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“Eu temo que não venhamos a nos ver livres de Deus porque ainda acreditamos na gramática...” 

(Friedrich Nietszche, O Crepúsculo dos Ídolos, p. 25). 

 

“Como a nossa época está à procura da palavra que exprima o espírito que a habita, numerosos 

são os nomes que invadem o proscénio, pretendendo todos serem os melhores. Por todos os 

lados se manifesta o mais diverso fervilhar de partidos e em torno da herança apodrecida do 

passado reúnem-se as águias do momento. Os cadáveres políticos, sociais, religiosos, 

científicos, artísticos, morais e outros, abundam por todo o lado e enquanto não forem todos 

consumidos o ar não se purificará e a respiração dos viventes continuará opressa”.  (Max 

Stirner, O Falso Princípio de Nossa Educação em Escritos Dispersos, p. 63). 

 

“David Leywis disse certa vez que a filosofia é uma questão de confrontar nossas intuições e 

depois encontrar o melhor modo de manter o maior número possível delas. Eu acho que a 

filosofia é um modo de tratar as intuições bem como as acusações de paradoxo como vozes do 

passado. É claro que as vozes do passado têm sempre de ser consideradas, já que a eficácia 

retórica depende do respeito decente pelas opiniões da humanidade. Mas o progresso intelectual 

e moral seria impossível se as pessoas não pudessem, as vezes, em casos excepcionais, ser 

persuadidas a não dar ouvidos a essas vozes.” (Richard Rorty, Verdade e Progresso, p. 161). 
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RESUMO 

 

A tese trata da proposta metafilosófica de Richard Rorty, a qual consiste na defesa de um 

entendimento da filosofia como uma forma de crítica da cultura. É analisada a crítica que Rorty 

faz à tradição filosófica como uma tradição cuja autoimagem foi construída a partir do uso 

frequente de metáforas oculares e especulares que terminaram por sedimentar entre os filósofos 

certas intuições sobre o que é o conhecimento, a verdade e a mente. Para Rorty essas intuições, 

bem como a própria autoimagem da filosofia, deveriam ser modificadas de modo a torna-las 

mais relevantes para o restante da cultura. A modificação proposta por Rorty sugere que 

compreendamos a filosofia como uma forma de crítica da cultura, o que para ele significaria 

vê-la apenas como uma espécie de gênero literário que às vezes pode servir para modificar 

nossas intuições e sentimentos sobre o que realmente importa. Rorty propõe uma visão 

antiautoritária sobre o papel da filosofia na cultura; uma visão segundo a qual a filosofia deveria 

trabalhar para produzir uma cultura na qual nem a ciência, nem a política, nem a arte seriam 

tomadas como modelos paradigmáticos de autorealização, seja ela individual ou coletiva. Para 

ele todas as áreas da cultura deveriam ser vistas apenas como formas diferentes de tornar a vida 

melhor. Em outras palavras, o conteúdo da crítica da cultura proposta por Rorty procura 

favorecer uma espécie de conciliação e aproximação entre as mesmas esferas de valor que Kant 

procurou manter separadas por critérios bastante rígidos. Portanto, a atitude de Rorty em relação 

a Kant é, sob muitos aspectos, similar à de Hegel. Assim como o autor da Fenomenologia do 

Espírito, Rorty procura favorecer um tipo de autoconsciência histórica que facilite a superação 

das dicotomias e dualismos que atravessam o discurso filosófico da modernidade. A crítica da 

cultura de Rorty, nesse caso, poderia ser lida como um símile pragmático e deflacionado da 

Fenomenologia do Espírito de Hegel. Além de defender a tese de que a filosofia de Richard 

Rorty deve ser lida, antes de tudo, como uma crítica da cultura, durante o desenvolvimento de 

meu argumento eu também enfatizo as vantagens e problemas enfrentados por sua proposta, 

bem como minha própria posição com relação a ela. 

 

Palavras-chave: Política cultural, Metafilosofia, Pragmatismo, Esferas de Valor.  
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ABSTRACT 

 

 

The thesis deals with the metaphilosophical proposal of Richard Rorty, which consists in the 

defense of philosophy as a form of critique of culture. It is then analyzed how Rorty considers 

the philosophical tradition as one whose self-image was shaped by means of a persistent usage 

of ocular and specular metaphors, which gave rise to its main philosophical intuitions about 

knowledge, truth and mind. According to Rorty, such intuitions, so as philosophy’s own self-

image, should be modified in regards to their relevance to the rest of the culture. Rorty argues 

that philosophy should be taken as a literary genre that can eventually modify our intuitions and 

feelings about what is relevant to our lives. He proposes an anti-authoritarian view of the role 

of philosophy; a perspective according to which philosophy should help to produce a culture in 

which neither science nor politics or art alone would be paradigmatic models of individual self-

realization. For him these culture areas should only be seen as ways to improve life. In other 

words, Rorty’s proposal seeks to reproach and reconcile the same spheres of value that Kant 

sought to keep separated by fairly strict criteria. Throught  the work I emphasize the advantages 

and problems faced by Rorty’s critique of culture Rorty and state my own position with respect 

to them. 

 
Key-words: Cultural politics, Metaphilosophy, Pragmatism, Value-Spheres. 
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 INTRODUÇÃO 

 

Em seu conhecido livro O Discurso Filosófico da Modernidade, o filósofo alemão 

Jürgen Habermas afirmou que “ainda permanecemos contemporâneos dos jovens hegelianos”.1 

O que Habermas pretendia dizer com essa afirmação é que toda a Filosofia Contemporânea 

enfrenta problemas semelhantes aos que os discípulos heréticos de Hegel enfrentaram ao propor 

uma crítica da modernidade baseada na denúncia do conceito hegeliano de razão. Esses 

problemas, por sua vez, seriam decorrentes do choque entre duas demandas aparentemente 

inconciliáveis: a articulação filosófica da “atualidade histórica” e a atribuição à modernidade 

de “uma relação privilegiada com a racionalidade”.2 Um dos mais conhecidos, lidos e 

criticados, interlocutores de Habermas no debate sobre a modernidade foi o filósofo norte-

americano Richard Rorty. Conhecido inicialmente como um filósofo analítico que em 1960 foi 

autor da “primeira resposta genuinamente nova para o tradicional problema mente-corpo”3 a 

maior parte da obra de Rorty, no entanto, tem como um de seus principais temas o que 

Habermas chama de “problema da certificação autocrítica da modernidade” que poderíamos 

chamar simplesmente de crítica da cultura ocidental pós-iluminista.  A proposta desse trabalho 

é analisar como esse tema se estrutura no pensamento de Rorty, embora através de contornos 

muito distintos daqueles encontrados no pensamento de Habermas. Através dessa análise eu 

tento explorar a filosofia rortyana como uma filosofia que também está, como disse Habermas, 

“mergulhada na situação de consciência a que os jovens hegelianos deram origem ao 

distanciarem-se de Hegel e, sobretudo, da filosofia em geral”.4 

A tese trata da proposta metafilosófica rortyana segundo a qual a filosofia deveria ser 

entendida como um tipo de Crítica da Cultura.5
  Eu defendo que o principal propósito do 

“antiplatonismo” rortyano é encontrar uma acomodação entre os aspectos, ou esferas, da cultura 

que são mais importantes para as sociedades modernas; essas esferas seriam a arte, a teoria e a 

política. Desse ponto de vista, minha tese é a de que a filosofia rortyana procura fazer 

exatamente o oposto do que Kant tentou fazer. O sistema kantiano propunha uma espécie de 

                                                             
1 HABERMAS, Jürgen, O Discurso Filosófico da Modernidade. Lisboa: Dom Quixote, 1990, p. 59. 
2 , p. 60. 
3 BRANDOM, Robert. Vocabularies of Pragmatism: Synthesizing Naturalism and Historicism. In: BRANDOM, 

Robert. Rorty and His Critics. Oxford: Blackwell, 2000, p. 157. 
4 HABERMAS, op.cit. p. 59.  
5 Para os propósitos de meu argumento, o termo “crítica da cultura” deve ser entendido como um sinônimo de 

“política cultural.” Com tais expressões Rorty pretende referir-se simplesmente às produções humanas que visam 

“sugerir novidades” e desse modo “contribuir para o andamento da conversação da humanidade sobre o que 

fazer consigo mesma”. A crítica, ou política, cultural seria algo como um esforço para modificar a percepção das 

pessoas sobre quem elas são, o que importa para ela e o que é mais importante”. (RORTY, Richard. Filosofia 

como política cultural. Tradução João Carlos Pijnappel. São Paulo: Martins Fontes, 2009, p. 11-12) 
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hierarquia ou “um sistema no qual as disciplinas da ciência, moralidade e arte eram 

institucionalizadas e organizadas” desse modo elas seriam  “jogadas uma contra a outra de 

modo a configurar uma espécie de disputa entre as faculdades” que teria se tornado uma espécie 

de paradigma para a cultura moderna.6A absorção pela tradição filosófica dessa distinção 

kantiana entre as esferas de valor teria, por sua vez, conduzido e uma série infinda de 

movimentos reducionistas e antirreducionistas. “Enquanto os reducionistas gostariam de tornar 

todas as coisas científicas ou políticas (Lenin) ou estéticas (Nietzsche) os antirreducionistas 

mostrarão que tais tentativas sempre omitem alguma coisa”.7 A Crítica da Cultura rortyana 

procura, ao contrário, tornar difusa essas antes bem distintas linhas que separam as disciplinas 

ou esferas da cultura visando abrir espaço para uma mudança que ponha fim a essa disputa 

cansativa entre reducionistas e antirreducionistas. Eu defendo que a crítica rortyana da 

autoimagem da Filosofia deve ser entendida, antes de tudo, como uma tentativa de conciliação 

entre as esferas da cultura através das quais os indivíduos reflexivos tentam dar sentido às suas 

vidas. Seu propósito é mostrar que, apesar de suas diferenças, esferas distintas como a estética, 

a ciência e a política podem colaborar umas com as outras na consumação de um objetivo 

público comum; tornar a vida melhor. Contudo, a tese também aponta alguns problemas 

decorrentes do modo como Rorty formula a sua proposta de conciliação entre as diferentes 

esferas da cultura. Um deles é que essa proposta parece exigir uma mudança, para alguns muito 

radical, nos ideais e nas pretensões tácitas dos intelectuais que atuam em algumas dessas 

esferas. Segundo o ponto de vista que eu defendo, o principal motivo de Rorty para defender a 

necessidade de tal modificação seriam as necessidades políticas, ou morais, “reais” e “urgentes” 

de uma sociedade liberal. Um outro problema do qual eu trato sob diferentes perspectivas, diz 

respeito ao que, por falta de uma expressão mais adequada no momento, eu chamarei de 

problema de legitimação filosófica da proposta rortyana. Em linhas gerais, esse problema 

poderia ser resumido da seguinte forma: Com sua crítica da Filosofia, das imagens que tem 

mantido essa Filosofia cativa, Rorty aponta para a necessidade de uma reforma dessa disciplina. 

Contudo, ao mesmo tempo, ele também afirma não ter “descoberto algo novo sobre a filosofia” 

ou estar argumentando em nome de uma nova tese metafilosófica; ele apenas sugere, 

poeticamente, uma ruptura com toda a tradição filosófica em nome de uma renovação, de uma 

mudança de paradigma, que poderia aproximar a Filosofia do resto da cultura. Ou seja, me 

                                                             
6 HALL, David L., Richard Rorty, Prophet and Poet of New Pragmatism, Albany, NY: STATE University of 

New York State Press, 1994,  p. 20.  
7 RORTY, Ensaios Sobre Heidegger e Outros, trad. Marco Antonio Casanova, Rio de Janeiro: Ed. Relume 

Dumará, 1999, p. 228. 
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parece que Rorty faz dois movimentos: no primeiro ele apela aos seus colegas de disciplina, 

ainda enfeitiçados pelo fascínio dos velhos jogos de linguagem, e fala a eles como um jogador 

submetido às mesmas regras. No segundo momento ele dá de ombros às exigências de 

argumentos – pois o uso de argumentos faz parte de uma forma de vida que ele quer abandonar 

– e simplesmente usa narrativas, redescrições e metáforas visando “persuadir”. Ou seja, Rorty 

pretende, ao mesmo tempo, manter contato dialógico suficiente com seus colegas de profissão 

pois só assim ele poderia modificar a imagem que eles têm da Filosofia. Contudo ele também 

pretende fazer Filosofia de um modo diferente, poético, que ele considera o melhor para 

preparar o terreno para grandes mudanças. Contudo, essa pretensão o coloca fora do espaço em 

que se dá e se exige razões o que por sua vez pode parecer mais com um abandono da Filosofia 

do que com uma reforma da mesma.  

Assim como Hegel e alguns jovens hegelianos, como Max Stirner e Karl Marx, Rorty 

também procurou ver o seu tempo como um divisor de águas entre o passado e o futuro, como 

um momento de tensões e rupturas, das quais, algo novo poderia ou deveria surgir.8  A 

interpretação que ele oferece dessas tensões vê a Filosofia Contemporânea como cindida entre 

as tentativas de apresentar novos modos de escrever e pensar, e os esforços daqueles que 

acreditam que não devemos abandonar o modo de fazer Filosofia legado pela tradição. Rorty 

descreve o atual estado da Filosofia como uma situação na qual os filósofos mais dignos de 

atenção estariam apresentando “novos mapas do terreno (ou seja, do inteiro panorama das 

atividades humanas) que simplesmente não incluem os traços que anteriormente pareciam 

dominar”.9 No sentido de abrir caminho para uma utilização mais ampla das direções, ou dos 

caminhos abertos por esses mapas, Rorty procura enfrentar e modificar as chamadas “intuições” 

que nos fariam rejeitar massivamente as modificações propostas por eles, em tópicos cruciais 

para o nosso entendimento do que é a Filosofia a justiça ou a personalidade. 

No livro A Filosofia e o Espelho da Natureza (AFEN), obra que o tornou celebre, Rorty 

tenta obter esse resultado ao procurar minar a confiança de seus leitores nas imagens e 

vocabulários utilizados pela tradição filosófica. A noção de que “são mais as imagens do que as 

proposições, mais as metáforas do que as afirmações que determinam a maior parte de nossas convicções 

                                                             
8 A atitude em relação a essa transição entre o presente e o futuro é mais um dos elementos que une a filosofia 

rortyana ao jovem hegelianismo. Do mesmo modo que Rorty os jovens hegelianos também criticavam a 

Filosofia de seu tempo (no caso deles o sistema de Hegel) que enfatizava o “já consumado” e “colocavam suas 

esperanças no porvir.” (Souza, José Crisóstomo de, Ascenção e Queda do Sujeito no Movimento Jovem 

Hegeliano, p. 15) 
9 RORTY, Richard. A Filosofia e o Espelho da Natureza. Tradução Jorge Pires. Lisboa: Ed. Dom Quixote, 2004, 

p. 18. 
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filosóficas” 10, desempenha um papel central no drama rortyano. Embora o livro AFEN esteja cheio de 

argumentos muito bem encadeados e técnicos, não são esses argumentos que o seu autor considera 

cruciais para modificar a perspectiva de seus leitores. O que Rorty tenta fazer com o livro é favorecer o 

desenvolvimento de uma outra “consciência histórica” que considere absurdas as imagens popularizadas 

pela tradição filosófica. Nesse livro, tais imagens e vocabulários é que são apontados como 

responsáveis pelo entendimento da Filosofia como uma disciplina autônoma “onde se discutem 

problemas perenes e eternos – problemas que despontam assim que se reflete”.11 Essa 

compreensão teria como consequência à ideia de que a Filosofia é uma disciplina responsável 

pela tarefa de “subscrever ou derrubar as pretensões ao conhecimento elaboradas pela ciência 

e pela moralidade” e, portanto, como “uma disciplina fundamental para o resto da cultura”. 

Assim sendo, a supervalorização da Filosofia, e da teoria, levaria alguns intelectuais a uma certa 

atitude de desprezo em relação as demais esferas de valor de constituem a cultura. Isso, por sua 

vez, colocaria em risco a possibilidade da Filosofia de colaborar com a política e com a arte 

para a mudança das condições culturais de uma dada sociedade.  

Um dos lados da suposição que sustenta a presumida importância da Filosofia, segundo 

o ponto de vista esboçado em AFEN, seria o de que o conhecimento é uma representação exata 

da realidade. O outro lado dessa suposição seria a de que o ser humano é um ser dotado de 

autoconsciência, ou de algum tipo de acesso privilegiado a essas representações. Em outras 

palavras, a Filosofia seria capaz de exercer sua tarefa de “guardiã da racionalidade” porque 

compreenderia os “fundamentos do conhecimento” e encontraria esses fundamentos através do 

estudo “do homem como ser cognoscente”. A partir dessas duas suposições, ou imagens, a 

Filosofia tenderia a tratar a cultura como uma “montagem de pretensões ao conhecimento” e a 

si mesma como um tribunal onde essas pretensões seriam avaliadas. Nesse caso, o trabalho da 

Filosofia Moderna consistiria em um esforço para compreender como se dá a “atividade de 

representação”, “os processos mentais”, assim como a Filosofia Antiga se dedicou ao estudo de 

como se dá a universalização de particulares. Portanto, a compreensão essencialista do ser 

humano e a descrição representacionista do conhecimento seriam os pressupostos subjacentes 

à autoimagem da Filosofia como uma espécie de “tribunal da cultura”.12   

                                                             
10 RORTY, 2004, p.22. 
11 Idem, p. 15 
12“Representacionismo, como Rorty entende essa palavra, é a posição filosófica que define o conhecimento 

confiável como uma relação de espelhamento entre os conteúdos imateriais da mente e o os elementos físicos ou 

materiais do mundo externo, e inclui a ideia de que nós temos uma faculdade interna para nos dizer quando uma 

correspondência entre os dois ocorre.” (KUIPERS, Ronald, Richard Rorty – Contemporary American Thinkers. 

Chennai: Bloombury, 2013, p. 49). 
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Um dos problemas com essa imagem, segundo o ponto de vista que Rorty apresenta em 

AFEN, é que no início do século XX a Filosofia já havia perdido boa parte do seu prestígio em 

relação ao resto da cultura. Nessa altura “era quase completo o triunfo dos laicos” e, portanto, 

poucas pessoas achavam necessária uma disciplina que substituísse a religião como área da 

cultura capaz de avaliar todas as outras. “Assim o filósofo já não podia ver a ele próprio na 

vanguarda intelectual”. Além disso, no século XIX uma nova forma de vida intelectual veio a 

ocupar a posição antes ocupada pela Filosofia: “a cultura do homem de letras, do intelectual 

que escrevia poemas, novelas e tratados políticos”.13 Para Rorty a importância da Filosofia 

Moderna para o restante da cultura estava relacionada com a necessidade de assegurar a 

legitimidade do trabalho de pessoas como Galileu e Newton em face dos ataques dos teólogos. 

Contudo, essa necessidade há muito tempo teria deixado de existir. Além do mais, nos 

primórdios do século XX “os cientistas haviam se distanciado da maioria dos intelectuais” 

enquanto “os poetas e os novelistas haviam passado a ocupar o lugar dos pregadores”. 

Consequentemente, quanto mais a Filosofia se tornava “científica” e “rigorosa”, mais ela se 

afastava do restante da cultura. Segundo Rorty filósofos como Wittgenstein, Dewey e 

Heidegger, embora tenham em sua juventude compartilhado dessa mesma busca por tornar a 

Filosofia “científica”, teriam em suas últimas obras abandonado essa busca. “Todos os três, nas 

suas últimas obras, se libertaram da concepção kantiana da filosofia como fundamento e 

dedicaram seu tempo a prevenir-nos contra aquelas mesmas tentações às quais eles haviam 

sucumbido”.14 Para Rorty, entretanto, os protestos desses três filósofos não teriam sido ainda 

devidamente assimilados pela Filosofia Contemporânea. Os filósofos analíticos, por exemplo, 

ainda estariam empenhados no projeto kantiano de colocar a Filosofia no caminho seguro da 

ciência e para isso ainda estariam enfrentando, em chave linguística, as velhas e culturalmente 

irrelevantes questões epistemológicas oriundas da tradição.  

Em AFEN Rorty compreende que a autoimagem implícita ao trabalho dos filósofos de 

nosso tempo teria como decorrência o esforço em estabelecer uma “teoria geral da 

representação”. Tal teoria se caracterizaria pela ambição de “dividir a cultura entre as áreas que 

representam bem a realidade, as que representam imperfeitamente, e aquelas que não fazem 

isso”.  Modificar essa imagem da Filosofia seria crucial para recuperar seu potencial prático ou 

simplesmente sua relevância para o resto da cultura. Contudo, cabe questionar, seria a eficiência 

prática em favorecer esse tipo de recuperação a principal justificativa do discurso desenvolvido 

                                                             
13 RORTY, 2004, p. 16. 
14 Ibid., p. 17. 
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em AFEN ou, ao contrário, essa justificativa repousa nas admoestações teóricas desenvolvidas 

pelo autor? Essa é uma das questões que são levantadas nos dois primeiros capítulos.  

O propósito central de AFEN é apresentado como “mais terapêutico do que 

construtivo”,15 visando a defesa de uma forma de “historicismo”.16 Segundo o autor, tal 

historicismo seria o que obteríamos se levássemos a “dialética no interior da própria filosofia 

analítica” alguns passos mais adiante. O historicismo seria o resultado de uma espécie de 

“terapia”, um resultado igualmente almejado, segundo ele, pelos trabalhos de Heidegger, 

Wittgenstein e Dewey. Esse resultado consistiria em curar a Filosofia de seu anseio por “escapar 

da história”, um anseio legitimado pela autoimagem que ela tem cultivado no decorrer dos 

séculos. Como observa Ronald Kuipers: 

 

A Filosofia e o Espelho da Natureza oferece um tipo de genealogia do modo como o 

ocidente define o conhecimento, uma genealogia que tem um propósito terapêutico.  

Isto é, ao iluminar o entendimento herdado pelo ocidente sobre o que é o 

conhecimento Rorty espera persuadir seu leitor da contingência dessa herança como 

oposta à sua necessidade a histórica.17 

 

Um dos aspectos centrais dessa genealogia – ou narrativa –terapêutica rortyana consiste 

na ênfase com a qual ele defende, desde a publicação de sua obra magna, a ideia de que a atual 

imagem que a Filosofia tem de si mesma deve-se a fatores contingentes. Para o filósofo 

americano, ideias como a de uma disciplina chamada “teoria do conhecimento”, da “mente” 

como um espaço onde ocorrem representações, bem como a de Filosofia como uma espécie de 

“tribunal da razão”, não foram acatadas em função de sua presumida correspondência com 

determinados fatos. Filósofos como Descartes, Locke e Kant teriam sido bem sucedidos na 

popularização dessas e de outras expressões e imagens em função da convergência entre as 

necessidades sociais apontadas acima e as inovações “metafóricas” propostas por eles. Como 

observa Alan Malachowski, “o projeto de Rorty é notadamente ambicioso: liberar a filosofia ocidental 

de seu falido e auto enganoso passado. Ele pretende fazer isso mostrando o quanto as preocupações 

filosóficas tradicionais são tanto opcionais quanto problemáticas.18  Para o autor, a história da 

Filosofia, e a autoimagem que dela decorre, guardariam uma estreita relação com as pressões e 

esperanças sociais. Todo o trabalho rortyano posterior à escrita de AFEN pode ser 

                                                             
15 RORTY, 2004, p. 17. 
16 Ibid, p. 20. 
17 KUIPERS, 2013, p. 50. 
18 Como observa Alan Malachowski, “O projeto de Rorty é notadamente ambicioso: liberar a filosofia ocidental 

de seu falido e auto enganoso passado. Ele pretende fazer isso mostrando o quanto as preocupações filosóficas 

tradicionais são tanto opcionais quanto problemáticas. (MALACHOWSKI, Alan, Richard Rorty, Cesham: Ed. 

Acumen, 2002,  p. 36) 
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compreendido com uma tentativa de explorar todas as consequências práticas dessa última 

observação.  

Em um artigo, de tom extremamente autobiográfico, intitulado “Trotsky e as Orquídeas 

Selvagens”, Rorty confessou que uma das principais influências que o levaram a escrever 

AFEN foi a leitura do livro A Fenomenologia de Espírito, de Hegel. “Um livro que eu li como 

dizendo: dado que a filosofia é apenas um assunto de redescrever o último filósofo, a astúcia 

da razão pode fazer uso até mesmo desse tipo de competição”.19 A esperança dele era que, 

participando dessa “competição”, ele poderia estar contribuindo com o “tecido conceitual de 

uma sociedade mais livre, melhor e mais justa”. O propósito almejado por Rorty com a escrita 

de AFEN era, portanto, “apreender o próprio tempo no pensamento” e, com isso, talvez “fazer 

o que Marx tentou fazer, mudar o mundo”.20 Contudo, como o próprio Rorty reconhece 

melancolicamente nesse artigo, AFEN fez muito pouco pela sua ambição adolescente de 

conseguir usar seus “talentos filosóficos” a serviço de uma sociedade mais justa. Toda a obra 

de Rorty posterior à AFEN pode ser compreendida como um esforço de preencher essa lacuna, 

tentando ligar seu compromisso antiplatônico expresso nesse livro com as demandas por justiça 

e liberdade oriundas da cultura contemporânea. O livro mais representativo dessa fase do 

pensamento rortyano é o Contingência, Ironia e Solidariedade (CIS). Nessa obra, entre outras 

coisas, Rorty procura articular sua crítica da tradição filosófica apresentada em AFEN com as 

demandas por justiça e liberdade oriundas do resto da cultura.  Uma das maneiras que o 

pensador americano encontra para fazer isso é através da afirmação de que a busca platônica 

por incondicionalidade “se tornou um empecilho para à preservação do progresso das 

sociedades democráticas”.21 Sob essa perspectiva, um dos pontos centrais de CIS consiste na 

afirmação de que as tentativas platônicas de encontrar algo como uma “natureza intrínseca” ou 

uma “essência comum” a todos os seres humanos deveriam ser simplesmente substituídas pela 

busca por justiça. Um dos motivos para essa substituição é que fenômenos culturais como a 

Revolução Francesa e o Romantismo teriam “tomado conta do imaginário europeu” mostrando 

que “todo o espectro das instituições sociais e políticas poderia ser substituída quase da noite 

para o dia fazendo da política utópica a regra e não a exceção”.22 Ao mesmo tempo, os 

pensadores historicistas teriam se esforçado para tornar plausível a ideia de que “não existe uma 

natureza comum” insistindo que “não há nada por baixo da socialização ou anterior a história 

                                                             
19 RORTY, Richard. Trotsky and Wild Orchids. In: RORTY, Richard. Philosophy and Social Hope. London: 

Penguin Books, 1999b, p. 11. 
20 Ibid., loc. cit. 
21 Id. Contigência, Ironia e Solidariedade. Tradução Vera Ribeiro. São Paulo: Martin Fontes, 2007, p. 90. 
22 Ibid, p. 25. 
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que seja definidor do humano”. Tais autores, segundo Rorty, teriam sugerido que 

substituíssemos a tentativa de isolar “nossa verdadeira essência” pela tentativa de imaginar uma 

sociedade mais próspera, mais livre e inigualavelmente mais justa. Essa “guinada historicista” 

é que teria nos ajudado a substituir a Verdade pela Liberdade como meta do pensamento e do 

progresso social.  Um dos propósitos de Rorty em CIS consiste em mostrar como nós 

poderíamos ver como esses dois movimentos (o historicismo antiplatônico e o pensamento 

político utópico) não apenas como não contraditórios, mas talvez até como colaboradores na 

produção de uma sociedade melhor. Uma das maneiras que o autor encontra para fazer isso é 

através de uma descrição contingencialista da cultura. Para Rorty o surgimento de uma cultura 

e o seu declínio confunde-se com o nascimento e morte de um vocabulário, de um jogo de 

linguagem. São sempre “novas formas de vida que liquidam constantemente as formas antigas 

– não para cumprir um propósito superior, mas as cegas”.23 Tal compreensão contingencialista 

e darwiniana da história é crucial para os desdobramentos da filosofia rortyana. É ela, por 

exemplo, que sustenta a sugestão pragmática de que o trabalho da Filosofia não deveria ser 

orientado por noções como “representação adequada da realidade” ou “o modo como as coisas 

realmente são”. O caráter absolutamente contingente dos problemas partilhados no interior da 

cultura, bem como a necessidade de encontrar um modo de conciliar antigos hábitos e o 

surgimento de novas necessidades, faria da inventividade a virtude paradigmática do 

intelectual.  “O que os românticos expressaram como a afirmação de que a imaginação é a 

faculdade humana central – e não a razão – foi o reconhecimento de que o talento para falar de 

maneira diferente, e não para bem argumentar, era o principal instrumento da revolução 

cultural”.24 Desse modo, o intelectual antiplatônico teria o papel de inventor dos novos 

vocabulários que, com sorte, poderiam ajudar a política utópica na articulação de suas metas.  

Traduzido em linguagem jovem hegeliana a proposta da obra madura de Rorty poderia 

ser descrita como uma tentativa de encontrar “a palavra que exprime o espírito de nossa 

época”.25 É a “descoberta” de tal palavra que, nessa leitura, se realizaria através do sucesso na 

demanda rortyana por um outro vocabulário; um vocabulário que conseguisse, por exemplo, 

conciliar as esferas de valor presentes em nossa cultura, ou no “espírito de nossa época”, 

buscando valorizar os traços individualistas e estetizantes, das “ricas sociedades do ocidente” 

ao mesmo tempo em que procura fortalecer a ideia de solidariedade “herdada do cristianismo e 

                                                             
23 RORTY, 2007, p.51 
24 Ibid, p.32 
25 STIRNER, Max. Escritos Dispersos (Kleinere Schripten). Tradução José Bragança de Miranda. Lisboa: Via 

Editora, 1979, p. 63.  
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do iluminismo”. Uma das estratégias adotadas pelo autor visando esse propósito é o 

procedimento de “rememoração” dos desdobramentos históricos que conduziram às imagens, 

que para Rorty se tornaram agora obsoletas, como a de Filosofia como “superciência”. Através 

de tal rememoração, ou narrativa, acredita Rorty, seria possível oferecer uma “autoimagem 

alternativa” da atividade teórica, uma autoimagem que recupere o potencial prático da Filosofia. 

Rorty pretende oferecer com a sua versão do pragmatismo uma concepção de Filosofia afinada 

com nossas práticas, com a democracia e com a valorização da arte, voltada tanto para a 

autocriação, quanto para a produção de laços de solidariedade e cooperação social.  

O trabalho que desenvolvo explora o pensamento de Rorty através da análise das 

seguintes estratégias por ele utilizadas: 

 

1- desconstrução filosófica que, por sua vez, recorre aos recursos oferecidos pela 

Filosofia Analítica, como a análise dos significados de determinados termos chave para 

o entendimento da filosofia como epistemologia (como a noção de mente, por exemplo); 

2- narrativas ou recontextualizações históricas, que oferecem um enquadramento 

alternativo sobre o trabalho de certos autores e eventos, e narrativas que são 

completamente ficcionais. Estas últimas, por sua vez, buscam conferir plausibilidade ao 

“tipo de transformações filosóficas que Rorty sente que são necessárias para nos libertar 

das posições ortodoxas”;26 

3- redescrição, das questões que ele mesmo enfrenta bem como do trabalho dos 

filósofos que ele considera mais representativos do atual estado de desenvolvimento da 

Filosofia. É a partir dessa estratégia que Rorty estabelece sua própria posição filosófica, 

bem como as consequências para a autoimagem, e para o futuro da filosofia que seriam 

decorrentes das ideias que ele defende.27  

 

Das estratégias citadas acima, penso que apenas a primeira não tem relação direta com 

a Crítica da Cultura. Contudo, essa é também a estratégia que o próprio Rorty considera menos 

importante. Suas suspeitas metodológicas fazem com que ele não valorize muito o papel da 

                                                             
26MALACHOWSKI, Op. Cit, p. 51. 
27 Essa lista não tem a pretensão de indicar todas as estratégias argumentativas e retóricas utilizadas por Rorty. 

Alan Malachowski, por exemplo, também oferece uma lista alternativa das estratégias empregadas na escrita de 

AFEN.  Malachowski descreve as estratégias utilizadas por Rorty como argumentação, recontextualização 

histórica, apropriação e narrativa. Eu optei por substituir a categoria de argumentação utilizada por Malachowski 

por “desconstrução”. Também substituí o termo “apropriação” pelo termo “redescrição” que é usado pelo 

próprio Rorty. Além disso, utilizei o termo “recontextualização histórica” como um caso de narrativa, por 

entender que recontextualizar historicamente é apenas um outro modo de narrar. (MALACHOWSKI, 2002, p. 

41) 
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desconstrução argumentativa na modificação de nossas convicções. “Argumentos são 

invocados apenas quando Rorty assume que eles podem facilitar o processo de nos fazer 

esquecer as preocupações que a tradição filosófica estabeleceu”.28 Rorty valoriza os pensadores 

que, como ele, “colocam de lado” a epistemologia ao invés de “argumentar contra ela” uma vez 

que não são as “falsas proposições” o principal problema da tradição filosófica e sim o fato de 

que essa tradição representa um obstáculo para uma forma alternativa de vida intelectual. Feita 

essa ressalva, é necessário observar que a desconstrução rortyana utiliza-se, sobretudo, dos 

recursos oriundos da Filosofia Analítica. A utilização desses recursos, contudo, deve-se apenas 

ao tipo de formação pela qual ele passou.29 Em AFEN a utilização de recursos analíticos contra 

a própria Filosofia Analítica, Rorty visa mostrar que ela condenou a si mesma em função de 

sua “dialética interna”. O principal propósito dessa “denúncia” é mostrar que o próprio projeto 

analítico e sua proposta de colocar a Filosofia “no caminho seguro da ciência” já estava fadado 

ao fracasso desde o início.   

As narrativas rortyanas (estratégia 2) procuram mostrar, entre outras coisas, o quanto o 

suposto fracasso das pretensões “platônicas” da Filosofia pode nos ensinar, nos ajudando a 

desenvolver uma espécie de “autocompreensão terapêutica”, através da visão desse fracasso 

dentro de uma “recontextualização histórica”.  

A redescrição é um dos principais recursos da filosofia de Richard Rorty. Para ele a 

redescrição é um método que consiste em “descrever uma porção de coisas de maneiras novas, 

até criar um padrão de conduta linguística que tente a geração em ascensão a adotá-la”.30 A 

redescrição não trabalha “analisando um conceito após o outro”, nem muito menos “verificando 

hipótese atrás de hipótese”. Ao contrário, “a redescrição opera de forma holista e pragmática” 

através da sugestão de que abandonemos os antigos problemas e vocabulários “visivelmente 

fúteis”. Rorty as vezes chama a redescrição de “recontextualização”31 ou de dialética, uma vez 

que para a redescrição “a unidade de persuasão é um vocabulário e não uma proposição”.32 Em 

AFEN, particularmente, a redescrição rortyana é utilizada principalmente na abordagem do 

trabalho de outros filósofos, bem como dos problemas dos quais eles tratam. Em geral essa 

redescrição, como pretendo demonstrar, é dependente das narrativas, que servem como uma 

                                                             
28 Idem, p. 43 

 
29RORTY, 2004, p. 19. 
30 Id., 2007. p. 34. 
31 Ibid, p. 174. 
32 Ibid., p. 141. 
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espécie de pano de fundo para o modo como ele lê o texto desses filósofos, bem como para 

estabelecer o tipo de consequência que deveria decorrer de suas ideias.  

A tese está dividida em duas partes e seis capítulos. Nos dois capítulos que constituem 

a primeira parte eu enfatizo a análise das posições filosóficas assumidas por Rorty no livro A 

Filosofia e o Espelho da Natureza, e em outros textos que ajudam a esclarecer alguns pontos 

de sua obra magna. Esses capítulos servem para mostrar que AFEN não é uma apenas mais um 

livro escrito para denunciar os enganos e desvios “teóricos” da tradição filosófica. Pelo 

contrário, eu defendo que, ainda que de modo implícito, esse livro propõe uma compreensão 

diferente de Filosofia: A Filosofia como Crítica da Cultura. Os dois primeiros capítulos têm, 

portanto, um caráter preparatório; eles procuram mostrar que mesmo em AFEN um livro cujo 

principal assunto é a crítica antiplatônica da Filosofia, deve ser compreendido como uma defesa 

implícita de que a Filosofia é, ou deveria ser, crítica da cultura. Com esse propósito, no capítulo 

um eu exploro alguns aspectos do uso da redescrição em AFEN. A primeira parte do primeiro 

capítulo trata da abordagem que o filósofo americano faz das ideias de Wilfrid Stalker 

Sellars (1912-1989) e de Willard Van Orman Quine (1908-2000). Ao entender as teses dos dois 

autores como “passos cruciais para o comprometimento das possibilidades de uma teoria do 

conhecimento”.33 Rorty vê o pragmatismo e o holismo comuns a ambos os filósofos como 

importantes contribuições da Filosofia recente para o abandono de toda a ideia de conhecimento 

como representação exata da realidade. Eles mostram, segundo ele, que a própria ideia de 

“representação exata” é apenas um “cumprimento vazio que nós prestamos às ideias que 

conseguem nos dar o que queremos”. Defendo também que o modo como Rorty interpreta esses 

dois autores lhe fornecem os recursos necessários para um tipo de crítica holista ao 

representacionismo, muito similar ao desenvolvido por Hegel. Contudo, ao contrário de Hegel, 

Rorty também aponta para a necessidade cultural de radicalizar etnocentricamente esse 

holismo. Esse último movimento, por sua vez, o coloca lado a lado com Max Stirner, talvez um 

dos discípulos mais heréticos de Hegel.   

Depois de abordar a interpretação que Rorty faz das ideias de Quine e Sellars, eu irei 

acompanhar, utilizando-me das conclusões desse exame, alguns aspectos da narrativa que 

descreve o processo de emergência da autoimagem hegemônica da Filosofia. Esse 

acompanhamento é um dos assuntos do capítulo dois. Nele eu procuro mostrar como o uso da 

narrativa visa reforçar os motivos para substituirmos o modelo representacionista da tradição 

pelo modelo holista sugerido pela suposta “abertura do cânone filosófico” promovida, entre 

                                                             
33 Ibid. p.24. 
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outros, por Sellars e Quine. No final dessa abordagem da narrativa eu apresento alguns aspectos 

da compreensão pós-epistemológica da filosofia desenvolvida por Rorty em AFEN e suas 

implicações.  No final dos dois primeiros capítulos espero ter tornado clara tanto a relação entre 

os usos das narrativas e as posições filosóficas defendidas por Rorty em AFEN, quanto os 

problemas decorrentes dessa relação. Ou seja, nos capítulos um e dois eu mostro que a relação 

entre as narrativas e a Filosofia no pensamento de Rorty está presente não apenas no 

contextualismo forte, no historicismo, que ele assume como um resultado dialético da própria 

história da Filosofia. A narrativa funciona como um dos mais importantes recursos de persuasão 

utilizados pelo discurso do pragmatista americano visando uma ampla crítica da cultura. Um 

dos traços distintivos dessa estratégia é a circularidade.34 Por um lado, tal circularidade consiste 

na utilização dos métodos e conclusões derivados de seu estudo, ou redescrição, da presente 

situação da Filosofia para desenvolver uma narrativa sobre a história dessa disciplina.35 Por 

outro lado, tal circularidade consiste na utilização dessa narrativa para dissolver certas 

“imagens” e pressupostos que serviriam para colocar em xeque sua descrição do estado atual 

da Filosofia. Tal circularidade, penso, é um resultado do comprometimento rortyano em 

explorar e desenvolver todas as consequências da afirmação hegeliana de que “a filosofia é o 

próprio tempo apreendido no pensamento”.36 Por outro lado, ao final do capítulo dois, eu 

também mostro que a circularidade do discurso rortyano está estreitamente relacionada com a 

sua proposta de modificar o ambiente cultural, não em nome de algum critério supracultural, 

mas simplesmente em nome da valorização de outros aspectos desse mesmo ambiente. Ou seja, 

tanto a narrativa desenvolvida por Rorty quanto as posições filosóficas que essa narrativa visa 

“escorar” tem como propósito principal articular um tipo de reflexão sobre a cultura cuja 

principal inspiração é o trabalho de Hegel.  

                                                             
34 É preciso não esquecer, como observa James Tartaglia, que essa estratégia de desconstrução rortyana apresenta-

se em continuação com as outras estratégias apontadas acima. Ou seja, as consequências que Rorty procura extrair 

das ideias de Quine e Sellars são apresentadas no contexto da história que ele conta sobre o surgimento da própria 

Filosofia, sobre a motivação de suas tentativas de evadir-se da história, e sobre o fracasso recorrente dessas 

tentativas. Além disso, em resposta aqueles que afirmam que as conclusões de Rorty são equivocadas, já que a 

Filosofia pode procurar fundamentos sem adotar qualquer modelo especular de conhecimento, caberia questionar, 

porque os modos filosóficos de investigar deveriam funcionar como eles pretendem? Porque precisamos de algum 

tipo de investigação diferente daquele usado pelo linguista de campo? (TARTAGLIA, 2007, p. 127) 
35 Penso que Robert Brandom aproxima-se de uma conclusão semelhante quando comenta, por exemplo, o 

argumento rortyano para defender que mudanças no nosso vocabulário implicam mudanças nos referentes de 
nossas expressões. “O argumento, caracteristicamente, deriva de uma leitura da história da filosofia informada 

pela leitura da filosofia contemporânea.” (BRANDOM, Robert, Vocabularies of Pragmatism: Synthesizing 

Naturalism and Historicism in Rorty and His Critics, p. 157) 
36 Segundo Terry Pynkard, essa afirmação hegeliana também poderia ser interpretada como dizendo que para a 

Filosofia “saber é saber de seu próprio limite” o que seria algo como uma “compreensão de si como contingente, 

enquanto o resultado de uma história efetiva”, uma afirmação que soa perfeitamente rortyana. (PINKARD, 

Terry, Saber Absoluto: Porque a Filosofia é seu Próprio Tempo Apreendido no Pensamento in Revista 

Eletrônica Estudos Hegelianos, p. 21) 
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A segunda parte da tese, por sua vez, consiste na explicitação e problematização dessa 

proposta rortyana de crítica cultural. Nela eu tento tornar mais claro o que Rorty entende pelo 

termo “crítica cultural” ou “política cultural” e a função que esse termo desempenha dentro do 

próprio projeto rortyano. Dado que, como muitas expressões usadas por Rorty, o termo em 

questão não pode ser delimitado através de um procedimento estritamente técnico, com se 

esperaria de um “conceito filosófico” no sentido clássico, eu tento tornar esse termo mais 

compreensível através dos mesmos expedientes usados pelo próprio Rorty: a narrativa e a 

redescrição. Nesse sentido, no capítulo três, minha explicação da noção de Crítica Cultural 

redescreve essa noção como um produto da interpretação que Rorty faz do trabalho de Hegel e 

dos pressupostos que apoiam essa interpretação. Visando obter esse resultado eu utilizo o 

seguinte expediente: na primeira parte do terceiro capítulo eu analiso o modo como Rorty faz a 

sua própria crítica da cultura, apreendendo o próprio tempo por meio de uma narrativa sobre a 

Modernidade; uma narrativa que dá ênfase especial ao papel que Hegel desempenhou na 

Filosofia e na cultura. Na parte dois eu abordo os dois principais objetivos dessa narrativa: a 

autoasserção e a autocriação. Na terceira parte eu me detenho na descrição rortyana do 

pragmatismo como herdeiro dos mais importantes aspectos da filosofia hegeliana. Através do 

mapeamento desses aspectos básicos da narrativa rortyana eu apresento, no capítulo quatro, a 

primeira das dificuldades que a crítica da cultura de Rorty enfrenta: a de manter em andamento 

o diálogo com outros filósofos, mesmo tendo em mente uma outra concepção de Filosofia. Na 

primeira parte desse capítulo eu abordo tal problema através da análise de um dos debates entre 

Rorty e Donald Davidson.  Na segunda parte eu analiso a narrativa rortyana que descreve a 

Filosofia Continental como uma tradição “ironista” e analiso algumas dificuldades que criam 

uma espécie barreira para o entendimento entre Rorty e outro de seus filósofos preferidos, o 

francês Jacques Derrida. Nessa parte eu tento mostrar que, assim como a valorização do papel 

da metáfora para o progresso filosófico compromete o diálogo entre Rorty e Davidson, os 

compromissos holistas e liberais de Rorty limitam as possibilidades interlocução com Derrida 

e outros filósofos continentais. Ou seja, o quarto capítulo é dedicado à apresentação de algumas 

das tensões entre a proposta rortyana e o discurso filosófico. O quinto capítulo foi o que me deu 

mais trabalho e também mais prazer, contudo também é o mais experimental e aquele no qual 

eu mais me arrisco. Nele eu analiso – através de lentes tendenciosamente stirnerianas – as 

descrições oferecidas pela filosofia de Rorty sobre temas como a individualidade, a criatividade 

e a poesia. Meu propósito é mostrar que essas descrições não são úteis– uma vez que a utilidade 

é o único critério para um pragmatista – nem para a autorealização individual, nem para o 

impulso poético; tampouco elas fazem jus ao legado estético da contemporaneidade. No final 
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desse capítulo eu sinalizo que, embora Rorty exponha sua ideia de crítica da cultura como uma 

proposta de acomodação entre as diferentes áreas da cultura, implicitamente seu compromisso 

final é com a esfera política. Do modo como eu vejo, é esse compromisso e suas especificidades 

que explicam os impasses e problemas da proposta rortyana de conciliação entre as esferas de 

valor. As posições de Rorty em relação à política são analisadas no capítulo seis. Ao final desse 

capítulo eu espero ter demonstrado que a única preocupação viva que perpassa os escritos 

filosóficos de Rorty é a preocupação com a esfera pública e com a necessidade de acomodar 

nessa esfera os temores do presente e as esperanças em relação ao futuro. 
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1 FILOSOFIA COMO RUPTURA COM A TRADIÇÃO 

 

O livro AFEN tem como principal alvo de sua crítica o paradigma representacionista e 

sua importância para a Filosofia Contemporânea. Nessa obra, a “ideia de que conhecer é 

representar o que é exterior à mente” é retratada como tão fundamental para os filósofos do 

século XX quanto foi para René Descartes, John Locke e David Hume. A importância do 

paradigma representacionista para o estado da Filosofia Contemporânea, seu papel nos 

impasses e dramas dessa disciplina, poder-se-ia dizer, é o principal objeto da reflexão 

desenvolvida em AFEN. Essa reflexão, por sua vez, realiza-se através da utilização dos recursos 

da Filosofia Analítica. A cuidadosa e bem informada utilização do jargão oriundo dessa corrente 

da Filosofia tem, algumas vezes, confundido os críticos, fazendo-os tomar AFEN como um 

livro preocupado simplesmente em refletir sobre o estado dessa mesma tradição. Nada mais 

enganoso. A razão do livro ser escrito utilizando o vocabulário analítico é “meramente 

autobiográfica”. Rorty admite explicitamente que se trata apenas do “vocabulário com o qual 

ele está familiarizado” e ao qual ele deve “toda a inteligência que possui das questões 

filosóficas”.37 O propósito da obra é muito mais ambicioso. No livro que o tornou célebre, Rorty 

se ocupa dos impasses da Filosofia em geral, das imagens que fascinam os esforços daqueles 

que se ocupam dessa disciplina e de sua relação com o restante da cultura. A Filosofia Analítica 

é utilizada apenas como um caso exemplar, um paciente vitimado pelo mesmo tipo de 

“obsessão” que ele identifica em parte significativa da tradição filosófica.  

Corrente do pensamento contemporâneo, para a qual o próprio Rorty ofereceu 

importantes contribuições, os filósofos que participam do movimento analítico se identificariam 

pela crença comum de que a Filosofia é análise da linguagem. Utilizando essa análise como 

método, eles também pretenderiam conseguir um tipo de rigor análogo ao das ciências. Para 

Rorty, a Filosofia Analítica também poderia ser descrita como “mais uma variante da filosofia 

kantiana, uma variante marcada principalmente pela consideração da representação como mais 

linguística do que mental”.38 Ou seja, enquanto Kant pensava ser possível colocar a Filosofia 

“no caminho seguro da ciência” através da análise das representações, a Filosofia Analítica 

tentaria obter o mesmo resultado através da análise da linguagem. Contudo, embora a 

substituição do mental pela linguagem possa ter parecido, em um primeiro momento, uma 

mudança naturalizadora e deflacionária – permitindo o abandono da metafísica – ela não teria 

chegado a alterar a essência da problemática cartesiana-kantiana, nem a “conferir 

                                                             
37 RORTY, 2004, p. 19. 
38 Ibid., loc. cit. 
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verdadeiramente uma nova auto-imagem à filosofia”. O problema principal para Rorty é que, 

em sua opinião, a Filosofia Analítica ainda estaria empenhada no velho projeto platônico de 

“escapar da história” através da “construção de um quadro permanente e neutro para o inquérito 

e, por conseguinte, para o resto da cultura”. Para Rorty tal proposta é o elemento que uniria a 

Filosofia Analítica à tradição, cujas origens remontam a Descartes, Locke e Kant. Assim como 

o trabalho desses três filósofos, o desenvolvimento da Filosofia Analítica também se basearia 

no pressuposto de que as práticas de investigação e de busca do conhecimento se dão no interior 

de um tipo de “quadro que pode ser isolado antes da conclusão do inquérito”.39 Tal quadro, 

sendo um elemento de “constrição”, – seja ele representado pela natureza do sujeito 

cognoscente ou pelo meio em que ele opera – não estaria totalmente sob nosso controle. A ideia 

de uma teoria do conhecimento estaria, nessa leitura, estreitamente ligada com a suposição de 

que tal constrangimento existe a priori e sem essa suposição toda tentativa de fundamentar 

nosso conhecimento já não faria muito sentido. Rorty vê os últimos desenvolvimentos da 

Filosofia Analítica (e, talvez, de toda a Filosofia Contemporânea) como orientando-se para a 

superação – às vezes indecisa – dessas suposições. Para ele a busca dessa superação seria o 

elemento comum que uniria autores tão diversos quando Heidegger, Wittgenstein e Dewey, 

donde se conclui que: 

 

Sob essa perspectiva a mensagem comum de Wittgenstein, Dewey e Heidegger é 

historicista. Cada um deles nos recorda que as investigações dos fundamentos do 

conhecimento, da moralidade, a linguagem ou da sociedade podem ser simplesmente 
apologias, tentativas para eternizar um jogo de linguagem, prática social ou imagem 

própria contemporâneos.40 

 

Para Rorty, portanto, o que geralmente chamamos de “fundamentos do conhecimento” 

nada mais é que um artifício retórico usado para tentar “canonizar” um jogo de linguagem 

específico através da alegação de que existem elementos que estão “fora” desse jogo. Os três 

autores citados acima são invocados por Rorty como convergindo sobre esse ponto: as práticas 

comunicativas devem ser analisadas no interior do restante das ações humanas historicamente 

situadas. Portanto, poderíamos dizer de Rorty o mesmo que Habermas diz de Hegel, para os 

dois “as questões epistemológicas fundamentais relativas à origem e à dependência causal do 

conhecimento são artefatos de um falso paradigma mentalista”.41  Ademais, assim como Hegel 

fez em relação a Kant, Rorty também vai acusar a Filosofia Contemporânea de tentar situar-se 

                                                             
39 RORTY, 2004, p. 20. 
40 Ibid., loc. cit. 
41 HABERMAS, Jürgen, Verdade e Justificação. 2. ed. Tradução Milton Camargo Mota, São Paulo: Loyola, 

2009, p. 190.  
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fora da história. O argumento por ele utilizado para desenvolver esse ponto de vista em AFEN 

decorre da leitura que ele faz de outros dois filósofos: Sellars e Quine.   

A Filosofia Analítica, segundo Rorty, teria “começado como uma forma de 

empirismo”,42 contudo, o que nós hoje chamamos de “empirismo lógico” ou “positivismo 

lógico” foi um primeiro estágio da Filosofia Analítica que logo deu lugar a um estágio que é 

por vezes chamado de “pós-positivista, no qual a Filosofia Analítica se definiria como uma 

corrente filosófica supostamente “além do empirismo e do racionalismo”.43 Para Rorty três 

trabalhos são cruciais para compreender essa transição, são eles: Os Dois Dogmas do 

Empirismo, de Quine, Investigações Filosóficas de Wittgenstein e Empirismo e Filosofia da 

Mente, de Sellars, livros que teriam “interagido de forma complexa” na cultura acadêmica 

modificando de maneira decisiva o modo como se fazia Filosofia no Estados Unidos. Contudo, 

embora todas essas obras sejam importantes para a execução da proposta rortyana, apenas as 

ideias de Sellars e Quine são consideradas e discutidas de modo detalhado em AFEN. Rorty vê 

a obra desses dois filósofos como um mesmo movimento, não só para fora da Filosofia 

Analítica, mas, também, para fora de toda a tradição filosófica através da ruptura com a 

compreensão representacionista do conhecimento. Para o filósofo, essa ruptura seria uma 

consequência necessária das respectivas críticas desenvolvidas por Sellars e Quine à ideia de 

que todo nosso conhecimento do mundo depende de duas importantes distinções kantianas: a 

distinção entre intuições e conceitos e a distinção entre verdades analíticas e verdades 

sintéticas.44 A narrativa oferecida por Rorty procura apresentar não só como ambos os pares de 

pressupostos tacitamente acatados pela Filosofia Analítica teriam caído em descrédito, mas 

também como depois dessa queda a própria ideia de uma disciplina como a epistemologia teria 

se tornado inviável. Tal inviabilidade, ele pensa, embora afete sobretudo as pretensões da 

Filosofia Analítica, teria repercussões para toda a tradição filosófica. A questão central é que, 

“uma vez que perdemos a possibilidade de pensar o conhecimento a partir da distinção entre o 

que dado pelos sentidos e o que é acrescentado pela mente” também ficamos sem a ideia de 

                                                             
42 RORTY, Richard. Introdução. In: SELLARS, Wilfrid. Empirismo e Filosofia da Mente. Tradução Sofia Inês 

Albornoz. Petrópolis, RJ: Vozes, 2003, p. 13.  
43 Ibid., loc. cit.  
44 Contudo, como observa James Tartaglia, a tentativa rortyana de apresentar Sellars como antikantiano apresenta 

problemas. A questão central, segundo Tartaglia, é que Sellars não abria mão da utilização de certos pressupostos 

da filosofia kantiana. Sellars, além de usar o termo transcendental de modo aprovativo, ele teria usado 

efetivamente a distinção kantiana entre intuição e conceito, portanto, “a distinção kantiana não poderia ter sido 

o alvo de Sellars: ele estava usando essa distinção. Na análise final, entretanto, a crítica de Sellars possui 

implicações amplas o bastante para minar toda a abordagem kantiana do conhecimento” (TARTAGLIA, 2007, 

p.117) 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Willard_van_Orman_Quine
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“reconstrução racional do conhecimento” pois dessas diferenças depende a ideia clássica de 

racionalidade.45 Para Rorty, em uma certa leitura, Quine e Sellars poderiam ser compreendidos 

como dizendo que é impossível determinar quais elementos de nosso conhecimento são 

“contingentes” e quais são “necessários”. Portanto, ao adotarmos o ponto de vista proposto 

pelos dois, perderíamos a possibilidade de ver a Filosofia como uma disciplina ocupada com 

“os fundamentos” do conhecimento, ou com a garantia de acesso à verdade. Uma vez que somos 

privados da ideia de que certos “constrangimentos” operam sobre nossas mentes nos permitindo 

obter “representações”, a epistemologia se veria privada de um campo próprio de estudos. 

Essa última afirmação, entretanto, conduz a uma dificuldade metafilosófica. Se Quine e 

Sellars tornam inviável a própria epistemologia, então a investigação por eles conduzida pode 

ser chamada de “investigação epistemológica”? Afinal, os dois “demonstram” que, pela própria 

natureza da linguagem ou do real, a tentativa de isolar os “fundamentos do conhecimento é 

inviável?  

O que Rorty deseja é, sobretudo, solapar os pressupostos que dão sentido a esses 

questionamentos; e ele faz isso ao enfatizar que Quine e Sellars não pretendem oferecer uma 

representação mais acurada do modo como as coisas são. Ele reconhece que se nos aferrarmos 

a imagem representacionista – segundo a qual o conhecimento é representação da realidade – 

as doutrinas de autores como Sellars e Quine nos parecerão paradoxais. Seria, nesse caso, como 

se os dois autores estivessem dizendo que obtiveram uma compreensão exata da realidade. Uma 

vez que “a ideia de exatidão requer uma teoria das representações privilegiadas”46 então tanto 

Sellars quanto Quine poderiam ser acusados de negarem exatamente aquilo que estão 

pressupondo. A proposta de Rorty consiste, portanto, em tentar descrever as ideias de ambos 

fora dos limites do “jogo de linguagem representacionista”.  Ou seja, ele tenta exibir o holismo 

das teses de Quine e de Sellars como “um produto do seu empenho na tese de que a justificação 

não é uma questão de relação especial entre ideias (ou palavras) e objetos, mas uma questão de 

conversação e prática social”.47 As teses apresentadas por esses autores representariam, nesse 

caso, uma “ruptura” com a tradição filosófica inaugurada por René Descartes e não uma 

continuidade a essa tradição. Enquanto a tradição representacionista veria a Filosofia como 

“conceitual” ou “apodítica”, Quine e Sellars a veriam como um empreendimento social, holista, 

voltado para a obtenção de justificação. A consequência direta dessa mudança é que a Filosofia 

se veria privada da pretensão de exercer a função de “guardiã da racionalidade” sem, no entanto, 

                                                             
45 RORTY, 2004, p. 156. 
46 RORTY, 2004, p. 157.  
47Ibid, loc. cit. 
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desenvolver uma autoimagem alternativa. Contudo, esse é um dos problemas que Rorty 

enfrenta, embora nem Sellars nem Quine tenham desenvolvido qualquer concepção alternativa 

do que é a Filosofia, Quine tenderia a “assumir que demonstrou que a ciência pode substituir à 

filosofia”. Por outro lado, Sellars, apesar de ter – segundo Rorty – minado a própria ideia da 

Filosofia como uma disciplina orientada para a descoberta de “fundamentos”, ainda faria uso 

da distinção analítico-sintético e conceitual-empírico. Ou seja, a suposta falência do projeto de 

fundamentar nosso conhecimento não teria ainda sido sentida em toda a sua extensão. Os 

próprios Quine e Sellars, ambos segundo ele responsáveis pelo descrédito da filosofia analítica 

– bem como de toda proposta de caráter epistemológico –, continuariam a escrever Filosofia 

sem levar em consideração todas as implicações de seus próprios postulados.  

 

É como se Quine, tendo renunciado às distinções conceitual-empírico, analítico 

sintético e linguagem fato, não fosse capaz de renunciar aquela entre o dado e o 

postulado. Ao invés, Sellars, tendo triunfado sobre a última distinção, não consegue 

ainda renunciar completamente ao grupo anterior. [...] Cada um dos dois autores tende 

a fazer uso tácito e heurístico da distinção que o outro transcendeu.48 

 

O motivo, suspeita Rorty, para que cada um deles se mantenha utilizando as referidas 

distinções é simples: a Filosofia Analítica não pode ser escrita na ausência de tais distinções. 

Penso que esse impasse pode ser compreendido ainda da seguinte maneira: embora a história 

recente da Filosofia Analítica pós-positivista pareça indicar a necessidade de situar todos os 

nossos esforços comunicativos no interior de práticas linguísticas situadas historicamente, os 

próprios filósofos, tacitamente, continuariam reivindicando um ponto de vista supra-histórico. 

Ou seja, embora festeje a obra dos dois como eventos decisivos para a abertura de todo um 

conjunto de possibilidades, Rorty condena Quine e Sellars por não levarem adiante sua crítica 

da tradição. Em uma atitude semelhante à dos jovens hegelianos em relação a Hegel, Rorty se 

movimenta entre a utilização das ferramentas desenvolvidas por seus “heróis” e a cobrança de 

que eles acatem as consequências de suas próprias ideias. Rorty vê a obra de Quine e Sellars (o 

próprio Sellars descreveu seu livro Empirismo e Filosofia da Mente como “insípidas 

meditações hegelianas”49) como nos conduzindo de volta para um modo holista e hegeliano de 

descrever o conhecimento.50 Um movimento completado, segundo o próprio Rorty, pelo seu 

ex-orientando, Robert Brandom, em seu Making it Explicit. O hegelianismo que Rorty vê 

despontar na contemporaneidade seria um tipo de holismo não idealista e afinado tanto com as 

                                                             
48RORTY, 2004, p. 158. 
49 SELLARS, Wilfrid. Empirismo e Filosofia da Mente. Tradução Sofia Inês Albornoz. Petrópolis, RJ: Vozes, 

2003, p. 51. 
50 TARTAGLIA, 2007, p.114. 
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ciências naturais quanto com o liberalismo democrático. Em AFEN Rorty escolhe o termo 

“behaviorismo epistemológico” (escolha da qual ele posteriormente viria a se lamentar) para 

nomear essa descrição do conhecimento de um ponto de vista holista, mas não idealista. Tal 

behaviorismo, que nada tem a ver com Watson ou Ryle, consistiria para ele na substituição da 

autoridade dos dados ou das condições de significado pela autoridade de uma determinada 

comunidade linguística. Para Rorty, tanto Quine quanto Sellars deveriam ser lidos como 

behavioristas epistemológicos, já que para ele ambos afirmam que “as asserções são mais 

justificadas pela sociedade do que pelo caráter de representações internas”.51 Tal transferência 

da autoridade epistêmica dos dados dos sentidos para a sociedade também fornece a Rorty o 

ensejo, que ele irá explorar amplamente em outras obras, de gradualmente borrar a linha que 

separa a argumentação da retórica, através da substituição da confrontação pela conversação. 

Um dos pontos citados por alguns críticos como problemáticos na explicação 

“sociológica” do conhecimento proposta pela noção de behaviorismo epistemológico consiste 

no fato de que, com ela, Rorty estaria “impropriamente reduzindo objetividade à 

intersubjetividade, ignorando o fato de que um indivíduo pode estar certo em oposição a 

sociedade”.52 Ou seja, nossas práticas comunicativas parecem supor a nossa capacidade de 

poder dizer que embora uma certa crença não possa ainda ser justificada socialmente ela pode, 

não obstante, mostrar-se verdadeira e vice-versa. A questão é que Rorty às vezes, em AFEN, 

parece utilizar a noção de “justificação como prática social” de um modo que faz essa noção 

significar o mesmo que “verdade como resultante do consenso”. Contudo, não é essa a posição 

de Rorty, como esclarece Gary Gutting. 

 

A justificação é social porque ela é linguística e porque nós aprendemos uma 

linguagem nos tornando parte de uma comunidade.  Tornar-se parte de uma 

comunidade significa cair sob as normas que constituem aquela comunidade, mas nem 
toda opinião partilhada pela maioria dos membros daquela comunidade expressa uma 

norma social. 53 

 

De fato, os padrões que dão um sentido de identidade a um grupo não se modificam 

inteiramente em função da mudança de um conjunto de opiniões isoladas. Consequentemente, 

qualquer crença coletiva pode estar errada “mas não todas ao mesmo tempo”.54 Estar de acordo 

com as normas que regem a comunicação em uma comunidade, nesse caso, é um pré-requisito 

                                                             
51 RORTY, 2004, p. 160. 
52 GUTTING, Gary. Rorty’s Critique of Epistemology. In: GUIGNON, Charles. HILLEY, David. (Org.). 

Richard Rorty and Comtemporary philosophy. Cambridge, Mass.: Cambridge University Press, 2003, p. 49. 
53 GUTTING, 2003, p. 49. 
54 RORTY, 2004, p. 166. 
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para ser um parceiro conversacional cujas crenças podem, ou não, ser justificadas por essa 

mesma comunidade. A “conformidade às normas dos discursos que prosseguem em torno de 

nós”55 é parte do processo de “aculturação” que serve de base para a própria individualidade. 

Contudo, o próprio Rorty as vezes nos induz a acreditar que ele está propondo uma 

compreensão segundo a qual as próprias normas podem ser escolhidas individualmente.56 Esse 

é o motivo pelo qual muitos críticos condenaram as posições de Rorty em AFEN, por acreditar 

que nesse livro ele defende uma variante do decisionismo, “como se as normas para nossas 

crenças dependessem da maioria dos votos obtidos no próximo encontro epistêmico da 

cidade”.57 Penso que não é essa a posição de Rorty. Ao contrário, ele me parece admitir que o 

estabelecimento dos padrões que regem nossos encontros comunicativos não depende de uma 

escolha pessoal, nem da mera soma matemática de opiniões. A posição geral de Rorty, como 

foi observado acima, me parece ser a de que esses padrões são elementos incontornáveis na 

formação de nossa identidade, são contingentes e podem mudar em função de diversos fatores, 

mas não em função de uma decisão isolada.58 Me parece que esse tipo de historicismo radical 

proposto por Rorty também poderia ser descrito como uma consequência do movimento de 

destrancendentalização que, segundo Habermas, foi iniciado por Hegel.  

 

Se partimos com Hegel da ideia de que não há uma consciência transcendental que 
possa se dar conta, pela auto-reflexão, de suas próprias operações e desvelar, com isso, 

estruturas racionais invariáveis, é forçoso lidar com um fato perturbador. Mesmo 

nossos próprios padrões, pelos quais não aceitamos como válido nada que não 

possamos discernir, à luz de razões plausíveis, como verdadeiro ou obrigatório, eficaz 

ou precioso, são nitidamente parte integral de determinada forma de vida moderna 

hoje amplamente difundida.59 

 

Como sabemos, Hegel tentou esquivar-se a tais consequências de sua crítica ao 

transcendentalismo kantiano, procurando um modo de preservar a incondicionalidade dos 

nossos próprios padrões ao mesmo tempo em que descrevia a si e a seus interlocutores como 

“grandezas variáveis em um processo mais abrangente”.60 Por isso mesmo Rorty descreve 

                                                             
55RORTY, 2004, p. 324. 
56 GUTTING, op. cit., p. 51. 
57 Ibid, loc. cit.  
58 Me parece razoável afirmar que Rorty não se esforça muito para evitar esse tipo de apreensão equivocada das 

ideias que ele expõe em AFEN. Nas próximas páginas eu tento sondar algumas possíveis razões para isso. Além 

da falta de clareza quanto a esse ponto, um outro aspecto da posição de Rorty em AFEN foi alvo de inúmeros 

ataques; refiro-me à questão da verdade. Tal problema surge no momento em que Rorty parece articular a ideia 

de que a verdade consiste simplesmente nos processos de justificação. Essa compreensão é problemática porque, 

aparentemente, nossas práticas comunicativas pressupõem a capacidade de supor que todas as crenças 

presentemente justificadas podem, não obstante, mostrarem-se falsas algum dia. A equiparação da verdade com 

a justificação é um dos tópicos que Rorty irá rever em sua obra madura. 
59 HABERMAS, 2009, p. 210.  
60 Ibid., loc. cit.  
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Hegel como um precursor, como alguém que teria assumido um tipo de “protopragmatismo” 

ao substituir as fantasias de salvação individual através do contado com um “outro” (a realidade, 

Deus, a verdade) pelas fantasias do fim de uma sequência histórica. Contudo, ele também teria, 

infelizmente, se mantido exageradamente platônico.61 Assim como o jovens hegelianos como 

Max Stirner, Rorty procura dar continuidade a valorização hegeliana da história através de duas 

estratégias coordenadas: por um lado ele radicaliza o movimento de destrancendentalização e 

faz a força de obrigação dos padrões derivar apenas da própria sociedade. Por outro lado, ele 

desenvolve uma compreensão da história como um processo em aberto, através do qual se 

constituem e se transformam esses padrões, e aposta no futuro, no inacabado, enquanto Hegel, 

aposta no já consumado.62 Apesar dessas semelhanças, um dos pontos que defendo nesse 

trabalho é que Rorty, ao contrário de Max Stirner, mantém em relação à esfera pública e até 

mesmo em sua concepção de individualidade alguns elementos que o aproximam muito mais 

de Hegel do que o próprio Rorty se dá conta. Todas essas indicações esparsas sobre as 

afinidades entre Rorty, Hegel e alguns jovens hegelianos serão exploradas mais adiante.  

Por ora, visando acentuar os aspectos de AFEN que antecipam a ideia de Filosofia como 

Crítica Cultural, eu gostaria de explorar dois aspectos que me parecem caracterizar a 

compreensão behaviorista do conhecimento proposta por Rorty: um intrafilosófico e um 

extrafilosófico. Do ponto de vista intrafilosófico – que também podemos chamar de terapêutico 

– o behaviorismo epistemológico permitiria, por exemplo, “pôr a limpo querelas sem sentido 

entre senso comum e ciência, sem contribuir com quaisquer argumentos próprios quanto à 

existência ou inexistência de qualquer coisa”.63 Ou seja, ao invés de oferecer explicações 

ontológicas sobre a relação entre mente e significado, o behaviorismo epistemológico 

consistiria tão somente na possibilidade de tratar todas as questões relativas ao significado das 

asserções como questões de prática social. Isso significaria fazer da verdade “aquilo que Dewey 

chamou de assertibilidade garantida” e, portanto, “aquilo que nossos semelhantes nos deixarão 

dizer”. No entendimento rortyano isso também significaria a condenação dos anseios 

“construtivos” da Filosofia, pois nesse caso “ela nada teria a dizer sobre a verdade além daquilo 

que o senso comum já diz, complementado, claro, pela biologia, pela história etc.” 

Além desses elementos que parecem qualificar Rorty como um legítimo jovem 

hegeliano tardio, a obra tanto de Rorty quanto de jovens hegelianos como Max Stirner, 
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poderiam ser lidas como operando modificações radicais no modo como nós articulamos (para 

usar uma expressão cunhada por Charles Taylor) a questão da identidade humana. Esse seria o 

que eu chamo de “ponto de vista extrafilosófico”, (que também poderíamos chamar 

simplesmente de Crítica Cultural ou política cultural), pois entendo que tal modificação poderia 

implicar uma alteração, por exemplo, no modo como entendemos quem somos e como é feita 

a divisão entre as disciplinas. O nominalismo psicológico de Sellars, nessa leitura, representaria 

não apenas uma proposta antiepistemológica, mas também uma sugestão de modificação 

cultural que naturalizaria o nosso entendimento do que é ser um ser humano. Já o trabalho de 

Quine, por outro lado, representaria abertura para a possibilidade de explicar os processos 

cognitivos sem recorrer às tradicionais distinções entre espírito e natureza, ou entre fato e valor. 

A interpretação de ambas as contribuições, pretendemos demonstrar, oferece a Rorty os 

elementos necessários para oferecer uma explicação em chave não representacionista dos 

motivos que levaram ao desenvolvimento da autoimagem hegemônica da Filosofia.  

 

1.1 UMA NOVA IDENTIDADE: O NOMINALISMO PSICOLÓGICO DE SELLARS. 

 

Em AFEN Rorty afirma que filósofos de diferentes períodos têm sido levados, por 

fatores culturais, a confundir em uma única demanda três questões distintas:  

1 – o problema da personalidade: “o problema se o homem é mais do que carne”. Esse 

problema teria uma forma pré-filosófica na “ânsia por imortalidade”64 e uma outra 

forma na ideia kantiana de “dignidade humana”. Tal problema, entretanto, teria sido 

associado historicamente a outros dois: 

2–o problema da consciência: problema que consiste na tentativa de compreender a 

singularidade da condição humana através do estudo da consciência, da análise dos 

“sentimentos crus”, de como as propriedades fenomenais – a sensação de dor – se 

relacionam com as propriedades neurológicas; 

3 – o problema da razão: a questão de “saber como entender a pretensão grega de que a 

diferença crucial entre homens e bestas é que nós podemos conhecer [...] não apenas 

fatos singulares mas também verdades universais”.65 

 

Para Rorty os filósofos teriam constantemente associado os três problemas, movidos 

pelas mesmas ânsias presentes na poesia e na religião, ao propor diferentes modos de articular 
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a intuição acerca da nossa singularidade (tópico 1) elaborando modelos de racionalidade (tópico 

3) ou de subjetividade (tópico 2). Essas três questões poderiam ser incluídas no que, em textos 

posteriores, Rorty vai caracterizar como tentativas de definir o que todos nós temos em comum, 

qual a nossa identidade como seres humanos. Teria sido, portanto, devido a essa ânsia pré-

filosófica que “os filósofos procuraram constantemente alcançar um qualquer traço distintivo 

da vida humana, de molde a apresentarem a intuição de nossa singularidade com firme base 

filosófica”.66 Em outras palavras, eles teriam tentado não apenas satisfazer aos mesmos 

propósitos culturais que a poesia e a religião, mas também tentado mostrar que estariam fazendo 

algo a mais. Algumas vezes a tentativa de definir uma dada ideia de racionalidade, do modo 

como somos capazes de transcender toda particularidade da experiência bruta, procurou atender 

a essa dupla pretensão. A partir de Descartes a mesma necessidade teria encontrado um outro 

caminho para sua satisfação. Na reflexão cartesiana a especificidade dos seres humanos passou 

a ser descrita com base na ideia de que somos privilegiados por termos consciência de nossos 

estados mentais, eventos epistemicamente privilegiados. A consequência do entrelaçamento das 

duas questões – o que nos torna humanos e qual a natureza da mente enquanto espaço onde se 

dão crenças não inferenciais – seria que os filósofos passaram a associar a crítica da segunda 

ideia a um rebaixamento da condição humana ao nível dos brutos. O nominalismo psicológico 

de Sellars, pensa Rorty, seria um modo de separar as duas questões, explicando o conhecimento 

e a identidade humana sem recorrer à ideia cartesiana de mente. Vejamos como Rorty defende 

essa conclusão.  

A sugestão de que temos um acesso direto – não mediado pela linguagem – a 

determinados eventos é um dos elementos que fazem do racionalismo e do empirismo tradições 

filosóficas com tendências afins. Ou seja, embora possam vir a divergir sobre todo o resto, tanto 

o empirismo quanto o racionalismo concordam que todo nosso conhecimento teórico depende 

de algum tipo de acesso não inferencial à realidade. Segundo Sellars, a ideia de que possuímos 

tal via de acesso “imediato” ao mundo seria tão persuasiva que poucos filósofos, se é que houve 

algum, esteve livre dela. 67 No caso do empirismo, particularmente, esse acesso imediato seria 

decorrente do choque entre nossos sentidos e o mundo circundante. Tal contato causal entre 

nossos órgãos receptores e o mundo nos provocaria sensações, experiências subjetivas, que 

seriam a fonte de nosso conhecimento da realidade. A proposta central de Sellars ao atacar esse 

tipo de teoria não é questionar a alegação de que possuímos essas experiências subjetivas, 
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eventos mentais e pré-linguísticos, mas sim questionar qual o papel desses eventos na produção 

do conhecimento. Ou seja, o que o livro Empirismo e Filosofia da Mente questiona é a ideia de 

que “sentimentos crus” como dores e as sensações obtidas por bebês ao observarem figuras 

coloridas tenham qualquer função epistêmica. Segundo Rorty, “o pensamento fundamental” 

que percorre esse livro, portanto, é a “afirmação de Kant de que intuições sem conceitos são 

cegas” e esse é um dos aspectos da filosofia kantiana cujas consequências também foram 

amplamente exploradas por Hegel. 

 
Do ponto de vista de Hegel, levar em consideração a visão de Kant de que intuições 
sem conceitos são cegas seria o primeiro passo para abandonar um péssimo hábito 

filosófico que os empiristas britânicos herdaram de Descartes – o hábito de perguntar 

se a mente já teve sucesso em fazer contato com o mundo.68 

 

Sellars, por sua vez, confere um novo modo de articular a máxima de Kant ao dizer que 

“ter uma experiência sensorial não é, por si só, de experiência consciente” pois o domínio da 

linguagem seria “um pré-requisito” para esse tipo de experiência.69   

Um dos motivos usualmente levantados por críticos do nominalismo psicológico de 

Sellars para questionar essa afirmação seria o de que os bebês bem como os animais reagem de 

modo distinto às circunstâncias distintas, o que parece pressupor que eles têm consciência, 

embora não tenham linguagem. Visando responder à essa objeção Sellars “invoca a distinção 

entre consciência como comportamento discriminatório e a consciência como aquilo que ele 

afirma se situar no espaço lógico de razões”.70 O primeiro tipo de consciência seria uma 

condição “causal para o conhecimento”, representado pelo segundo tipo de consciência, esse 

eminentemente linguístico. O que Sellars chama de “consciência como comportamento 

discriminatório”, também partilhado por animais inferiores e células fotoelétricas, não seria 

uma condição necessária nem suficiente para a produção do conhecimento inferencial. Esse 

último tipo de conhecimento seria uma “convicção justificada como verdadeira”, enquanto que 

o primeiro seria apenas uma “capacidade de responder aos estímulos”. Para Sellars, a iniciação 

linguística é condição sine qua non para a atribuição de crenças, certezas e pensamentos. 

Contudo, tal compreensão dos processos cognitivos implica uma desconfortável consequência: 

se aceitarmos o nominalismo psicológico de Sellars isso significaria que os bebês estariam na 

mesma situação epistêmica dos termostatos e das formigas, pois tanto uns quanto outros 

também reagem de modo diferente às circunstâncias diferentes. O que torna tal afirmação 
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inquietante é que, estando Sellars correto, então teríamos motivo para questionar se os bebês 

possuiriam – do ponto de vista gnosiológico –algo de eminentemente humano. 

Para tentar sair desse impasse – onde as conclusões da investigação filosófica ferem as 

intuições morais culturalmente estabelecidas – Sellars sugere, além do comportamento 

discriminatório e do conhecimento inferencial, uma terceira categoria:  

 

Tanto as crianças como as células fotoelétricas distinguem objetos vermelhos, mas as 

crianças em idade pré-linguística poderiam ‘saber o que é o vermelho’ num qualquer 

sentido em que as células foto elétricas não sabem. Mas como pode a criança saber o 

que é a dor se toda consciência ‘é um assunto linguístico’? Aqui Sellars necessita de 
uma outra distinção. Desta vez, entre ‘saber o que é x’ e ‘saber que tipo de coisa é x’”. 

Este último implica estar-se apto a ligar o conceito de ser x com outros conceitos de 

um modo que permita explicar e justificar as pretensões quanto a x.71 

 

Segundo a leitura que Rorty faz de Sellars, ter um conceito implica ter vários e, portanto, 

a explicação da capacidade de incluir particulares em categorias dependeria de uma 

“aproximação holística à linguagem”. Consequentemente, depois de explicarmos desse modo 

os processos de generalização, o que poderia sobrar como evento mental pré-linguístico seria 

apenas a capacidade de “ter sensações”, sem saber de que tipo de sensação se trata. “A criança 

sente a mesma coisa e esta é sentida da mesma maneira por ela antes e depois da aprendizagem 

da linguagem”.72 Há um “conhecimento por posse”, simplesmente “por ser sentido”, de algo 

que posteriormente pode vir a ser descrito em um vocabulário. Um tipo de “capacidade latente”, 

que separa a criança dos animais e das células fotoelétricas. Esse tipo de conhecimento, indica 

Rorty, seria uma condição causal e insuficiente do conhecimento discursivo pois poderíamos, 

por exemplo, “saber como é a cor vermelha sem saber ao mesmo tempo que ela é diferente do 

azul etc.”73 Ou seja, os fatos do mundo, tal qual os vivenciamos, não exerceriam nenhuma 

função ao tentarmos justificar determinadas proposições e, portanto, não poderiam ser 

invocados como fundamentos para nossas crenças. A justificação de nossas crenças seria uma 

questão de prática social e tudo que não seja uma questão de prática social não exerceria 

nenhum papel epistêmico, mesmo que ajude a explicar a aquisição de certas crenças.74 Desse 

modo, o nominalismo psicológico de Sellars, embora nascido do enfrentamento a um problema 

epistemológico, representaria um convite ao abandono de todas as questões relativas à 

“fundamentação” de nossas crenças. As regras que regem nossos processos justificatórios 

teriam relação apenas com a comunidade na qual estamos inseridos e, portanto, não teriam 
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nenhuma relação com o contato de nossos sentidos com o mundo circundante. Um dos aspectos 

que tornam essa descrição da identidade desenvolvida por Sellars mais importante para a 

proposta de AFEN reside no fato de que ela “naturaliza” o ser humano “sem que com isso ela 

seja “reducionista”. Ou seja, a explicação oferecida por Sellars permite que ofereçamos uma 

resposta para a pergunta “quem somos nós” de um modo compatível como o vocabulário das 

Ciências Naturais, sem com isso afirmar que esse vocabulário corresponde à realidade. Sellars 

permitiria que víssemos a mente como uma espécie de “entificação da linguagem” e não como 

um “lugar” ou como uma “substância”. Portanto, ao transformar todo assunto relativo à mente 

em uma questão linguística, Sellars permitiria 

 

[...] entender a mente como entrando gradualmente no universo por meio do 

desenvolvimento gradual da linguagem, como parte de um processo evolucionário 

naturalísticamente explicável, em vez de ver a linguagem como manifestação de algo 

interno e misterioso o qual os humanos possuem e do qual os animais carecem.75 

 

Portanto a mente – no sentido epistêmico – seria inteiramente linguística do mesmo 

modo que o conhecimento seria inteiramente social.  

Uma das principais consequências que Rorty extrai dessa leitura do nominalismo 

psicológico de Sellars é que, dado o caráter social da justificação, o processo de iniciação 

linguística seria idêntico ao processo de imputação de responsabilidade jurídica. Nesse caso, o 

que ocorreria com a criança por volta dos quatro anos quando ela se tornaria um usuário 

competente da linguagem, seria muito parecido com o que lhe acontece quando ela completa 

18 anos e se torna um indivíduo capaz de responder por seus atos. “O que aconteceu em ambos 

os casos foi uma mudança nas relações da pessoa com outros, e não uma mudança dentro da 

pessoa que sirva para entrar em semelhantes relações”.76 Ou seja, tanto do ponto de vista 

cognitivo quanto do ponto de vista moral, é a participação em uma comunidade que nos fornece 

as regras que servem de parâmetro para o nosso conhecimento e nossa ação.  

Tanto para Sellars quanto para Rorty as regras que regem nossas práticas comunicativas 

repousam, em última instância, na sociedade. Contudo, Rorty parece achar que para manter-se 

coerente com os pressupostos behaviorismo epistemológico que ele defende, seria importante 

radicalizar o nominalismo psicológico de Sellars. Por isso é que, enquanto Sellars ainda afirma 

a existência de processos mentais não linguísticos e pré-sociais, Rorty opta por afirmar que 

mesmo a atribuição desse tipo de processo é uma questão cultural e social. Ou seja, para o 
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filósofo, “mesmo o conhecimento não conceptual, não linguístico, do que é uma sensação bruta 

é atribuído aos seres na base de seu potencial pertencimento a esta comunidade”.77 Desse ponto 

de vista, atribuímos consciência pré-linguística apenas aos entes parecidos com nós mesmos. 

Apenas os possíveis parceiros de interação dialógica é que consideraríamos portadores dessa 

consciência. Ou seja, consideramos que uma pessoa possui “experiências” como as nossas 

quando vemos essa pessoa como um membro de nosso grupo. Por esse motivo Rorty também 

nega que qualquer fato objetivo sobre a natureza dos agentes seja requisitado para suportar, por 

exemplo, a atribuição de responsabilidade moral ou de competência comunicativa. As 

proibições morais contra maus tratos às crianças, por exemplo, não se encontram 

“fundamentadas ontologicamente na posse de sensações”. Ocorre justamente o contrário: as 

proibições morais são expressão de um sentimento de comunidade baseado na possibilidade 

imaginária da interlocução linguística. Isso não significa que essas proibições sejam menos 

importantes, pelo contrário. Para Rorty, o fato de apenas os filósofos da mente questionarem se 

nossos sentimentos de dor são semelhantes ao de certos animais como os coalas, embora quase 

todas as pessoas tenham compaixão por eles, é uma prova de que a presença ou ausência de 

determinadas experiências subjetivas não é relevante para a atribuição de direitos. “Os porcos 

alcançam resultados muito mais elevados nos testes de inteligência”, mas por não possuírem as 

feições ou gestos adequados não conseguem suscitar a atribuição de “dores como as nossas”.78 

Por esse motivo é que “enviamos porcos tranquilamente aos matadouros, mas formamos 

sociedades beneficentes para os Coalas”. Para Rorty isso não é algo “irracional”, uma vez que 

para ele a racionalidade é um critério social que serve para estabelecer os padrões 

comunicativos e valorativos para uma dada comunidade. “A racionalidade quando encarada 

como a formação de silogismos a partir da descoberta de fatos [...] é um mito”. É o mesmo 

“mito do dado”, questionado por Sellars, que ainda nos levaria a pensar que apenas a descoberta 

de uma qualidade “objetiva” nos coalas ou nos porcos justificaria o tipo de tratamento que 

devemos destinar a ambos. Mas, ao contrário, é a “imaginação coletiva” que define os limites 

de nossa conduta com relação aos seres com os quais convivemos e, portanto, é a sociedade 

quem atribui ou deixa de atribuir “sentimentos como os nossos” a alguns seres enquanto nega 

esses sentimentos a outros. Por esse motivo, segundo o ponto de vista defendido por Rorty, 

qualquer mudança radical em nossos padrões éticos vai parecer problemática, por ferir nossa 

própria compreensão de quem somos. Essa última afirmação é uma consequência do modo 

holista e historicista de considerar a cultura proposto acima. Assim como o também hegeliano 
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tardio, Cornelius Castoriadis (1922-1997), Rorty aposta em uma compreensão da cultura como 

um resultado de um processo dinâmico e criativo levado a cabo pela imaginação coletiva. Para 

ambos,  

 

[...]o pensamento (ou a linguagem) seria genuinamente revolucionário, porque criador 

e criativo, e a cultura seria a cada nova configuração um resultado dessa imaginação 

coletiva, enquanto que o sistema teórico seria apenas uma cristalização, uma 

estagnação da atividade pensante.79 
 

A resposta holista oferecida por Rorty para a questão sobre nossa identidade consiste 

em uma proposta de mudança cultural, de mudança de nossas intuições relativas ao que nos 

torna humanos. Esse, me parece, é um dos muitos aspectos nos quais a filosofia rortyana 

converge com a de Max Stirner. O elogio stirneriano ao “egoísmo” e sua descrição do indivíduo 

como “Único” procuram, assim como a descrição rortyana da individualidade, opor-se aos 

aspectos da modernidade que a ligam ao seu passado cristão e essencialista enquanto apostam 

em uma compreensão naturalizada de nossa identidade.  

Contudo, existe um problema decorrente do modo como Rorty tenta conciliar sua 

proposta de mudança cultural e o holismo linguístico de AFEN. Tal problema consiste na 

recorrente tensão entre as consequências contra-intuitivas dos argumentos terapêuticos e 

desconstrutivos oferecidos no livro e a proposta de questionamento da própria autoimagem da 

Filosofia como uma disciplina específica. Como observa James Tartaglia: 

 

Por um lado, Rorty é um holista linguístico convicto, que pensa que o conhecimento 

é um complexo padrão de comportamento interpessoal no qual só podemos entrar uma 

vez que tenhamos aprendido como usar tipos diferentes de palavras. Esta posição, por 

sua vez, leva ele em direção à sua linha original de raciocínio de que bebês não são 

realmente diferentes de toca-discos (ambos conhecem o mundo reagindo 

discriminatoriamente). Mas, por outro lado, Rorty é um metafilósofo cético e, como 

tal, ele não quer ser pego defendendo uma posição metafísica revisionista, uma 

posição de acordo com a qual uma opinião quase universal da humanidade – de que 

bebês conhecem suas sensações de um modo que um dispositivo inconsciente não 

conhece – é desautorizada por um argumento filosófico.80 

 

Ao desenvolver as posições críticas que desaguam em sua defesa do holismo e do 

behaviorismo epistemológico, Rorty parece estar elaborando uma posição teórica que poderia 

ser utilizada para desautorizar determinadas intuições do senso comum. Por outro lado, a 

pretensão original do livro de questionar a própria ideia da Filosofia como uma disciplina 
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central, capaz de avaliar as pretensões do resto da cultura, conduz Rorty ao que aparentemente 

seria um tipo de “ceticismo metafilosófico” que o impede de colocar “filosoficamente” em 

questão essas intuições. Esse é um problema que a obra apresenta, um problema que Rorty irá 

tentar superar em obras seguintes através de duas estratégias: 1- aplicando o princípio holista 

de justificação ao próprio holismo linguístico como teoria;81
 2- Situando os argumentos 

terapêuticos – voltados para seus colegas de profissão – como movimentos dentro de uma 

proposta mais ampla de Crítica Cultural. A tese que pretendo defender é a de que as duas se 

completam e visam superar as aparentes contradições presentes em AFEN. Os capítulos três, 

quatro, cinco e seis descrevem, entre outras coisas, como Rorty tenta cumprir essa tarefa. Por 

ora vou apenas sintetizar o resultado dessa seção dizendo que a utilização das ideias de Sellars 

é feita com o propósito de abrir espaço para uma nova compreensão de quem somos, do que 

nos torna humanos. O nominalismo psicológico, nesse caso, não deveria ser visto como uma 

teoria que visa apresentar qual é a nossa “verdadeira essência”. Do ponto de vista apresentado 

por Rorty tanto as crenças relativas à moralidade quanto aquelas relativas ao conhecimento 

devem-se ao que a sociedade nos permite dizer e, portanto, não faria sentido algum pensar que 

nosso conhecimento desses assuntos tem caráter supra-histórico. É contra o pano de fundo das 

necessidades culturais específicas, portanto, que devemos compreender as diferentes formas de 

articular discursivamente a identidade humana.  

A redescrição rortyana das ideias de autores como Sellars não visa seguir passo a passo 

a ordem de seu argumento, nem refletir de modo fiel suas conclusões. Ela procura – ao contrário 

– extrapolar as consequências dessas ideias tornando-as, às vezes, mais abrangentes do que o 

próprio autor pretendia. Outro aspecto da redescrição rortyana é que ela, não poucas vezes, 

procura empurrar o autor contra si mesmo, tentando mostrar que o que ele diz ter mostrado é o 

contrário do que ele realmente mostrou. Como disse Richard Bernstein, esse é mais um dos 

traços hegelianos da filosofia de Rorty. Nesse caso, o que chamo de redescrição seria uma 

espécie de “variante do uso que fez o próprio Hegel de sua estratégia dialética”.82 A abordagem 

das ideias de Quine mostra um outro exemplo dessa mesma estratégia.  

 

1.2 QUINE E A DISTINÇÃO ESPÍRITO NATUREZA 

 

                                                             
81 Essa estratégia consiste na admissão de que a concepção holista do conhecimento é melhor apenas “sob nossas 

luzes”, ou seja, mais adequada às necessidades políticas de uma cultura como a das modernas democracias 

ocidentais. 
 82 BERNSTEIN, Richard. Perfiles Filosóficos: ensayos a la manera pragmatica. Tradução Martín Mur Ubasart. 

Bogotá: Siglo XXI, 1991, p. 51. 
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A abordagem da filosofia de Sellars fornece a Rorty os argumentos de que ele necessita 

para elaborar uma resposta alternativa para a questão sobre nossa identidade em AFEN. Essa 

seria uma compreensão de caráter radicalmente naturalista e antiessencialista que, entre outras 

coisas, permitiria separarmos as questões relativas ao conhecimento das questões relativas ao 

que nos faz humanos. Com isso, Rorty espera também ter encontrado uma maneira de 

compatibilizar o darwinismo da Biologia com nossas intuições éticas.83 Ademais, tal 

compatibilização também evitaria a ânsia cartesiana por um tipo de crença que não seria apenas 

epistemicamente justificada, mas também ontologicamente fundamentada. A segunda etapa da 

terapia rortyana consiste na proposta de mostrar como é possível conciliar o trabalho das 

Ciências da Natureza (Naturwissenschaften) com os pontos de vista defendidos pelas Ciências 

do Espírito (Geisteswissensshaften).84 Essa seria uma tentativa de efetuar uma espécie 

conciliação cultural que poderia ser lida como um símile da proposta hegeliana de ultrapassar 

a dicotomia estabelecida pela Filosofia Moderna entre pensamento e natureza ou, como o 

próprio Hegel descrevia entre o Em-Si e o Para-Si. Ou seja, do mesmo modo que o autor da 

Fenomenologia do Espírito, Rorty também parece acatar como uma das tarefas principais de 

sua filosofia, “a superação da oposição”.85 

No interior do quadro de referências da Filosofia Contemporânea, pensa Rorty, os 

principais impedimentos para tal superação, seriam os pressupostos tacitamente acatados tanto 

pelas Ciências da Natureza quanto pelas Ciências do Espírito. O problema é que, por um lado, 

os pressupostos da primeira levariam ao desenvolvimento de suspeitas sobre a moralidade e 

sobre a “alta cultura” (supostamente defendidos pelas Ciências do Espírito). Cientistas e 

empiristas radicais tomariam, tanto a literatura e a poesia, quanto a moral e a política, como 

áreas da cultura que careceriam de “fundamentos objetivos”. Umas das explicações filosóficas 

para essa carência seria que, nas Ciências do Espírito, o desenvolvimento de teorias teria como 

principal recurso o uso do que os filósofos da linguagem denominam de “idiomas intencionais”. 

Noções como “convicção”, “utilidade”, “beleza”, “crença”, “dignidade” seriam noções que não 

diriam respeito a objetos e sim a estados e disposições subjetivas; seriam, portanto, termos 

intencionais. Por outro lado, os defensores das Ciências do Espírito veriam o inquérito, 

sobretudo empírico, das Ciências da Natureza como uma atividade secundária, superficial, e às 

vezes indesejavelmente reducionista por lidar apenas com os aspectos “materiais” da existência. 

                                                             
83 RORTY, 2004, p. 176. 
84 Ibid. loc. cit. 
85 TAYLOR, Charles. Hegel. Tradução Francisco Merryfield, Carlos Mendiola, Pablo Briones. Barcelona, ESP: 

Ed. Anthropos, 2010, p. 66.  



42 
 

Para eles, tal atitude teria como consequência, por exemplo, a supervalorização dos aspectos 

verificáveis da experiência.  

Tal dicotomia se refletiria também nos modos continentais e anglo-saxões de fazer 

Filosofia: enquanto no continente predominaria uma compreensão da Filosofia centrada na 

hermenêutica e na interpretação, nos Estados Unidos e Inglaterra o trabalho filosófico seria 

entendido como um empreendimento investigativo – similar ao desenvolvido pelos físicos e 

biólogos – centrado em noções como objetividade, clareza e verificação. Para a proposta 

rortyana importa, sobretudo, compatibilizar ambos os empreendimentos e é nesse ponto que 

reside seu maior desafio. Como, ao mesmo tempo, valorizar as pretensões de clareza, 

intersubjetividade e objetividade supostamente defendidas pelas Ciências da Natureza e pelo 

positivismo sem, no entanto, decretar a ilegitimidade das elaborações discursivas que 

aparentemente não atendem às exigências desses campos de estudo? 

A solução rortyana para o impasse depende, em primeiro lugar, de uma redescrição do 

que está em jogo na disputa entre as Ciências da Natureza – das quais a Filosofia Analítica 

empresta sua ideia de investigação – e as Ciências do Espírito.  Essa reinterpretação consiste, 

entre outras coisas, numa tentativa de explicar o conhecimento sem recorrer à distinção entre 

as estruturas analíticas e os conteúdos sintéticos. Rorty enxerga na obra de Quine um caminho 

para a ruptura com essa herança kantiana. Um dos pressupostos transmitidos por tal herança é 

o de que “a linguagem é a expressão de algo interior”. É esse algo que “deveria ser descoberto 

antes que consigamos dizer qual o significado de uma expressão, ou interpretar o 

comportamento linguístico de seus expressantes”.86 Para Rorty o holismo adotado por filósofos 

como Quine comprometeria de modo incontornável a distinção espírito x natureza ao questionar 

a própria ideia de que distintos comportamentos linguísticos são determinados por diferentes 

tipos de fatos extralinguísticos.  

 

Uma vez que a noção de ‘fato’ é abandonada – uma vez que nós reconhecemos que 

não existe nenhum modo de conferir sentido a ideia de entidades não linguísticas a 

respeito das quais as nossas entidades linguísticas podem ser verdadeiras – todo o 

jargão tradicionalmente empregado quando falamos sobre a verdade também deveria 

ser abandonado. Nesse caso, crenças seriam vistas não como relações intencionais 

com a realidade, mas ao contrário como ferramentas para lidar com as coisas, meios 

de adaptação ao meio ambiente desenvolvidos no curso de nossa evolução.87 

 

A consequência que Rorty extrapola dessa atitude naturalista de Quine é que, uma vez 

que abandonamos a crença de que são os fatos por si mesmos que tornam as proposições 
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87 GUTTING, 2003, p. 13. 
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verdadeiras, então não há motivo para considerar as proposições sustentadas no debate das 

Ciências Humanas menos legítimas do que as proposições das Ciências Naturais. Quine, 

entretanto, não vai tão longe.  

Ao encarar os conceitos e as intuições como “meros tipos de intuição”, Quine 

pretenderia ter demonstrado que ambos são “meramente intencionais”, ou seja, diriam respeito 

a “significados e estados mentais” e como tal seriam carentes de um critério de identidade. 

Como explica muito bem Tartaglia, a questão para Quine é que existem termos que, por uma 

exigência lógica de nossa linguagem, apesar de se referirem as mesmas coisas, “não podem ser 

livremente substituídos uns pelos outros em uma sentença não extencional sem corrermos o 

risco de modificar o valor de verdade”. O exemplo oferecido por Tartaglia para esse ponto é 

particularmente esclarecedor: 

 

Por exemplo, mesmo que “Vênus” e “Vésper” sejam dois nomes para a mesma coisa, 

a afirmação: “Tom acredita que vênus é um Planeta” pode ser verdadeira, enquanto a 

afirmação: “Tom acredita que Vésper é um Planeta” é falsa, simplesmente porque 

Tom não sabe que eles são a mesma coisa – talvez ele pense que Vésper é um metal, 

por exemplo. Se, entretanto, a sentença extensional ‘Vênus é um Planeta’ for 

verdadeira então a sentença igualmente extensional ‘Vésper é um Planeta’ é com 

certeza verdadeira também. 88 

 

Ou seja, as sentenças escritas em um idioma “intencional” e, portanto, referidas a 

estados mentais, careceriam de “claras condições de identidade”. Por esse motivo é que Quine 

acredita que “nós deveríamos confiar apenas do idioma das ciências da natureza” já que todo 

“idioma intencional”, embora talvez útil, seria “ontologicamente enganoso”.89 É neste ponto 

que, segundo Rorty, Quine se desvia do tipo abordagem que ele considera importante. A 

questão para Rorty é que, ao abandonarmos – como faz Quine –a noção de referência e de 

representação, não haveria como acusar nenhuma prática discursiva de “ontologicamente 

enganosa”. Quine deveria, acredita Rorty, ter seguido como seu holismo até o fim e depositado 

toda autoridade epistêmica nas práticas comunicativas da sociedade – anulando os motivos que 

o levam a condenar os idiomas intencionais – mas ele não faz isso.   

Na leitura de Rorty o que ele chama de “behaviorismo epistemológico de Quine” não 

pretende ser uma tese cuja veracidade depende de sua “correspondência com os fatos”, já que 

o próprio Quine coloca em questão a própria noção de correspondência. Desse modo, ele trata 

o holismo de Quine apenas como um modo mais simples de explicar nosso comportamento 

linguístico; um modo que evita as inconclusivas polêmicas representacionistas. Por esse 
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motivo, ele acusa Quine de incidir no erro que condena ao dizer o que diz sobre a utilização dos 

“idiomas intencionais” tão importantes para as filosofias do espírito. Ao invés de afirmar que 

as noções de “convicção e desejo são dispensáveis” ele deveria ter dito que elas são “inofensivas 

uma vez que pretendam apenas explicar o nosso comportamento”. Tal afirmação seria 

perfeitamente compatível com o behaviorismo linguístico que ele compartilha com Sellars. Tais 

noções deveriam ser criticadas apenas quando “tratadas como um gênero especial de verdade e 

um tipo especial de autoridade para determinadas asserções”.90 A coerência interna, a utilidade 

social, é que deveriam oferecer os parâmetros para a utilização ou não de noções como desejos, 

crença e significado. O que Rorty condena em Quine seriam seus compromissos empiristas e 

sua preocupação em estabelecer novos critérios para distinguir quais os tipos de verdade que 

expressam uma “questão de fato” e quais não fazem isso. Tal empirismo residual, pensa Rorty, 

coloca em risco os méritos da abordagem terapêutica que Quine propõe, fazendo-a 

comprometer-se com algum tipo do mesmo representacionismo que ele criticou veementemente 

em Os Dois Dogmas do Empirismo.  

Assim como procurou radicalizar o nominalismo psicológico de Sellars e, ao mesmo 

tempo, mostrar a sua compatibilidade com as noções éticas do senso comum, Rorty também 

tenta abordar “o ataque de Quine à distinção entre linguagem e fato” visando com isso 

“desembaraça-lo de suas infelizes pretensões reducionistas”.91 Com isso Rorty procura realizar 

duas tarefas: defender Quine do ataque dos críticos que o acusam de autocontradição e, ao 

mesmo tempo, utilizar suas ideias ao serviço da superação dos impasses que ele identifica no 

“espírito de seu tempo”. Para obter tal resultado, contudo, o filósofo americano se utiliza da 

redescrição do próprio pensamento de Quine, lançando os elementos antirrepresentacionistas 

de sua filosofia contra as tendências de seu pensamento que indicam uma espécie de “ressaca 

do empirismo tradicional”.92 Tal ressaca é que impediria Quine de acatar todas as “implicações 

hegelianas de seu próprio behaviorismo e holismo”.93 

Rorty considera que as mesmas razões que levaram Quine a rejeitar a distinção analítico-

sintético deveriam também conduzi-lo ao abandono de toda tentativa de estabelecer uma divisão 

entre as práticas linguísticas que são ontologicamente respeitáveis e aquelas que não são. No 

entendimento de Rorty, a tese de Quine sobre a “indeterminação da referência”, de modo 

especial, indicaria a irrelevância de qualquer ontologia para o propósito de estabelecer o real 
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significado de determinadas asserções. Do modo como Rorty vê as coisas, não existe nenhum 

caminho verdadeiramente holista para a crença de que as linguagens intencionais e extensionais 

não podem compartilhar do mesmo tipo de legitimidade filosófica. As questões que Rorty 

coloca para Quine sobre esse ponto podem ser resumidas na seguinte citação: 

 

Porque é que as Naturwissenschaften retratam a realidade, ao passo que as 

Geisteswissensshaften nos permitem apenas fazer-lhe frente? O que é que as separa, 
dado que não pensamos já em qualquer tipo de afirmação dotada de um estatuto 

epistemológico privilegiado, mas em todas as afirmações funcionando conjuntamente 

para o bem comum, no processo gradual de ajustamento holístico que foi tornado 

famoso pelo “Dois Dogmas do Empirismo”?94 

 

Para Rorty a tentativa de responder a tais perguntas mostraria uma “contradição genuína 

na posição de Quine”, contradição que Rorty parece utilizar como motivo para desenvolver sua 

própria leitura seletiva desse autor. Tal leitura seletiva tem uma importância central para o 

pensamento rortyano. Contudo, como muitos críticos apontaram, ao tentar utilizar essa leitura 

para oferecer uma crítica abrangente de toda a tradição filosófica Rorty não estaria incidindo 

em equívocos? Afinal, será que a crítica rortyana teria mesmo consequências para toda a 

Filosofia Contemporânea – como ele pretende mostrar – ou será que essas consequências 

afetam apenas, por exemplo, os pressupostos do positivismo lógico? Existiria, de fato, uma 

implicação entre a crítica do fundacionismo e a crítica da própria epistemologia? Não 

poderíamos, no final, sugerir formas menos radicais de holismo que não implicassem num 

rompimento com a própria tradição cartesiana? A resposta a essas e outras questões nos conduz 

à afirmação feita no início desse capítulo, de que uma das características hegelianas do 

historicismo rortyano é a estrutura circular de seu discurso. Como afirma James Tartaglia95 as 

consequências que Rorty procura extrair das ideias de Quine e Sellars são apresentadas “no 

contexto da história que ele conta sobre o surgimento da própria filosofia”, portanto, “para 

enxergarmos toda a força anti-filosófica de seu discurso precisamos considera-la nesse 

contexto”. Ao fazermos isso, contextualizando a leitura apresentada acima no interior da 

narrativa rortyana, veremos que Rorty procura mostrar como os questionamentos a essa leitura 

pressupõem um comprometimento implícito com uma imagem da filosofia que faríamos melhor 

em abandonar. Contudo, antes de mostrar como a narrativa desenvolvida por Rorty se relaciona 

com a leitura que ele faz das obras de Sellars e Quine, é preciso sinalizar a importância do 
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trabalho desse último para o desenvolvimento de um conceito que tem um papel decisivo na 

filosofia rortyana: a noção de vocabulário.96 

Segundo os postulados do positivismo lógico, a instituição dos significados dependeria 

exclusivamente dos seres humanos. Contudo, uma vez instituída uma certa relação dos 

significados com as coisas às quais eles se referem, o mundo passaria a determinar quais as 

crenças e sentenças significativas que poderiam ser endossadas e quais seriam verdadeiras. Ao 

apontar que as mudanças de significado não diferem qualitativamente das mudanças de crença, 

Quine estaria dizendo que o “holismo exige que a noção de analiticidade fosse substituída pela 

centralidade em um sistema de crenças”.97 Nesse caso, as afirmações tradicionalmente 

categorizadas como relativas aos significados – ou analíticas – não estariam imunes à 

experiência, assim como as crenças. A noção de vocabulário seria a sucessora sugerida por 

Rorty para fazer o trabalho que os positivistas esperavam realizar com os conceitos de 

significado e crença. Nesse caso, ao invés de falarmos de mudança de significado ou de 

mudança de crença, nós falaríamos simplesmente de mudança de vocabulário. O idioma da 

mudança de vocabulário, como aponta Robert Brandom, desempenha um papel crucial no 

historicismo rortyano. Rorty questiona o modelo representacionista do conhecimento, segundo 

o qual as transformações teóricas ocorrem em função da necessidade de tornar as nossas crenças 

cada vez mais capazes de “refletir” ou “representar” a realidade. Logo, ele precisa oferecer uma 

explicação não representacionista sobre como ocorrem as alterações teóricas. O idioma da 

mudança de vocabulário oferece a Rorty os elementos necessários para cumprir essa tarefa.  

A narrativa desenvolvida pelo autor de AFEN procura, entre outras coisas, mostrar 

como poderiam ser respondidas, de um modo holista, questões como: “será que Newton deu 

respostas certas às perguntas a que Aristóteles tinha dado respostas erradas?” ou “quando 

falamos de mente, estamos falando da mesma coisa que Aristóteles chamava de Alma?”, 

“Temos uma teoria melhor sobre o mesmo fenômeno ou estamos falando de coisas diferentes?” 

O que o filósofo americano vai tentar mostrar é que tais questões não podem ser consideradas 

de modo neutro. Uma vez que toda investigação necessariamente se situa em um espaço de 

razões historicamente situado, em um vocabulário, essas questões podem ser enfrentadas de 

diferentes modos. Tudo dependeria “de quais as condições heurísticas que são relevantes para 

qualquer propósito historiográfico particular”.98 Para Rorty não há uma resposta única paras 

essas perguntas, do mesmo modo que não existe uma resposta única para a pergunta sobre o 

                                                             
96 BRANDOM, 2000, p. 156. 
97 TARTAGLIA, op. cit., p. 123. 
98 RORTY, 2004, p. 239 



47 
 

que motivou surgimento da democracia, ou se o significado da palavra democracia é o mesmo 

para nós e para os antigos Atenienses. Podemos, por exemplo, simplesmente dizer que não há 

motivo para acreditar que termos como “alma”, do modo como foi usado por Aristóteles, tem 

tradução para o vocabulário cartesiano. “Na verdade, podemos mesmo sentir que longas 

paráfrases de nada servirão”.99 Esse tipo de atitude não produz nenhuma perplexidade quando 

estamos falando de religiões ou poesias desenvolvidas por nossos antepassados distantes, mas 

quando se trata de noções utilizadas na história da ciência ou da Filosofia nossa atitude é 

diferente. “Aqui nós somos propensos a acreditar que existe qualquer coisa lá fora”, às quais as 

pessoas estavam a se referir ou, pelo menos, queriam se referir mesmo que não soubessem 

disso. A questão é que, geralmente, pensamos que o discurso científico, ao contrário do discurso 

da crítica literária, seria um discurso sobre “os objetos que existem no mundo e as propriedades 

que eles possuem”. Esse tipo de intuição realista seria o motivo pelo qual acreditamos que as 

narrativas sobre o desenvolvimento filosófico e científico requerem uma “teoria da referência”, 

algo que Quine afirma que nós não podemos ter. “Quando achamos difícil dizer de que coisa 

Aristóteles estava falando, sentimos que deve existir alguma resposta correta em algum lugar, 

porque ele deve ter falado sobre algumas coisas das quais nós também falamos”.100 Contudo, 

para Rorty, a ideia de que existe um modo único de responder a essa pergunta – de que existe 

um modo único de explicar quais os aspectos invariáveis que determinam a variação das teorias 

– foi colocada em xeque por Quine. 

 

Para Rorty, as crenças filosóficas (e científicas também) são sensíveis a todos os tipos 

de influências determinantes fora do reino da verdade estritamente definida. Elas são 

‘estabilizadas’ e protegidas contra indesejáveis e desnecessárias interferências 

intelectuais por aquelas mesmas influências. Isso explica por que a mudança filosófica 

pode ser tão lenta e árdua, em algumas ocasiões e ainda assim tão rápida e indolor em 

outras. Para deslocar uma posição filosófica, é necessário superar a ‘inércia social’.101 

 

Em contrapartida, a identificação de quais dessas “influências determinantes” foram 

essenciais para a mudança que nos conduziu até o atual estágio de desenvolvimento intelectual 

seria sempre um trabalho de recontextualização histórica e, portanto, de narrativa. É o 

historiador quem pode narrar a mudança “do velho esquema conceitual para o novo” e nos fazer 

ver porque “teríamos sido levados de um ao outro se fossemos um intelectual daquele 

tempo”.102 Portanto, em uma era pós-quiniana, a explicação da mudança de um velho esquema 
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conceitual para um novo, bem como o mapeamento das regularidades que subjazem a essa 

mudança, só poderia ser um trabalho simplesmente narrativo. Aparentemente é esse o tipo de 

trabalho que Rorty (assim como Hegel fez na Fenomenologia) tenta desenvolver em AFEN.   

Nessa seção eu fiz um acompanhamento pontual da leitura que Rorty desenvolve das 

ideias de Quine e de Sellars. Tal acompanhamento teve como objetivo mostrar como Rorty 

utiliza a obra do último como oferecendo um modo alternativo de compreender a relação entre 

a nossa autoimagem como seres humanos e nossa capacidade de conhecer o mundo. Além disso, 

também tentei mostrar como a leitura do rortyana do trabalho de Quine descreve os processos 

através do quais compreendemos o mundo ao nosso redor. Ao realizar esse acompanhamento, 

entretanto, procurei indicar alguns aspectos da redescrição que Rorty realiza do pensamento 

Quine e Sellars, e como essa redescrição procura mostrar que toda questão de demarcação 

teórica repousa, antes de tudo, nas condições culturais de uma dada sociedade. Uma das 

justificativas oferecidas por Rorty para essa última afirmação é a de que os trabalhos de Sellars 

e Quine não podem ser compreendidos – sem incorrer em contradição – como respondendo as 

questões suscitadas pela tradição epistemologicamente centrada. Portanto, com a noção de 

Behaviorismo Epistemológico, Rorty pretende indicar um conjunto de elaborações filosóficas 

que rompem de modo radical com a tradição cartesiana. A partir dessa abordagem emergiram 

as seguintes questões: 1-será que as consequências da leitura que Rorty desenvolve de Quine e 

Sellars são de fato tão amplas quanto ele supõe? Será que essa leitura afeta realmente toda a 

tradição filosófica? Será que, no final, ela não apontaria apenas para a necessidade de uma 

desejável modificação nos padrões tradicionais de investigação, sem que precisemos abandonar 

a própria epistemologia? 2 - Ao entender as ideias de Quine e Sellars como rompendo com a 

tradição Rorty precisa legitimar sua visão de que tal ruptura é não apenas possível, mas 

eminentemente filosófica. Contudo, ao mesmo tempo, ele precisa mostrar também quais os 

elementos que conferem identidade à tradição filosófica em relação a qual o behaviorismo 

epistemológico representaria uma ruptura. Ou seja, ele precisa oferecer um novo quadro 

historiográfico que mostre – em chave não representacionista – as continuidades com as quais 

a revolução por ele proposta visa romper. 

A ânsia que dá origem às questões do ponto 1 tem relação direta como a convicção de 

que o conhecimento requer fundamentos. Uma vez que a atitude assumida por Rorty em AFEN 

é a de tentar eliminar essa ânsia, ele não pretende responder as questões que ela suscita. O que 

o filósofo se propõe a fazer é questionar o pressuposto, ou a imagem, que nos leva a formular 

tais questões. Portanto, a narrativa rortyana procura mostrar que entender certas perguntas, e as 

intuições que nos levam a formulá-las, é mais importante do que tentar respondê-las. Meu 
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propósito no próximo capítulo é mostrar que a justificativa rortyana para sustentar a necessidade 

de “entender nossas intuições” repousa em sua compreensão do desenvolvimento filosófico. 

Para Rorty às nossas intuições filosóficas são apenas “hábitos linguísticos que foram 

entrincheirados na linguagem pelos nossos predecessores”.103 A narrativa rortyana procura 

estabelecer uma certa compreensão da história da Filosofia como uma história das origens e 

transformações dessas intuições. Portanto, o que Rorty propõe é que percebamos como essas 

intuições foram forjadas a partir da invenção de novos vocabulários. Ou seja, Rorty procura 

explicar porque devemos ver a Filosofia como uma tradição que se desenvolveu em torno de 

inovações linguísticas, mas não como uma disciplina ocupada com problemas próprios e 

fundamentais (ponto 2). Me parece que é para atender a essa exigência que Rorty faz um uso 

coordenado da recontextualização histórica com a desconstrução terapêutica da ideia de que 

existem “problemas perenes eternos – problemas que despontam assim que se reflete”104. 

Veremos que, enquanto a recontextualização histórica exibe relações dialéticas entre o trabalho 

dos filósofos, permitindo vê-los como interlocutores em uma mesma conversa, a desconstrução 

rortyana tenta dissolver a ideia de que alguns problemas filosóficos seriam perenes. Ambas as 

estratégias, contudo, visam atender aos mesmos propósitos terapêuticos de AFEN.  

No próximo capítulo eu tentarei mostrar como a recontextualização histórica rortyana 

elabora uma sofisticada reflexão sobre as origens da epistemologia através da aplicação dos 

argumentos holistas de Sellars e Quine ao trabalho de pensadores como Descartes e Locke. 

Também espero tornar claro como tais argumentos, por sua vez, são dispostos ao serviço de 

uma compreensão do desenvolvimento cultural que está diretamente conectada com o trabalho 

de filósofos como Thomas Kuhn (1922-1996) e John Dewey (1859-1952). Nessa leitura, seria 

possível ver a narrativa rortyana como um empreendimento que procura mostrar que, apesar de 

não existirem problemas filosóficos perenes, tampouco faz sentido falar que os discursos 

filosóficos de períodos distintos seriam incomensuráveis. Portanto, Rorty procura desenvolver 

uma narrativa em termos holistas, onde as teorias se subordinam aos jogos de linguagem 

situados, mas que, ao mesmo tempo, possa esquivar-se à acusação de ser “relativista”. A 

questão é que, sob o enfoque rortyano o temor do relativismo, que poderia ser decorrente do 

abandono da ideia de correspondência com o mundo, seria injustificado. Para ele esse mesmo 

temor está diretamente associado à ideia de que, sem uma matriz neutra de inquérito, não 

teríamos nem critérios para avaliar escolhas teóricas nem o direito legítimo de supor que 

sabemos sobre o que falavam nossos antepassados. Rorty procura nos convencer de que 

                                                             
103 Idem, p. 59 
104 Rorty, 2004, p.15 
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abandonar a procura por tal matriz, não é a mesma coisa que assumir como legítima toda e 

qualquer avaliação do nosso passado. Para justificar uma determinada perspectiva 

historiográfica, segundo esse ponto de vista, bastaria procurar a narrativa que, de nossa 

perspectiva atual, melhor explica os problemas teóricos enfrentados por nossos ancestrais e 

torna razoável o tipo de solução que eles conseguiram achar para esses problemas. Desse modo 

poderíamos ver a narrativa como uma forma de estabelecer continuidades históricas sem o 

auxílio de uma teoria correspondentista que mostre qual o elemento invariável que subjaz a 

toda modificação teórica. 

 

O historiador pode efetuar a mudança do velho esquema conceitual para o novo 
inteligível e fazer ver por que teríamos sido levados de um ao outro se fossemos um 

intelectual daquele tempo. Nada há que o filósofo possa acrescentar àquilo que o 

historiador já fez para demonstrar que este caminho inteligível e plausível é 

racional.105 

 

A narrativa, portanto, tem a responsabilidade de nos “manter em contato com o mundo” 

assegurando que as coisas das quais falavam nossos antepassados são as mesmas das quais 

falamos, embora talvez tenhamos ideias melhores sobre isso.  As narrativas nos permitem que 

contemos “histórias de emergência das melhores descrições” ou sobre o “triunfo da razão” sob 

nossas melhores luzes.106 Pedir mais do que isso, uma teoria da referência ou da invariância do 

significado, por exemplo, seria um sintoma do tipo de imagem que Rorty pretende modificar 

através, tanto do uso da própria narrativa, quanto da “desconstrução” dos pressupostos da 

epistemologia.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
105  RORTY, 2004, p. 244. 
106  Ibid., p. 256. 
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2 DESCONSTRUÇÃO, NARRATIVA E APREENSÃO DO PRÓPRIO TEMPO EM 

AFEN 

 

Tanto a desconstrução quanto a recontextualização histórica desenvolvidas em AFEN 

utilizam-se, entre outros recursos, da aplicação das ideias de Sellars e Quine às intuições que 

subjazem à imagem hegemônica da Filosofia. Ambas as estratégias se completam e apoiam 

uma à outra. O trabalho narrativo tem por função apresentar – em chave não representacionista 

– porque nós chegamos a acreditar que existiria algo como “problemas da Filosofia”, e como o 

abandono desses problemas pode representar um progresso. A desconstrução, por sua vez, 

fortalece a suspeita de que esses problemas podem, afinal de contas, não ser tão óbvios e 

autossubsistentes como imaginávamos. Com a utilização dessas duas estratégias Rorty visa, 

entre outras coisas, efetuar uma modificação radical no modo como respondemos a pergunta: o 

que é a Filosofia? 

A Filosofia tem alguma relação com o conhecimento, acho que poucos filósofos 

discordariam desse ponto. Contudo, para alguns, o papel da Filosofia em relação ao 

conhecimento não seria o de simplesmente aumentar a nossa capacidade de obtê-lo. A Filosofia 

teria também um papel de “juiz” do conhecimento, de disciplina capaz de oferecer uma visão 

clara e completa dos processos e das regras que supostamente “condicionariam” e tornariam 

possíveis nossos conhecimentos, do mundo e de nós mesmos, de um modo exato. Tal trabalho, 

por sua vez, teria alguma relação com a “experiência humana”, com os limites e possibilidades 

dessa experiência. Portanto, ao desenvolvermos nossas aptidões filosóficas nós estaríamos de 

alguma maneira fazendo uso da razão, daquilo que nos faz humanos. O conhecimento (não 

meramente o “saber de”, mas o “saber que”, o saber que se sabe) nos tornando humanos, nos 

diferenciaria das bestas e seria, talvez, um indicativo de que, afinal de contas, há algo em nós 

que por não ser meramente animal poderia sobreviver à destruição do corpo. 

Consequentemente, a questão sobre a “identidade da Filosofia” foi quase sempre tomada como 

uma questão séria justamente por causa da suposta relação entre o exercício filosófico e o que 

eu chamei acima de questão da identidade: a questão de definir o que somos, além da carne, 

ossos e do sangue. A narrativa rortyana visa, entre outras coisas, mostrar porque essa associação 

entre a identidade da Filosofia e a nossa autoimagem como seres humanos é contingente e pode 

ser abandonada. Um dos modos pelos quais ele tenta fazer isso é através de uma descrição 

behaviorista do conhecimento.  A partir de tal descrição Rorty acredita que é possível, sem 

perda de poder explicativo, traduzir em termos comportamentais e sociais nossas pretensões ao 

conhecimento bem como nossa compreensão da personalidade. Contudo, certas intuições 
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presentes em nosso modo ordinário de pensar colocam questões que, aparentemente, resistem 

ao behaviorismo epistemológico. Uma dessas intuições seria a de que existe algo como uma 

“experiência subjetiva” e de que todos sabemos a diferença entre eventos mentais e físicos. Na 

leitura rortyana, seriam tais intuições que legitimariam as tentativas de manter unidas questões 

epistemológicas – sobre quais declarações são confiáveis e porque –e questões metafísicas – 

sobre que tipo de fato nos leva a sustentar tais declarações. Uma vez que se admite esse modo 

de falar, onde crenças precisam ser de algum modo condicionadas por algo que não é uma 

crença, entramos no jogo representacionista e todas as explicações behavioristas do 

conhecimento parecerão absurdas. A história da Filosofia Moderna apresentada por Rorty 

procura pôr a descoberto o caráter problemático das intuições que dão sentido ao jogo de 

linguagem representacionista. Uma dessas intuições é a distinção mente x corpo. A 

desconstrução rortyana desenvolvida em AFEN tem como principal alvo essa distinção e, 

embora eu não pretenda me deter sobre ela, uma breve apresentação é necessária para mostrar 

qual o seu papel dentro da narrativa rortyana. 

 

2.1 A DESCONSTRUÇÃO ANALÍTICA DO MENTAL  

 

A desconstrução rortyana dos problemas da Filosofia faz uso de uma extensa análise de 

conceitos centrais para a tradição filosófica. Um exemplo desse tipo de análise é a que o filósofo 

americano realiza com a noção de mente. Central para o desenvolvimento de diversos campos 

da Filosofia e Psicologia ocidentais, tal noção também foi um dos pilares para o 

desenvolvimento do representacionismo e, particularmente, de uma vertente dessa tradição 

denominada de “filosofia da mente”. Ou seja, como observa Bernstein, “a história da filosofia 

moderna é a história da ascensão e declínio da ‘mente’, bem como da estimada disciplina 

filosófica: a epistemologia”.107 O que Rorty tenta mostrar com a análise dessa noção é que ela 

é confusa, “embora as discussões em filosofia da mente comecem habitualmente por assumir 

que todo mundo sempre soube como dividir o mundo em mental e físico”.108 A aparente 

“intuição clara” que todos temos acerca do que significa a distinção entre mente e corpo, do 

ponto de vista rortyano, seria apenas o resultado da assimilação do vocabulário cartesiano. 

Mostrando que a aparente força de nossas intuições representacionistas repousa apenas nessa 

assimilação Rorty espera tornar mais fácil o abandono dessas mesmas intuições e, 

consequentemente, a adoção de sua interpretação holista do conhecimento.  

                                                             
107 BERNSTEIN, 1991, p. 40.  
108RORTY, 2004, p. 27. 
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A análise rortyana da noção de mente desenvolvida em AFEN segue mais ou menos o 

seguinte esquema: em geral, concebemos como mentais “as dores, disposições, imagens e frases 

que cintilam diante da mente” além, claro, dos “sonhos, alucinações, crenças, atitudes e 

desejos”.109 Por outro lado, as “contrações do estômago que são causas das dores, os processos 

neurais que as acompanham e tudo o mais que possa ser localizado dentro do corpo contam 

como não mentais”.110 Poderíamos perguntar, contudo, em que os eventos do primeiro grupo 

de assemelham? Diante dessa interrogação, em um primeiro momento, poderíamos tomar a não 

espacialidade e a não materialidade como características do mental.  De fato, todos os 

fenômenos incluídos acima na categoria de “eventos mentais” parecem não espaciais e não 

materiais. Mas, em primeiro lugar, o que significa dizer que algo é não espacial? Conhecemos 

alguma outra coisa, além da mente, que possua essa característica?  Talvez a concepção 

ortodoxa de divindade seja uma das poucas coisas que preencha esse requisito. Tal resposta, e 

suas variações, poderiam nos levar a entrever algo como um “abismo ontológico” 

inultrapassável entre mente e natureza, contudo: 

 

Possuímos nós quaisquer outros exemplos de abismos ontológicos? [...] Haverá algum 

outro caso em que conheçamos tipos ontológicos naturais? Os únicos exemplos em 

que consigo pensar são os das distinções entre o finito e o infinito, entre humano e 

divino, e entre particular e universal. Nada, intuímos nós, poderia atravessar essas 

linhas divisórias. Mas estes exemplos não parecem ser de grande auxílio. Somos 

levados a dizer que não sabemos como seria algo infinito. Se tentarmos esclarecer a 
noção ortodoxa de divino parecemos possuir uma noção dela meramente negativa, ou 

então uma outra que é explicada em termos de infinidade e imaterialidade.111 

 

Desse modo, a infinidade, a divindade, assim como a não espacialidade e a 

imaterialidade, são termos obscuros que aparentemente não ajudam a esclarecer aquilo que está 

sob investigação.  

Um outro modo de tentar definir a noção de “mental” seria sugerir que com tal noção 

nos referimos a algo que reúne supostos eventos com características intencionais e fenomenais. 

Contudo, uma objeção a tal definição seria a de que há eventos que são fenomenais, mas não 

são intencionais e vice-versa. Os estados com propriedades fenomenais – como as dores – “não 

são acerca de nada, não representam nada”. Por outro lado, aqueles que são intencionais – como 

as convicções teológicas – “não dão impressão de nada, não possuem propriedades 

fenomenais”. Tal definição, portanto, repõe a questão que consiste em saber qual o elemento 

que serve de critério para o mental. Haveria ainda um terceiro caminho que poderíamos adotar 

                                                             
109 RORTY, 2004, p. 27. 
110 Ibid. loc. cit. 
111Ibid., p. 29 
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para tentar estabelecer esse critério. Poderíamos, por exemplo, afirmar que apenas os 

pensamentos e imagens contam como elementos paradigmaticamente mentais. Tais eventos são 

intencionais, como as crenças e desejos, e fenomenais como as dores e sensações. Nesse caso, 

as dores, desejos, crenças seriam chamadas de mentais apenas em função de uma “semelhança 

de família” com os pensamentos e imagens. “As palavras tornam fenomenais os pensamentos, 

e as cores e formas tornam fenomenais as imagens, mas, no entanto, ambos são de algo no 

sentido intencional exigido”.112 Tomando essa resposta como parcialmente satisfatória.113  

Rorty propõe dois questionamentos complementares. Em primeiro lugar, porque afirmamos que 

as imagens e os pensamentos (supostos paradigmas do mental) não são eventos físicos ou 

materiais? Em segundo, porque as dores e sensações não podem ser explicadas como simples 

situações físicas? Uma resposta possível para a primeira questão seria que “nenhuma inspeção 

do cérebro, por maior que seja, revelará o caráter intencional das imagens e inscrições aí 

encontradas”.114 Nada nos ajudaria a identificar dentre os nossos processos neurais quais deles 

possuem propriedades intencionais e quais não possuem, da mesma forma que não somos 

capazes de identificar as propriedades intencionais de uma frase impressa em uma folha de 

papel. Tal resposta, alguns poderiam pensar, seria suficiente para reconhecermos que os 

pensamentos não são eventos físicos, mas não é essa a conclusão de Rorty. Para o filósofo, 

nossa incapacidade de perceber propriedades intencionais quando inspecionamos eventos 

físicos não prova que os eventos mentais não são materiais.  

 

Parece perfeitamente claro, pelo menos desde Wittgenstein e Sellars, que o significado 

das inscrições tipográficas não é uma propriedade imaterial extra que elas possuem, 

mas apenas o seu lugar dentro de um contexto de acontecimentos circundantes num 

jogo de linguagem, numa forma de vida. Isto é igualmente válido para as inscrições 

cerebrais. Dizer que não podemos observar propriedades intencionais quando 

olhamos para um cérebro é como dizer que não conseguimos ver proposições quando 

olhamos para um códice Maia.115 

 

A nossa presente incapacidade de relacionar “aquilo que vemos com um sistema 

simbólico” não é uma prova de que estamos lidando como dois tipos ontológicos distintos. 

                                                             
112 RORTY, 2004, p. 32. 
113 “Isso tem como consequência que os estados fenomenais e intencionais não precisam ter nada intrinsecamente 

em comum, e foi exatamente a fim de obter essa ideia, de um agrupamento solto e sem " uma coisa em comum" 

que Wittgenstein originalmente introduziu a terminologia de "semelhanças de família". Por esta razão, a 

abordagem da semelhança de família dificilmente poderia ser considerada neutra sobre a questão de se há ou não 

uma unidade subjacente ao mental e, por isso, se Rorty fosse argumentar que demonstrou existir um abismo 

intransponível entre o intencional e fenomenal, então ele seria culpado de falsificação. Mas ele não faz isso.  Em 

vez disso, ele propõe as duas questões distintas: de como o intencional veio a ser contrastado com o físico, e 

como o fenomenal veio a ser contrastado com o físico”. (Tartaglia, 2007, p.48.) 
114 Ibid. 33. 
115 Ibid. 35. 
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Portanto, não parece haver motivo para chamar os pensamentos de “imateriais”, assim como 

não dizemos isso de nossa saúde ou beleza (pelo menos não no sentido filosófico de 

imaterialidade). A relação entre os estados neurais e os eventos mentais pode ser explicada do 

mesmo modo que explicamos a relação entre a disposição das partes de nosso corpo e nossa 

saúde: em ambos os casos se tratam simplesmente de “estados funcionais”. São nossas 

características e partes “encaradas em um certo contexto”. Assim como a beleza e a saúde, os 

nossos estados intencionais também “não são imediatamente evidentes para todos que olham”, 

mas essa característica não deve ser confundida com o sentido especificamente filosófico de 

imaterialidade. Para Rorty, o motivo pelo qual a tradição passou a tratar os estados intencionais 

como imateriais tem relação direta com a utilização do jogo de linguagem desenvolvido por 

Locke e Descartes. Segundo as regras desse jogo, o termo “ideia” reúne tanto os pensamentos 

e imagens como as dores e sensações.  Também segundo essas mesmas regras, uma crença, 

assim como uma dor de dentes, “está diante da mente” de quem as possui. Nas páginas abaixo 

iremos acompanhar como esse jogo de linguagem se desenvolveu. Por ora, basta pontuar que, 

para Rorty, o único motivo para chamarmos o intencional de imaterial é que antes o 

identificamos com o fenomênico. É essa identificação que nos permite considerar as imagens 

mentais como “algo de que nos tornamos conscientes daquela maneira imediata em que nos 

tornamos conscientes das dores”.116 Isso nos leva à segunda questão, porque chamamos de 

imateriais os estados com características fenomênicas? Em primeiro lugar ele analisa dois 

modos de justificar a atribuição de imaterialidade às sensações e sentimentos crus. Um desses 

modos seria dizer que “podemos saber tudo acerca de propriedades físicas de qualquer coisa e 

não saber como ela se sente – especialmente se não pudermos falar com ela”.117  Contudo, 

questiona Rorty, essa incapacidade pode ser usada como prova de que estamos lidando com 

reinos ontologicamente distintos? “Compreender a natureza da aerodinâmica também não nos 

ajuda a voar”,118 mas isso não mostra que estamos lidando com algum tipo de abismo 

ontológico. Mais uma vez, para Rorty, trata-se apenas da incapacidade de ligar o uso de um 

termo fisiológico ao uso de um termo fenomenológico sendo transformada em um argumento 

para justificar uma intuição. São duas práticas linguísticas distintas, com propósitos diferentes, 

que o vocabulário representacionista nos leva a considerar ontologicamente incomensuráveis.  

Uma última maneira de justificar a consideração dos eventos fenomênicos como 

“imateriais”, seria afirmar que ninguém duvida de que tem dores quando as sente enquanto os 

                                                             
116  Rorty.2004, p. 36. 
117 Ibid, p. 37. 
118 Ibid. loc. cit. 
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eventos materiais, ao contrário, sempre podem nos induzir a engano. Mas, questiona Rorty, 

porque uma diferença epistêmica – de que não podemos duvidar de nossas dores – deveria 

refletir uma diferença ontológica? Porque nosso privilégio epistêmico acerca das dores deveria 

ser decorrente da existência de duas regiões do ser? O motivo é que nós, provavelmente, 5 as 

dores e passamos a toma-las como um “tipo especial de particulares cuja natureza é esgotada 

por uma única propriedade”, deixando de considerá-las como meros relatos sobre a situação de 

quem as sente. É essa propriedade, cujo ser é ser percebido, que serve como suporte para a 

alegação de que as sensações não são físicas. É o fascínio do vocabulário representacionista 

que nos leva a pensar que falar de algo é representar uma entidade diante do espelho da mente. 

O resultado da análise rortyana da ideia de mente é que, em primeiro lugar, nós 

chamamos os pensamentos e imagens de imateriais porque antes os identificamos com os 

eventos fenomênicos. Em segundo lugar, nós chamamos os eventos intencionais de imateriais 

porque os hipostasiamos como particulares “atribuindo-lhes assim uma habitação não espaço-

temporal”. Para Rorty tal análise mostra o quanto a utilização filosófica da categoria de mental 

depende da aceitação inquestionada de uma série de pressupostos muito problemáticos. Para 

ele, a única maneira de conferir sentido ao termo “mente” e, no entanto, evitar toda a 

problemática suscitada pelo vocabulário representacionista é adotar uma posição nominalista. 

Adotando essa posição poderíamos, por exemplo, descrever os eventos fenomenais e 

intencionais do mesmo modo que Wittgenstein os descrevia, como lances feitos no interior de 

certos jogos de linguagem.  

 
Ainda no seguimento de Wittgenstein, trataremos o intencional como uma subespécie 

do funcional, e o funcional como um tipo de propriedade cuja atribuição depende de 

um conhecimento do contexto, em vez de ser diretamente observável. Veremos o 
intencional como não possuindo qualquer conexão com o fenomenal e o fenomenal 

como uma questão de modo de falar.119 

 

A essa altura poderia parecer que Rorty conseguiu “dissolver” os problemas que cercam 

o uso filosófico da noção de “mente”, mas não é bem assim. Para o autor de AFEN, a tarefa 

desconstrutiva leva necessariamente aos seguintes questionamentos: como essas questões sobre 

a mente, a relação entre ela e o mundo físico, passaram a ocupar o centro do debate filosófico? 

Porque esse debate parece ter, para muitos, tantas implicações éticas e teóricas? Para responder 

a essas perguntas, segundo Rorty, seria necessário rememorar alguns fatos que nos trouxeram 

até o ponto em que estamos. A desconstrução analítica do dualismo corpo-mente deságua, 

portanto, no trabalho narrativo. 

                                                             
119 RORTY, 2004, p. 40. 
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A importância da narrativa para os propósitos do autor é clara. Para Rorty, indicar os 

erros do representacionismo e esperar que apenas com essa indicação se possa superá-lo seria 

o mesmo que esperar que a cura de um paciente neurótico fosse possível apenas com a indicação 

de que a “sua infelicidade decorre da crença errônea de que a sua mãe queria castrá-lo”. Para o 

filósofo, o que “o paciente – a tradição representacionista – necessita não é de uma lista de 

enganos e confusões, mas antes compreender como pôde produzir esses enganos e 

confusões”.120 Tal como o paciente precisa recordar sua vida para superar seus problemas, “a 

filosofia precisa reviver seu passado para responder às suas questões”.121 Ou seja, é preciso – 

assim como no tratamento psicanalítico – colocar em questão nossas presentes convicções 

passando a investigar sua origem. Por outro lado, uma vez que tais convicções sejam descritas 

de modo behaviorista – no sentido que Rorty dá a essa expressão –não podemos considerá-las 

outra coisa senão “a familiaridade com um jogo de linguagem”. Portanto, reviver a história de 

nossas intuições seria algo como “reviver a história do jogo de linguagem filosófico que 

estamos a jogar”. 

 

2.2 A ASCENÇÃO DA FILOSOFIA: CONTINUIDADE E RUPTURA  

 

Para Rorty, os filósofos que cunharam o vocabulário representacionista não usavam 

plenamente esse mesmo vocabulário. Portanto, se quisermos compreender como nossas 

“intuições representacionistas” se desenvolveram é necessário “colocar de parte nosso calão 

atualizado” e pensar no “vocabulário utilizado pelos filósofos cujos livros nos forneceram essas 

intuições”122. Desse modo, a narrativa rortyana consiste em um esforço para tomar distância do 

vocabulário acatado pelo debate contemporâneo e observar a origem desse vocabulário. O que 

Rorty quer evitar é que observemos as ideias de autores como Descartes e Locke sob as luzes 

dos mesmos pressupostos que os tornaram canônicos. Penso que, desse ponto de vista, a 

proposta da narrativa rortyana – embora goze de pouca reputação nos círculos filosóficos – 

parece invocar, pelo menos enquanto proposta, um certo respeito às ideias do autor através da 

consideração do seu pensamento dentro do contexto histórico, e do próprio vocabulário por ele 

utilizado. 

Uma explicação holista e naturalista do desenvolvimento da Filosofia precisa indicar 

como as preocupações filosóficas se relacionam com as restantes preocupações humanas 

                                                             
120 RORTY, 2004, p. 41. 
121 Ibid. loc. cit. 
122 Idem. P. 43. 
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expressas em uma cultura. É por esse motivo que, em sua narrativa, Rorty situa a origem da 

Filosofia no ponto onde duas outras manifestações culturais atingem “sua plena 

autoconsciência”. Segundo a versão rortyana apresentada em AFEN a autoimagem hegemônica 

da Filosofia tem suas raízes na poesia e na matemática. “A poesia fala do homem, do 

nascimento à morte, como tais, e a matemática orgulha-se de deixar passar os detalhes 

individuais”.123 Segundo Rorty, não fosse pela convergência entre as duas, se nós tivéssemos 

desde o começo dos tempos nos contentado em apontar estados particulares de coisas – pessoas 

e circunstâncias – nunca teriam emergido questões sobre a relação entre os particulares e os 

universais e, consequentemente, nem a própria Filosofia Antiga.  A Filosofia teria tomado para 

si, segundo essa narrativa, o trabalho de sintetizar o modo como a Poesia e a Matemática falam 

do mundo. Para realizar tal tarefa ela teria procurado, desde o início, “empreender o exame da 

diferença entre a existência de fileiras paralelas de montanhas para o ocidente e saber-se que 

linhas paralelas estendidas até o infinito nunca se encontram”.124 Esse exame é que teria levado 

os pensadores gregos a desenvolverem analogias entre os aspectos gerais das narrativas poéticas 

e a necessidade das formulações matemáticas através da distinção entre o olho do corpo e olho 

da mente. Segundo tal distinção, o ser humano possuiria duas dimensões, enquanto em uma ele 

se relacionaria com os aspectos particulares da existência, na outra ele participaria dos aspectos 

universais e eternos da realidade. Desse modo “o Nous – pensamento, intelecto, visão interior 

– foi identificado como aquilo que separa os homens dos animais”.125 Essa “metáfora ocular” é 

que teria se “apossado da imaginação” dos fundadores do pensamento ocidental, fazendo do 

“olho da mente o modelo inelutável do melhor modo de conhecimento”. Não só isso. Uma vez 

que o tipo de “ser” observado por esse “olho da mente” é muito diferente dos objetos físicos, 

então é muito natural supor-se que tal olho também tem uma natureza muito distinta do olho 

físico.  

Assim que se sugeriu que o “paralelismo das montanhas pode ser pensado como o hálito 

das paralelas em si mesmo – a sombra que fica quando as montanhas cessam de ser” foi aberto 

o caminho para que a alma também pudesse ser pensada como alguma coisa “separável do 

corpo e que subsiste a ele”.126 Para Rorty tal compreensão dualista e essencialista baseada no 

modelo ocular seria o laço que une Platão e Aristóteles, mesmo sendo o último um crítico 

ferrenho das “extravagancias metafísicas” do primeiro.  Ou seja, mesmo possuindo uma “visão 

                                                             
123 RORTY, 2004, p. 45. 
124 Ibid. loc. cit. 
125 Ibid. loc. cit.  
126 RORTY, 2004, p. 47. 
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naturalista da alma” Aristóteles teria mantido alguns aspectos dualistas do platonismo. Tal 

dualismo estaria, segundo Rorty, na sugestão de que o intelecto possui, por exemplo, “o poder 

de receber em si próprio a forma da capacidade de ser rã” sem por isso “se tornar a rã em si 

mesma” sendo por esse motivo algo “realmente muito especial” ou até mesmo “imaterial”.127 

A “metáfora” que seria crucial para os desdobramentos da cultura ocidental, seria a “do 

conhecimento de verdades gerais como interiorização de universais assim como o olho corpóreo 

conhece os particulares pela interiorização de suas cores e formas”. Tal metáfora, uma vez 

enraizada na cultura das elites, teria se tornado “o substituto intelectual para a crença camponesa 

na vida após a morte”.128 O dualismo decorrente da utilização desse tipo de modelo ocular seria, 

para Rorty, o aspecto invariável da Filosofia do ocidente por mais de dois mil anos. Tal 

dualismo teria, inclusive, deixado de precisar ser expresso em uma tese filosófica, se 

convertendo em uma “imagem que os homens letrados achavam pressuposta em cada página 

que liam”. Com o passar do tempo a ideia de alma, entendida como algo imaterial em função 

de sua capacidade de refletir universais, teria sofrido modificações visando adaptar-se às 

revoluções ocorridas em outras áreas da cultura. Contudo, a “imagem” do ser humano como 

dotado de uma “essência vítrea” onde “os raios das coisas se refletem de acordo com a sua 

verdadeira essência” teria se mantido. Ou seja, o modelo ocular indicaria uma certa 

“semelhança de família” nos vocabulários da Filosofia Antiga e Moderna, servindo para 

identificá-los como representantes de uma tradição. Tal elemento comum, para o autor, também 

seria responsável pelos problemas inócuos com os quais os filósofos tem gasto a sua energia no 

decorrer dos séculos.   

Um dos problemas dessa narrativa, me parece, é que nela Rorty parece sugerir que a 

adoção do modelo ocular seria, além de um resultado da síntese entre a poesia e matemática, 

um problema de opção teórica. Ou seja, como Rorty pretende ser um historicista radical, ele 

também deveria ter dito que esse modelo também foi uma inovação linguística importante para 

a época em que ela foi forjada, mas inadequada ao atual estado de desenvolvimento de nossa 

sociedade. Esse é um dos aspectos da obra magna de Rorty que o seu trabalho posterior visará 

corrigir. Em AFEN, contudo, a narrativa rortyana tenta isolar as origens do conhecimento sem 

relacionar o ato de conhecer com as demais ações humanas. A explicação platônica para o ato 

de conhecer algo é apresentada nesse livro como o resultado da tentativa de encontrar uma 

síntese entre os modos de falar, dos homens e dos números, utilizados pela poesia e pela 

matemática. O que falta a essa apresentação das origens da Filosofia, que a obra posterior de 

                                                             
127Ibid. loc. cit.   
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Rorty vai acrescentar, é a influência de tradições como o orfismo sobre o ideal de vida platônico. 

Em sua obra tardia, o ideal de afastamento, separação do mundo, bem como de busca de 

redenção através do contato com algo “externo” é que será apresentado como problemático. 

Em artigos como o “Para Emancipar Nossa Cultura”, por exemplo, Rorty sugere que “a 

construção pelos platônicos de um mundo das ideias por trás do mundo aparente da vida diária 

não foi menos um projeto de salvação e catarse do que a vida do monge ou do eremita”.129 Tal 

projeto se caracterizaria, tanto pela busca de autorrealização através da “redenção” oriunda do 

contato com algo supra-humano, como pela tentativa de criar uma comunidade ideal com base 

na alegação de que todos os seres humanos desejam a verdade. Se considerarmos a filosofia 

platônica sob a perspectiva da obra rortyana tardia, o problema com ela seria o fato de que os 

propósitos que ela visa atender já não refletem as necessidades e possibilidades culturais de 

uma sociedade moderna. Mas em AFEN, ao contrário, Rorty não articula a descrição platônica 

do conhecimento com os aspectos políticos e culturais da sociedade na qual Platão vivia. A 

colocação do “modelo ocular” no centro de seu drama, como a herança nefasta que a cultura 

dos antigos e medievais transmitiram aos modernos (ao invés, por exemplo, do ideal de 

afastamento do mundo que esse modelo visa justificar) me parece um dos problemas da 

narrativa desenvolvida em AFEN. 130
  

Como elemento identificador da tradição filosófica antiga e medieval, o modelo ocular 

desempenha um papel central no “drama rortyano”, que tematiza a emergência do paradigma 

representacionista e seus males. Essa mesma narrativa também dá ênfase à alegação de que esse 

modelo teria sofrido mudanças e, por isso mesmo, dado origem a métodos e problemas 

inteiramente distintos. Rorty exemplifica essa última tese através de uma certa interpretação 

acerca da passagem da filosofia de matriz tomista (e possivelmente aristotélica) para o 

representacionismo de matriz cartesiana. Para Rorty, ambas as matrizes “se entregam à 

imagética do espelho da natureza”, contudo, “na concepção de Aristóteles o intelecto não é um 

espelho examinado por um olho interno. É o espelho e o olho num só”.131 É a própria imagem 

retiniana que “se torna todas as coisas” enquanto no modelo cartesiano o intelecto “examina as 

entidades modeladas em imagens retinianas”. Ou seja, enquanto no modelo aristotélico as 

                                                             
129 RORTY, Para Emancipar nossa Cultura. In: SOUZA, José Crisóstomo de (Org.). Filosofia Racionalidade e 

Democracia. São Paulo: EDUNESP, 2005e, p. 86. 
130 Penso que o modo como a obra tardia de Rorty descreve os problemas da filosofia platônica baseia-se em uma 

recuperação do pensamento do Dewey de Reconstrução em Filosofia. Nesse livro, Dewey crítica o modelo 

platônico do conhecimento como contemplação em função de seu caráter aristocrático. Para Dewey esse modelo 

era o mais adequado para Platão em função da própria estrutura política da sociedade em que ele vivia, mas teria 

se tornado um empecilho para a sociedade moderna. 
131 Rorty, 2004, p.51 
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“formas substanciais” dos entes “penetram no intelecto” e permanecem nele do mesmo modo 

que permanecem nos próprios entes, no modelo cartesiano as formas se refletem no intelecto 

como se refletem em um espelho. Por isso o modelo cartesiano é representacionista – o intelecto 

se relaciona apenas com as representações dos entes. Um “olho interno observa essas 

representações” – que ele chamava de ideias – tentando averiguar se elas de fato correspondem 

ao mundo. Por esse motivo Descartes teria utilizado palavras como “mente” e “ideia” de um 

modo inteiramente novo. Segundo Rorty, nunca havia existido “um termo das tradições grega 

e medieval coextensivo à utilização de ideia” nem uma “concepção da mente humana como 

espaço interno em que tanto as dores como as ideias claras e distintas desfilassem”. O dualismo 

mente x matéria também seria igualmente impensável nos termos do pensamento clássico. O 

dualismo aristotélico seria, nessa leitura, baseado na distinção entre a razão como apreensão de 

universais e o corpo vivente que se ocupa da sensação e do movimento. O dualismo cartesiano, 

em contrapartida, cria uma nova distinção mente-corpo, aquela entre a consciência e o que não 

é consciência, “inventando” assim a ideia de um possível abismo ontológico existente entre os 

dois lados.132 Consequentemente, segundo Rorty, o tipo de ceticismo epistemológico tornado 

possível pela filosofia cartesiana seria impensável nos termos do pensamento antigo e medieval. 

Enquanto o ceticismo antigo seria uma questão de “atitude moral, estilo de vida” o ceticismo 

ao modo das primeiras Meditações era uma questão “perfeitamente definida, precisa, 

profissional”.133 Com Descartes, portanto, o intelectual começa a formular uma imagem de seu 

trabalho como algo afastado do restante das preocupações humanas. Ou seja, o filósofo 

americano procura, assim como fará em sua filosofia madura, acentuar a perda de relevância 

prática sofrida pela filosofia no momento da passagem para o paradigma representacionista. 

Para Rorty, em grego não existiria uma maneira de separar os “estados conscientes” ou “estados 

de consciência” dos acontecimentos do mundo externo. Essa observação explicaria o motivo 

pelo qual, para os gregos, as questões relativas ao conhecimento não podiam ser separadas das 

questões relativas aos demais assuntos que interessam aos seres humanos. Descartes, contudo, 

tornou essa separação quase um sinônimo de atividade filosófica. Ao utilizar o termo 

“pensamento” para reunir em uma única instância a dúvida, o entendimento, a afirmação, a 

negação, a vontade, a recusa, a imaginação e o sentimento ele teria inventado um campo de 

                                                             
132 Na leitura rortyana, como observa Kuipers, “a transição da mente como razão para a mente como consciência 

infla nosso entendimento da mente (e deflaciona nosso entendimento do corpo) no momento em que expande a 

categoria do mental para incluir mais do que o simples trabalho da razão.” Esse é um dos motivos pelos quais, na 

Filosofia Moderna, todas as tentativas de explicar os processos gnosiológicos de modo mecanicista parecerão 

contra intuitivos. A questão é que toda explicação mecanicista do mental vai de encontro às intuições dualistas 

que se entrincheiraram no nosso vocabulário graças a Descartes.  (Kuipers, 2013, p.59) 
133 RORTY, 2004, p. 52. 
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reflexão suficientemente afastado do resto da cultura. Tal afastamento, pensa Rorty, seria o 

primeiro passo para que o filósofo pudesse ver a si próprio como um profissional empenhado 

na solução de problemas específicos. Nesse sentido, poderíamos dizer que aos olhos de Rorty 

a Filosofia Antiga ainda teria mais méritos práticos que a Filosofia Moderna. 

Consequentemente, como iremos explorar mais a frente, sua negação do paradigma 

representacionista poderia ser lida como uma tentativa de recuperar em chave naturalizada algo 

da preocupação que a Filosofia Antiga tinha pela vida dos homens. Ou seja, a leitura da 

contemporaneidade desenvolvida por Rorty apresenta uma proposta de negação do paradigma 

representacionista moderno e, ao mesmo tempo, uma proposta de recuperação do caráter 

prático-moral da Filosofia Antiga; um esquema de afirmação-negação-afirmação, 

aparentemente, muito hegeliano. Essa observação, por sua vez, nos leva a questionar se Rorty 

planejou sua interpretação da contemporaneidade oferecida em AFEN como um símile do tipo 

de suprassunção dialética proposto por Hegel, ou se tais semelhanças são apenas acidentais.  

Essa é uma questão que por ora deixarei em suspenso. No momento irei me deter um pouco 

mais sobre alguns aspectos “internos” da narrativa rortyana tal qual ela se desenvolve em 

AFEN.  

A mudança para o estágio representacionista da Filosofia não ocorreu em função de um 

argumento desenvolvido a partir de um conjunto de premissas claramente formuladas. Ao 

utilizar a palavra “ideia” de um “modo sistemático no tocante ao conteúdo da mente humana”, 

Descartes de fato ajudou a estabelecer um novo ponto de partida para a reflexão filosófica.134 

Entretanto, ele nunca expôs explicitamente em que consistia o fator comum que as dores, os 

sonhos e as imagens da memória partilhavam como os conceitos de (e os juízos sobre) Deus, 

os números e os componentes últimos da matéria. Descartes teria se utilizado de “manobras 

verbais” sem nunca argumentar sobre o porquê de coisas tão diferentes serem na verdade uma 

coisa só e não muitas.135 Para Rorty, o que Descartes via em comum nessas coisas era a 

“indubitabilidade, mas ele nunca pôde reconhecer isso. A invenção cartesiana teria oferecido 

uma nova meta para a Filosofia, a partir da invenção de uma nova modalidade de certeza ao 

substituir o estudo do “eterno” pela análise das “percepções claras e distintas”. Com essa 

mudança, Descartes teria tentando realizar duas tarefas: conferir dignidade intelectual – ou 

fundamentos filosóficos – à nova ciência e, ao mesmo tempo, oferecer uma interpretação das 

“intuições dualistas” que ele havia herdado. Na física galilaica as cores e aromas não pertenciam 

à matéria, donde decorre que as dores também não poderiam ser pensadas como propriedades 
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do corpo físico. No entanto, “psicologicamente” as cores, aromas e dores possuem os mesmos 

aspectos dos números, são indubitáveis (desde que se trate apenas de nossa representação 

deles). Descartes teria visto essa indubitabilidade como a marca de algo distinto que poderia 

servir para receber os aspectos da experiência que a física galilaica havia excluído da natureza. 

Ao encontrar uma similaridade entre tais coisas tão diferentes – os números, pensamentos, cores 

e aromas –, Descartes teria sido capaz de inventar a moderna concepção de “ideia”. Contudo, 

essa realização não foi simples.  

Rorty descreve a filosofia de Descartes como tendo ainda “um pé plantado na lama” da 

tradição tomista, tentando “ater-se às distinções clássicas com uma mão enquanto as 

desconstruía com a outra”. Esse compromisso duplo de Descartes poderia ser visto, por 

exemplo, no debate entre ele e Hobbes, onde o primeiro “utiliza a glândula pineal para 

reintroduzir a distinção entre a alma sensitiva e intelectiva”, bem como no livro As Paixões da 

Alma, “onde ele recria a associação paulina das paixões e da carne”. A filosofia de Descartes 

permaneceria presa a um dilema: “cruzar o caminho que leva ao empirismo e ao naturalismo” 

ou preservar as intuições tomistas e aristotélicas que ele havia herdado. Sob esse aspecto, a 

questão central para Rorty é mostrar que a filosofia cartesiana teria como principal objetivo a 

acomodação das intuições dualistas, centrais para a autoimagem dos intelectuais do século 

XVII, e o naturalismo da nova ciência. Tal leitura da situação de Descartes, embora muito 

controversa, é pelo menos coerente com as premissas do holismo defendido por Rorty.  Uma 

vez que, de um ponto de vista holista sugerido por ele, as teorias não se desenvolvem a partir 

de um confronto com dados, e sim em função de pressões sociais e mudanças nos vocabulários, 

é natural supor que haja um estágio de transição nesse desenvolvimento. Nesse estágio, as novas 

ideias são muitas vezes justificadas em nome de velhas práticas linguísticas; foi o que Descartes 

fez e, aparentemente, é o que Rorty também acusa Sellars e, principalmente, Quine de fazer. 

Assim como o trabalho de Sellars e de Quine, a filosofia de Descartes também é tomada por 

Rorty como dividida entre os hábitos linguísticos passados e a necessidade de acomodar esses 

hábitos no interior de formulações inteiramente novas. Enquanto a narrativa oficial da tradição 

tenderia a enfatizar os aspectos conservadores dessas tentativas – a versão cartesiana do 

dualismo e da metáfora ocular – a narrativa rortyana faz o contrário, enfatizando a novidade. A 

acomodação proposta por Descartes, nesse caso, seria um modo de legitimar as práticas 

decorrentes do paradigma emergente contra os ataques dos teólogos. Ao realizar essa tarefa, 

através da sua concepção de mente, Descartes também teria dado o primeiro passo para a 

criação da imagem da Filosofia como uma disciplina ocupada com fundamentos e afastada do 

restante dos assuntos humanos. Foi em função da convergência entre essas duas realizações que 
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“a ciência, mais do que a vida, tornou-se o tema da filosofia, e a epistemologia o seu centro”.136 

Contudo, como Rorty observa, o próprio Descartes, embora tenha dado o primeiro passo nessa 

direção, ainda não tinha uma imagem clara da Filosofia como epistemologia. 

 

Quando Descartes e Hobbes denunciaram a ‘filosofia das escolas’, não pensaram em 

si próprios como representantes de um novo e melhor gênero de filosofia – uma 

melhor teoria do conhecimento, ou uma melhor metafísica, ou uma melhor ética. 

Semelhantes distinções entre campos da filosofia não haviam ainda sido traçadas.137 

 

Pensadores como Descartes e Hobbes não tinham de si mesmos uma autoimagem 

diferente daquela que tinham, por exemplo, os cientistas.138
  Eles teriam visto seu papel cultural 

como um esforço para que “o mundo se tornasse seguro para Copérnico e para Galileu”. Eles 

não pensavam em si mesmos como desenvolvendo pesquisas em uma região própria, 

fundamental, e sim como “contribuindo para a investigação na matemática e na mecânica” 

consequentemente eles “não distinguiam o que estavam fazendo de qualquer outra coisa 

chamada ciência”. A origem da ideia do conhecimento como uma representação da realidade, 

bem como da imagem da Filosofia como ocupada com a fundamentação desse conhecimento, 

foi apenas esboçada no século XVII, cabendo a Kant leva-las até a sua consumação.  Antes de 

Kant, entretanto, os filósofos estavam ocupados com um trabalho de imensa relevância cultural, 

eles procuravam “demarcar a atividade dos intelectuais face à religião”. Somente após a 

“batalha” contra a religião ser vencida é que pôde surgir a questão da separação entre Ciência 

e Filosofia.  

É difícil imaginar como a Filosofia poderia ter desenvolvido uma imagem de si mesma 

como disciplina autônoma e separada do inquérito científico caso Descartes não tivesse 

inventado o objeto com o qual essa disciplina deveria se ocupar. Para Rorty também seria 

igualmente complicado imaginar como deveria ser o estudo desse objeto, dada as suas 

especificidades, sem que Locke tivesse “inventado” a ideia de “teoria do conhecimento”.  

Enquanto o trabalho de Descartes teria fornecido aos filósofos uma “nova base apoio”, um 

campo de estudos que parecia ser “anterior” aos assuntos que ocupavam os filósofos antigos, 

Locke teria feito desse campo de estudos o tema de uma “ciência do homem” por oposição à 

                                                             
136 RORTY, 2004, p. 65. 
137 Ibid., p. 123. 
138 Penso que aqui cabe um esclarecimento. Me parece óbvio que Descartes pensava estar fazendo filosofia, e não 

ciência, ao escrever livros como o famoso Meditações Metafísicas. Contudo, o ponto que Rorty deseja firmar é 

que, naquela época, a fronteira entre ciência e filosofia não era tão clara quanto é hoje, tanto para filósofos quanto 

para cientistas.  Uma prova disso é que o próprio Isaac Newton denominou um de seus livros Philosophia 

naturalis. 
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filosofia natural de Galileu. O empirista teria feito isso “ao pensar confusamente um análogo 

da mecânica elementar de Newton para o espaço interno”139 inventado por Descartes. Desse 

modo, Locke também teria definido a agenda filosófica a partir do projeto de “aprender mais 

sobre aquilo que podíamos conhecer, e o modo como podíamos conhece-lo melhor, através do 

estudo do funcionamento de nossa mente”, projeto que foi batizado com o nome de 

epistemologia.140 

Segundo a narrativa rortyana, dois passos teriam sido essenciais para o estabelecimento 

do paradigma representacionista na Filosofia: a invenção cartesiana do mental e a “confusão 

lockiana entre causas e razões”. A filosofia cartesiana procurou dar uma resposta ao ceticismo 

tradicional, além de respaldar a ciência, através do “método das ideias claras e distintas”. Com 

esse método ele esperava evitar tanto a circularidade quanto o dogmatismo. Mas as soluções 

cartesianas trouxeram à baila o conhecido problema do “véu das ideias”, ou seja, de como 

passar das nossas representações para o mundo? “A ideia de uma teoria do conhecimento 

cresceu em torno deste último problema – o problema de sabermos se nossas representações 

internas eram exatas”.141 Assim como Descartes pensou ter atingido sua meta através de um 

compromisso ambíguo entre as intuições pré-modernas e os compromissos com a nova ciência, 

Locke teria tentado resolver o problema oriundo da solução cartesiana através da união do 

realismo aristotélico e o mentalismo cartesiano.  

A crítica rortyana da ideia de mente, como vimos, utiliza o nominalismo psicológico de 

Sellars como chave de leitura. É esse nominalismo, por exemplo, que permite a Rorty identificar 

a indubitabilidade como único elemento comum ao que a tradição denomina de “eventos 

mentais”. Do mesmo modo, a análise da ideia de uma “teoria do conhecimento” é realizada a 

partir da aplicação da distinção entre explicação causal e justificação (também utilizada por 

Sellars) ao pensamento de Locke. A questão para Rorty é tentar compreender por que Locke 

pensou que “uma descrição causal do modo como se adquire uma convicção deveria ser uma 

indicação da justificação que se tem para essa convicção?”142 Em geral não explicamos nossa 

convicção de que está chovendo através de uma explicação causal sobre o modo como nossas 

sensações foram estimuladas pelo meio ambiente chuvoso. Contudo, Locke pensou que uma 

descrição mecanicista das operações de nossa mente poderia servir para explicar como 

justificamos nossas pretensões ao conhecimento. Tal linha de criticismo é atribuída por Rorty 
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à T.H. Green, um dos fundadores do idealismo inglês. Assim como Sellars, Green também teria 

criticado o empirismo através da observação de que as sensações não podem servir como 

justificativa para nossas pretensões ao conhecimento.  

O erro de Locke, pensa Rorty, foi possível porque ele não pensava no conhecimento 

como uma relação entre uma pessoa e uma proposição e sim, do mesmo modo que Aristóteles, 

como uma relação entre pessoas e objetos. “Dada esta imagem, a noção de um exame de nossa 

faculdade de entendimento faz sentido, tal como faz sentido a noção de que ela se adequa a 

certos tipos de objeto, mas não a outros”.143 Tal imagem é que teria conduzido Locke em direção 

a sua descrição das ideias como “impressões” que eram “impostas” pelo mundo às “placas 

imateriais” de nossa mente. Contudo, o problema de tal metáfora é que ela depende de um 

compromisso ambíguo entre o realismo aristotélico e o mentalismo cartesiano. As impressões 

na mente só têm um papel epistêmico porque elas são conhecidas, ou vistas, de um modo 

imediato. “É como se a tábula rasa estivesse sob observação perpétua do Olho da Mente, sem 

que este pestanejasse”144. Entretanto, se seguirmos essa linha de raciocínio, veremos que a 

observação da marca deixada em nossa mente pelo mundo seria muito mais importante que a 

própria marca. Mas esse é justamente o ponto problemático. A questão é que a existência de 

um olho interno que observa os resultados da interação causal entre nossa mente e o mundo não 

pode ser justificada através do tipo de mecanicismo que Locke fazia questão de enfatizar. O 

aparente “êxito” de Locke dependia, portanto, de que a sua explanação do conhecimento não 

fosse postulada nesses termos, ou que a sua “metáfora não fosse desembrulhada”. Somente 

desse modo sua explicação conseguia manter velada a ambiguidade entre a ideia do objeto em 

nossa mente e o conhecimento que temos dessa ideia. Não possuindo o conceito de “mente” 

como um espaço de representações, os filósofos aristotélicos, entretanto, não tinham esse 

problema. Não tendo que se preocupar com um espaço interno onde ocorrem representações, 

para eles o conhecimento era identidade entre o pensamento e o objeto conhecido. Para Locke 

não havia essa alternativa, já que havia assumido o legado cartesiano (pois precisava desse 

legado para acomodar as “qualidades secundárias da experiência” excluídas do mundo físico 

pela nova ciência) ele precisava postular que as impressões produzidas pela experiência eram 

representações. Consequentemente, ele precisava postular também uma faculdade que estivesse 

consciente dessas representações e não se limitasse a tê-las. “Mas ele não tinha lugar para ela, 

uma vez que postular tal faculdade iria introduzir um espírito em um quase mecanismo cujo 
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funcionamento ele esperava descrever”.145 Portanto, Locke, assim como Descartes – e 

possivelmente os filósofos contemporâneos que Rorty discute –, estaria dividido entre o 

passado e o futuro, tentando manter um equilíbrio improvável entre as velhas intuições e o 

vocabulário emergente.146 O principal problema dessa postura adotada por Locke é que ela o 

teria levado a uma confusão entre a definição do conhecimento como algo que pode ter lugar 

sem um juízo – sendo apenas a posse de uma ideia – e o conhecimento como resultado da 

formação de juízos. Ao fazer isso Locke ofereceu a Kant um dos alvos do ataque do idealismo 

contra o empirismo.  

Para Rorty, Kant teria percebido que um dos principais problemas do empirismo estava 

nos aspectos realistas da explanação lockiana do conhecimento. O problema para Kant seria 

que 

 

Tal como Aristóteles, também Locke não dispõe de uma maneira transparente de 

relacionar a apreensão de universais com a produção de juízos, nenhuma maneira de 

relacionar a receptividade das formas na mente com a construção de proposições. É 

este o principal defeito de qualquer tentativa para reduzir o ‘conhecimento de que’ 

ao ‘conhecimento de’, para modelar o conhecimento pela visão.147 

 

O que Kant teria visto, e Locke não, é que a simples percepção de propriedades como 

“rã” e “verde” não formam sozinhas proposições como “a rã é verde”. Para Kant tais 

proposições só seriam possíveis em função de uma atividade de síntese efetuada pelo sujeito 

cognoscente. Por esse motivo, “não existem coisas qualificadas – objetos – anteriores à ação 

constitutiva da mente”. A solução kantiana da confusão estabelecida por Locke consistiu, desse 

modo, em “integrar o espaço externo dentro do espaço interno” reivindicando para esse último 

o caráter de necessidade que o empirismo atribuía ao primeiro. Kant teria, nessa leitura, 

conseguido tomar uma maior distância em relação aos resquícios aristotélicos da tradição 

“avançando meio caminho” em direção a uma concepção do conhecimento que não era 

modelada pela percepção e pelo modelo ocular. Apesar disso, o próprio Kant não abandonou 

completamente as metáforas visuais, nem a ideia de que o conhecimento era produzido na 

mente através da confrontação com o mundo. Segundo Rorty, a ideia de que só somos capazes 

de formular juízos predicativos porque somos também capazes de sintetizar os dados da 
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percepção procuraria unir o modelo ocular com a ideia moderna de que a atividade mental tem 

precedência sobre a percepção sensível. A própria ideia de “síntese das intuições” só faz sentido 

dentro desse quadro de referências cartesiano, segundo o qual, ter um pensamento ou sensação 

é ter uma ideia diante do olho da mente. 

 
Para uma pessoa, formar um juízo predicativo é acreditar que uma afirmação é 

verdadeira, para um eu transcendental kantiano acreditar que uma proposição é 

verdadeira é relacionar as representações entre si: duas espécies de representação 

radicalmente distintas, os conceitos, por um lado, e as intuições por outro.148 
 

Do modo como Rorty vê – um modo informado por sua leitura do presente estado da 

Filosofia – não há nenhuma necessidade óbvia que nos obrigue a exigir como comprovação de 

uma afirmação mais do que uma justificativa sobre o modo como essa pessoa passou a acreditar 

que essa proposição era verdadeira. Consequentemente, não parece também óbvio para ele 

porque precisamos da explicação transcendental kantiana sobre a síntese entre intuições e 

conceitos. Segundo a narrativa rortyana, Kant estaria ainda preso, embora de um modo mais 

sofisticado, aos mesmo vícios que mantinham Locke cativo. Segundo Rorty, Kant também teria 

confundido explicação causal e justificação, tendo apenas substituído uma relação causal 

externa (o impacto causal do mundo sobre os sentidos) por uma relação causal interna (o 

trabalho de síntese da mente sobre as intuições). Para o autor de AFEN, no entanto, a ideia de 

síntese de intuições particulares também seria tão problemática quanto a confusão lockiana de 

causas com razões. Ele queixa-se, por exemplo, de que o artifício kantiano consiste em tomar 

por certa a observação empirista sobre o caráter múltiplo da experiência sensível, acrescentando 

apenas que essa multiplicidade é, em si mesma, inefável. “A Doutrina de que não temos 

consciência disso (da multiplicidade da experiência) é precisamente o progresso de Kant em 

direção a concepção do conhecimento como relação entre proposições”.149 Kant teria, nessa 

leitura, preservado a ideia de que o impacto causal do mundo sobre os sentidos tem um papel 

decisivo na formação dos juízos, mas ao afirmar que nós não podemos conhecer a fonte desse 

impacto de modo imediato, ele teria tomado distância do empirismo e se aproximado de uma 

compreensão proposicional do conhecimento. O problema desse movimento kantiano para 

Rorty é que algo do que não temos consciência também não pode ter relevância explicativa. 

Pois “como sabemos que uma multiplicidade que não pode ser representada como uma 

multiplicidade é uma multiplicidade?”150 Se tudo que nós conhecemos é resultado de uma 
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síntese, como podemos sequer falar de algo que é anterior a ela? Para Rorty tais 

questionamentos deveriam nos conduzir a conclusão de que noções como “conceitos” e 

“intuições” só fazem sentido dentro do jogo de linguagem kantiano e, consequentemente, dentro 

da tradição no interior da qual esse jogo de linguagem se desenvolveu.  

Por outro lado, cabe observar, a polêmica rortyana contra a distinção intuição-conceito 

formulada por Kant poderia ser menos plausível se considerássemos que tal distinção tratava 

de um problema muito mais antigo, enfrentado em primeiro lugar por Platão. Poderíamos, por 

exemplo, objetar que tal distinção seria apenas um modo novo de referir-se à descoberta 

platônica da distinção entre intelecto e sensação. Contudo, tal objeção deixaria de levar em 

consideração o ponto de partida da narrativa rortyana: para o filósofo americano, Platão não fez 

nenhuma descoberta relativa a dois tipos de entidades inteiramente distintas. 

 

Do meu ponto de vista Platão não descobriu a distinção entre dois gêneros de 

entidades, internas ou externas. Em vez disso, tal como anteriormente observei, ele 

foi o primeiro a articular aquilo que George Pitcher chamou de ‘princípio platônico’ 

– o de que as diferenças quanto à certeza devem corresponder às diferenças quanto ao 

objeto conhecido. Este princípio é uma tentação natural de fazer da percepção um 

modelo para o conhecimento e de tratar o ‘saber de’ como fundamento para o ‘saber 

que’.151 

 

Desse ponto de vista, a única semelhança entre as distinções kantianas e as platônicas é 

que ambas se baseiam na adoção do modelo ocular. Uma vez que consideramos todo 

conhecimento como derivado da apresentação de determinados objetos aos sentidos, então 

seremos conduzidos à conclusão de que diferentes objetos requerem diferentes faculdades de 

percepção. Desse modo, “a descoberta da geometria nos parecerá a descoberta de uma nova 

faculdade”. Se, ao contrário, pensarmos o sucesso da geometria como uma questão “de vitória 

argumentativa”, e não como uma relação de nossas faculdades com um objeto, então toda a 

busca de fundamentos deixaria de fazer sentido. Consequentemente, a própria ideia de que 

existem diferentes objetos que distinguimos sob os nomes de “particular” e de “universal” 

perderia todo seu poder heurístico. Portanto, para Rorty, o único laço que mantêm unida toda a 

tradição filosófica é a tentativa de modelar o conhecimento pela percepção. Tal adoção estaria 

associada, por exemplo, à crença de que as verdades que consideramos certas em função de sua 

“causa” – os objetos diante da retina, as categorias do entendimento – são mais confiáveis do 

que aquelas que aprovamos em função dos argumentos que são apresentados para elas.  O 

modelo ocular é que, nessa leitura, tornaria necessária a busca de “fundamentos” – elementos 
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de constrição – para nossas pretensões ao conhecimento. “A ideia de uma verdade necessária é 

apenas a ideia de uma verdade em que se acredita porque o abraço do objeto em nós é 

inelutável”.152 Rorty refere-se ao anseio por tal “abraço” como uma espécie de compulsão 

masoquista por ser dominado, guiado, como seriamos, por exemplo, pela vontade de um deus. 

Nesse sentido é que “os objetos da verdade matemática não nos deixarão ser mal ajuizados ou 

mal narrados.” Pois “eles são indiscutíveis como a ordem de Zeus que faz estremecer o 

trovão”.153 Kant não teria se livrado dessa “compulsão masoquista” por algo que nos “obrigue” 

a ter apenas crenças corretas tendo apenas avançado meio caminho em direção a total 

autoafirmação humana ao substituir a submissão ao Deus pela submissão à verdade.154 Essa 

última declaração, de tom claramente stirneriano, sobre o caráter “masoquista” de algumas 

concepções filosóficas, antecipa um dos aspectos que serão centrais nas narrativas encontradas 

na obra madura de Rorty. Nelas, como veremos, a compreensão tradicional sobre o papel da 

Filosofia será criticada por não corresponder ao “espírito de nosso tempo”; um espírito cujo 

principal aspecto é uma “cisão” ou “tensão entre aqueles que ainda buscam por algum tipo de 

“constrição” (a realidade, a verdade ou Deus) e aqueles que “alinham-se com o utopista político 

e o artista inovador” ao acreditar que o principal papel do intelectual é tornar o futuro melhor 

do que o passado através da invenção de novos vocabulários. A filosofia kantiana teria sido um 

movimento inicial em direção a esse último tipo de compreensão muito embora não tenha 

chegado a consumá-la.  

Segundo Rorty, a metafísica idealista adotada por Kant buscou apresentar uma 

explanação do espaço lógico da justificação que relacionava a atividade predicativa com o 

espaço lógico da explicação causal. Ao utilizar metáforas como “constituição”, “produzir”, 

“formar”, “sintetizar” para realizar esse trabalho Kant teria “recaído na confusão de Locke”, 

ficando por isso “a meio caminho de uma visão proposicional do conhecimento”; uma visão 

que seria fundamental para uma compreensão naturalizada e holista do conhecimento e da 

linguagem. Por outro lado, a narrativa rortyana situa o trabalho de Kant como um momento 

fundamental no desenvolvimento da tradição filosófica. Para Rorty, Kant teria não só coroado 

todo o processo de desenvolvimento da imagem da Filosofia como epistemologia, mas também 

conseguido oferecer aos filósofos que lhe sucederam o modelo de história da Filosofia que hoje 
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em dia podemos ver nos manuais. Nessa leitura, poderíamos ver a filosofia kantiana 

contribuindo para os seguintes aspectos da tradição: 

 

1- fornecimento do tema da epistemologia: o estudo das relações entre representações 

formais (conceitos) e materiais (intuições). Ao fornecer esse tema, Kant também 

permitiu que os historiadores do futuro vissem continuidades entre o trabalho dos 

filósofos antigos e as preocupações dos filósofos modernos;155 

2- ao ligar a epistemologia à moralidade Kant “ressuscitou a ideia de um sistema 

filosófico completo”, onde a moralidade estivesse fundamentada de um modo 

semelhante à Matemática; 

3- ao afirmar que o nosso conhecimento do mundo depende de nossa atividade 

constituinte prévia ele ajudou a colocar a epistemologia no lugar de uma “ciência 

primeira”, anterior ao inquérito empírico e mais fundamental que ele. 

Consequentemente, ele também ajudou a articular a autoimagem do filósofo como uma 

espécie de juiz presidindo um tribunal da razão pura, diante do qual os outros segmentos 

da cultura precisariam justificar as suas pretensões.156 

 

Com Kant, portanto, a Filosofia teria consumado o desenvolvimento de uma imagem de 

si mesma como uma disciplina separada das Ciências e mais fundamental que elas. Contudo, 

ao mesmo tempo, ele teria também desenvolvido as ferramentas necessárias para que essa 

mesma imagem fosse colocada de lado. Foi o que teria começado a ocorrer no período 

imediatamente posterior a Kant: “A construção de sistemas por Hegel e por outros idealistas 

havia contribuído para obscurecer a questão: qual a relação da filosofia com as outras 

disciplinas”.157 O hegelianismo e o idealismo também teriam tornado a Filosofia “muito 

popular, muito interessante, muito importante para que fosse profissional”158 incentivando os 

professores a se envolver na cultura, ou no “espírito-do-mundo”. Um certo “espírito de 

jovialidade” teria pairado sobre o século XIX. Por um lado, o movimento de naturalização da 

epistemologia empreendido por pensadores como Alexander Bain e J.  Stuart Mill sugeria que 

“um fisicalismo descontraído” poderia ser a única ontologia de que precisaríamos. Por outro 

lado, autores como Josiah Royce passaram a desenvolver pontos de vista que visavam valorizar 
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os aspectos morais da experiência humana através de uma compreensão romântico-idealista do 

universo. As críticas a ambas as correntes, por sua vez, serviram como ponto de partida para o 

desenvolvimento de propostas filosóficas radicalmente antikantianas e antirrepresentacionistas. 

Desse ponto de vista, filósofos muito diferentes como Nietzsche, Dewey, Bergson e Pierce, 

estariam engajados em uma mesma tentativa de escapar da tradição que Kant havia consumado. 

“Por algum tempo pareceu que a filosofia poderia se afastar de uma vez por todas da 

epistemologia”.159 Mas isso não aconteceu. 

O modo como os autores do início do século XX olharam para a cena do século XIX 

teria feito como que eles ficassem preocupados com o futuro de sua disciplina. Filósofos como 

Edmund G. A. Husserl (1859-1938) e Bertrand A. W. Russell (1872-1970) teriam se esforçado 

para colocar a Filosofia novamente “no trilho seguro da ciência” se espelhando, assim como 

fizeram Platão e Kant, na Matemática e na Lógica. Segundo Rorty, Husserl teria visto a 

Filosofia como estando “encurralada entre o naturalismo e o historicismo” ambos 

lamentavelmente carentes do tipo de “fundamentação” que a Filosofia, segundo Kant, deveria 

oferecer. Já Russell, por outro lado, teria tomado como principal alvo de seu ataque o 

psicologismo que havia “infectado a filosofia da matemática”. Tanto a descoberta da “forma 

lógica” por Russel, quanto a descobertas das “essências” por Husserl representariam, nessa 

narrativa, uma espécie de retorno à Kant e à sua imagem da Filosofia como “rainha das 

ciências”. Desde então, tanto do lado continental quanto do lado anglo-saxão, a Filosofia estaria 

dividida por uma batalha fratricida na qual os seguidores heréticos de Husserl (Sartre e 

Heidegger) e os seguidores heréticos de Russel (Sellars e Quine) lutariam contra aqueles que 

acham necessário preservar algo do legado de Canto temor que move esses últimos também 

remonta à Kant: “se a filosofia se tornar muito positiva as disciplinas naturais a afastarão com 

o cotovelo, se se tornar muito historicista acabará sendo absorvida pela literatura”160 Contudo, 

se por um lado a Filosofia de nosso tempo ainda permanece cativa dos mesmos temores que 

preocupavam Kant ela também já traz consigo os recursos necessários para afugentar 

definitivamente esses “fantasmas”.  

A narrativa rortyana apresentada até aqui descreve o processo de desenvolvimento da 

Filosofia de tal modo que o coroamento de sua autoimagem “epistemológica” e “profissional” 

coincide com o declínio, com a “crise” dessa imagem. Do modo como vejo, a narrativa 

desenvolvida por Rorty em AFEN é um dos aspectos de sua filosofia que permitem enquadrá-

lo na família de filósofos ateístas-históricos, radicalmente críticos, que usaram a estrada aberta 
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por Hegel para denunciar os descaminhos da Modernidade; às vezes identificando no próprio 

hegelianismo um desses descaminhos. Por esse motivo, o que José Crisóstomo de Souza afirma 

de Friedrich Nietzsche, um outro jovem hegeliano tardio, serve também, em grande medida, 

para Rorty. A narrativa rortyana, assim como a genealogia nietzschiana, também “reproduz os 

mesmos elementos dramáticos mais ou menos dialéticos/antitéticos, de uma progressão 

histórica, negativamente caracterizada como descaminho, do acirramento da deformação”. No 

caso de Rorty, tal deformação ou acirramento encontra-se na maneira como o paradigma 

representacionista moderno conduz à radicalização do dualismo oriundo da imagética 

especular.  Esse dualismo, e seu coroamento na obra de Kant, representa também a “Crise 

denunciada, [...] um Novo Tempo anunciado cujas condições, não obstante, preparam-se ali 

onde ‘o Mal’ se acentua no grau máximo, e por essa mesma acentuação”.161 O esboço das 

possibilidades desse “novo tempo” em AFEN é o objeto da próxima seção.   

 

2.3 UM PEQUENO MAPA DO NOSSO TEMPO: FILOSOFIA SISTEMÁTICA E 

FILOSOFIA EDIFICANTE 

 

Em AFEN o diagnóstico da situação da filosofia no século XX, de seus problemas, bem 

como de suas possibilidades, faz uso de uma a narrativa dramatizada da história da Filosofia. A 

interpretação de Sellars e Quine contra o pano de fundo oferecido pelas ideias de Dewey, 

Heidegger e Wittgenstein, oferece à Rorty os parâmetros para que ele possa apontar onde 

estavam os erros e os acertos dos filósofos que instituíram a imagem hegemônica do 

pensamento ocidental.  Um dos problemas dessa narrativa, como vimos, é que ela (ao contrário 

das demais narrativas presentes na obra madura de Rorty) tematiza a origem e 

desenvolvimentos das concepções filosóficas relativas ao conhecimento sem relacionar 

explicitamente essas concepções com as esperanças e propósitos dos indivíduos que as 

desenvolveram. O alvo dessa crítica não é, pelo menos não explicitamente, o “projeto de 

salvação e catarse” (ver página 60) proposto pelo platonismo. Consequentemente, em AFEN, a 

justificação da crítica rortyana não repousa na tentativa de “oferecer uma forma alternativa de 

heroísmo espiritual”162 nem uma imagem do intelectual mais apropriada para uma sociedade 

secular, liberal e democrática. Desse modo, a apreensão rortyana da tradição em AFEN 

transmite a impressão (embora eu esteja certo de que essa não era a sua pretensão) de não estar 
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engajada com a realização de um propósito de cunho político ou moral. A proposta terapêutica 

formulada explicitamente por Rorty nesse livro afirma possuir um caráter simplesmente 

“negativo” que visa “anular a epistemologia e a metafísica como disciplinas possíveis”. Talvez 

por isso mesmo é que seu autor tenha declarado em uma entrevista que “o erro livro é levar 

muito a sério o empreendimento positivista de livrar-se dos pseudoproblemas”. Penso que, 

justamente por “tentar levar a cabo programa originário dos positivistas”,163 é que AFEN teria 

a meta “simplesmente negativa”, de livrar a Filosofia de seus “exageros”. Nas mãos de Rorty, 

a crítica positivista da metafísica se transforma em uma autocrítica da própria Filosofia 

epistemologicamente orientada, uma disciplina supostamente dotada de um fach próprio. O 

propósito almejado por tal autocrítica consiste em “afirmar a possibilidade de uma cultura pós-

kantiana em que não exista uma disciplina abrangente que legitime as restantes”.164 Em tal era 

“pós kantiana” os filósofos já não procurariam encontrar fontes de “confrontação e 

constrangimento” que sirvam para nos impor apenas crenças corretas. O que Rorty chama de 

“behaviorismo epistemológico” seria a atitude face à linguagem e ao conhecimento comum 

essa era sem epistemologia. 

O problema de AFEN estaria, me parece, no fato de que nessa obra, quando Rorty sugere 

que abandonemos a tentativa de estabelecer uma área da cultura que ajuíze as restantes, ele não 

justifica essa sugestão (pelo menos não explicitamente) apelando para os possíveis resultados 

políticos e culturais decorrentes desse abandono. Existiriam “más razões” para sustentar a 

imagem platônico-kantiana do filósofo como juiz da cultura e por isso a busca por uma 

epistemologia estaria “mal orientada”.  De fato, em diversas passagens (inclusive na introdução) 

Rorty dá a entender que um dos principais problemas da Filosofia Moderna é a 

profissionalização excessiva e o afastamento entre a Filosofia e o resto da cultura. Para ele 

“Quanto mais científica e rigorosa se tornava a filosofia, menos ela tinha a ver com o resto da 

cultura e mais absurdas pareciam suas pretensões tradicionais”.165 Além do mais, na parte final 

do livro, Rorty dedica-se à elaboração de uma imagem alternativa para a Filosofia, uma imagem 

que parece recuperar o potencial prático moral que a Filosofia Moderna “excessivamente 

profissionalizada” havia perdido. Esses aspectos de AFEN, penso, induzem à conclusão de que 

um dos principais motivos para a crítica de Rorty contra a tradição nesse livro é o excessivo 

afastamento da Filosofia com relação às preocupações restantes dos homens. Lida desse modo, 
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a crítica da Filosofia desenvolvida em AFEN consiste em uma crítica que visa recuperar a 

relevância da Filosofia para o resto da cultura, e não apenas uma proposta “negativa” e 

antiplatônica, como ele alega na introdução. Contudo, não me parece que essa seja uma 

justificação explicitamente postulada por Rorty para sustentar as vantagens de sua interpretação 

de Sellars e Quine bem como os méritos de sua narrativa. Penso também que, por esse motivo, 

ao lermos o livro – pelo menos até o final da segunda parte – temos a impressão de que Rorty 

está fazendo uso de uma espécie de “racionalidade negativa” que critica a tradição sem justificar 

essa crítica através dos possíveis resultados positivos para a cultura que seriam decorrentes dela. 

São essas características que, na minha opinião, expõem Rorty à acusação de que em AFEN ele 

adota como posição filosófica um tipo de “ceticismo metafilosófico” (ver página 40) ou uma 

variante do decisionismo.166 

Se olharmos o trabalho rortyano como uma proposta de Crítica Cultural, entretanto, me 

parece que se tornaria evidente que ele não tem apenas um caráter “simplesmente terapêutico” 

nem “negativo”, como o próprio Rorty alegou a seu respeito. Ao contrário, a compreensão da 

Filosofia como uma “voz na conversação da humanidade”, articulada na última parte de seu 

livro, parece consistir de uma verdadeira proposta filosófica “positiva” que, embora sem 

pretensões sistemáticas ou epistemológicas, oferece possibilidades práticas muito evidentes. 

Uma dessas possibilidades estaria na compreensão do filósofo como uma espécie de “facilitador 

do diálogo” ou um “polipragmático intermediário entre vários discursos”.167 Ou seja, como 

assinala Eduardo Mattio, na última parte de AFEN Rorty oferece uma “redefinição da filosofia 

como mediação conversacional” cuja principal tarefa é “manter em aberto a conversação do 

ocidente”.168 Além disso, a ideia do aprendizado como “edificação” permite uma mudança 

importante no modo como compreendemos a nós mesmos. Penso que esses dois aspectos da 

proposta de AFEN são suficientes para mostrar que a proposta desenvolvida nesse livro não 

tem um caráter “simplesmente negativo”. O problema com a “redefinição” da Filosofia sugerida 

na última parte de AFEN é que embora ela seja congruente com a sua atitude holista em relação 

ao conhecimento, não fica claro porque ainda deveríamos esperar que a Filosofia desempenhe 

algum papel específico em relação à cultura, ou porque o papel que Rorty sugere é mais 

vantajoso. Afinal, porque deveríamos, ou poderíamos querer, adotar – depois da suposta 
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derrocada da Filosofia epistemologicamente centrada – uma outra compreensão da Filosofia?169
  

Nessa seção vou explorar essa e outras questões. Pretendo mostrar que Rorty considera a sua 

compreensão pós-epistemológica da Filosofia como uma espécie de coroamento da narrativa 

que ele desenvolve em AFEN. Por outro lado, pretendo mostrar que essa compreensão é 

problemática, uma vez que Rorty não justifica porque, mesmo em uma era pós-epistemológica, 

a Filosofia ainda pode ser compreendida como uma prática específica, diferenciada, e não 

simplesmente como um nome utilizado para identificar um conjunto de autores e livros ou um 

estilo de escrita.  

No sentido de tentar tornar mais robusta minha impressão geral sobre os problemas e 

possibilidades apresentados em AFEN, irei acompanhar nas páginas seguintes a descrição 

rortyana do trabalho filosófico em uma era pós-kantiana e pós-epistemológica. Além disso, vou 

defender que a compreensão da Filosofia como hermenêutica já apresenta alguns esboços da 

proposta filosófica mais ampla que Rorty irá defender em obras posteriores. Um dos aspectos 

dessa proposta que são sinalizados em AFEN, e que são centrais nos textos posteriores, é noção 

de Filosofia como uma forma de Crítica Cultural. Do modo como vejo, essa compreensão da 

Filosofia como Crítica Cultural é o laço que une, no nível metafilosófico, o neo-pragmatismo 

rortyano e o individualismo stirneriano; duas orientações filosóficas que se apropriam de alguns 

recursos da filosofia de Hegel com vistas à transformação das condições culturais herdadas da 

Modernidade. Na Filosofia tais condições se refletem na adoção inquestionada de determinados 

princípios pelos intelectuais. Três desses princípios são resumidos brilhantemente pelo 

historiador das ideias Isaiah Berlin, são eles: 1- Que para toda pergunta genuína há apenas uma 

resposta verdadeira, e apenas uma, todas as outras sendo desvios da verdade e, portanto, falsas. 

2- Que as respostas verdadeiras para essas questões podem ser em princípio respondidas. 3- 

Que tais respostas verdadeiras não podem contradizer umas às outras, pois uma proposição 
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verdadeira não pode contradizer outra e juntas estas respostas devem formar um todo 

harmonioso.170 

Esses princípios, interpretados de maneiras diferentes por vários autores, representariam 

mais ou menos o que a tradição filosófica entende por racionalidade. A adoção dessa noção de 

racionalidade, por sua vez, conduziria à convicção de que “todas as contribuições para um dado 

discurso são comensuráveis”. Ou seja, os filósofos empenhados em levar adiante uma ideia 

platônico-kantiana de Filosofia acreditariam tacitamente que todo discurso pode, em princípio, 

ser trazido “para debaixo de um conjunto de regras que nos digam como é que se pode alcançar 

um acordo racional acerca daquilo que resolveria a questão”.171 Tais regras é que nos 

constrangeriam a acatar apenas crenças verdadeiras.  Rorty acredita que, com o abandono desse 

desejo por “confrontação e constrangimento”, tudo que nos restaria é sermos “simplesmente 

hermenêuticos” em relação às nossas crenças. Nessa leitura, a hermenêutica não seria o nome 

de uma disciplina que iria preencher a vaga cultural deixada pela epistemologia e sim “uma 

expressão do desejo de que essa vaga não seja preenchida.” Para Rorty a epistemologia se 

basearia na esperança de “construir uma situação ideal onde todos os desacordos residuais 

seriam vistos como não cognitivos, ou meramente verbais.” Apenas depois da realização efetiva 

de tal esperança, uma vez que localizemos uma boa quantidade de terreno comum em nossas 

crenças, poderíamos nos considerar “completamente humanos”.172 Em contrapartida, a 

hermenêutica se baseia simplesmente na esperança de que, mesmo diante de um desacordo em 

relação à verdade de certas premissas, se possa manter a conversa em andamento. Nesse 

sentido, para a hermenêutica, “ser racional é querer abster-se da epistemologia” é tentar 

“acolher o jargão do interlocutor ao invés de tentar traduzi-lo para o seu.” A conversação de 

rotina, e não o inquérito científico, seria o modelo hermenêutico da interlocução racional e, 

nesse caso, a “civilidade” mais do que a pressuposição de um “terreno comum” é que manteria 

em andamento o diálogo. 

Dado que, de um ponto de vista hermenêutico, cada tese filosófica visa lidar com 

questões que só são pertinentes para o jogo de linguagem no qual ela foi elaborada, então, não 

existe nada que possa ser chamado de “problemas da Filosofia”. Portanto, se adotarmos essa 

compreensão hermenêutica dos processos comunicativos poderíamos, por exemplo, ver “os 

novos paradigmas filosóficos afastando com o cotovelo os antigos”173 na medida em que 
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história avança.  Compreender o nosso passado seria, nesse caso, como tentar entender-se como 

o membro de uma cultura remota: em ambos os casos seriam tentativas falíveis de estabelecer 

uma conversação. Consequentemente, a Filosofia seria vista mais como uma “voz na 

conversação da humanidade” do que como uma área que sempre está se confrontando com 

questões permanentes. Ou seja, para Rorty, a história da Filosofia é história das mudanças nos 

temas que tiveram lugar na conversação da humanidade. O “desenvolvimento” – pois em AFEN 

ele afirma que falar de progresso filosófico seria questionável174– em Filosofia não ocorreria 

em função do aumento de nossa capacidade de lidar com velhos problemas, e sim em função 

da alteração de seus tópicos.  

Uma das coisas que me parecem evidentes nessa concepção da Filosofia como “voz na 

conversação da humanidade”, e da sua atividade como um trabalho hermenêutico, é que ela 

reflete o ideal de comunicação desimpedida almejado pelas sociedades democráticas. É nesse 

sentido que observa Richard Bernstein: 

 

Todo o livro de Rorty se pode interpretar como uma variação irônica da proposta 

peirciana de não bloquear a senda da investigação, já que hoje em dia não é a 

investigação aberta que se deve defender, mais sim a conversação civilizada e 

franca.175 

 

Do mesmo modo que Charles Sanders Pierce (1839-1914), Rorty defende que a 

comunicação desimpedida é ponto crucial para o estabelecimento de consensos. Contudo, ao 

contrário de Pierce, o autor de AFEN também postula que a convergência para um consenso no 

final da conversação não é crucial para a ideia de racionalidade. A racionalidade para Rorty 

seria mais parecida com uma “virtude” do que com um critério claramente definido. Tal 

compreensão da racionalidade, para o autor, seria decorrente da atitude holista e 

antifundamentalista em relação ao conhecimento sustentadas nas duas primeiras partes de 

AFEN.  A relação entre o holismo ali defendido e a hermenêutica, defendida na última parte, 

consistiria no fato de que, uma vez que abandonemos a ideia de que existem processos básicos 

privilegiados e fundamentais, só nos restaria substituir a noção de “representação exata” pela 

de “compreensão de uma prática”. A nossa escolha dos elementos (fundamentais) seria ditada 

pela compreensão da prática, em vez da prática ser legitimada a partir de seus elementos. 

Consequentemente, os processos comunicativos seriam sempre dependentes de uma espécie de 

“círculo hermenêutico” que consistiria no fato de: 
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Não podermos compreender as partes de uma cultura estranha, de uma prática, teoria, 

linguagem, ou o que quer que seja, a menos que saibamos como algo acerca do modo 
como a coisa funciona no seu todo, ao passo que não podemos saber como o todo 

funciona até que tenhamos alguma compreensão de suas partes.176 

 

A facilidade ou a dificuldade de obter esse tipo de familiarização em um determinado 

encontro dialógico indicaria, por sua vez, se estamos lidando com uma prática comunicativa 

bem conhecida, baseada em noções compartilhadas, ou se estamos participando de uma prática 

nova, em relação a qual ainda somos iniciantes. No primeiro caso, estaríamos participando de 

um “discurso normal” no segundo de um discurso “anormal”. 

As noções de discurso normal e de discurso anormal, cunhadas a partir da generalização 

das ideias de Thomas Kuhn, permitem que Rorty compreenda as diversas práticas discursivas 

e suas transformações de um modo dinâmico, em que as rupturas e os desacordos fazem parte 

do próprio processo de desenvolvimento da cultura. Enquanto o discurso normal seria “uma 

prática de resolução de problemas contra um fundo de consenso”, o discurso anormal é aquele 

que acontece “quando se junta ao discurso aquele que ignora esse consenso, ou que o rejeita”.177 

A hermenêutica, portanto, seria “o estudo de um discurso anormal a partir do ponto de vista de 

um qualquer discurso normal” com o propósito de “produzir sentido” a partir daquilo que se 

passa, “enquanto ainda estamos muito inseguros sobre como obter consenso”. Uma atitude 

“caridosa” em face do dissenso é o elemento que me parece mais visível nessa concepção de 

hermenêutica, uma atitude que, para Rorty, não contradiz o trabalho de codificação e 

sistematização; trabalho que também poderia ser chamado de “epistemologia”, mas em um 

sentido diferente daquele que a tradição filosófica dá a essa palavra. Epistemologia aqui passa 

a ter o sentido estrito de uma investigação sobre as regras e normas que regem uma área 

específica do conhecimento, e não uma tentativa de encontrar os “fundamentos” de todas as 

práticas investigativas ou discursivas. Para Rorty, podemos seguir sendo epistemólogos quando 

“compreendermos perfeitamente o que se passa, mas se quisermos codificá-lo, para o entender 

e ensinar, e hermeneutas quando “não compreendermos, mas formos suficientemente honestos 

para o admitir”. 

Assumir a compreensão da comunicação como um processo “hermenêutico” de 

aproximação entre um discurso normal e um anormal, no entanto, não é algo tão simples. Uma 

das objeções levantadas contra essa compreensão é que ela soaria como um tipo de “idealismo” 
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com possíveis implicações relativistas. Ou seja, uma vez que a ideia de hermenêutica sugere 

que a questão do que é real ou verdadeiro “não pode ser solucionada independentemente de um 

dado quadro conceitual” oferecido por um discurso normal, isso pareceria sugerir que “não há 

nada para além de tais quadros”. Contudo, para Rorty essa última afirmação precisa ser 

esclarecida. “Uma coisa é dizer (absurdamente) que formamos objetos utilizando as palavras, e 

uma coisa completamente diferente é dizer que não sabemos como encontrar uma matriz estável 

de inquérito” que se aplique a todas as práticas discursivas.178 Nesse sentido, afirmar que a 

“verdade e a referência” de nossas crenças repousam sobre um esquema conceitual não é a 

mesma coisa que dizer que cada esquema conceitual “cria um mundo diferente”. Aqui, como é 

de costume, Rorty recorre à redescrição das ideias de dois eminentes pensadores de seu tempo 

com o propósito de defender sua própria concepção filosófica. Rorty tenta afastar a alegação de 

que sua proposta implicaria a aceitação de um tipo de “idealismo” através da construção de um 

complicado equilíbrio entre a ideia kuhniana de “esquemas conceituais alternativos” e a tese 

formulada por Donald Davidson (1917 – 2003), segundo a qual a maioria das crenças de um 

usuário da linguagem tem que ser verdadeira. Tal equilíbrio é complicado porque Thomas 

Kuhn, de fato, teria feito declarações que pareciam aceitar a conclusão de que, em função da 

relatividade da verdade aos vocabulários (que ele denomina de “esquemas conceituais”), os 

usuários desses vocabulários “veriam coisas diferentes” ou “habitariam mundos diferentes”. 

Por outro lado, ao sugerir que a maioria de nossas crenças é verdadeira, Donald Davidson teria 

considerado a própria ideia de um “esquema conceitual” algo sem sentido. A estratégia rortyana 

para conseguir conciliar ambos os autores e com isso defender seu próprio ponto de vista 

consiste em dois movimentos. 

Em primeiro lugar, Rorty observa que Davidson teria deixado de fazer a devida 

distinção entre comensurabilidade e traduzibilidade. Para Davidson, falar de esquemas 

conceituais alternativos, como faz Kuhn, seria a mesma coisa que afirmar a possibilidade de 

“uma linguagem que é verdadeira, mas não traduzível”.179 Rorty aprova essa posição de 

Davidson, mas faz a ressalva de que isso não significaria que todas as questões teóricas podem 

ser resolvidas através da utilização de uma linguagem neutra. 

 

O Problema é que o hiato existente entre a linguagem neutra e as únicas linguagens 

úteis para que se decida a questão é demasiado grande para que se estabeleça a ligação 

entre elas por meio de postulados de significação ou qualquer uma das entidades 

mitológicas invocadas pela epistemologia tradicional.180 
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Por uma “linguagem neutra” Rorty entende mais ou menos o que poderíamos chamar 

de “senso comum”: o fundo de crenças, verdadeiras em sua maior parte, que qualquer indivíduo 

precisaria possuir para que pudéssemos considera-lo um usuário da linguagem. Segundo a 

leitura que Rorty faz da filosofia de Donald Davidson, de fato não faria sentido supor que a 

maioria das crenças de um usuário seria “intraduzível”, pois nesse caso nem saberíamos 

diferenciar uma linguagem de simples murmúrios. A tradução de um idioma em outro só é 

possível porque somos capazes de identificar um conjunto de crenças que são verdadeiras para 

nós e para aqueles que usam a linguagem que desejamos traduzir. Consequentemente, “somente 

no contexto do acordo geral faz sentido a dúvida”, somente se concordarmos com a maioria das 

questões faria sentido duvidar de uma ou outra teoria. Isso também não significaria que o acordo 

geral ofereça, de modo necessário, os elementos para obter consenso sobre teorias rivais. As 

teorias se desenvolvem a partir de conversas e histórias que ocorrem dentro da conversa e da 

história mais ampla de uma cultura. Existiriam, por exemplo, dois sentidos para palavras como 

“bem”, “verdade”, “justiça”. Um desses sentidos é descritivo e consiste no “tratamento dessa 

palavra do modo como a tradição filosófica o tratou”181 o outro é o sentido ordinário 

“enxovalhado”182 em que as pessoas usam essa palavra.  Ler os livros que nos iniciam no uso 

do primeiro sentido dessa palavra é o que Rorty chama de “um trabalho de pedagogia 

edificante”183 e não um esclarecimento do uso vulgar que se faz dessa mesma palavra. O 

desacordo surge, portanto, naquelas áreas da cultura onde se propõem novos usos – talvez 

pretensamente mais exatos – para palavras usadas em uma linguagem neutra. Poderíamos, nesse 

caso, imaginar que seria uma tarefa exequível e muito razoável tentar traduzir a maioria das 

palavras do chinês para o português. Em termos behaviorísticos isso significaria simplesmente 

encontrar um ajustamento satisfatório entre as nossas respostas linguísticas ao meio ambiente 

e as respostas linguísticas em chinês para o mesmo meio ambiente. Mais complicado, 

entretanto, seria conseguir o mesmo resultado em uma tentativa de ajustamento entre a filosofia 

de Kant e os escritos de um pensador chinês, como Chuang-Tsé, por exemplo. “O sentido em 

que Rorty está dizendo que a maioria de nossas crenças é verdadeira é apenas o sentido 

ordinário de verdade”.184 Nesse sentido haveria muita possibilidade de acordo em nossas 

práticas comunicativas, embora não seja provável que consigamos sistematizar todas essas 
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práticas.  A razão disso é que os usos que fazemos da linguagem neutra são muito variados e 

por isso “nenhum termo descritivo possui condições necessárias e suficientes interessantes”.185 

Em segundo lugar, Rorty elabora uma interpretação de Thomas Kuhn que procura 

acautelar os ecos idealistas de sua obra através da aplicação do behaviorismo epistemológico à 

ideia de esquema conceitual. Para nosso autor, a negação por Kuhn de que são os dados dos 

sentidos que provocam modificações nas teorias o teria levado a pressupor que é a interpretação 

dos dados que faz esse trabalho. Por esse motivo, o autor de A Estrutura das Revoluções 

Científicas teria, ao duvidar da explicação realista do desenvolvimento das Ciências, feito 

afirmações que soaram como uma explicação idealista desse mesmo processo. Para Rorty, o 

behaviorismo epistemológico nos ajuda a superar também esse “movimento pendular” entre o 

idealismo e o realismo ao sugerir a ideia de que os diferentes paradigmas utilizados na ciência 

têm relação apenas com as necessidades práticas de certas áreas da cultura. Isso não seria o 

mesmo que admitir que a verdade seria “produzida” pela sociedade, simplesmente porque, pelas 

razões holistas desdobradas acima, não pensaríamos na verdade como um objeto que pode ser 

explicado a partir de metáforas causais como produção, causação, etc. De fato, a objetividade 

em um dado assunto diria respeito apenas a determinada área “normalizada da cultura”, a um 

modo específico das pessoas ajustarem seus comportamentos linguísticos, mas só isso. Uma 

vez que abandonemos todo o conjunto de metáforas causais popularizado pela Filosofia 

Tradicional já não precisaríamos optar entre idealismo e realismo. 

Para os críticos, entretanto, a solução encontrada por Rorty para obter o necessário 

equilíbrio entre Kuhn e Davidson traria consigo os mesmos problemas que estão presentes em 

toda AFEN. Com alguma ressalva, Tartaglia me parece correto quando afirma que “essa tensão 

entre o comprometimento de Rorty com as afirmações kuhnianas e davidsonianas repousa em 

seu projeto fundamental.” A questão é que a proposta antifilosófica de Rorty requer uma crítica 

do projeto epistemológico que diga que “existe apenas o modo ordinário de entender o mundo”. 

Para esse propósito a filosofia de Donald Davidson funcionaria perfeitamente. Contudo, Rorty 

também pretende negar que exista algo como uma “verdade objetiva”, uma vez que teríamos 

apenas “modos diferentes e incomensuráveis de compreender o mundo”. A compreensão da 

ciência oferecida por Kuhn serviria para esse propósito. O problema, segundo Tartaglia, é que 

Rorty tenta afirmar esse último ponto de modo que ele não pareça mais uma visão filosófica 

sobre a verdade. “A dificuldade é conciliar uma postura antifilosófica com uma negação da 

verdade objetiva, uma vez que é difícil imaginar uma negação da verdade objetiva que não seja 

                                                             
185 RORTY, 2004, p. 274. 
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uma postura filosófica”.186 Do modo como eu percebo, esse e outros problemas de AFEN 

decorrem do fato de que, nesse livro, o ponto de vista pluralista presente nas ideias de filósofos 

como Thomas Kuhn não é defendido explicitamente em função de seus méritos políticos ou 

culturais. Toda obra posterior de Rorty, penso, pode ser lida como um trabalho de contínua 

explicitação e ênfase desse ponto. Sob esse aspecto, o que a obra madura de Rorty tem a 

acrescentar às posições defendidas em AFEN é, entre outras coisas, uma articulação mais 

explícita de sua compreensão da Filosofia como política cultural. Ou seja, apesar da força das 

críticas apontadas por Tartaglia, para que as aceitemos é necessário supor que Rorty está 

defendendo uma posição filosófica no sentido “clássico” de Filosofia. Nesse caso, de fato, ele 

estaria afirmando ter encontrado uma verdade sobre a objetividade e essa afirmação, claro, 

estaria em contradição com a sua defesa do pluralismo kuhniano. Mas não acho que é isso que 

Rorty propõe. Ao contrário, penso que Rorty –implicitamente em AFEN e explicitamente em 

sua obra posterior sugere que vejamos suas afirmações como sugestões cuja validade deve ser 

testada de acordo com a sua utilidade para a cultura ocidental.187 Me parece que é isso que Rorty 

está sugerindo quando propõe uma compreensão hermenêutica do conhecimento. Não obstante, 

além das dificuldades criadas pelo argumento de AFEN, existe um outro fator que torna difícil 

para filósofos como Tartaglia lerem AFEN como uma proposta de Crítica Cultural. A questão 

é que é difícil para eles deixar de associar o termo “filosofia” com conhecimento, com teoria 

do conhecimento ou método para obter conhecimento. “É a noção do ser humano como dotado 

de uma essência” e de que a “nossa tarefa principal consiste em espelhar o universo ao nosso 

redor” um dos motivos para essa dificuldade. Por isso, segundo Rorty é “o retrato clássico” do 

ser humano como dotado de “uma essência vítrea” que precisa ser “colocado de lado antes que 

a filosofia epistemologicamente centrada possa ser.”188 Se colocarmos de lado essa imagem, 

então não veríamos todo relato e afirmação como uma descrição de fatos “lá fora”. Ao contrário, 

veríamos a Filosofia como um esforço que visa facilitar a “conversa” na qual consiste a cultura. 

Um dos efeitos almejados por essa reflexão seria diminuir o abismo entre os discursos nos quais 

a normalização é mais frequente (as ciências) e aqueles onde ela é rara (literatura, poesia) 

criando assim uma cultura mais dinâmica e mais rica. 

O autor de AFEN também sugere que, para que consigamos ultrapassar os dualismos 

herdados da Modernidade, substituindo-os por uma atitude hermenêutica em relação ao 

                                                             
186 TARTAGLIA, 2007, p. 196. 
187 Desse ponto de vista a importância de uma proposta filosófica estaria relacionada com o modo como ela 

influencia a cultura em formação. Para Rorty, assim como para Harold Bloom, o futuro é o único juiz de nossas 

obras. 
188RORTY, 2004, p. 317. 
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conhecimento, seria necessário oferecer uma descrição alternativa do ser humano. Para Rorty 

o termo “hermenêutica”, tal qual esse termo é utilizado pelo filósofo Hans-

Georg Gadamer (1900-2002), também oferece essa possibilidade. Para o nosso autor, o livro de 

Gadamer intitulado Verdade e Método ofereceria “uma redescrição do homem que tenta situar 

a imagem clássica dentro de uma outra mais vasta”. Essa redescrição seria uma compreensão 

romântica do homem como autocriador que, no entanto, não faria uso nem da ideia de 

“constituição transcendental” presente no idealismo nem do dualismo espírito natureza oriundo 

do cartesianismo. A compreensão oferecida por Gadamer, segundo Rorty, permitiria conciliar 

as posições naturalistas que ele defende nas duas partes anteriores de AFEN com “nossa 

intuição existencialista” de que “a nossa redescrição é a coisa mais importante que podemos 

fazer”.189 Esta concepção, segundo ele, não implicaria nenhum compromisso com a ideia de 

que existem dois modos distintos de existir, como pessoas e como coisas “nem que as pessoas 

são mais difíceis de compreender do que as coisas”. A questão central, para Rorty, é que com 

o uso do termo “hermenêutica” ele se refere a “discursos incomensuráveis” mais comuns na 

literatura, em culturas estranhas e em relatos biográficos, pois “as pessoas falam, mas as coisas 

não”. As frases que se tornam verdadeiras a nosso respeito em função de nossas leituras e 

produções literárias são frequentemente mais importantes do que as frases que se tornam 

verdadeiras em “decorrência de bebermos mais ou ganharmos mais”.190 Ou seja, as pessoas não 

apenas usam a linguagem, e podem ser descritas por uma, mas as mudanças nos nossos padrões 

linguísticos são formas de nos “refazermos”, pois nós nos definimos pelo tipo de vocabulário 

que usamos.  Portanto, a distinção comensurável x incomensurável, do modo como ela é 

utilizada por Rorty, é bem distinta da distinção espírito x natureza. A aparente 

comensurabilidade presente nos discursos naturalistas da ciência deve-se, segundo o autor, ao 

fato de estarmos, geralmente, familiarizados com esses discursos. Por participarmos de uma 

mesma cultura, unida pelas mesmas práticas comunicativas e pela mesma história, noções como 

matéria, lei da física e objetividade representam uma espécie de terreno comum para nosso 

entendimento.  Do mesmo modo, a aparente, mas não incontornável, dificuldade de 

compreendermos o modo como uma pessoa fala de si mesma deve-se apenas a relativa 

                                                             
189 O “nós” aqui referido, Rorty esclarece entre parênteses um pouco mais a frente, é o “nós intelectuais 

relativamente desocupados, que habitamos uma parte estável e próspera do mundo”. (AFEN, p. 319) Ou seja, as 

sugestões formuladas por Rorty sobre uma imagem alternativa do ser humano, bem como da educação como 

“edificação” são voltadas apenas para as pessoas que, como o próprio Rorty, foram criadas em “sociedades 

estáveis e prósperas do ocidente”.  Isso reforça minha tese inicial de que, em AFEN, Rorty mantém uma atitude 

etnocêntrica não explicitada. Trechos como o que eu citei sugerem que Rorty desde AFEN já pensava que o 

melhor, e talvez o único, motivo que justificaria a adoção de suas descrições em relação ao conhecimento e a 

moral seria a convicção de que elas seriam mais vantajosas para uma sociedade como a dele. 
190 RORTY, 2004, p. 319. 
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dificuldade de nos familiarizarmos com ela e com a narrativa que ela elabora sobre si. Portanto, 

a distinção entre o caráter autocriativo, cambiante, e incomensurável dos discursos de primeira 

pessoa e o caráter comensurável e estável dos discursos científicos repousa, em última instância, 

sob dois diferentes tipos de narrativa. A relativa facilidade de nos familiarizarmos com as 

práticas linguísticas utilizadas na ciência residiria, nesse caso, na história que nós 

compartilhamos, uma história que começou com Demócrito e foi “engordada sucessivamente 

por Lucrécio, Newton e Bohr”. 

 

Quando contamos nossas histórias ‘Whiggish’191 sobre como nossos antepassados 

escalaram gradualmente a montanha em cujo (possivelmente falso) topo nos 

encontramos, precisamos manter algumas coisas constantes ao longo da história. As 

forças da natureza e os pequenos bocados de matéria tal como são concebidos pela 

ciência física corrente, constituem boas escolhas para esse papel.192 

 

Por outro lado, a noção do homem como autocriador está relacionada com o fato de que 

as histórias que nós contamos sobre nossas modificações não possuem essas “constantes” tão 

comuns no discurso das ciências. “O sentido em que os seres humanos se modificam a si 

próprios ao se redescreverem” é o sentido em que “novas e mais interessantes frases se tornam 

verdadeiras a respeito deles”. Não há, até o momento, uma história amplamente aceita que 

estabeleça as constantes por debaixo dessas variações. A questão é que, quando falamos de 

mudanças pessoais, “estamos bastante incertos de possuirmos à mão o vocabulário correto”.193 

Essa compreensão do ser humano possuiria um duplo mérito. Em primeiro lugar ela nos 

permitiria (como um complemento à interpretação rortyana do trabalho de Quine) ajudar a 

dissolver a aparente dicotomia entre as Ciências da Natureza e as Ciências do Espírito. Em 

segundo lugar ela nos permitiria ver a tentativa de ampliar nosso conhecimento como apenas 

mais um caso da busca por de “edificação”. Ambos os resultados decorrentes da redescrição 

rortyana da identidade humana representam mudanças na cultura. Do ponto de vista proposto 

por essa interpretação não essencialista do ser humano, o aprendizado não consistiria na tarefa 

de obter a representação mais fiel da realidade através de nossa razão. Ao contrário, 

“compreender corretamente os fatos é uma mera propedêutica para se encontrar uma nova e 

mais interessante maneira de nos expressarmos a nós mesmos e de enfrentar o mundo”.194 Nesse 

caso, o trabalho de nos familiarizarmos com teorias rivais, culturas diferentes ou com aspectos 

                                                             
191 Wiggish (Whig History ou Whig Historiography) é um termo utilizado para designar (as vezes 

pejorativamente) as visões que afirmam que a história segue um caminho de progressão e inevitável melhoria. 

Consequentemente, seria uma narrativa que julga o passado segundo os critérios do presente. 
192 RORTY, op. cit., p. 306. 
193 RORTY, 2004, p. 312.  
194 Ibid., p. 319. 
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exóticos de nosso passado não teria como propósito a tentativa de encontrar os padrões 

invariáveis, frios e rigorosos, de racionalidade por debaixo da variedade luxuriante da cultura 

de nossos ancestrais. A noção de aprendizado como edificação propõe que vejamos todo 

trabalho intelectual sob um discurso anormal como uma maneira de “encontrar maneiras novas, 

melhores, mais fecundas e interessantes de falar”.195 Tal atividade seria “edificante sem ser 

construtiva” pelo menos se, por construção, entendermos “o tipo de cooperação na realização 

de programas de investigação que ocorre no discurso normal”. O discurso edificante “só pode 

ser anormal”, pois espera-se que ele “nos arranque para fora de nosso velho eu pelo poder da 

estranheza”. 

Em função de sua relação com o discurso anormal, o trabalho da hermenêutica seria 

sobretudo “edificante” pois seu principal propósito seria “encontrar novas, melhores, mais 

interessantes e mais fecundas maneiras de falar”. Isso, por sua vez, seria feito através da 

atividade de “estabelecer ligações entre nossa própria cultura e outra exótica” ou entre “nossa 

disciplina e uma outra que pareça perseguir fins incomensuráveis em um vocabulário 

incomensurável”.196 A Filosofia Edificante também poderia ser compreendida como um 

empreendimento “criativo”, “poético” de “projetar novas palavras ou novas disciplinas” a partir 

das palavras conhecidas e das disciplinas mais antigas. As duas atividades seriam opostas ao 

labor desenvolvido no âmbito da filosofia “construtiva” que consiste na “execução de 

programas de investigação dentro de um discurso normal”. Não haveria, nesse caso, um conflito 

entre a busca por objetividade dentro uma área de atividade como a ciência e a tentativa de 

interpretar um poema, ou de escrever um. “Se há algum conflito é apenas entre a imagem 

platônico aristotélica de que o único modo de nos edificarmos é saber o que há lá fora e a visão 

de que a busca da verdade “lá fora” é apenas uma das muitas maneiras pelas quais podemos nos 

edificar”.197 Os termos “construtivo” e “edificante”, portanto, acenam para a possibilidade de 

uma relação “relaxada” entre as pretensões racionalistas da cultura ocidental e os aspectos 

estetizantes e antiplatônicos dessa mesma cultura. Nessa leitura, a racionalidade tanto pode ser 

construtiva e normalizada quanto hermenêutica e edificante e, portanto, a inovação e a “abertura 

para novas visões de mundo” não precisam ser descritas como resultados do uso de uma outra 

faculdade, como a vontade romântica, por exemplo. 

Contudo, um dos problemas com a utilização dos termos “edificante” e “construtivo” é 

que, ao chamar de “simplesmente edificante” o trabalho de aproximação entre vocabulários por 

                                                             
195 Ibid., loc. cit. 
196 Ibid., loc. cit. 
197 RORTY, 2004, p. 320. 
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ora incomensuráveis, pode parecer que Rorty deixa de reconhecer que essa aproximação muitas 

vezes é responsável não apenas pela edificação dos indivíduos, mas também pela construção de 

uma nova cultura. Afinal, o trabalho edificante de compreender nossos antepassados indígenas 

não é fundamental para a construção da cultura brasileira? Me parece óbvio que a busca por 

edificação muitas vezes resulta na construção de uma cultura ou teoria nova. Contudo, embora 

não articule esse ponto de vista, não me parece que Rorty rejeitaria essa conclusão. O que ele 

deseja pontuar apenas é que essa construção não é um resultado necessário, nem previsível, da 

busca por edificação. Caso essa construção não fosse obtida isso não faria de nosso esforço por 

nos aproximar de culturas estranhas uma perda de tempo. Ao contrário, teríamos ganho algo, 

ampliado nosso eu. No entanto não é assim que costumamos enxergar a atividade científica, 

por exemplo. Nessa área é a construção, a obtenção de um resultado final e coletivo, que parece 

justificar a atividade de pesquisa. Sob um discurso anormal a construção é vista como 

contingente, sob um discurso normal ela é vista como necessária.  

Um outro aspecto da utilização da distinção edificante x construtivo é que ela oferece a 

Rorty a possibilidade de ligar da sua crítica antiessencialista da tradição com uma espécie de 

existencialismo sem pressuposições ontológicas. Segundo tal existencialismo o ser humano é 

autocriador, não em função de qualquer determinação ontológica, mas simplesmente porque o 

processo de formação cultural, de educação (Bildung), não acontece dentro de um único 

vocabulário privilegiado; pois não há, pelas razões holistas apresentadas por Rorty, esse 

vocabulário. 

 

A utilidade da visão existencialista é que, ao proclamar que não temos essência, ela 

permite que vejamos as descrições de nós mesmos que encontramos nas (ou na 

unidade das) Naturwissenschaften como estando em igualdade de condições com as 

várias descrições alternativas oferecidas pelos poetas, novelistas, psicanalistas, 

dramaturgos e místicos.198 

 

Desse modo, essa visão alternativa e “existencialista” do ser humano representaria uma 

proposta de “mudança cultural”, de modificação da maneira como nós, ocidentais, 

compreendemos a nós mesmos e a nossa relação com a cultura. Um dos principais aspectos 

dessa mudança é que, se bem sucedida, não teríamos mais a intuição “positivista” que nos leva 

“distinguir a aprendizagem de fatos da aquisição de valores”. Para Rorty, o uso de tal distinção 

esconde o fato de que utilizar qualquer vocabulário normalizado para descrever a nós mesmos 

“é já escolher uma atitude perante nós próprios” pois se utilizássemos um outro vocabulário 

                                                             
198 RORTY, 2004, p. 321. 
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adotaríamos uma atitude diferente.199 Somente a crença platônico-cartesiana de que existe um 

vocabulário neutro que torna comensuráveis todas as declarações factuais é que dá sentido a 

distinção fato x valor. Essa crença, por sua vez, é que nos induz à tentação de pensar que as 

nossas escolhas morais e/ou estéticas nada tem de racionais; abandoná-la seria uma exigência 

decorrente também do nominalismo psicológico de Sellars (ver página 37). 

A interpretação, ou redescrição, que Rorty desenvolve dos filósofos que ele considera 

mais relevantes é um dos aspectos mais polêmicos de seu trabalho, e a sua leitura do trabalho 

de Gadamer não é uma exceção. Richard Bernstein, por exemplo, observa que o uso que Rorty 

faz do termo hermenêutica é muito distinto do feito pelo próprio Gadamer. 

 

Desde o ponto de vista de Gadamer, é um tipo muito estranho de hermenêutica (o 

proposto por Rorty) já que o que ele considera fundamental na hermenêutica filosófica 

é que ela assinala um caminho até um conceito inteiramente distinto do conhecimento 

e de verdade, que se revela e realiza através da compreensão. Assim, desde o ponto 
de vista de Gadamer, a hermenêutica de Rorty se encontra mutilada ou castrada posto 

que é uma hermenêutica sem a pretensão do conhecimento e da verdade.200 

 

Soma-se a essa divergência o fato de que enquanto Rorty conecta o conceito de Bildung 

com a exploração de um discurso anormal a partir de um discurso normal “Gadamer define 

Bildung do mesmo modo que Hegel, como a elevação até o universal”.201 Contudo, é preciso 

frisar que o propósito de Rorty não é respaldar sua própria posição através do trabalho de 

Gadamer, nem afirmar que ambos convergem para a mesma posição. Me parece que o que 

Rorty deseja é acentuar os aspectos similares nas suas posições e nas do autor que ele 

redescreve. No caso de Gadamer essa similaridade estaria, entre outras coisas, na relevância 

atribuída ao papel do que ele chama consciência histórica na nossa formação. 

 

Precisamente porque nós somos historicamente situados e historicamente efetivados, 

como Gadamer enfatiza, nós deveríamos suspeitar de toda epistemologia e, mais 

ainda, abrir caminhos através dos quais nós possamos revisar nosso entendimento de 

nossa situação e de nós mesmos do modo que Rorty enfatiza.202 

 

Contudo, apesar dessa e de outras convergências entre o pensamento de Gadamer e o de 

Rorty, depois de publicar AFEN seu autor deixa de usar a palavra “hermenêutica”, bem como 

                                                             
199 Ibid., p. 323. 
200 BERNESTEIN, 1991, p. 75. (Parênteses meus) 
201WARNKE, Georgia. Rorty’s Democratic Hermeneutics. In: GUIGNON, C.; HILEY, D. (Org.). Richard Rorty 

and Contemporary Philosophy. Cambridge, UK; New York: Cambridge University Press, 2003, p. 106.  
202  Ibid., p. 109. 
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o termo “behaviorismo epistemológico”, para descrever suas posições, substituindo-as 

simplesmente pela palavra “pragmatismo”.203  

Feitas essas ressalvas, cumpre observar que, para os propósitos de AFEN, o uso feito 

por Rorty da noção de “edificação” como um “derivado”204 do termo “Bildung” usado por 

Gadamer, desempenha um papel crucial. A narrativa alternativa desenvolvida por Rorty oferece 

um quadro no qual a Filosofia se encontra dividida entre dois partidos antagônicos: a Filosofia 

Edificante e a Filosofia Sistemática. De um lado estaria a Filosofia Sistemática que consistiria 

em uma “tentativa de isolar uma área, um conjunto de práticas” e tomar essas práticas como 

“atividades humanas paradigmáticas”. Após realizar tal procedimento, os filósofos alinhados 

com essa tendência tentariam mostrar “como o resto da cultura pode se beneficiar desse 

exemplo”. Para os filósofos clássicos esse paradigma, ou exemplo, teria sido “conhecer”. 

Pensadores como Tomás de Aquino, Hobbes, Descartes e Kant se igualariam nesse aspecto: 

estariam tentando aplicar ao resto da cultura um modelo de atividade oriundo de uma pequena 

parte dessa mesma cultura, uma parte que representaria suas “últimas realizações cognitivas”. 

205 Por outro lado, “na periferia da História Moderna” existiriam um conjunto de pensadores 

que “sem constituir uma tradição” se caracterizariam por sua oposição ao projeto da Filosofia 

Sistemática. Esses escritores “se assemelham pela sua desconfiança quanto à noção de que a 

essência do homem é ser um conhecedor de essências”. Frequentemente acusados de “cinismo” 

ou de “relativismo” tais autores “conservam vivo o sentido historicista de que a superstição 

desse século era o triunfo da razão do século passado”. Autores como Goethe, Kierkegaard, 

Santayana, William James, Dewey, o último Wittgenstein e o último Heidegger (e poderíamos 

acrescentar Nietzsche e Stirner a esse grupo) seriam figuras representantes dessa “corrente” 

edificante. Esses pensadores, ao contrário dos pensadores sistemáticos, nem trabalham dentro 

de uma matriz normalizada de investigação já existente nem contribuem para criação de uma 

nova escola. Eles são “intencionalmente periféricos” e “reativos pois querem apenas manter o 

espaço aberto para a “sensação de admiração que os poetas podem as vezes causar”. A recusa 

rortyana em admitir que é possível oferecer “argumentos a partir de premissas neutras” que 

sirvam para convencer os filósofos ainda empenhados no projeto kantiano de “fundamentação” 

                                                             
203 No final das contas, aparentemente, Rorty chegou à conclusão de que Gadamer não seria um aliado muito 

adequado para o seu projeto de crítica da tradição filosófica. Por outro lado, em suas obras posteriores, ele passa 

a ver na palavra pragmatismo, que em AFEN ele considera um termo obscurecido, uma descrição bem melhor do 

tipo de atitude desejável para os intelectuais mais afinados com as demandas de nosso tempo. 
204“Uma vez que educação é insípido demais e Bildung estranho demais, utilizarei o termo edificação para me 

referir a esse projeto de encontrar novas, melhores, mais interessantes e mais fecundas maneiras de falar.” 

(RORTY, 2004, p. 319). 
 205 RORTY, 2004, p. 326. 
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de nosso conhecimento parece tornar Rorty um membro dessa “contra-corrente” edificante.206 

Rorty nos previne de que não devemos tomar suas sugestões em relação à cultura como uma 

argumentação que se desenvolve a partir de premissas aceitas tanto por ele quanto por aqueles 

que defendem uma concepção diferente sobre o ser humano pois: 

 

Não existe nenhum discurso filosófico ‘normal’ que proporcione um fundo comum 

de comensuração para aqueles que veem a ciência e a edificação como, 
respectivamente, ‘racional’ e ‘irracional’ e para os que veem a busca de objetividade 

como uma possibilidade entre outras.207 

 

Logo, tudo que ele alega estar fazendo é sendo “hermenêutico” com a oposição, 

tentando mostrar como as “coisas bizarras, paradoxais, ou ofensivas ditas por eles se unem ao 

restante das coisas que eles querem dizer” quando situadas no “idioma alternativo” por ele 

proposto.  

 A ideia de filósofo edificante,208 contudo, parece um problema, pois geralmente 

pensamos no filósofo como aquele que pode oferecer razões, defender suas opiniões, justificar 

sua posição. O filósofo edificante não faria nada disso. Ele não defende teses logicamente 

articuladas sobre o que é a realidade, o mundo, o ser. “Eles tornam tão difícil quanto possível 

que seu pensamento seja encarado como a expressão de opiniões acerca dos problemas 

filosóficos tradicionais”. Mesmo assim, pensa Rorty, ele merece ser chamado de filósofo pois 

tem algum tipo de “sabedoria” a nos ensinar, “a sabedoria prática necessária para participar de 

uma conversação”.209 Tal sabedoria seria necessária, por exemplo, para impedir que “a 

conversação degenere em inquérito, em programa de investigação”.210 A noção de filosofia 

como edificação se insere, portanto, no quadro mais amplo, que situa a Filosofia – tanto a 

Edificante quanto a Sistemática – como uma voz na conversação da humanidade. Dentro desse 

retrato mais amplo, os filósofos edificantes são aqueles que nos ajudariam a evitar a 

“autoilusão” de pensar que a normalização de um discurso é um sinal de descobrimos uma 

maneira definitiva de nos descrevermos. Nós deveríamos, nos ensinam os filósofos edificantes, 

procurar simplesmente a “conversação” ao invés de procurar uma maneira de tornar 

desnecessárias todas as possíveis redescrições e, desse modo, não tentar fugir de nossa 

humanidade.  

                                                             
 
207 Ibid., p. 323. 
208 Vemos, portanto, que, embora relute em admitir, Rorty oferece sim uma compreensão alternativa da Filosofia 

em AFEN. Afinal, o que poderia significar essa categorização dos filósofos em edificantes e sistemáticos senão 

um modo alternativo de compreender a Filosofia? 
209 RORTY, 2004, p. 330. 
210 Ibid, loc. cit.  
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Abandonar a noção de que a filosofia deve mostrar todos os discursos possíveis 

convergindo naturalmente para um consenso, exatamente como faz o inquérito 
normal, seria abandonar a esperança de ser algo mais do que meramente humano. 

Seria, por consequência, abandonar as noções platônicas de Verdade, Realidade e 

Bondade como entidades que nem mesmo podem ser debilmente espelhadas pelas 

presentes práticas e convicções [...].211 

 

A essa altura percebe-se que Rorty não apenas oferece uma descrição alternativa do ser 

humano que é compatível com uma compreensão holista do conhecimento. A noção de 

autorrealização como edificação inverte a compreensão platonista da cultura. Para o platonismo 

a cultura seria uma “montagem de pretensões ao conhecimento”; do ponto de vista assumido 

por Rorty poderíamos dizer que a cultura consiste de um conjunto de discursos que servem à 

nossa edificação. Consequentemente, se a tradição considera a contingência, a dúvida e a 

ausência de “comensuração” entre os discursos como limitações que devem ser superadas 

através do exercício da razão, sob a redescrição rortyana as coisas são bem diferentes. Do ponto 

de vista antiplatônico acima proposto, a definição de racionalidade como “comensuração” 

implica uma recusa em aceitar nossa humanidade. A Filosofia Edificante procura nos fazer 

resistir a tal tentação, investindo seus esforços mais na tentativa de manter em aberto as diversas 

vias para a edificação, do que naquela de encontrar a verdade objetiva. 

A descrição da atividade filosófica como dividida entre pensadores sistemáticos e 

edificantes enquadra de um modo inteiramente novo a narrativa histórica que descreve o 

desenvolvimento da Filosofia. Tal enquadramento se dá a partir do ponto em que Rorty afirma 

que tal desenvolvimento não é apenas “linear” e cooperativo, mas principalmente constituído 

por uma certa “tensão” entre a Filosofia Sistemática e a Filosofia Edificante. Essa tipologia 

rortyana complica-se ainda mais no momento em que ele insere, dentro da distinção entre 

filósofos sistemáticos e edificantes, a distinção entre filósofos sistemáticos normais e 

sistemáticos revolucionários. Os pensadores “sistemáticos normais” seriam aqueles que operam 

sob paradigmas coletivamente reconhecidos. Os “sistemáticos revolucionários”, por outro lado, 

são aqueles que operam modificações no quadro de uma certa disciplina “normalizada”. “São 

aqueles que encontram novas escolas dentro das quais pode ser praticada a filosofia normal, 

profissionalizada”.212 Para tais filósofos, as dificuldades em estabelecer comensurabilidades 

entre o seu vocabulário e o antigo são apenas temporárias e por isso, de algum modo, eles 

colaboram para com as transformações que ocorrem em um discurso normalizado. Por último, 

                                                             
211 Ibid., p. 335. 
212 RORTY, 2004, p. 327. 
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existem os filósofos edificantes que são revolucionários sem ser sistemáticos e até se “apavoram 

com a ideia de que seu vocabulário venha a ser institucionalizado”. Uma vez que esses filósofos 

necessariamente nascem no seio de uma cultura e são submetidos às práticas sociais nela 

vigentes, o seu processo de edificação só pode começar com a iniciação em um sistema de 

regras e, portanto, pela “aculturação” em um discurso “normal”.  Por isso a edificação é sempre 

parasitária da aculturação, o que faz de todo filósofo edificante um pensador eminentemente 

“reativo” em relação à tradição. Desse modo, de uma perspectiva mais ampla, poderíamos 

especular que, para Rorty, a história da cultura ocidental, pelo menos desde a modernidade, é a 

história da tensão entre pensamento sistemático e pensamento edificante.  Desse ponto de vista, 

poderíamos ver os pensadores sistemáticos e os edificantes como dois polos opostos da 

conversação da humanidade: um polo que busca “eternizar” um certo estágio da conversa e um 

polo que deseja que ela continue. Embora privilegie o lado edificante desse processo Rorty 

também reconhece a importância do discurso “normalizado”, pois “insistir em ser hermenêutico 

onde a epistemologia serviria [...] demonstra falta de educação”.213 Poderíamos também supor 

que em diversas fases da “conversação da humanidade” o diálogo foi mais atraído por um dos 

polos dessa conversa do que pelo outro. Desse modo veríamos, por exemplo, o século XIX 

como um período de maior prevalência dos filósofos edificantes, já que nessa época um certo 

“espírito de jovialidade” havia se apossado da Filosofia sugerindo a possibilidade de que ela se 

“afastasse definitivamente da epistemologia”.214 Por outro lado, o início do século XX seria um 

período eminentemente “sistemático”, já que nessa época “os circunspectos filósofos se 

voltaram para a lógica e a matemática como salvação da exuberante sátira de seus críticos”.215 

Ou seja, penso que a tipologia desenvolvida por Rorty na terceira parte de AFEN oferece uma 

interessante chave hermenêutica para a compreensão do significado de sua própria narrativa. 

Sendo pertinente essa última observação, entretanto, caberia questionar, para qual desses dois 

polos a conversação da humanidade estava pendendo por volta do final do século XX, quando 

Rorty escreveu AFEN? Ele entendia o seu tempo como um momento de sistematização, de 

revolução “normalizada” ou um tempo no qual surgia a possibilidade de abandonar 

definitivamente a própria Filosofia Sistemática?  

Penso que a última opção é a única sustentável. Ainda na introdução de AFEN Rorty 

afirma que uma das metas desse livro é defender “a possibilidade de uma cultura pós-kantiana 
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214 RORTY, 2004, p. 154. 
215 bid., loc. cit. 
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em que não exista uma disciplina abrangente que legitime as restantes”.216 Legitimar as outras 

áreas da cultura é exatamente o que tem procurado fazer a Filosofia Sistemática uma vez que 

ela procura “reformar todo o inquérito, e toda a cultura” para que assim “a objetividade e a 

racionalidade triunfem em áreas antes obscurecidas”.217 Logo, Rorty, em sua narrativa, 

descreve a sua época como um momento no qual se tornou possível uma cultura na qual não 

existiria mais a filosofia sistemática, e não apenas uma cultura na qual a Filosofia Edificante 

poderia se tornar mais relevante. Contudo, isso nos leva a um impasse. Como observa 

Malachowski, uma vez que a Filosofia Edificante é necessariamente reativa em relação à 

Filosofia Sistemática, uma era sem Filosofia Sistemática seria o mesmo que uma era sem 

Filosofia Edificante. 

 

Como a filosofia edificante está inclinada a ser, e provavelmente tem que ser, reativa 

e parasitária da filosofia sistemática que ele condena, Rorty parece não estar ainda 

completamente seguro se o que resultaria de deixar a tradição para trás seria 

completamente benéfico, mesmo em seu próprio caso.218 

 

Isso quer dizer que, para Malachowski, Rorty oscila entre o abandono da Filosofia 

Sistemática, que ele defende na maior parte de AFEN, e a defesa de uma posição “agonística” 

que compreende edificação e sistematização como áreas opostas, mas complementares, da 

cultura.  

Contudo, penso que existe um modo de abrandar essa aparente contradição. Tal modo 

consiste em conceder “caridosamente” que Rorty usa o termo “filosofia sistemática”, assim 

como usa o termo “epistemologia”, em dois sentidos. O primeiro sentido é aquele ao qual me 

referi no parágrafo anterior onde, por Filosofia Sistemática, entende-se uma “disciplina 

abrangente que procura legitimar as restantes”. O outro sentido seria aquele no qual filosofia 

Sistemática significa o mesmo que “estudo dos padrões de normalização de um dado discurso”. 

Rorty pensa que uma cultura onde a Filosofia seja compreendida como uma “voz na 

conversação da humanidade” a Filosofia Sistemática, no primeiro sentido da palavra, não teria 

mais futuro. Haveria, contudo, estudo do conhecimento normalizado, situado, mas não uma 

disciplina específica que busca fundamentar outros regimes discursivos. Se entendermos a 

noção de Filosofia Sistemática desse modo, penso que é possível compreender que ela continue 

existindo em uma era pós-kantiana lado a lado com a Filosofia Edificante. Nesse caso, ambas 

continuariam coexistindo sendo que a segunda permaneceria reativa por dois motivos: em 
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primeiro lugar porque ao nascermos todos nós somos submetidos a discursos normalizados 

contra os quais precisamos reagir, no sentido de nos “edificarmos”.  Em segundo, em função do 

possível sucesso em certas as áreas normalizadas da cultura sempre vai existir uma certa 

tentação de universalizar os critérios desse discurso. Nesse caso, a efetivação de nossas 

possibilidades de edificação dependeria: a) de nossa dúvida em relação aos vocabulários 

normalizados nos quais somos educados; b) de nossa suspeita em relação às tentativas isoladas 

de transformar um discurso normalizado em critério de racionalidade. Consequentemente, uma 

era pós-kantiana e pós epistemológica seria aquela na qual seria mais fácil dar prosseguimento 

à “conversação da humanidade” com uma menor motivação para “congelar a cultura” e, 

consequentemente “desumanizar os seres humanos”.219 

A narrativa rortyana deságua no seu próprio tempo como um momento de abertura para 

as infinitas possibilidades para os indivíduos e para a cultura. De fato, como observa Tartaglia, 

Rorty também converge para a ideia hegeliana da história “como um processo no qual a razão 

humana progride em direção a uma perfeita auto-compreensão”.220 Para o Rorty de AFEN, essa 

autocompreensão consiste em nos vermos como autocriadores e a Filosofia como uma espécie 

de Crítica da Cultura. Além disso, o processo de autocriação é descrito de modo agonístico, 

como um resultado da tensão entre aculturação e edificação, oferecendo assim uma 

compreensão naturalizada e romântica da vida humana. Por outro lado, a narrativa que 

estabelece essa compreensão também oferece um retrato da Filosofia no qual, mesmo sendo 

apenas “mais uma voz na conversação da humanidade”, ela tem seu desenvolvimento explicado 

de um modo próprio e independente. Ou seja, o desenvolvimento filosófico é descrito em AFEN 

como uma mudança dos tópicos de uma conversação que tem nos filósofos edificantes e 

sistemáticos seus dois polos opostos. Tal descrição, por sua vez, oferece um modo não 

representacionista de explicar a dinâmica das transformações que ocorreram na tradição 

filosófica sem referir essas transformações exclusivamente às pressões sociais e políticas às 

quais a sociedade ocidental foi submetida. Me parece clara a influência dos aspectos hegelianos 

do pensamento de Thomas Kuhn nessa tentativa rortyana oferecer um esboço do que poderia 

ser a Filosofia em uma era pós-epistemológica. O único problema nesse esboço é que, enquanto 

a ciência, objeto da narrativa de Thomas Kuhn, prossegue como uma disciplina cuja 

necessidade social é incontestável, o mesmo não pode ser dito da Filosofia. Ou seja, me parece 

que em AFEN Rorty não justifica porque precisamos de uma nova identidade para a Filosofia, 

ao invés de simplesmente vê-la como mais um gênero literário voltado para nossa edificação. 

                                                             
219RORTY, 2004, p. 334. 
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Ver a Filosofia desse último modo seria algo perfeitamente adequado para uma época na qual 

abriu-se a possibilidade de uma cultura que tornaria nossa edificação inigualavelmente mais 

rica, mas Rorty não defende esse ponto de vista (pelo menos não explicitamente) em AFEN.  

 

2.4 CRÍTICA DA CULTURA COMO COROAÇÃO DA NARRATIVA DE AFEN 

 

Nas páginas acima eu tentei acompanhar algumas ideias e insights desenvolvidos em 

AFEN com o propósito de mostrar a relação entre a crítica da Filosofia epistemologicamente 

centrada e a crítica narrativa da cultura desenvolvida nesse livro. Farei agora um breve balanço 

das conclusões e problemas que surgiram no decorrer da exploração que fiz da proposta 

rortyana. Esse balanço vai servir como uma introdução à tese geral que vou defender nos 

capítulos subsequentes. 

Eu afirmei primeiramente que o livro AFEN deveria ser lido como uma crítica à auto 

imagem da Filosofia. Esse ponto às vezes é obscurecido porque o livro é muitas vezes tomado 

exclusivamente como uma crítica à Filosofia Analítica, o que penso ser um rematado engano. 

Um dos motivos pelos quais a obra magna de Richard Rorty não é apenas uma crítica da 

Filosofia Analítica (embora ela seja um de seus alvos) é que o próprio autor reconhece que o 

uso que ele faz do vocabulário analítico “é meramente autobiográfico”221 pois deve-se apenas 

ao tipo de formação pela qual ele passou. Na entrevista de 1982 citada acima, por exemplo, 

Rorty afirma explicitamente o seguinte: 

 

O livro não deve ser interpretado como um ataque à filosofia analítica. O que se trata 

de explicar é que existe um fio dialético na filosofia analítica que no caso dos filósofos 

americanos Quine e Sellars se realiza de um modo que conduz de volta a Dewey e aos 

pragmatistas americanos.222 

 

Essa citação, além de oferecer uma razoável evidência sobre a influência de Hegel por 

detrás da estratégia narrativa utilizada em AFEN também parece sugerir que a Filosofia 

Analítica é o principal alvo da “terapia” sugerida nesse livro. A afirmação de que um “fio 

dialético” teria conduzido a Filosofia Analítica a uma retomada, em chave linguística, do 

pragmatismo, nos induz a acreditar, em uma primeira análise, que o propósito principal de Rorty 

em AFEN é oferecer uma narrativa sobre o desenvolvimento e amadurecimento da Filosofia 

Americana. Esta conclusão, no entanto, está apenas parcialmente correta. A questão é que esse 

“fio dialético” que Rorty encontra na Filosofia Analítica na verdade começa com Descartes. 
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Não seria possível ver esse fio, do modo como Rorty o vê, caso não observássemos a história 

da Filosofia Analítica no interior da narrativa mais ampla sobre a tradição filosófica. Portanto, 

acho que é razoável afirmar que Rorty na verdade tenta, ao longo de AFEN, acompanhar o fio 

dialético que constituiu a autoimagem hegemônica da Filosofia e que também levou à exaustão 

dessa imagem e à criação de possibilidades alternativas de autocompreensão.   

A crítica da autoimagem da Filosofia, como espero ter demonstrado, é desenvolvida por 

Richard Rorty a partir da redescrição das ideias daqueles filósofos que representam os aspectos 

mais progressistas de seu próprio tempo (o nominalismo psicológico de Sellars, o holismo de 

Quine, a hermenêutica de Gadamer).  A narrativa sobre o desenvolvimento da Filosofia, por sua 

vez, é um dos recursos utilizados por Rorty para justificar essa mesma redescrição.223
  É com 

base nessa narrativa que Rorty descreve tanto as possibilidades quanto as contradições que ele 

vê como decorrentes das ideias dos autores que ele considera mais importantes. É também a 

narrativa que permite a Rorty justificar a leitura que ele faz de Quine e de Sellars como filósofos 

“revolucionários”, cujos trabalhos colaborariam com a instauração de um período pós-

epistemológico na Filosofia. Esse modo de ler o trabalho de Quine e Sellars, por sua vez, é 

semelhante ao modo os jovens hegelianos leram o trabalho de Hegel: como prenunciando um 

período de novas possibilidades, não apenas filosóficas, mas principalmente culturais. Na 

leitura rortyana esse período seria aquele onde veríamos a cultura como um conjunto de mais 

rico de possibilidades de edificação, um possível desaguadouro para a sua versão da história 

europeia. Rorty descreve a sua narrativa como um “prolegômeno a uma história da filosofia 

centrada na epistemologia” que permite que vejamos os acontecimentos na Filosofia 

Contemporânea como um certo “estágio de uma conversação”.224 Logo, o que Rorty faz é 

mostrar os tópicos filosóficos como temas de uma conversa que se desenvolve em torno de 

determinadas figuras; uma conversa que para ele poderia continuar, embora sem discutir os 

tópicos com os quais Platão à iniciou. Por esses motivos o livro AFEN é, sobretudo, uma 

narrativa dramática sobre o amadurecimento da Filosofia, um amadurecimento que culmina na 

própria filosofia de Rorty. Como escreveu Henrique Claudio Lima Vaz, referindo-se à 

Fenomenologia do Espírito de Hegel, a AFEN também é “a descrição de um caminho que pode 

ser levado a cabo por quem chegou a seu termo e é capaz de rememorar os passos percorridos; 

                                                             
223 A “redescrição” é um dos recursos mais utilizados pela filosofia rortyana e eu o analiso de modo mais 

detalhado nos capítulos seguintes. Como direi mais à frente, esse tipo de estratégia de interpretativa guarda 

estreita relação com aquilo que Harold Bloom chamava de “desleitura”: um recurso utilizado por todos os 

escritores que pretendem abrir espaço para seu nome em um determinado cânone. 
224RORTY, 2004, p. 345. 
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o próprio filósofo na hora e no lugar da escritura do texto filosófico”.225 Tal rememoração segue 

mais ou menos o seguinte esquema: A Filosofia Moderna, profissionalizada e matematizada, 

negou a Filosofia Medieval, mas também terminou por perder sua relevância prática, seu 

envolvimento nas preocupações cotidianas do homem, embora tenha preservado uma versão 

modificada do modelo ocular. Ao negar a viabilidade do representacionismo, a proposta 

“edificante” de Rorty pretende recuperar o potencial prático perdido pela Filosofia Antiga, 

negando o modelo ocular, mas mantendo o naturalismo e a inclinação linguística resultantes da 

dialética interna da Filosofia Moderna. Tal narrativa dialética tem a pretensão de operar um tipo 

de “terapia” sobre a nossa autocompreensão, nos libertando das imagens que nos mantêm 

cativos. 

Em função dos aspectos dramáticos e dialéticos da narrativa rortyana, bem como sua 

defesa do holismo (dentre outros aspectos que irei apresentar nos capítulos seguintes) penso ser 

possível enquadrar Rorty como uma espécie de hegeliano tardio. Nessa leitura poderíamos ver 

Rorty como um pensador que se utiliza de muitos recursos inventados por Hegel, mas que usa 

esses recursos contra algumas pretensões que eram sustentadas por Descartes, Kant e pelo 

próprio Hegel. Além disso, dentre os jovens hegelianos, penso que as similaridades de Rorty 

com Max Stirner, denominado por Engels de “profeta do anarquismo”, são ainda mais 

evidentes. Em AFEN tais similaridades podem ser identificadas em alguns pontos que 

indicamos até aqui e (além de outros que desenvolveremos adiante): A ênfase que ambos dão 

às contingências do processo histórico, à radicalização dos aspectos historicistas do pensamento 

de Hegel, à tentativa, tanto de tanto Rorty quanto de Stirner, de modificar nossa autoimagem, e 

o fato de que tanto as narrativas rortyanas quanto as stirnerianas são opcionais. No caso de 

Rorty o caráter opcional da narrativa decorre do fato de não existir “um fundo comum de 

comensuração” que nos permita escolher entre uma narrativa e outra. As narrativas – assim 

como os vocabulários dos quais elas dependem - são parasitárias das esperanças pois “sua 

função é contar histórias sobre os resultados futuros que compensem os sacrifícios do 

presente”.226 Contudo, esse também é um dos aspectos da filosofia rortyana e stirneriana que 

mais causam escândalo entre os filósofos tradicionais. Stirner justifica suas narrativas em nome 

da autoafirmação e gozo do indivíduo Único, usando essa mesma narrativa como uma espécie 

de instrumento voltado para a transformação da cultura “platônica”. Rorty, não segue essa 

mesma linha de justificação para a sua narrativa, embora também não faça uso de uma retórica 

                                                             
225 VAZ, Henrique Claudio Lima. Introdução. In: HEGEL, G. W. F. A Fenomenologia do Espírito. 5. ed. Tradução 

Paulo Menezes. Petrópolis, RJ: Vozes, 2002, p. 13. 
226RORTY, 2007, p. 154. 
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empirista ou idealista. Então, uma vez que a moral resultante da narrativa rortyana em AFEN 

também não pode se justificar em função da “natureza dos fatos”, em nome de que ela se 

justifica? Como o próprio Rorty admite suas narrativas julgam o passado inspecionam o futuro 

à luz do presente. Mas, qual o mérito desse julgamento? Em nome de que essas narrativas 

reivindicam seu valor, verdade ou utilidade? Penso que o livro oferece duas possíveis respostas 

para essa pergunta, uma explícita e outra implícita.  

A resposta explícita é que, uma vez que Quine e Sellars mostraram que não é mais viável 

a própria ideia de uma disciplina como a epistemologia, só nos resta tentar fazer um balanço 

das possibilidades oriundas do fim da filosofia epistemologicamente orientada. Nesse caso, 

veríamos o trabalho de Quine e de Sellars como oferecendo uma espécie de “abertura” que 

poderia ser utilizada de muitas maneiras. A importância da articulação rortyana, nesse caso, 

deveria ser julgada segundo seus possíveis méritos para a ocupação do suposto espaço aberto 

pelo trabalho de seus dois “heróis”. Entretanto, essa resposta nos leva a uma outra questão. 

Como pontuei acima, embora a leitura que Rorty faz de Sellars e de Quine os coloque como 

“carrascos” da filosofia epistemologicamente centrada, eles poderiam ser interpretados como 

simples “reformadores” da epistemologia. Essa última linha de interpretação, entretanto, se 

mostra inviável porque Rorty apresenta, em sua narrativa, a própria ideia de uma disciplina 

como a epistemologia como um resultado dos “equívocos” da tradição filosófica. Sendo assim, 

a insistência por uma reforma dessa disciplina seria uma alternativa igualmente equivocada. 

Sobra, portanto, a leitura que situa à Quine e a Sellars como filósofos revolucionários que 

rompem com toda a tradição filosófica. É a serviço dessa leitura que Rorty utiliza-se de um 

outro recurso hegeliano: a circularidade. A interpretação que situa Sellars e Quine como 

revolucionários é defendida através da narrativa que Rorty desenvolve, e a narrativa é 

desenvolvida através da aplicação das ideias de Quine e de Sellars na interpretação das ideias 

de Descartes, Locke e Kant.  

A questão sobre a justificação da narrativa rortyana se transforma então no 

questionamento sobre o porquê da adoção dessa estrutura circular específica. Uma vez que em 

AFEN Rorty afirma que não existe um “terreno comum” a partir do qual todas as diferentes 

pretensões ao conhecimento – e narrativas – possam ser testadas então parece inevitável que 

nossa aproximação aos outros vocabulários seja sempre dependente de propósitos 

autorreferidos. Nessa leitura, os traços específicos de nossa cultura (como o pluralismo e a 

diversidade já existentes na sociedade liberal-democrática) seriam os únicos critérios que 

poderiam ser utilizados para justificar a sugestão da hermenêutica como uma atitude mais 

apropriada em relação ao aprendizado. Penso que essa é a justificação implícita, não articulada, 
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do discurso presente em AFEN. Aparentemente Rorty pensa que o principal problema da 

Filosofia Contemporânea é o seu afastamento em relação ao resto da cultura e a consequente 

perda de sua relevância prática para as pessoas.  Essa perda de relevância prática, por sua vez, 

estaria associada ao “relativo atraso” da Filosofia em relação ao resto da cultura.227 Como ele 

mesmo observa em uma importante e esclarecedora passagem: 

 

O problema com as noções platônicas não é que elas estejam erradas, mas que não há 

muito que se possa dizer acerca delas – especificamente, não existem maneiras de as 

‘naturalizar’ ou de as ligar de qualquer outro modo com o resto do inquérito, ou da 

cultura, ou da vida.228 

 

Ou seja, aparentemente Rorty reclama do fato da Filosofia estar apartada da conversação 

da humanidade devido às suas pretensões de fundamentar essa conversação. Penso que, em 

última instância, recuperar o poder prático que a Filosofia perdeu em função de suas pretensões 

“antiquadas”, é a meta do discurso rortyano. Essa justificação, contudo, não é articulada pelo 

autor, o que cria a impressão de que existe um conflito entre os propósitos antifilosóficos de 

AFEN e as propostas de “reforma cultural” encontradas nesse livro. O problema, penso, é que 

falta à justificação do discurso desenvolvido por Rorty em AFEN uma articulação explícita do 

comprometimento com um conjunto de práticas sociais, o “nosso” conjunto.  Esse 

comprometimento é que motivaria a aproximação terapêutica de Rorty ao discurso filosófico, 

uma aproximação que toma esse discurso como uma área da cultura na qual o uso de algumas 

imagens pré-modernas impede a cooperação com outras áreas. Caso justificasse explicitamente 

suas posições como intervenções em certos contextos culturais (adequadas apenas àqueles 

contextos), visando reafirmar os seus aspectos mais progressistas (de um ponto de vista 

cultural), não seria razoável supor, como faz James Tartaglia por exemplo, que existe um 

conflito entre o “ceticismo metafilosófico de Rorty” e o seu “holismo”. Uma vez que Rorty 

acentuasse (como faz em sua obra madura e em pontos isolados de AFEN)229 que sua crítica da 

ideia tradicional de objetividade dirige-se apenas ao modo como tradição filosófica usa essa 

palavra, e não como ela é usada pelas outras áreas da cultura, ele não poderia ser acusado de 

substituir uma concepção filosófica por outra. A sua sugestão é de que toda a conversa filosófica 

sobre objetividade nos faz perder tempo e não tem nenhuma relevância cultural. Nesse caso, 

não existiria nada como um “ceticismo metafilosófico” em Rorty; não tomaríamos ele como 

um filósofo que diz que “a filosofia realmente não pode fundamentar o conhecimento”. Ler 

                                                             
227 RORTY, 2005b, p. 36.  
228RORTY, 2004, p. 277. 
229Um desses pontos é a última seção do sexto capítulo de AFEN 
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Rorty como um crítico cultural, ao invés de lê-lo como um cético, é ver suas objeções à Filosofia 

como intervenções dialógicas que procuram empurrar a conversa em outra direção, visando 

tornar essa mesma conversa mais próxima das demais conversas que tomam lugar na cultura de 

nosso tempo. Por isso ele procura situar onde estão as “imagens” que impedem que a Filosofia 

participe de modo mais dinâmico dessa conversa. Penso que é isso que a obra de Rorty pretende 

fazer (implicitamente em AFEN e explicitamente nos demais livros), um esforço para 

“apreender nosso tempo no pensamento” similar ao de filósofos como John Dewey e Max 

Stirner. Ler AFEN desse modo – como uma obra de Crítica Cultural – é lê-la a luz da obra 

rortyana tardia, mas não me parece que isso seja problemático. De modo geral as posições de 

Rorty nesse livro não são tão diferentes das posições que ele assume em obras posteriores. Além 

da compreensão holista do conhecimento, o livro AFEN compartilha com as obras posteriores 

de Rorty a utilização da narrativa como principal recurso filosófico e a proposta de reafirmação 

da cultura de seu próprio tempo. Esses são também outros elementos que fazem de Rorty uma 

espécie de herdeiro do legado hegeliano.  

Logo depois da publicação de AFEN Rorty publicou uma coletânea de ensaios intitulada 

Consequências do Pragmatismo (CP). Como os ensaios reunidos nesse livro foram redigidos 

entre 1972 e 1980, mais ou menos na mesma época em que Rorty estava ocupado com a escrita 

de AFEN, penso que uma abordagem do texto que serve de introdução a esse livro pode ajudar 

a ilustrar o que eu disse no parágrafo anterior. Penso que algumas passagens dessa introdução 

reforçam a tese de que, já na época da escrita de sua obra magna, as preocupações filosóficas 

de Rorty estavam estreitamente associadas com o comprometimento com uma certa proposta 

cultural. Esse comprometimento pode ser visto, por exemplo, através do modo como Rorty 

defende o pragmatismo como orientação filosófica mais afinada com o espírito de nosso tempo, 

assim como havia feito com a hermenêutica na última parte de AFEN. Na introdução à CP 

intitulada Platônicos, Positivistas e Pragmatistas Rorty procura mostrar (depois de uma longa 

exposição) que a única questão relevante a ser discutida entre pragmatistas e o que ele chama 

de “realistas” (grupo que inclui os platônicos e os positivistas) é sobre que atitude devemos 

adotar em relação às nossas intuições filosóficas. Os realistas afirmariam que possuímos 

intuições reais, como a de que a “verdade é mais do que a assertibilidade garantida” ou de que 

“há mais coisas na dor do que nossos estados cerebrais”.230 Rorty não nega que temos essas 

intuições, uma vez que “fomos educados numa tradição intelectual construída à roda dessas 

                                                             
230RORTY, Richard. Consequências do Pragmatismo. Tradução João Duarte. Lisboa: Ed. Instituto Piaget, 1999a, 

p. 31. 
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pretensões”.231 Entretanto, observa Rorty, houveram tempos em que as nossas intuições eram 

outras e por isso sustentávamos convicções como a de que “se Deus não existe tudo é 

permitido”. As intuições, defende Rorty nesse artigo, tem origem histórica e, portanto, podem 

ser modificadas. O que o pragmatista sugere é que façamos “o melhor que nos for possível para 

parar de ter tais intuições, para que desenvolvamos uma nova tradição cultural”232. A convicção 

daqueles que advogam contra essa atitude pragmatista é a de que suprimir intuições parece tão 

desonesto quanto suprimir dados experimentais. Esses críticos pensam que a Filosofia, 

enquanto disciplina central para a cultura, exige que se faça justiça às intuições de todas as 

pessoas. 

 

Tal como a justiça social é o que seria realizado por instituições cuja existência 

pudesse ser justificada para todos os cidadãos, também a justiça intelectual seria 

tornada possível pela descoberta das teses que todas as pessoas pudessem aceitar, se 

lhes fosse concedido tempo suficiente e capacidade dialética.233 

 

Para Rorty, esse tipo de atitude em face de nossas intuições pressupõe que existe algo 

no ser humano que não é um mero produto da aculturação, que “a linguagem não vai até o 

fundo”, e que a aparente variedade das culturas é apenas superficial. Nesse caso, para aqueles 

que adotam tal atitude, uma proposta filosófica só deveria ser aceita caso fosse capaz de isolar 

os elementos comuns existentes em todas essas culturas.234 Tais elementos é que serviriam para 

formular teses que as pessoas dessas culturas necessariamente aceitariam, desde que façam uso 

da razão. Ainda nesse mesmo artigo, Rorty sugere que o que subjaz a esse projeto de 

“comensuração” é a esperança utópica pela criação de uma “comunidade humana universal”. 

Para ele, no entanto, tal esperança que não pode ser realizada através do respeito às intuições 

de toda a humanidade. Ao contrário, ele pensa que essa esperança provavelmente só será 

realizada através da modificação dessas intuições, visando torna-las compatíveis, o que faria do 

trabalho filosófico socialmente relevante um trabalho, sobretudo, de Crítica Cultural. 

 

                                                             
231 Ibid., loc. cit. 
232 RORTY, 1999a, p.31 
233 Ibid., loc. cit. 
234 É importante notar que, para Rorty, a tese de que “a linguagem não vai até o fundo” implica a negação de sua 

afirmação de que “tudo que somos é produto da aculturação”.   Ou seja, para Rorty a defesa do pluralismo radical 

depende da linguistificação do self. Essa defesa da linguistificação do self, por sua vez, está relacionada com a 

preocupação rortyana com o argumento “intuicionista” que afirma existirem elementos comuns em nossa 

experiência do mundo os quais servem de pontos de partida para o questionamento filosófico. Concordo com a 

afirmação rortyana de que a ideia de que os problemas filosóficos emergem de uma “experiência comum” é uma 

ideia ruim, mas ao mesmo tempo não acho que a linguistificação do self é um preço que merece ser pago para 

evitá-la. Como defenderei mais adiante essa linguistificação também me parece um dos problemas da crítica 

cultural articulada por Rorty em sua obra madura 
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O Moderno crítico da cultura ocidental sente-se livre para comentar tudo. É uma 

prefiguração do intelectual para todas as tarefas da cultura pós-filosófica, o filósofo 

que abandonou as pretensões da filosofia. [...] A sua especialidade é ver similitudes e 

diferenças entre as vastas pinturas de conjunto, entre tentativas para perceber como as 

coisas são compatíveis umas com as outras.235 

 

Penso que é como um desses críticos da cultura ocidental, cuja “mais alta esperança é 

apreender o próprio tempo no pensamento” que Rorty vê a si mesmo. Consequentemente, sua 

própria proposta filosófica se coloca a serviço do trabalho de “jogar vocabulários e culturas uns 

contra os outros” visando produzir “maneiras novas de falar e de agir”, não em referência a um 

padrão extra histórico, mas em referência aos padrões que nós superamos e para os quais temos 

alternativas melhores. Ou seja, o trabalho de crítica cultural é o esforço para reforçar e levar 

adiante os aspectos mais importantes de nossas próprias práticas sociais.236 Um dos aspectos 

centrais da obra madura de Rorty é o modo como ela procura mostrar, através do uso de 

narrativas, como podem coexistir e cooperar as diferentes esferas de nossa cultura, sem que 

nenhuma tenha qualquer privilégio sobre a outra.  

Uma das diferenças que existem entre a obra madura de Rorty e o discurso de AFEN é 

que esse livro produz a impressão, que para mim está correta, de que Rorty se refere nele à 

filosofia como um tipo de atividade muito específica. A compreensão do filósofo como um 

“facilitador do diálogo” ou um “polipragmático intermediário entre vários discursos” parece 

sugerir que existe algum tipo de habilidade que diferencia os filósofos de outros intelectuais. 

Tal habilidade, por sua vez, parece estar associada com a necessidade de manter a conversação 

no interior da cultura. Em entrevistas, contudo, Rorty lamentou que a última parte de AFEN 

tivesse transmitido essa impressão. Parece-me que alguns artigos reunidos no livro CP 

procuram corrigir esse ponto de AFEN. É nesse livro, por exemplo, que Rorty descreve pela 

primeira vez a Filosofia como um mero gênero de escrita.237 Essa descrição, como iremos 

mostrar, consiste em uma espécie de radicalização da compreensão da Filosofia como 

hermenêutica e uma acentuação dos aspectos estetizantes do pensamento rortyano já presentes 

em AFEN. É também em CP, no oitavo capítulo, (um artigo escrito em 1980 para uma 

conferência em homenagem a Maurice Mandelbaum) que vemos um claro esforço do autor de 

AFEN de ir mais longe no trabalho de descrever a Filosofia de um modo que a prive de qualquer 

traço metodologicamente distinto. Nesse artigo, intitulado “Idealismo do Século XIX e 

                                                             
235 RORTY, op. cit., p. 43. 
236 Aparentemente já há nesse texto uma sútil modificação nas posições de Rorty relativas ao papel da Filosofia, 

uma vez que o filósofo aqui é apresentado como alguém incumbido do papel de “jogar vocabulários e culturas 

uns contra os outros” e não de “facilitar o diálogo e o entendimento” como vemos na última parte de AFEN. 
237 RORTY, 1999a, p. 151. 
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textualismo do Século XX”, Rorty procura articular uma compreensão do trabalho filosófico 

que toma distância daquela apresentada em AFEN, mas que mantém a ideia da Filosofia como 

Crítica Cultural. Nesse texto Rorty descreve a segunda metade do século XX como uma época 

“textualista” que se caracterizaria pelo fato de que, na cultura de seu tempo, teria se tornado 

comum entre os intelectuais a crença de que “não existe mais nada senão textos”. Tal 

textualismo, segundo essa narrativa, seria um herdeiro do Idealismo do século XIX pois ambos, 

textualismo e idealismo, seriam semelhantes em três aspectos: 1- “Os dois movimentos adotam 

uma posição antagônica em relação as ciências naturais”; 2- ambos “insistem em que não 

podemos comparar o pensamento com a realidade nua imediata”;238 3-eles são, até certo ponto, 

formas diferentes de romantismo.239 Os textualistas seriam, portanto, “descendentes espirituais 

dos idealistas” em seu protesto, tanto contra a ideia de que a Ciência representa a mais 

importante área da cultura (1) quanto de que existe um modo não mediatizado de conhecermos 

o mundo (2). Além disso, tanto textualismo quanto o idealismo seriam “românticos” (3). Nessa 

leitura, romantismo significaria o mesmo que valorizar os vocabulários e suas modificações, ao 

invés considerar mais importante a constatação da verdade nas crenças e nas proposições. 

Enquanto as Ciências Naturais focam sua atenção nas premissas de um discurso e nas 

possibilidades de inferência que se pode estabelecer entre elas, a atenção do idealismo e do 

textualismo estaria no valor dos vocabulários em que essas premissas são formuladas. 

Consequentemente, enquanto a Ciência procuraria estabelecer “se a proposição é verdadeira” o 

idealismo e o textualismo procurariam simplesmente saber “se o vocabulário é bom”. Ambos 

os movimentos, portanto, defenderiam a crença de que o mais importante para a vida humana 

“não são as proposições em que nós acreditamos e sim o vocabulário que usamos”.240 

As diferenças entre idealismo e textualismo, no entanto, estariam no modo como ambos 

se relacionam com a tradição filosófica; enquanto o idealismo seria uma forma filosófica de 

romantismo, o textualismo seria uma forma pós-filosófica.  O idealismo seria baseado em uma 

“tese metafísica, filosófica” que buscava manter no centro da cultura “uma outra ciência” (a 

Filosofia) no trono até então ocupado pelas Ciências Naturais. O idealismo – assim como a 

Filosofia Sistemática – procuraria estabelecer “os princípios gerais que tornavam científico o 

discurso científico”. O textualismo, em contrapartida, seria uma “expressão da suspeita acerca 

da filosofia”. Um dos exemplos de escritor textualista utilizados por Rorty é o filósofo francês 

Jacques Derrida (1930–2004). Para Rorty, escritores como Derrida “não pretendem ter 

                                                             
238 RORTY, 1999a, p. 208. 
239 Ibid, p. 210. 
240Ibid, loc. cit.  
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descoberto a verdadeira natureza da verdade, da linguagem ou da literatura”. Assim como os 

filósofos edificantes os textualistas também consideram que a própria noção de “descobrir a 

natureza das coisas é parte do quadro intelectual que devemos abandonar”.241 Portanto, 

enquanto idealismo tentava colocar a Filosofia no centro da cultura “o textualismo do século 

XX quer colocar a literatura no centro, e tratar tanto a ciência como a filosofia como gêneros 

literários”. Além disso, enquanto na ciência o sucesso depende do trabalho dentro de um 

vocabulário partilhado por todos, o textualismo simplesmente procuraria ter sucesso 

“introduzindo um gênero absolutamente novo de poema, novela ou ensaio crítico, sem 

argumentação”.242 

Assim como fez em AFEN, Rorty defende nesse artigo que o idealismo do século XIX, 

engendrado a partir das ideias de Kant, consistiu na primeira formulação clara da imagem da 

Filosofia como uma disciplina central para a cultura. Ele também defende que “o passo seguinte 

no desenvolvimento do idealismo foi o início do fim tanto para o idealismo quanto para a 

filosofia” (epistemologicamente orientada).243 O último elo na cadeia do idealismo teria sido 

Hegel, pois embora ele tenha mantido o nome de ciência para o que fazia, “inventou um gênero 

literário ao qual faltava qualquer vestígio de argumentação”. “Se Kant tivesse sobrevivido para 

ler a Fenomenologia teria percebido que a filosofia só se manteve no caminho seguro de uma 

ciência por cerca de vinte e cinco anos”.244 Nessa leitura, Hegel seria nada menos que o 

precursor do textualismo, pois ao “fazer em estilhaços o ideal de Kant da filosofia como ciência 

Hegel criou um novo gênero literário”.245 A partir dele os intelectuais teriam assumido como 

sua principal tarefa “mudar o mundo ou a si próprios” sentindo-se no direito de simplesmente 

“esquecer a ciência” (como um modelo) embora o próprio Hegel pretendesse estar fazendo 

outra coisa. 

 

A razão empregou Hegel contrariamente às suas próprias intenções para escrever a 

carta constitucional da nossa cultura literária. Esta é a cultura que clama que tomou o 

lugar e deu nova forma a tudo o que vale a pena conservar na ciência, na filosofia e 

na religião – olhando para baixo e para todas elas de um ponto de observação mais 

alto.246 

 

                                                             
241RORTY, op. cit., p. 209. 
242 RORTY, 1999a, p. 210.  
243 Ibid., p. 215. (Parênteses meus). 
244 Ibid., p. 216.  
245 Ibid., p. 217. 
246 Ibid., p. 218. 
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Essa seria a nossa cultura, uma cultura de “luxuriante complexidade”, que o 

“Iluminismo não poderia ter previsto”, mas que Hegel aparentemente já conhecia tudo sobre 

ela antes dela ter se concretizado. 

 O passo decisivo para o pleno amadurecimento da cultura textualista, e seu consequente 

distanciamento em relação ao século XIX e à tradição filosófica, seria a substituição do 

romantismo pelo pragmatismo. Esse teria sido o passo dado por Nietzsche e por William James 

já que os dois, segundo Rorty, seriam textualistas que “em vez de dizer que a descoberta de 

vocabulários podia trazer à luz segredos escondidos disseram que novas maneiras de falar 

podiam nos ajudar a conseguir o que queríamos”247 O complemento pragmático à noção de 

textualismo permite que Rorty conceba dois tipos de textualistas: os textualistas fortes e os 

textualistas fracos. Nessa leitura, o textualista forte seria alguém que não está preocupado com 

o “real significado do texto”, nem com o que o “autor queria dizer”. Ao contrário, seria o leitor 

que “malha o texto” e que o dobra aos seus propósitos. Em contrapartida, o textualista fraco 

seria alguém que vê o texto como uma “engenhoca inteligente” que nós “desmontamos para ver 

como funciona”. O textualista fraco seria uma espécie de “decodificador”, uma vítima do 

realismo inoculado pela tradição, alguém que procura fazer o melhor que pode para “imitar a 

ciência”. Portanto, enquanto o “textualista fraco” seria alguém ainda preso aos resquícios do 

passado, o textualista forte seria o coroamento do processo de ruptura com a tradição sinalizado 

pelas obras de Dewey, Wittgenstein e Heidegger; o textualista forte seria o indivíduo 

plenamente consciente de si enquanto “criança de seu tempo”. 

“Idealismo do Século XIX e Textualismo do Século XX”, dentre os textos reunidos em 

CP, me parece a mais explícita tentativa de contextualizar a situação da Filosofia no quadro 

mais amplo de um diagnóstico da cultura. Nesse texto, a Filosofia de fato deixa de ser descrita 

como uma atividade em relação a qual se possa sugerir uma “reforma” e passa a ser descrita 

simplesmente como um gênero literário ao lado de outros. Nele, a Filosofia em uma era pós-

epistemológica é descrita simplesmente como um tipo de “literatura”. Por literatura, nesse texto, 

Rorty entende o mesmo que “uma área da cultura que, de uma maneira completamente 

autoconsciente renuncia a um acordo sobre um vocabulário crítico circundante, e assim 

renuncia à argumentação”.  Ou seja, a descrição rortyana da literatura tem como pano de fundo 

a sua crítica da Filosofia como argumentação. Tal descrição procura enfatizar e valorizar os 

aspectos que, para Rorty, tornam nossa cultura distinta e mais bem-sucedida do que as outras 

que nos antecederam: a variedade e a “complexidade luxuriante”.  

                                                             
247 RORTY, 19992, p.218 
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CONCLUSÃO DA PRIMEIRA PARTE 

 

Nessa primeira parte da tese eu expus a crítica que Rorty desenvolve em AFEN contra 

o que ele chama de representacionismo, bem como sua defesa da necessidade de uma 

modificação radical na autoimagem da Filosofia. Também procurei mostrar que, embora não 

articule explicitamente esse ponto, Rorty justifica essa necessidade através da ideia de que a 

Filosofia seria mais vantajosamente compreendida como uma forma de crítica da cultura. 

Contudo, como não articula explicitamente essa justificativa Rorty também não deixa claro que 

está fazendo Filosofia de uma outra maneira e por isso expõe-se à acusação de que haveria uma 

contradição entre seu “ceticismo metafilosófico” e a sua defesa de posições holistas e 

nominalistas que as vezes vão de encontro ao senso comum. As últimas seções foram dedicadas 

a mostrar que em AFEN Rorty acreditava estar escrevendo sobre temas filosóficos de um modo 

inteiramente novo. Também sinalizei a importância das narrativas para essa nova concepção de 

Filosofia que ele denomina de “Crítica ou Política Cultural”; o trabalho do intelectual que 

procura, através dos seus livros, capturar as necessidades do “espírito de nosso tempo”. A 

segunda parte da tese dedica-se a análise dessa reconstrução, ou dissolução, da autoimagem da 

filosofia proposta por Rorty; suas inspirações, pressupostos e consequências.  
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SEGUNDA PARTE 

A CRÍTICA DA CULTURA E O CONFLITO ENTRE AS ESFERAS DE VALOR. 

 

 

 

 

 

 

 

 

É como se um pintor dissesse: Veja. Vou mostra-lhe aqui, não a 

pintura de uma paisagem, mas a pintura de diferentes maneiras 
de pintar-se determinada paisagem, e espero que sua fusão 

harmoniosa lhe revele a paisagem tal qual desejo que você a veja.  

 
NABOKOV, Vladmir. A Verdadeira vida de Sebastião Knight. 

p. 83 
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3 ASPECTOS DA CRÍTICA CULTURAL NA OBRA MADURA DE RORTY 

 

Um dos livros mais representativos da obra madura de Rorty, no qual ele reúne artigos 

publicados entre 1996 e 2006, é o Filosofia como Política Cultural. Nessa obra, já no prefácio, 

Rorty reconhece que os artigos reunidos nesse livro “constituem tentativas de reunir a tese de 

Hegel de que a filosofia é sua própria época apreendida no pensamento com uma abordagem 

não representacionista da linguagem”.248 Ou seja, Rorty admite explicitamente que “o 

historicismo hegeliano e a noção de prática social wittgensteniana se complementam e reforçam 

mutuamente”.249 Com essa abordagem, Rorty procura reforçar a ideia, implícita em AFEN, de 

que uma filosofia sem pretensões de epistemológicas deveria ser compreendida como apenas 

mais uma das muitas maneiras através das quais podemos entrar em uma interação discursiva 

com outros seres humanos.  

 

Quanto mais a filosofia interage com outras atividades humanas – não apenas a ciência 
natural, mas também a arte, a literatura, a religião e a política – mais relevante para a 

política cultural ela se torna – e, portanto, mais útil. Quanto mais ela luta por 

autonomia menos atenção ela merece.250 

 

Ou seja, na perspectiva rortyana, tudo que um filósofo de nosso tempo deveria tentar 

fazer é contribuir para o andamento da conversação da humanidade através de sugestões e 

intervenções que facilitem, ao mesmo tempo, o consenso sobre necessidades presentes e 

modificações culturais que visem o progresso. Desse modo, a interação com outras esferas da 

cultura, como a Arte e a Política, não apenas contribui para o progresso da própria Filosofia, 

mas também de toda a sociedade. Isso é também o que ele acredita estar fazendo com sua 

própria filosofia. Abrir mão da necessidade de definir um campo delimitado para a Filosofia é 

liberá-la para melhor atender às necessidades de uma cultura plural e democrática. Ou seja, 

Rorty procura mostrar como a Filosofia, a Ciência, a moral e a Arte podem ser compreendidas 

de um modo que as apresenta como áreas da cultura, ou formas do espírito, que colaboram para 

o desenvolvimento mútuo, sem que nenhuma delas tenha precedência sobre as outras.  

É a obra de Hegel que Rorty identifica, tanto como um primeiro passo para esse modo 

de pensar sobre a cultura, quanto como uma advertência sobre que caminhos deveríamos evitar. 

É também em Hegel que Rorty identifica a origem das tendências anti-kantianas e ironistas que 

são também os traços mais “progressistas” da filosofia e da cultura contemporâneas. Nesse 
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caso, Rorty identifica a Filosofia contemporânea – em seus contornos pragmáticos - como uma 

continuação e melhoramento dos caminhos apontados por Hegel. Esses mesmos caminhos, 

contudo, encontram-se as vezes indo na contramão das intuições essencialistas “residuais” 

também presentes em nossa cultura. Nessa leitura, o pragmatismo poderia ser descrito como 

uma proposta ao mesmo tempo “terapêutica” e progressista, o “coroamento” de um processo 

de maturação e o remédio para sanar os impasses que impedem novos avanços.  

 

3.1 HEGEL COMO POETA FORTE: ORIGENS DA CONCEPÇÃO DE FILOSOFIA COMO 

CRÍTICA DA CULTURA  

 

Um dos aspectos centrais do pensamento rortyano no período posterior a escrita de 

AFEN é a admissão de que a própria terapia dos problemas filosóficos é parte de uma crítica 

da cultura. Essa crítica da cultura, por sua vez, visaria colaborar para a realização das esperanças 

inscritas nos ideais do iluminismo, aquelas que aspiravam “por uma sociedade global, 

cosmopolita, democrática e igualitária”.251 Visando atenuar as tensões existentes entre essa 

proposta, apenas implícita em sua obra magna, e sua crítica do platonismo, Rorty procura 

enfatizar em seus escritos posteriores o seu compromisso explícito com a ideia de Filosofia 

como uma reflexão sobre a cultura, uma ideia que – como já observamos – ele extrai de sua 

leitura de Hegel. Nos capítulos seguintes eu exploro alguns aspectos da importância de Hegel 

para a narrativa rortyana, e como essa narrativa tenta atenuar o aparente conflito dos dois 

principais aspectos de seu pensamento conforme exposto em AFEN: o antiplatonismo e o 

reformismo Cultural.  

Em AFEN, a importância de Hegel é atribuída, por um lado, ao papel que ele 

desempenhou no movimento de destranscendentalização, devido a sua crítica ao dualismo 

kantiano. Por outro lado, Hegel também seria um filósofo importante devido aos esforços dele 

e de outros idealistas no resgate da relevância prática da Filosofia ao torná-la “muito popular e 

muito interessante”.  Ao reaproximar a Filosofia do restante da cultura, pensa Rorty, Hegel 

também teria colaborado no surgimento de uma cultura “textualista”: uma cultura totalmente 

secular que seria uma espécie de coroamento dos esforços dos revolucionários franceses. 

Portanto, em AFEN, a importância do hegelianismo é atribuída a dois fatores: um de viés 

epistemológico – sua crítica da filosofia de Kant – e outro de viés “político-cultural”. Essa 

avaliação rortyana da filosofia de Hegel é feita no contexto de uma narrativa sobre a 
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Modernidade; ou seja, utilizando-se de um tipo de procedimento narrativo que o próprio Hegel 

popularizou. Ou seja, é em sua descrição do trabalho de Hegel, que Rorty encontra a imagem 

que serve de paradigma de sua proposta metafilosófica. É essa imagem que dá sentido à 

tentativa rortyana de desenvolver uma ampla reflexão filosófica que visa promover a tanto a 

“acomodação entre o passado e o presente”252 quanto entre a Arte, a Ciência e a Política.  Ou 

seja, assim como a filosofia hegeliana o trabalho de Rorty também consiste em uma proposta 

de caráter “conciliatório” que visa compatibilizar através de uma ampla narrativa as diferentes, 

e as vezes conflitantes, esferas de valor que compõem a nossa cultura. O propósito final desse 

trabalho seria “fortalecer nossa identidade moral” e com isso “aumentar o poder e a eficiência 

de nossas instituições”.  

A obra madura de Rorty poderia ser descrita, portanto, como uma espécie de 

desdobramento da filosofia hegeliana, uma tentativa de dar continuidade ao legado de Hegel 

através da radicalização de seus aspectos holistas e da sua definição da Filosofia como uma 

espécie de Crítica Cultural. O primeiro aspecto nos permite ver a obra de Rorty como uma 

versão linguistificada e naturalizada do holismo hegeliano; um holismo que em Hegel seria 

decorrente da rejeição da ideia de “que o conhecimento fosse uma questão de relacionar duas 

entidades existentes independentemente (o sujeito e o objeto)”253. É esse holismo que ele vê 

como conduzindo a uma atitude “contextualista” e à crença de que a “filosofia não podia se 

elevar acima das práticas do seu tempo e julgar sua conveniência através da referência a algo 

que não seja, ela própria, uma prática social alternativa”.254 Esse também seria um dos 

principais aspectos presentes no pragmatismo. Para Rorty, a definição hegeliana da filosofia 

como o próprio tempo apreendido no pensamento é algo que poderia ser visto “como um mote 

para as tentativas de Dewey de ver a mutável problemática dos filósofos como reflexos de 

desenvolvimentos socioculturais”.255 O pragmatismo, nesse caso, seria um companheiro do 

historicismo pois 

 

[...]apreender nosso tempo no pensamento significa tentar encontrar uma descrição do 

que acontece em nossa frente a qual tornaria possível outra descrição do que devemos 

fazer para que o futuro seja distinto do presente.256 
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Essa definição pragmatista do papel que a Filosofia pode desempenhar na cultura 

também está estreitamente associada com a produção de narrativas. Desse ponto de vista, 

descrever o que acontece no presente é um modo de acentuar os aspectos de nossa época com 

os quais nos identificamos sem hesitação. Essa descrição, por sua vez, serviria “como uma 

descrição do fim para o qual os desdobramentos históricos que conduziram a nossa época foram 

meios”.257 É esse aspecto do legado de Hegel que Rorty toma como referência para afirmar que 

a Fenomenologia do Espírito ajudou a transferir o foco dos esforços dos intelectuais de 

“fantasias de salvação individuais” para “fantasias do fim indistinto de uma sequência 

histórica”.258 Hegel nos ajudou, afirma Rorty, a “parar de falar do modo como as coisas sempre 

deveriam ter sido – o desejo de Deus, o modo de ser da natureza – e começar a falar do modo 

como as coisas nunca foram, mas com nossa ajuda poderiam vir a ser”.259 Ou seja, a obra de 

Hegel é lida por Rorty como um primeiro movimento na direção do pragmatismo e da 

substituição da busca da “Verdade” pela tentativa criar uma sociedade mais justa. Embora não 

tenha completado esse movimento, em parte devido a sua insistência sobre a existência de 

coisas como “o Sistema” ou o “Espírito Absoluto” – Hegel antecipou alguns dos aspectos 

holistas e transformadores do pragmatismo; aspectos que os trabalhos de pensadores como 

Davidson e Dewey vieram a realizar de modo mais pleno.  Outro motivo pelo qual Hegel é 

importante para Rorty é que ele também teria sido o preconizador de um novo tipo de 

intelectual, o intelectual “textualista” que a partir de CIS passa a ser chamado simplesmente de 

“ironista”. Além disso, o próprio Hegel teria sido o primeiro filósofo a fazer uso massivo e 

autoconsciente do principal recurso utilizado por esse tipo de intelectual: a redescrição.  

Para Rorty todo ser humano possui um “conjunto de palavras que usa para justificar 

seus atos, crenças ou convicções e sua vida.” São palavras especiais, como “Deus”, 

“Liberdade”, “Belo” que expressam “nossas dúvidas mais profundas sobre nós mesmos ou 

nossas mais altas esperanças”. Ele chama essas palavras de “vocabulário final” de uma pessoa. 

O ironista seria um tipo de intelectual que tem dúvidas “contínuas e radicais sobre o próprio 

vocabulário final que usa” e sabe que a argumentação enunciada em seu vocabulário atual não 

ajuda a desfazer nem corroborar essas dúvidas. Ao mesmo tempo, é preciso lembrar que Rorty, 

seguindo Sellars, compreende a própria individualidade como uma espécie de “entificação da 

linguagem” (e não como um “lugar” ou como uma “substância”). Sendo a linguagem algo 

contingente – algo que se forma e se transforma através do uso de inovações linguísticas – então 
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nossa própria individualidade também é contingente. “A contingência dos vocabulários se 

vincula com a contingência da individualidade”.260 Portanto, os intelectuais ironistas seriam 

aqueles que teriam consciência da contingência de sua linguagem e do seu próprio eu.  Eles são 

aqueles que, ao contrário dos metafísicos, estão verdadeiramente afinados com o espírito de seu 

tempo. Os ironistas não pensam que, ao filosofar, seu vocabulário esteja mais próximo da 

realidade do que o dos outros; tudo que eles tentam fazer é jogar um vocabulário contra o 

outro.261 Por isso mesmo a “forma preferida de argumentação do ironista é a dialética, no 

sentido de que ele toma a unidade de persuasão como um vocabulário, e não uma 

proposição”.262 Rorty reconhece que Hegel, em si mesmo, não se encaixava nos critérios que 

servem para definir um ironista. No entanto, o caráter absurdamente inovador do que seu modo 

de escrita filosófica “ajudou a fundar uma tradição ironista na filosofia”.  Além disso, a “ênfase 

na auto-compreensão e autodeterminação historicistas” presentes em livros como A 

Fenomenologia do espírito, a Filosofia do Direito e a Filosofia da História pareceriam sugerir, 

implicitamente, o tipo de consciência da contingência que Rorty atribui ao ironista. Desse 

modo, embora a ênfase na contingência do próprio vocabulário tenha permanecido como um 

“subtexto na obra de Hegel”263 ele teria sido o responsável pela invenção do recurso mais 

importante para um ironista, a dialética, o que para Rorty significa o mesmo que redescrição. 

“Usei o termo hegeliano porque penso na fenomenologia de Hegel como o início do fim da 

tradição platônico kantiana e como um paradigma da capacidade ironista de explorar as 

possibilidades da redescrição maciça”.264 A atribuição a Hegel do estatuto de pai do ironismo 

tem algo, em si mesma, de “irônica”. A questão é que o conceito de ironia é um dos principais 

alvos da crítica de Hegel ao romantismo e, em particular, a Friedrich Schlegel.  A crítica 

hegeliana à ironia romântica se constitui como uma crítica ao subjetivismo da modernidade. A 

ironia seria, para Hegel, “o ponto culminante dessa subjetividade que se considera a si mesma 

como última instância”, constituindo-se como um ponto de vista unilateralmente particular que 

“precisaria ser superado e conservado em um contexto mais pleno”.265 Do ponto de vista 

hegeliano a ironia romântica consiste em uma mera decisão tomada por uma “subjetividade 

desenfreada” que nega toda a realidade e todo “conteúdo positivo” e que, ao fazer isso, acredita-

se livre. A ironia romântica é “distante, reflexiva e crítica” a respeito de tudo e de todos. “O 
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ironista não adere a nenhuma de duas posições opostas, mas reflete sobre ambas e manipula 

cada uma delas alternadamente”.266 Para Hegel essa atitude do sujeito irônico consistiria em 

“uma posição de distanciamento” algo como um “estar suspenso por cima e além de tudo” que 

nega e afirma alternadamente todo dado particular e todo conteúdo para desse modo poder obter 

o que seria “o sentido do mundo”.267A reprovação hegeliana dessa atitude parte da afirmação 

de que, ao negar tudo e afirmar apenas a própria atividade criativa-destrutiva do eu, o indivíduo 

também estaria negando a própria possibilidade de ter um objetivo, uma meta, algo que possa 

servir como sentido para sua vida.  

 

Disso resulta uma situação infeliz e contraditória, como o sujeito a desejar a verdade 
e a objetividade, mas impotente para se arrancar ao seu isolamento, à sua fuga, àquela 

interioridade abstrata e insatisfeita [...]. A bela alma a morrer de tédio.268 

 

A única noção de ironia a qual Hegel refere-se de modo parcialmente aprovativo, 

reconhecendo-a inclusive como um parente da sua dialética, seria a ironia socrática. Existiria 

uma espécie de afinidade entre o que ele chama de ironia do mundo e a ignorância simulada de 

Sócrates. Ambas, segundo Hegel, expõem as contradições internas das crenças ou dos 

acontecimentos, apenas deixando que as coisas se desenvolvam. Desse modo, tanto a ironia 

socrática quanto a ironia do mundo “dão as coisas corda suficiente para que se enforquem”.269 

Contudo, o uso rortyano do termo “ironia” está mais próximo do romântico, atacado por Hegel, 

do que do socrático. De fato, a noção de ironia rortyana consiste em uma espécie de variação 

dessublimada da ironia romântica. Enquanto para autores como Schlegel a ironia consiste numa 

atitude necessária para que possamos apreender o “sentido do mundo”, para Rorty a atitude 

irônica é simplesmente um dos modos possíveis de dar sentido às nossas vidas; um dentre os 

muitos modos encontrados em nossa cultura. O ironismo, segundo Rorty, seria apenas uma 

certa tradição, uma forma de escrita, resultante de diversos processos, como por exemplo, o 

fenômeno do pluralismo e a “ascensão da crítica literária ao posto cultural antes reivindicado 

(sucessivamente) pela religião, pela ciência e pela filosofia”.270 Rorty, poderíamos dizer, 

radicaliza o esteticismo da concepção romântica de ironismo, tornando-a opcional e 

culturalmente contingente.  No entendimento rortyano o ironismo, seria apenas um dos modos 
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de dar sentido à vida, uma possibilidade cultural que nossos esforços “criaram” e poderia, 

inclusive, ser substituída por outra. Além disso, para Rorty, o romantismo seria uma espécie de 

“platonismo às avessas” e a sua noção de ironia estaria vinculada com uma espécie de 

enaltecimento “da carne em relação ao espírito, do coração em relação a mente e de uma 

faculdade mítica chamada vontade em relação a uma outra faculdade igualmente mítica 

chamada razão”.271 A ironia rortyana, por outro lado, não faz uso desse tipo de enaltecimento; 

talvez possamos dizer que, justamente por isso, a ironia rortyana parece querer ser vista como 

um tipo de ironia “perfeita”.272
  

Apesar dessas diferenças a noção romântica e a noção rortyana de ironia possuem como 

elemento comum uma concepção estetizada de individualidade, uma ideia do eu como criador. 

Desse ponto de vista, é possível dizer que a noção de ironia também é um dos aspectos que 

aproxima os trabalhos de Rorty e de Max Stirner do legado romântico. Tanto a noção stirneriana 

de Único quanto a noção de rortyana de ironista propõem uma concepção do eu como um 

processo, como uma atividade inesgotável de apropriação ou ressignificação de tudo que lhe 

cruza o caminho. Ambas as noções também parecem colocar a própria individualidade como 

começo e fim último de sua própria criação; toda criação é, no final, uma autocriação.  A 

compreensão rortyana e a romântica de ironia também se assemelham em outro ponto: sua 

atitude negativa, quase cética. Se o contrário da ironia romântica é o engajamento em um 

conteúdo ou crença específica, para Rorty o contrário da ironia é o senso comum. “Aderir ao 

senso comum é tomar por certo que as afirmações formuladas no próprio vocabulário final são 

suficientes para julgar as crenças, os atos e a vida daqueles que usam vocabulários finais 

alternativos”.273 Nesse último caso, a metafísica e o senso comum, estão intimamente 

associadas em sua rejeição do ironismo; ambas se recusam “a questionar os chavões que 

envolvem o uso de um dado vocabulário final”.274 Enquanto o ironista é nominalista e 

historicista, e por isso aposta no caráter possivelmente irreconciliável dos vocabulários finais, 

o metafísico sustenta que todos os vocabulários devem convergir no final da investigação.  

São exatamente esses traços individualistas e talvez “irracionalistas” da noção de ironia 

que motivam o ataque de Hegel ao romantismo. Não obstante, apesar da rejeição teórica à 

ironia, a filosofia de Hegel também pode ser vista, como indica Charles Taylor, como uma 
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tentativa de realizar uma ambição fundamental do romantismo”.275
  Por isso podemos afirmar 

que Hegel, principalmente nas obras de juventude, recai “num tipo de pensamento que, sem ser 

idêntico ao do romantismo, não deixa de lhe estar muito próximo em certos aspectos”.276 Para 

Rorty foram justamente esses aspectos que mais influenciaram na formação do espírito ironista 

da cultura ocidental.277   Além disso, na prática, o modo inovador de escrita filosófica utilizado 

por Hegel teria possibilitado o gradual obscurecimento da distinção entre Filosofia e Literatura, 

abrindo, inadvertidamente, o caminho para o ironismo; um modo de fazer Filosofia que consiste 

em um rompimento com a tradição filosófica. Se a tradição se baseava na argumentação Hegel, 

por outro lado, “evitava a argumentação”, “trocando constantemente os vocabulários e com isso 

mudando de assunto”. A crítica de Hegel aos seus antepassados, nessa leitura, não seria a de 

que suas proposições eram falsas, mas sim de que “seus vocabulários eram obsoletos.” Ao lidar 

desse modo os filósofos do passado “o Hegel da juventude rompeu com a sequência platônico-

kantiana e iniciou uma tradição de filosofia ironista que teve continuidade em Nietzsche, 

Heidegger e Derrida”.278 Hegel seria, portanto, o responsável pela fundação de um novo cânone 

na Filosofia, cânone esse de cujo desenvolvimento Rorty se faz narrador e representante.  Por 

isso o Romantismo é um movimento cultural que desempenha um dos papéis mais importantes 

na narrativa rortyana. São os elementos românticos – e não os idealistas– dos escritos de Hegel 

que são considerados os mais importantes para o desenvolvimento do cânone ironista. São esses 

elementos que apontam, por exemplo, para a prioridade da agência sobre a contemplação e para 

a concepção do conhecimento como “uma maneira através da qual o espírito amplia a si 

próprio”.279 Nessa leitura, Hegel seria um filósofo importante por ter articulado filosoficamente 

a ideia romântica de progresso, algo central para a proposta rortyana de crítica da cultura, mas 

limitado por ter defendido a ideia “de um ponto terminal natural para esse mesmo progresso”.280 
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Outro filósofo contemporâneo que também situa Hegel em um momento crucial de sua 

narrativa sobre a modernidade é Habermas. Para Habermas, Hegel é o primeiro filósofo que 

procurou uma solução para o problema da certificação autocrítica dos tempos modernos. Tal 

problema, na leitura de Habermas, seria decorrente do fato de que a modernidade – como um 

tempo de ruptura e abertura para o novo – “não pode e não quer continuar a ir colher em outras 

épocas os critérios para sua orientação, ela tem de criar em si própria as normas por que se 

rege”.281 Ou seja, embora tenham existido filósofos modernos antes de Hegel, ele é o primeiro 

a tratar como um problema filosófico fundamental o processo de separação normativa entre a 

modernidade e o passado.282 Nessa leitura, Hegel teria visto a Filosofia como uma disciplina 

confrontada com a tarefa de “traduzir o seu tempo em pensamentos” justamente com o intuito 

de encontrar orientações normativas para a modernidade a partir da própria Modernidade. Com 

esse intuito, Hegel teria encontrado a “subjetividade” como princípio dos tempos modernos e, 

ao mesmo tempo, a raiz de sua crise. Desse modo, a apreensão hegeliana do próprio tempo no 

pensamento coincide com a crítica da modernidade. É a partir do princípio da subjetividade que 

Hegel vê erguerem-se as principais tendências políticas, artísticas e filosóficas desse período: 

o Individualismo, a ironia romântica e a filosofia kantiana. Para Hegel, na filosofia de Kant o 

que encontramos são “os traços essenciais de sua época, sem que Kant tivesse apreendido a 

modernidade como tal”.283 São esses traços que configurariam o seu tempo como uma era de 

progressos, mas também de crises ocasionadas pelas próprias necessidades da razão Iluminista. 

Nesse sentido, as distinções teóricas estabelecidas pela filosofia kantiana tanto quando os 

antagonismos da sociedade são descritos por Hegel como “bipartições” e “cisões” (sujeito x 

objeto, natureza x espírito, finito x infinito, saber x crença, razão prática x razão teórica, 

indivíduo x sociedade etc.).  Provocados por essa mesma racionalidade. É só contextualizando 

retrospectivamente a filosofia kantiana que Hegel pôde chegar a vê-la como uma 

autointerpretação da Modernidade que não tem consciência disso; e justamente por essa 

limitação “não é capaz de perceber como bipartições as diferenciações dentro da razão”. A 

tarefa à qual Hegel teria se proposto, segundo a narrativa de Habermas, seria a de conseguir 

superar essas mesmas bipartições do interior do próprio quadro normativo oferecido pela 

filosofia kantiana. O pressuposto assumido por Hegel para essa tarefa seria o conceito de 

absoluto, obtido no pensamento de Schelling, e que lhe permite apresentar a razão como poder 

unificador. É esse conceito que lhe permite afirmar que “a razão irá certamente superar o estado 
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de bipartição para o qual o princípio da subjetividade arrastou, não só a própria subjetividade, 

mas todo o sistema das condições de vida”.284 Portanto, para Habermas, a filosofia de Hegel 

seria, sobretudo, uma filosofia da “unificação” que teria como ponto de partida uma 

interpretação da Modernidade como um tempo de cisões e bipartições e como meta a superação 

dessas cisões através do poder unificador do espírito absoluto.  

Entretanto, para Habermas, o caminho escolhido por Hegel para realizar essa tarefa teria 

criado um outro problema. O principal problema da solução hegeliana para as “bipartições da 

modernidade” seria que o fato de que ela critica o princípio da subjetividade dentro do próprio 

quadro de uma filosofia do sujeito. A ideia de um espírito absoluto que “arrasta para dentro do 

sorvo de sua absoluta autorreferência as diversas contradições atuais” é desenvolvida a partir 

do modelo da autoconsciência de um sujeito cognoscente. Tal sujeito que é  

 

relativo a si mesmo no conhecimento se encontra simultaneamente como um sujeito 

universal que está perante o mundo como totalidade dos objetos do conhecimento 

possível, e como um eu individual que ocorre dentro desse mundo como uma entre 

muitas entidades.285 

 

Nesse sujeito a racionalidade iluminista se reconhece como algo “absoluto” que, 

historicamente, sempre supera por sua própria dinâmica interna as oposições momentâneas que 

cria no seu processo de desenvolvimento. Portanto, já não podem existir nesse processo 

“positividades falsas”, já que o real é racional, tudo que pode existir são “meras bipartições a 

que é permitido aspirar um direito também relativo”.286 Ou seja, ao desenvolver sua ideia de 

absoluto como um poder que opera através das bipartições criadas pelo entendimento, ele faz 

dessas bipartições aspectos “momentâneos” da cultura, que são superadas e sintetizadas pelo 

próprio movimento dialético do espírito absoluto. “Pois a razão ocupou agora o lugar do destino 

e sabe que todo o acontecer de significado essencial já foi decidido”.287 Desse modo, a 

certificação autocritica da modernidade oferecida por Hegel coincide com uma “desagudização 

da crítica” que faz com que os “problemas do tempo” percam o “seu grau de provocações 

porque a filosofia, que está à altura de seu tempo, lhe retirou o peso”. O ponto de vista alcançado 

pelo sistema hegeliano, nessa leitura, é aquele no qual a filosofia “já não pode ensinar ao mundo 

como ele deve ser” pois ela simplesmente “reflete a realidade como ela é”. Ela não se coloca 

como um recurso para a transformação da realidade, mas simplesmente para a eliminação das 

                                                             
284 HABERMAS, 1990, p. 31. 
285 Ibid., p. 47. 
286 HABERMAS, 1990, p. 49. 
287 Ibid., loc. cit.  
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“abstrações difusas que se intrometem entre a consciência subjetiva e a razão configurada 

objetivamente”. Portanto, para Habermas, o diagnóstico hegeliano da modernidade coincide 

com o fim da relevância prática da própria Filosofia. Por outro lado, a filosofia de Hegel 

também é aquela que afirma ser em “ato” e de forma concreta tudo aquilo que as outras 

filosofias eram apenas de modo abstrato.  

É nesse último aspecto, e não no anterior, que apostam, segundo Habermas, os jovens 

hegelianos. São eles que, com o intuito de recuperar o aguilhão transformador da crítica da 

modernidade, tentam se libertar do peso do conceito hegeliano de razão e, talvez, da própria 

Filosofia. Em oposição ao conceito de uma realidade racional os jovens hegelianos procuram 

enfatizar os aspectos contraditórios da existência, através da exploração das virtualidades das 

distinções elaboradas por Hegel com vistas a um pensamento radicalmente histórico. Para 

Habermas foi isso que levou toda a Filosofia pós-hegeliana ao impasse no qual todos ainda 

estaríamos presos. É certo, segundo ele, que os jovens hegelianos pretendem “subtrair a sua 

atualidade histórica do ditame de uma razão onisciente” recuperando assim a história como uma 

dimensão que faculta a crítica. Contudo, pensa Habermas, eles fracassam nesse 

empreendimento porque ao apostarem todas as suas forças no trabalho de denúncia dos 

exageros da razão eles terminam por correr o risco de “abandonar a história ao historicismo” – 

o que para Habermas é algo muito ruim. A afirmação habermasiana de que ainda somos 

contemporâneos dos jovens hegelianos quer dizer, portanto, o seguinte: nós ainda estamos 

tentando encontrar um modo de apreender o nosso tempo no pensamento enquanto tentamos, 

ao mesmo tempo, evitar o historicismo (relativista e autocontraditório) por um lado e a 

absolutização da razão por outro. Portanto, na narrativa de Habermas, sem o absolutismo da 

filosofia hegeliana provavelmente também não teríamos os irracionalismos daqueles filósofos 

que pretendem “transformar o racionalismo em um objeto” se colocando, portanto, do lado de 

fora do discurso da Modernidade. Para Habermas o potencial crítico da razão dependeria de 

uma concepção universalista de racionalidade, da capacidade de confrontarmos as decisões e 

opções contextualizadas com critérios supracontextuais que pudessem regulá-las. As críticas ao 

universalismo hegeliano de filósofos como Nietzsche, Lyotard, Foucault e do próprio Rorty 

estariam, segundo Habermas, assumindo concepções que colocam em perigo esse mesmo 

potencial.  

Rorty e Habermas concordam em relação à importância da crítica de Hegel ao dualismo 

kantiano, em relação aos méritos destranscendentalizantes dessa crítica, bem como com relação 

à necessidade de apresentar uma crítica “imanente” da modernidade. Contudo, os dois divergem 

em relação à definição de modernidade, bem como em relação às conclusões que devemos 
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extrair dos equívocos de Hegel. Do ponto de vista rortyano, por exemplo, é a tentativa de 

conciliar o Romantismo e o Universalismo que compromete o diagnóstico hegeliano da 

modernidade. Para Rorty uma das características da Modernidade é que ela é o momento no 

qual a antiga querela entre os filósofos e os poetas é “revitalizada pelo movimento 

romântico”.288 Os poetas, assim como os sofistas, desconfiam do que Rorty chama de 

“grandiosidade universalista – o tipo de grandiosidade atingido pela matemática e pela física”. 

A grandiosidade universalista é a virtude principal a que almeja o filósofo platônico; algo que 

atingimos ao “transcender o meramente humano”. Para o intelectual que almeja esse tipo de 

grandiosidade o pior pecado que existe é o que ele chama de “irracionalismo”, algo presente, 

por exemplo, na “hostilidade à ciência”. O irracionalismo seria, para esses intelectuais, uma 

forma de “degradação moral”.  Aqueles que cultuam as virtudes da grandiosidade universalista 

veriam a vida como um “quebra cabeças” e, por isso, tenderiam a sustentar uma visão segundo 

a qual todos os bens são compatíveis.  

Uma das características do movimento romântico nessa leitura é que ele enfatiza o 

caráter contraditório da existência, valorizando o que Hegel chamava de “colisão do bem com 

o bem”. Enquanto os platônicos afirmavam que essa colisão era ilusória – pois existia apenas 

uma coisa certa a ser feita – os românticos, ao contrário, afirmavam que ela era incontornável. 

Por outro lado, apesar de “corroer” a visão de mundo platônica, os românticos mantiveram a 

esperança platônica de falar com uma autoridade que não fosse apenas a autoridade de seu 

tempo e lugar. Por esse motivo é que os românticos passaram a engendrar formas alternativas 

de autoridade, distintas da razão, engendrando assim os “irracionalismos” criticados por 

Habermas. Desse modo, enquanto os platônicos tenderiam a canonizar o cientista, os 

românticos passaram a canonizar o poeta ou o gênio imaginativo. Nessa narrativa, a 

Modernidade pode ser vista como um momento de agudização do conflito entre as diferentes 

esferas de valor que constituem a cultura; entre a Arte e a Ciência, entre a religião e a Filosofia. 

É esse conflito que Hegel teria tentado, sem sucesso, eliminar. 

 

Um modo de dar sequência à crítica de Habermas a Hegel é dizer que Hegel assume 

a tarefa impossível de reconciliar a ideia romântica de que o futuro humano poderia 

ser inimaginavelmente mais rico que o passado, com a ideia grega de que o tempo, a 

história e a diversidade são distrações que nos afastam da unidade eterna. 289 

 

                                                             
288 RORTY, Richard. Grandiosidade universalista, profundidade romântica, finitude humanista em Filosofia. In: 

SOUZA, José Crisóstomo de. (Org.). Filosofia, Racionalidade e Democracia. São Paulo: EDUNESP, 2005d, p. 

249. 
289 RORTY, 2005d, p. 256. 
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Ao fazer isso, Hegel teria “intensificado as tensões entre o temporal e o eterno” nos 

prevenindo contra a ideia de tentar fazer novamente qualquer síntese dessas. Desse ponto de 

vista, o que podemos aprender, tanto com o fracasso de Hegel, quanto com o cansativo 

movimento histórico da alternância entre os “irracionalismos” de filósofos como Nietzsche e o 

“universalismo” de pensadores como Habermas é que não precisamos ser nem racionalistas 

nem irracionalistas. Para Rorty, a moral a se extrair dessa estória é que não devemos – nem 

precisamos – “sintetizar” platonismo e romantismo; basta que sejamos pragmáticos. Ou seja, 

para ele, basta que tentemos criticar nossa cultura através da comparação entre diversas práticas 

diferentes assumidas por nós mesmos e não tentar estabelecer uma visão segundo a qual um 

dos aspectos da vida humana – a criatividade ou a capacidade de conhecer– são os mais 

importantes. 

A concepção de Modernidade da qual Rorty parte para formular sua narrativa é distinta 

da utilizada por Habermas.290 A modernidade para Rorty é um tempo em que começou a se 

desenvolver uma sociedade que não procurava justificar suas regras e práticas em algo exterior 

a si mesma; o liberalismo democrata e o ironismo são os principais aspectos dessa sociedade. 

Nessa leitura, a Revolução Francesa e o romantismo – e não a filosofia cartesiana – são os dois 

principais eventos no início da Modernidade. São esses eventos que, no entendimento rortyano, 

nos permitem visualizar de modo mais eficiente as principais linhas de tensão que perpassam 

nossa cultura: o pluralismo, a tolerância liberal e o espírito jocoso do ironismo.291 Enquanto a 

narrativa habermasiana consiste na descrição – também utilizada por Hegel – de um movimento 

de aproximação a um “foco imaginário”,292 denominado razão ou racionalidade, a narrativa 

rortyana descreve um movimento que consiste em um aumento gradual da capacidade dos seres 

humanos de se autoafirmarem através do uso de inovações linguísticas e de ações orientadas 

por visões utópicas da sociedade. Por isso mesmo as partes do trabalho de Hegel que mais 

interessam a Rorty são aquelas que, supostamente, também teriam interessado a Marx: “aquelas 

que voltavam as costas ao conhecimento da natureza, ao fenômeno da nova ciência e voltavam 

sua atenção para a autodeterminação historicista dos seres humanos”.293 Portanto, para Rorty, 

Hegel não só não seria um antirromântico como seria até mesmo um “romântico 

                                                             
290 Nessa narrativa, assim como naquela de AFEN, a filosofia de Descartes não é a melhor representante do espírito 

da modernidade. Tanto Descartes quanto Hobbes estariam empenhados em conferir legitimidade ao trabalho dos 

cientistas, com uma mão, enquanto com a outra ainda se mantinham presos a uma visão de mundo pré-moderna. 

Nesse caso, o materialismo, cooperativismo e experimentalismo das Ciências da Natureza, assim como os ideais 

norteadores da revolução francesa, seriam fenômenos culturais muito mais relevantes para a conformação do 

“espírito de nosso tempo”. 
291 HALL, 1994, p. 15. 
292RORTY, 2007, p. 126.  
293Id. 1999a, p. 303. 
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paradigmático”.294 Nessa leitura, tanto Hegel quanto os românticos estariam sustentando a tese 

de que “o que é mais importante para a vida humana não é quais as proposições em que 

acreditamos e sim qual o vocabulário que usamos”.295 Hegelianismo e romantismo 

representariam, nesse caso, duas manifestações de uma mesma atitude que apontava para uma 

ruptura mais radical com a tradição e com o passado.  Portanto, se a narrativa de Habermas 

aponta para as continuidades presentes no desenvolvimento filosófico, a filosofia rortyana, por 

outro lado, aponta as rupturas e inovações em tal desenvolvimento.  A narrativa rortyana é o 

que poderíamos chamar de uma narrativa “poética” que visa a autoasserção da cultura ocidental.  

 

3.2 O FILÓSOFO COMO POETA DA AUTO ASSERÇÃO: INFLUÊNCIA DE HAROLD 

BLOOM E HANS BLUMBERG NAS NARRATIVAS RORTYANAS TARDIAS 

 

 A leitura que Rorty faz de Hegel, assim como de outros filósofos, deve muito ao livro 

A Angústia de Influência, do conhecido crítico literário Harold Bloom. Nesse livro Bloom 

descreve o processo de criação literária como uma luta agonística entre a imaginação do poeta 

e o trabalho daqueles autores que mais o impressionaram. A criação de uma obra poética 

importante, desse ponto de vista, coincide com almejada vitória do poeta sobre seus 

predecessores, tendo como resultado a instauração de um novo cânone poético. Bloom 

denomina aquele que consegue realizar essa façanha de “poeta forte”.  Para Rorty Hegel teria 

sido um desses poetas fortes. A concepção rortyana de redescrição, nesse caso, pode ser vista 

como uma variação da noção bloomiana de “desleitura”, algo que consiste em uma espécie de 

reconstituição “do passado pelo que seria o gênio do presente”.296 A historiografia rortyana está 

inteiramente permeada pela compreensão “agonística” do processo criativo que também está 

presente na obra de Bloom. O ponto de vista desenvolvido por ambos nos oferece uma descrição 

do desenvolvimento cultural segundo a qual “gerações famintas vão se devorando umas às 

outras”; cada novo filósofo ou poeta precisa – antropofagicamente – assimilar e ressignificar o 

trabalho de seus precursores mais proeminentes.  Essa compreensão romantizada – mas também 

dessublimada – do trabalho filosófico está, me parece, por detrás de todo o pensamento 

rortyano. O próprio modo como Rorty interpreta a definição hegeliana da Filosofia, o próprio 

tempo apreendido no pensamento, está relacionado com concepção bloomiana de criação 

poética. Dessa perspectiva “o presente não tem nenhuma realidade viável exceto como uma 

                                                             
294 HALL, op. cit., p. 38. 
295RORTY, 1999a, p. 210. 
296HALL, 1994, p. 16. 
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perspectiva do passado que levou seja à submissão seja à revolta do poeta forte e do 

revolucionário”. As narrativas rortyanas descrevem os pensadores relevantes como “indivíduos 

que apreenderam um passado” conjurando-o e, ao mesmo tempo, “apropriando-se dele no 

pensamento”297 A concepção de cultura que decorre dessa descrição é dela como uma espécie 

de “moinho dialético”298 composto por diferentes vocabulários que são feitos e refeitos pela 

imaginação dos homens e mulheres. Contudo, a imaginação para Bloom não é uma faculdade 

autônoma nem uma “potência” subjetiva que alguns indivíduos têm e da qual outros carecem.   

Imaginação, nessa leitura, seria apenas “a capacidade de falar diferente” de um modo que, com 

sorte, poderia a modificar toda a cultura no futuro.299 Desse modo, um poema genial ou um 

livro como A Fenomenologia do Espírito seriam apenas “promessas”, obras cuja importância 

se relaciona com outros poemas no passado e com os leitores do futuro. “Bloom nos lembra 

que, assim como até o poeta mais forte parasita seus precursores, até ele só pode partejar uma 

pequena parte de si mesmo, ele depende da bondade de todos aqueles estranhos no futuro”.300 

Da perspectiva rortyana, o sucesso de um autor, a relevância de sua obra para a cultura, 

dependem de “um tecido de relações contingentes, uma rede que se estende para trás e para a 

frente pelo passado e para o futuro”. Todo grande escritor depende do futuro para redescrever 

sua obra como algo que venceu e superou as outras grandes obras que lhe antecederam; a 

imaginação do gênio depende da imaginação daqueles que irão contar a sua história. Portanto, 

a descrição bloomiana da atividade poética também é uma das fontes da concepção rortyana de 

ironia, que também pode ser descrita como “a consciência de que as convicções mais profundas 

que abrigamos são um resultado do trabalho poético do passado” e que “nunca haverá um 

poema final”.301 

Um dos problemas que essa compreensão agonística e contingencialista carrega para 

dentro do projeto rortyano é que, como observa o próprio Harold Bloom, “poeta algum desde 

Adão e Satã, jamais falou uma língua livre da língua forjada por seus precursores”.302 Ou seja, 

o grande dilema que a filosofia rortyana enfrenta é o de como conseguir utilizar de modo 

convincente a língua forjada por seus precursores em nome de uma modificação nessa mesma 

língua.  

                                                             
297 HALL, 1994, p.16.  
298RORTY, 2007, p. 138. 
299 O que os românticos expressaram como a afirmação de que a imaginação é a faculdade central humana 

central – e não a razão – foi o reconhecimento de que o talento para falar de maneira diferente, e não para bem 

argumentar, era o principal instrumento da revolução cultural.  (RORTY, 2007, p.36) 
300 Ibid, p. 86. 
301 RORTY, 2005c, p. 93. 
302 BLOOM, Harold. A Angustia da Influência. Tradução Arthur Nestrovski. Rio de Janeiro: Imago, 1991, p. 56. 
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Não se pode asseverar que se está falando sobre a tradição filosófica se nenhuma das 

palavras que se usa está em algum relacionamento inferencial com algumas das 
palavras usadas pela tradição [...] ou não se faz isso e, consequentemente, fica-se fora, 

nas margens, ignorando a filosofia e sendo ignorado por ela.303 

 

Essa citação, penso, expressa claramente o conflito entre as duas grandes angústias que 

motivam a escrita rortyana madura: o medo de não ser original e o pavor de ser ignorado. Me 

parece que o uso de narrativas é uma das formas usadas por Rorty para tentar atenuar esse 

conflito. Ao descrever o desenvolvimento da Filosofia de um modo totalmente distinto, Rorty 

procura oferecer um modo inteiramente diferente de compreender as palavras que são mais 

importantes para essa disciplina; esse recurso, por sua vez, visa satisfazer suas pretensões 

“poéticas”. As narrativas rortyanas traçam uma linha que liga o passado e o presente, visando 

justificar a necessidade da ruptura com o vocabulário que usamos através de uma compreensão 

romantizada do desenvolvimento cultural. Os conceitos e problemas da Filosofia aparecem 

nessas narrativas como personagens dramáticos que o filósofo recolhe da cultura, colocando-

os em um novo contexto, “pois o máximo que uma figura original pode fazer é recontextualizar 

seus predecessores”.304 Esse trabalho de recontextualização, por sua vez, consiste na abordagem 

da obra de um ou mais autores sob o ponto de vista extraído de algum aspecto da obra outro 

autor. Recontextualizando, mas não abandonando, o velho jargão Rorty espera manter contato 

suficiente com o debate filosófico e, através desse recurso, não ser ignorado pela Filosofia.  

As narrativas através das quais Rorty articula a sua Crítica da Cultura são o resultado da 

utilização de uma espécie de jogo de espelhos. Por exemplo, Rorty utiliza-se de uma narrativa 

baconiana sobre a modernidade para desenvolver a sua compreensão da relação entre a arte e o 

progresso.305 Para ele a arte é um modo obter poder sobre nossas vidas, de torná-las mais 

amplas, interessantes e melhores, um processo de autotransformação parecido com aquele pelo 

qual passa um animal tentando adaptar-se às contingências de um novo meio ambiente.  Por 

outro lado, o vocabulário “normalizado” da ciência também é o resultado de inovações 

linguísticas, de produtos da imaginação, que um dia foram vistos como relevantes para um 

grupo cada vez maior de pessoas. Desse modo, Rorty estetiza a ideia de ciência e naturaliza a 

ideia de imaginação.306 Todas essas recontextualizações, no entanto, estão alinhadas com um 

                                                             
303RORTY, 1999, p.131 (Parênteses meus.) 
304 Ibid. p.14.  
305 Por exemplo, Rorty interpreta o movimento romântico e a revolução francesa darwinianamente – como 

inovações culturais que ampliaram o campo da busca humana por prazer –, mas ao mesmo tempo interpreta o 

trabalho de Charles Darwin romanticamente, como o resultado de um esforço imaginativo 
306 HALL, 1994, p. 48 



124 
 

certo modo de compreender a Modernidade como um período de ruptura com a tradição; 

compreensão essa na qual a noção de noção de autoasserção, retirada do trabalho de Hans 

Blumberg, tem um importante papel.  

Para alguns filósofos, como Husserl, Heidegger e Karl Lowith, a Modernidade não 

deveria ser compreendida como um momento genuinamente novo ou, pelo menos, como uma 

era de evidente progresso em relação à Antiguidade e à Idade Média. Para todos eles também 

haveria algo de radicalmente errado na Modernidade; algo que, embora não tenha começado 

com o fim da Idade Média, teria alcançado nesse período sua expressão mais crítica. Um dos 

autores que mais se ocuparam com a questão do diagnóstico da Modernidade foi Karl Lowith. 

Para Lowith as principais categorias utilizadas para descrever e elogiar a Modernidade eram 

apenas versões secularizadas de ideias cristãs-medievais. Nesse caso, a ideia moderna de 

progresso, por exemplo, seria apenas uma versão secularizada da escatologia cristã, que 

associava essa ideia com a fé na realização da história do mundo através de “eventos finais” 

como a volta do messias, o juízo final etc. O Livro de Hans Blumenberg The Legitimacy of the 

Modern Age procura antes de tudo polemizar com esse modo de compreender a Modernidade 

através da defesa de dois pontos de vista contrários aos de Lowith.  Em primeiro lugar, 

Blumberg defende que a ideia de futuro que a noção moderna de progresso antecipa é concebida 

como o resultado de um processo imanente, e não de uma intervenção transcendente 

comparável à volta do Messias ou o julgamento final. Em segundo lugar, Blumberg descreve a 

ideia de progresso como decorrente de duas experiências formativas: a superação da autoridade 

da ciência aristotélica através da ideia de um progresso obtido cooperativamente e a superação 

da ideia de arte como reprodução de modelos eternos. Nessa leitura o progresso seria um modo 

de implementação do que Blumberg chama de “auto-asserção” (Self-Assertion). 

 

Auto asserção aqui não significa a nudez biológica e a autopreservação econômica do 

organismo humano pelos meios naturalmente disponíveis para ele.  Esta palavra 

significa um programa existencial, de acordo com o qual o homem coloca sua 

existência em uma situação histórica e indica para si mesmo como ele irá lidar com a 

realidade que o cerca e que uso ele irá fazer das possibilidades que se abrem para 

ele.307 

 

A partir dessa compreensão da Modernidade, Blumberg também defende que algumas 

ideias tidas como modernas seriam apenas tentativas de reocupar o espaço deixado vago pela 

interpretação teológica do mundo.  A crença, por exemplo, de que a natureza prescreve um 

                                                             
307 BLUMENBERG, Hans. The Legitimacy of Modern Age. Tradução Robert M. Wallace. Cambridge: MIT Press, 

1985, p. 138. 
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determinado tipo de comportamento chamado de autopreservação seria uma dessas ideias.   É 

que para Blumberg a busca por uma lição da natureza que poderia ser usada para determinar de 

que maneira deveríamos nos conduzir seria algo como uma tentativa de ocupar o espaço 

deixado pelo questionamento sobre qual seria o plano de Deus para nossas vidas. Ou seja, assim 

como Nietzsche, Blumberg também reconhece a existência de resquícios de teologia no cerne 

do pensamento moderno, resquícios que Blumberg chama de tentativas de 

“autofundamentação” (Self-Foundation).308 Contudo, ao contrário do filósofo da vontade de 

potência, Blumberg considera que esses aspectos não comprometem a originalidade da 

Modernidade nem os motivos para ser otimista sobre ela. Desse ponto de vista, a filosofia da 

história de Blumberg é pragmatista; para ele o progresso visado pela Modernidade é um 

progresso meramente “possível”, uma espécie de experimento, tendo em vista o avanço no 

processo de autoasserção ou autoafirmação.  

A função, bem como o conteúdo, das narrativas na filosofia de Richard Rorty está 

estreitamente associada com as perspectivas abertas por Blumberg e Bloom. Ele tenta justificar 

as narrativas que desenvolve em nome de seu suposto mérito prático para processo de 

autoasserção que caracteriza a modernidade. Por isso mesmo o criticismo que Rorty direciona 

contra o Iluminismo está voltado para os aspectos supostamente antimodernos desse 

movimento: as tentativas de encontrar fundamentos para a atividade do eu. Desse ponto de 

vista, o racionalismo não seria outra coisa senão “uma versão “secularizada do monoteísmo”309 

pois ofereceu uma nova forma de explicar as convicções morais e as crenças com base em uma 

suposta fonte de autoridade supra-histórica.  

 

As estórias que enfatizam a importância do racionalismo para a reflexão sobre os 

destinos e possibilidades do ocidente concentram-se nas figuras que estavam 

preocupadas com o mundo que nós perdemos no momento em que perdermos a 
religião de nossos ancestrais.310 

 

Segundo Rorty, as narrativas que tomam o racionalismo e seus impasses como aspectos 

centrais da nossa cultura tendem a dar demasiada importância aos filósofos modernos que 

procuravam encontrar substitutos para o tipo de “conforto metafísico” oferecido pelo 

pensamento teológico. Kant é um desse filósofos. Seguindo uma linha de argumentação 

semelhante a que desenvolveu em AFEN, Rorty sustenta que um dos principais problemas de 

narrativas sobre e modernidade como aquela desenvolvida por Habermas, é que essas narrativas 
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126 
 

atribuem a Descartes o papel de fundador do pensamento moderno, pois resultam da 

necessidade de ligar o trabalho de Kant ao dele.311 A afirmação de que a “famosa subjetividade” 

representa o princípio dos tempos modernos resulta dessa ligação.  Rorty acredita que seria 

melhor situar no trabalho de Bacon, e não no de Descartes, o ponto crucial para o 

desenvolvimento da Modernidade. Seria melhor, nesse caso, que víssemos o cartesianismo 

apenas como uma “filosofia da ciência superzelosa” que não fez mais do que “preservar certos 

temas que Bacon tentou obliterar”.  Se nós tivéssemos levado Bacon, e não Descartes, a sério, 

“nós poderíamos ver o que Blumberg chama de auto asserção – a disposição para centrar nossas 

esperanças no futuro da raça, no sucesso imprevisível de nossos descendentes – como o 

princípio moderno”.312 Nesse caso, poderíamos pensar a Modernidade como definida pelas 

sucessivas tentativas de desembaraçar-se de toda e qualquer estrutura a-histórica.  Nessa 

narrativa, auto fundamentação e autoasserção seriam duas tendências contrárias que convivem 

no interior da cultura de nosso tempo e Rorty as utiliza como balizadores de suas avaliações. O 

discurso rortyano procura redescrever sob diversos aspectos as intuições que, para ele, são 

centrais para a reflexão filosófica sobre a nossa cultura; facilitando assim a valorização de seus 

aspectos autoassertivos.  Portanto, a tentativa de modificar os vocabulários utilizados pela 

filosofia tem em vista não apenas a própria autoafirmação de Rorty como criador de um novo 

cânone – como sugere o lado bloomiano de sua filosofia – mas também a colaboração no 

trabalho de autoafirmação da própria cultura ocidental. A descrição rortyana dessa cultura e do 

seu desenvolvimento é feita em torno de dois eixos principais: um de cunho político e outro de 

cunho literário. Para Rorty, Política e Literatura são as duas principais manifestações das 

modernas sociedades do Ocidente, pois “são as esferas para as quais se voltam os intelectuais 

contemporâneos, quando se preocupam mais com os fins do que com os meios”.313 É através 

da reflexão sobre essas áreas que podemos ter sucesso na demanda de “apreender nosso tempo 

no pensamento” o que seria o mesmo que encontrar “o mapa da sociedade contemporânea”. Se 

do ponto de vista literário, ou poético, o “ironismo” é a principal característica dessa sociedade, 

do ponto de vista político, a democracia liberal (que para Rorty é mais ou menos sinônimo de 

social democracia) é a mais importante realização da cultura ocidental.   

Na acepção rortyana liberalismo e ironismo representam, respectivamente, a coroação 

dos esforços tanto dos revolucionários franceses quanto dos românticos. Rorty parece escrever 

com a convicção de que a Literatura e a Política são as esferas culturais que melhor traduzem 
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o movimento de autoasserção descrito por Blumberg e que nessas esferas o liberalismo e o 

ironismo são nossas melhores opções; os dois melhores indicadores do progresso que tem 

ocorrido no Ocidente. Contudo, ele também aponta que os intelectuais que mais se identificam 

com uma ou outra dessas duas tendências frequentemente se veem envolvidos em disputas. Os 

intelectuais mais afinados com o ironismo, como Nietzsche, Heidegger e Foucault tendem a ver 

a socialização e o liberalismo como “antitético em relação a algo profundo em nós”. Já os 

intelectuais, como Habermas, acusam os ironistas de “irracionalistas” cuja filosofia seria 

“destrutiva para a esperança social”. Uma das principais metas da filosofia rortyana é tentar 

atenuar o conflito entre esses dois grupos de escritores, tentando mostrar como cada um deles 

contribui, de um modo diferente, para o progresso da cultura.  

Alguns críticos, entretanto, apontam a ideia de progresso com a qual a Crítica da Cultura 

de Rorty pretende colaborar como um dos principais problemas de sua filosofia. Por exemplo, 

Hilary Putnam, um outro pragmatista contemporâneo com o qual ele sempre fez questão de 

dialogar, observou que Rorty não oferece um critério que possa servir para diferenciar um 

progresso de um retrocesso. A questão é que, para Rorty, as reformas que, sucessivamente, nos 

levaram a acreditar que a história do Ocidente até agora consistiu em um genuíno progresso 

não são melhores por estarem referenciadas a um padrão conhecido anteriormente. Essas 

reformas seriam melhores no sentido de que elas apenas “nos parecem melhores” que as suas 

antecessoras.  O problema para Putnam é que faltaria a Rorty um critério que permita diferenciar 

claramente uma reforma de um retrocesso. Por isso, na visão de progresso oferecida por Rorty, 

as pessoas poderiam falar de uma reforma que levou a um desenvolvimento cultural tanto no 

caso do sucesso da social democracia como no caso do desenvolvimento progressivo do 

Fascismo. Para Putnam, entretanto, essa posição “relativista” contradiz “o que é interno a nossa 

imagem de reforma”. Para ele “o resultado de uma alteração, seja bom (uma reforma) seja mau 

(um retrocesso) é logicamente independente de parecer bom ou mau.314 No artigo intitulado 

“Putnam e a Ameaça Relativista”, Rorty tentou responder à essa crítica defendendo uma 

concepção segundo a qual podemos pensar no progresso quando nós conseguimos ver as 

pessoas que habitariam o futuro como “versões melhoradas de nós mesmos”. Colocando de 

outra maneira, nós pensamos que nossos herdeiros terão progredido caso eles realizem todas as 

nossas esperanças, da mesma maneira que nós pensamos ter progredido até agora quando nos 

comparamos com nossos mais respeitáveis heróis. Nossa própria ideia do que esses “nós” 

significa, por sua vez, dependeria – como sugere Harold Bloom – do tipo de predecessores com 
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os quais nos identificamos e de nossa capacidade de nos descrevermos como versões 

melhoradas deles. Para Putnam, mesmo esse critério de reforma ainda seria insuficiente e até 

mesmo estranho. Para ele é como se nós pudéssemos estar vivos para julgar o que nossos filhos, 

netos ou bisnetos, se tornaram em um futuro distante. Só assim, pensa Putnam, poderíamos 

reconhecê-los ou negar-lhes o reconhecimento como “versões melhoradas de nós mesmos”. No 

final das contas, mesmo como idealização, essa hipótese seria simplesmente sem sentido, pois 

tanto serviria para justificar uma modificação na direção proposta por Rorty como o seu 

contrário. Para Putnam, sem um critério de correção para nossas descrições qualquer história 

sobre o que nós nos tornamos ou nos tornaremos é apenas isso, “uma história”.315 Para Rorty, 

no entanto, mesmo sem os critérios do tipo que Putnam exige, as histórias de progresso – que 

resultam de conversações como nossos precursores idealizados – possuem um mérito prático; 

elas “dão substância e concretude para o que de outro modo seria uma rala e inútil noção de 

racionalidade”.316 Nessa leitura, quando nós queremos assegurar a nós mesmos de nossa própria 

racionalidade, de que não somos egoístas nem estúpidos, nós tecemos “conversações 

imaginárias” com pessoas que admiramos e que poderiam ter dúvidas sobre o que nos tornamos. 

Putnam, entretanto, queixa-se de que essa compreensão sobre os processos de autocorreção é 

“relativista”. Por isso, para Rorty, a questão central que separa ele de Putnam nesse quesito é a 

seguinte: “existe outro critério além da conveniência para ser usado na ciência e na filosofia?” 

Enquanto Putnam, provavelmente, responderia afirmativamente a essa questão Rorty é enfático 

ao responder negativamente a ela. 

 

Putnam parece admitir que a única alavanca que poderia içar-nos para além da atual 

conveniência seria algo que não tem nada a ver com conveniência – algo como uma 

imagem metafísica. Mas o que nos leva além da atual conveniência é exatamente a 

esperança de uma conveniência maior no futuro.317 

 

Para se esquivar a acusação de que sua ideia de progresso é relativista, Rorty procura 

deslocar todo o debate sobre critérios e normas da epistemologia para a política cultural.318 

Através da definição da Filosofia como uma reflexão que visa ter um efeito “autoassertivo” 

sobre a cultura Rorty pretende transferir a atenção dedicada ao debate sobre fundamentos e 

critérios para o debate sobre a relativa eficiência política ou novidade literária de um 

determinado vocabulário. Contudo, o direito de falar em eficiência sem falar de critérios para 
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avaliá-la é exatamente o que está em questão nesse debate. Tem-se a impressão de que Rorty 

está argumentando circularmente ao defender sua concepção de Filosofia como política 

cultural.  Ou seja, quando confrontado com a exigência de critérios para avaliar sua ideia de 

progresso Rorty recorre a sua própria concepção poética do progresso como um recurso retórico 

para defender sua posição. Contudo, ao fazer uso desse expediente, Rorty parece estar mudando 

de assunto e, talvez, simplesmente dando de ombros ao debate filosófico. Se essa estratégia 

fosse a única utilizada por ele, poderíamos dizer que o lado “poético” da proposta rortyana 

certamente compromete suas pretensões reformistas em relação à Filosofia. Mas, como 

mostrarei a seguir, as coisas não são tão simples. Através do uso de narrativas Rorty procura 

mostrar que suas posições filosóficas, embora as vezes pareçam irracionais ou antifilosóficas, 

são apenas mais um movimento dentro da estória da própria Filosofia e, particularmente, do 

pragmatismo. 

Por um lado, Harold Bloom oferece à Rorty o modelo agonístico de produção intelectual 

que ele utiliza para descrever seu próprio trabalho e o dos outros filósofos, como Hegel por 

exemplo. Por outro lado, Hans Blumberg oferece um modelo historiográfico que permite a 

Rorty justificar sua compreensão do desenvolvimento filosófico como um processo voltado 

para autoasserção, ou autoafirmação, humana. É esse processo que, na filosofia, ele vê se 

realizando através de dois aspectos do hegelianismo: o holismo e o ironismo. Por um lado, 

Rorty vê o ironismo como uma tradição que floresceu, principalmente, no continente europeu 

através de filósofos como Nietzsche, Heidegger e Derrida. Por outro lado, os argumentos 

utilizados por ele na defesa de um ponto de vista holista e antiessencialista na Filosofia se 

aproveitam dos recentes desenvolvimentos na Filosofia Analítica de filósofos como Sellars, 

Quine e Davidson.  Rorty interpreta os trabalhos dos autores que integram essas duas tradições 

como desaguando na necessidade de reconhecermos a contingência de nossos vocabulários, de 

nossas convicções morais, de nosso próprio “eu”. Para ele esse reconhecimento é algo bom, 

pois poderia resultar na criação de uma sociedade na qual o anseio ironista por autocriação e o 

anseio democrata por cooperação social não precisariam entrar em conflito.  Pragmatismo é o 

nome escolhido por Rorty para representar os traços autoassertivos presentes nessas duas 

tradições. Através da narrativa que vincula suas posições à de filósofos pragmatistas que o 

antecederam Rorty tenta mostrar sua própria proposta é apenas um desdobramento do trabalho 

de outras pessoas.   Usarei uma breve descrição da versão rortyana do pragmatismo como 

introdução para uma análise de alguns aspectos e dificuldades da apreensão rortyana da 

Filosofia de nosso tempo como promissoramente pragmatista, ou seja, como uma espécie de 

herdeira do legado de Hegel. 
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3.3 O PRAGMATISMO COMO ESPÍRITO DE NOSSO TEMPO 

 

Pragmatismo é o nome escolhido por Rorty para descrever o conjunto de atitudes 

“negativas” – que ele acha que faríamos bem em adotar – em relação ao que costumamos 

chamar de “problemas da filosofia”. Essa atitude sugere que as intuições dualistas e 

essencialistas tidas pela Filosofia Clássica como incontornáveis deveriam simplesmente ser 

abandonadas como produtos obsoletos herdados do platonismo. Para Rorty o pragmatismo 

também é uma tradição cuja proposta é mais terapêutica do que construtiva; uma proposta cujo 

âmago é “a recusa em aceitar a teoria correspondentista da verdade e a ideia de que as crenças 

verdadeiras são representações precisas da realidade”.319 Essa atitude face a Filosofia é 

reforçada através de uma mudança de atitude em relação à certas palavras – como verdade e 

bem– que tem servido como “centros de gravidade” para o pensamento filosófico. A narrativa 

rortyana sugere que os séculos de esforço intelectual que foram gastos em torno da tentativa de 

definir a essência dessas palavras não deram resultado.320  Por isso o seu pragmatismo 

recomenda que tratemos essas palavras simplesmente como adjetivos, características que 

atribuímos às frases e/ou comportamentos que correspondem às nossas necessidades. Seguindo 

William James, Rorty sugere que vejamos o verdadeiro como “aquilo que é bom na crença”; 

uma máxima que ele interpreta como dizendo que “não há nada mais profundo a ser dito: a 

verdade não é o gênero de coisa que tem uma essência”.321  Para James, dizer que uma palavra 

é verdadeira porque “corresponde à realidade” não acrescenta nada à própria crença.  Decerto 

que podemos, depois de equipados com uma linguagem, emparelhar pequenas unidades de 

linguagem com pequenas unidades de mundo. “Os nossos curtos enunciados categóricos podem 

facilmente ser pensados como imagens, ou como símbolos, que se ajustam uns aos outros para 

desenhar um mapa”.322 Contudo, segundo o ponto de vista de James, “a prática desse exercício 

não nos esclarece porque é bom acreditar em verdades” e não nos ajuda a apontar uma 

perspectiva de progresso para o conhecimento. Para ele “não existe fórmula epistemológica 

completa, para dirigir, criticar ou subscrever, o curso da investigação”.323 Ao invés de procurar 

por uma fórmula desse tipo, os pragmatistas sugerem que é o vocabulário da prática – e não o 

da epistemologia – quem melhor pode auxiliar no desenvolvimento da pesquisa. Esse 
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131 
 

vocabulário começa a ser usado de maneira mais explícita no momento em que paramos de 

formular perguntas sobre como o mundo torna uma frase verdadeira e começamos a questionar 

qual a utilidade do vocabulário em que essas frases foram formuladas. Nesse caso “a 

terminologia crítica transfere-se naturalmente de metáforas de isomorfismo, simbolismo, 

mapeamento, para a fala sobre utilidade, conveniência, probabilidade”.324 

Os pragmatistas substituem a imagem da Filosofia com um “inquérito”, que teria nos 

fundamentos do conhecimento ou na “verdade” a sua meta, por uma imagem da Filosofia como 

uma conversação voltada para a solução de problemas. “Nós pragmatistas não conseguimos ver 

sentido na ideia de que nós deveríamos buscar a verdade pelo seu valor em si mesma. Nós não 

podemos reconhecer a verdade como um propósito do inquérito”.325 Para o pragmatista “todas 

as áreas da cultura são partes de um mesmo empreendimento para tornar a vida melhor”, 

portanto para ele não existe separação entre teoria e prática; “toda teoria que não é apenas um 

jogo de palavras é sempre uma prática”.326 

É porque acata a ideia de que a natureza das proposições não é determinada pelo tipo de 

objeto com o qual ela se relaciona, e sim pelo tipo de necessidade que ela satisfaz, que o 

pragmatista só admite distinções entre tipos necessidades.  Como recusa a ideia de que o mundo, 

por si mesmo, pode corrigir nossas crenças então o pragmatista opta pela ideia de que todos os 

constrangimentos que pesam sobre a investigação são conversacionais e, portanto, sociais. Esse 

seria o lado holista do pragmatismo rortyano, que tem pouco a acrescentar ao behaviorismo 

epistemológico de AFEN. Segundo esse ponto de vista, a racionalidade é simplesmente a 

capacidade de respeitar as normas sociais que presidem os encontros dialógicos. O pragmatismo 

nos permite “pensar a razão não como uma faculdade rastreadora de verdades, mas como uma 

norma social”.327 Consequentemente, o pragmatismo rortyano, assim como a filosofia 

habermasiana, assume contornos eminentemente democráticos. Esse modo de considerar a 

racionalidade é o aspecto do pragmatismo que Rorty diz preferir pois ele “foca na escolha 

fundamental com a qual se confronta a mente reflexiva: a escolha entre aceitar o caráter 

contingente dos pontos de partida ou tentar escapar dessa contingencia”.328  Ao transferir para 

a sociedade toda autoridade normativa, o pragmatismo, pensa Rorty, se vê forçado a também 

reconhecer o caráter contingente dos padrões dessa mesma sociedade. Para ele – pace Habermas 

                                                             
324RORTY, 1999a, p. 234. 
325RORTY, 1999b, p. XXV.  
326Ibid, loc. cit.  
327RORTY, 2009, p. 182. 
328RORTY, 1999a, p. 237. 



132 
 

– o reconhecimento da natureza social da razão deveria nos levar também ao reconhecimento 

de sua contingência.  

Desse modo, uma atitude holista em relação ao conhecimento só se completaria com 

uma atitude contingencialista frente à crença. A recusa por boa parte dos filósofos em 

reconhecer o caráter social e contingente da racionalidade teria como um dos efeitos o relativo 

afastamento entre a Filosofia e o resto da cultura. Ou seja, dando seguimento ao discurso 

antiplatônico de AFEN, Rorty se esforça para mostrar que a Filosofia é uma disciplina 

“relativamente atrasada”329 justamente porque retém uma autoimagem que a impede colaborar 

mais eficientemente com as demandas que emergem da sociedade moderna. Para ele, enquanto 

a cultura ocidental se desenvolveu na direção de um saudável “utilitarismo e materialismo de 

senso comum” apenas “os professores de filosofia ainda levam a sério a ideia cartesiana de uma 

ordem natural das razões”.330 Ou seja, enquanto os restantes dos intelectuais perseguem apenas 

a ampliação das possibilidades de prazer e autorrealização, muitos filósofos ainda retém uma 

imagem da Filosofia como uma disciplina que tem como papel de adjudicar as pretensões do 

restante da cultura. Essa autoimagem da Filosofia, por sua vez, se apoia no fato de que, embora 

em nossa cultura as pessoas tendam a ser “não ideológicas e experimentais em suas avaliações 

de iniciativas políticas”331 e existenciais, o senso comum do ocidente está “infectado pela ideia 

grega de que as coisas têm uma essência”.332 O “platonismo” fortemente entranhado na retórica 

pública da cultura ocidental sugere que devemos procurar por outra autoridade além da mera 

conveniência, algo que sirva como fundamento para nossas instituições e intuições morais. Para 

o filósofo essencialista os resquícios de essencialismo presentes no senso comum são mais do 

que isso: são intuições que suscitam problemas e reflexão crítica.  Para Rorty, entretanto, o 

problema real é que essas intuições, ou vocabulários, estão em desacordo com as finalidades 

utilitaristas (maximização da felicidade, diminuição da dor) da cultura ocidental e por isso elas 

não contribuem para o movimento de autoasserção que começou na modernidade. O 

vocabulário empregado pelo racionalismo iluminista embora tenha sido importante em um dado 

momento representaria atualmente um estorvo para os propósitos liberais e democráticos que 

eles visavam realizar. As supostas “intuições” articuladas através desse jargão poderiam, nesse 

caso, ser comparadas aos traços que uma cultura antiga deixa em uma mais nova que passa a 
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ocupar o seu lugar; as intuições seriam apenas resquícios de um vocabulário cuja utilidade se 

esgotou.  Enquanto o pragmatismo, partindo dessa visão, procura modificar – através da política 

cultural – nosso vocabulário com o propósito de nos fazer modificar nossas intuições, o filósofo 

essencialista considera essa própria ideia algo tão desonesto quanto suprimir os dados de uma 

pesquisa; para ele intuições devem ser respeitadas e investigadas.  

A versão rortyana do pragmatismo também poderia ser descrita como uma proposta de 

rompimento radical com as tendências em nossa cultura que procuram por autofundamentação 

ao invés de autoasserção; como uma espécie de “continuação da reação romântica contra a 

santificação da ciência pelo iluminismo”.333 A tentativa romântica de substituir a religião pela 

poesia é descrita por Rorty como um primeiro e importante passo para a proposta pragmatista 

de substituir a epistemologia pela política cultural. Romantismo e pragmatismo visariam 

destituir diferentes tipos de autoridades não humanas – Deus ou a Razão – colocando nos 

próprios homens e mulheres toda a responsabilidade normativa. Por isso mesmo o principal 

aspecto do pragmatismo seria a vocação antiautoritária, que ele herda do romantismo, mas que 

realiza de um modo mais completo pois, ao contrário deste, não o substitui o culto à razão pelo 

culto à imaginação. Por tudo isso Rorty entende que o pragmatismo é a atitude intelectual que 

melhor poderia contribuir para o progresso da cultura.   

 

Se o pragmatismo é de alguma importância – se existe alguma diferença entre o 

pragmatismo e o platonismo que pudesse fazer alguma diferença para a prática não é 

porque ele entendeu direito algo que o platonismo entendeu errado. É porque a 
aceitação de uma perspectiva pragmatista mudaria a atmosfera cultural para melhor.334 

 

 O filósofo pragmatista considera sua própria orientação filosófica “verdadeira” 

somente porque acredita que as crenças produzidas por essa orientação podem contribuir com 

o processo de autoasserção que começou na Modernidade.  Ele abandona a “neurótica demanda 

cartesiana por certezas”335 para se tornar mais flexível e capaz de elaborar novos vocabulários 

que, com sorte, poderão ser úteis. O pragmatista “ideal” deveria, além disso, ser também um 

nominalista e historicista: alguém consciente da contingência de suas próprias convicções e que 

prefere redescrever ao invés de argumentar. Um intelectual assim procuraria uma forma de 

reformar o vocabulário de seu público ao invés de apelar para um suposto vocabulário 

definitivo.  A ideia de que tal reforma é possível, por sua vez, aposta na tese de que nossos 

vocabulários possuem um caráter “plástico” e, portanto, podem mudar.  
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Do ponto de vista do pragmatismo de Rorty nossas convicções seriam passíveis de 

modificações já que os vocabulários que as articulam podem ser mudados através da utilização 

de metáforas. Esse ponto de vista, por sua vez, se ampara no trabalho de Donald Davidson. 

Segundo Davidson, as metáforas não possuem um significado.  Elas “são meios de produzir um 

efeito no interlocutor, mas não de transmitir uma mensagem”.336 Consequentemente, as 

metáforas assim como as pressões causais do meio ambiente, não são nem verdadeiras nem 

falsas, podem pressionar nossos vocabulários, forçando-nos a modificá-los, mas não são 

“razões” para uma mudança de crença. Contudo, se as metáforas “forem saboreadas e não 

cuspidas, poderão ser repetidas, captadas e circuladas” se convertendo em metáforas mortas. 

Quando isso acontece elas passam a exigir um uso “habitual”, um lugar conhecido no jogo de 

linguagem, e são tratadas como literalmente verdadeiras ou literalmente falsas. Portando, elas 

precisariam morrer como metáforas para viver como proposições. Toda a história intelectual, 

nesse caso, consistiria na história das mudanças nos padrões culturais em função do nascimento 

e morte de metáforas. “A história nietzschiana da cultura, assim como a filosofia davidsoniana 

da linguagem, vê a linguagem como hoje vemos a evolução: como novas formas de vida que 

liquidam constantemente as formas antigas – não para cumprir um propósito superior, mas às 

cegas”.337 

Se o lado holista do pragmatismo rortyano descreve a racionalidade como a adequação 

a uma norma social, o lado reformista – ou poético – descreve o desenvolvimento dessas normas 

como resultados decorrentes do uso de inovações linguísticas. Consequentemente, se a primeira 

linha de discurso confere um tom conservador ao pragmatismo rortyano, a retórica reformista 

acrescenta uma tendência meliorista ao seu pragmatismo. Os dois discursos convergem para 

uma atitude conciliatória que procura mostrar como é possível compatibilizar em nossa cultura 

novidade e conservação, transformação e acordo, futuro e presente. A viabilidade dessa 

compatibilização, por sua vez, representa a própria viabilidade da pretensão de Rorty de ligar-

se, ao mesmo tempo, aos poetas românticos e aos filósofos modernos, sem, no entanto, manter-

se fiel a nenhum dos dois grupos.  Por isso mesmo Rorty acentua, em diversos lugares, que o 

pragmatismo deveria ser visto “não como uma versão do romantismo, mas como uma 

alternativa para ambos, o romantismo e o universalismo [...] equilibrando a necessidade de 

consenso com aquela de novidade”.338 Esse, me parece, é o principal desafio enfrentado pela 

versão rortyana do pragmatismo. 
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 Rorty relaciona sua própria versão do pragmatismo com uma leitura – ou desleitura – 

muito seletiva e “idiossincrática” dessa tradição. Os dois principais pragmatistas clássicos que 

figuram na sua narrativa são James e Dewey. Pierce, tido por muitos como o fundador dessa 

corrente e principal modelo de filósofo pragmatista, é considerado como “relativamente sem 

importância” pois teria apenas “dado um nome ao pragmatismo e estimulado James”.339  

Embora pouco ortodoxa tal consideração do legado Pierce está de acordo com os propósitos da 

filosofia rortyana. Para Rorty, o pragmatismo deve ser compreendido como um movimento que 

propõe uma ruptura radical com a tradição kantiana.  Pierce, por outro lado, permaneceu “[...]o 

mais kantiano dos pensadores – o mais convencido de que a filosofia nos dava um contexto 

anístórico, abrangendo tudo, no qual se podia atribuir um lugar e uma hierarquia corretos a 

outras espécies de discurso”.340 Além disso, o trabalho de Pierce também não se adequa a ideia 

rortyana da Filosofia como política cultural. 

 

 A minha principal razão do porquê eu considero Pierce relativamente não importante, 
no entanto, é que ele não se engaja, do modo como James e Dewey se engajam, com 

o problema que dominou o pensamento de Kant e que estava no centro do pensamento 

do séc. XIX em todo país ocidental: o problema de como reconciliar ciência e religião, 

como ser fiel tanto a Newton quanto a Darwin e ao espírito de Cristo. Esse problema 

é o paradigma do tipo de conflito entre velhos modos de falar e novos 

desenvolvimentos culturais que Dewey considerava como papel do filósofo 

resolver.341 

 

De fato, uma das principais virtudes que Rorty vê no pragmatismo é o espírito 

“conciliatório” que, partindo de uma reflexão sobre a cultura, procura estimular uma atitude 

tolerante e antiautoritária para com as diferentes esferas que integram essa cultura. São essas 

duas virtudes que Rorty acredita estarem no centro do pensamento tanto de Dewey quanto de 

James.342 Enquanto o trabalho de James estaria voltado para a ampliação da tolerância, através 

da descrição dos fins humanos como formas diferentes de obter felicidade, Dewey estaria mais 

preocupado com a produção de uma cultura totalmente antiautoritária. Contudo, embora James 

seja sob muitos aspectos, o pragmatista mais “afinado” com a atitude esteticista e tolerante da 

filosofia de Rorty, é Dewey que mais se aproxima de sua ideia do filósofo como um militante 

engajado na política cultural.  É também em Dewey que está uma das mais explicitas utilizações 

da narrativa como principal recurso da Filosofia. Ele teria sido “o mais imaginativo” e o “mais 
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orientado historicamente” porque aprendeu com Hegel como contar estórias de progresso, 

ligações entre o passado e o presente que mostravam como a cultura amadurece na medida em 

que troca a fé em um poder não humano pela confiança nos próprios seres humanos. “São 

estórias de fraternidade substituindo a autoridade”.343 

O interesse de Rorty pelo trabalho de Dewey pode ser explicado, parcialmente, pela sua 

própria história pessoal; os seus pais eram trotskistas deweyanos e ele explica o próprio 

platonismo, no qual recaiu em sua juventude, como uma “revolta adolescente” contra a cultura 

familiar.344 Contudo, depois de gastar cerca de cinco anos de sua formação acadêmica com o 

platonismo e, depois, com a Filosofia Analítica – dos 15 aos 20 anos – ele teria chegado à 

conclusão de que “não existiam pontos de partidas neutros” que pudéssemos adotar para avaliar 

os primeiros princípios de cada sistema filosófico. Essa “desilusão inicial” com o platonismo 

teria conduzido Rorty de volta ao hegelianismo de Dewey, o qual lhe dizia que “parar de buscar 

pela eternidade e ser apenas uma criança do seu tempo era a resposta apropriada para a desilusão 

com Platão”. Dewey, segundo ele, “[...]agora me parecia um filósofo que tinha aprendido tudo 

que Hegel tinha a ensinar sobre como evitar a certeza e a eternidade, enquanto se imunizava 

contra o panteísmo – de Hegel – levando Darwin à sério”.345 Tal conjunção de Hegel e Darwin 

na obra de Dewey é tida por Rorty como uma das mais felizes contribuições que o pragmatismo 

tem para oferecer a cultura. O “hegelianismo naturalizado” de Dewey, reforçado pela filosofia 

de Davidson, seria um importante recurso para a mudança da imagem que a filosofia 

essencialista tem dos seres humanos. Através desse tipo de hegelianismo, pensa Rorty, 

poderíamos finalmente conciliar a ideia, incorporada em nossa cultura pela tradição filosófica, 

de que somos de algum modo especiais em relação aos outros animais com o darwinismo.  

 

Existe ainda, eu penso, um pouco de trabalho de a ser feito para reconciliar os 

preciosos valores incorporados em nossa tradição com o que Darwin tinha a dizer 

sobre nossa relação com os outros animais. Dewey e Davidson parecem para mim os 

filósofos mais nos tem ajudado a realizar essa reconciliação.346 

 

Adotar uma imagem darwiniana do ser humano seria, nesse caso, o último e necessário 

passo para abandonar definitivamente o platonismo supostamente entranhado em nossa cultura. 

Isso nos permitiria, finalmente, naturalizar completamente a nossa autoimagem, pois 

passaríamos e vermo-nos apenas como “animais excepcionalmente talentosos, animais 
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inteligentes o suficiente para tomar conta de nossa evolução”.347 Descrevendo a nós mesmos 

como animais inteligentes, cujas crenças são “hábitos bem-sucedidos de ação” poderíamos 

levar à sua consumação o ideal preconizado pelo romantismo e pela Revolução Francesa. 

Adotando esse ponto de vista pragmatista sobre a crença nós também poderíamos passar a ver, 

juntamente com alguns “esquerdistas hegelianos” a “teoria como uma ferramenta para a prática 

ao invés de ver a prática como uma degradação da teoria”.348 Essa compreensão da relação 

estreita entre teoria e prática, também aparece de modo muito similar em pelos menos três 

hegelianos, – Stirner, Marx, e Dewey – e tem implicações diretas na visão que os três possuem 

sobre o desenvolvimento histórico e sobre Hegel. Todos eles, Dewey, Marx e Stirner, “querem 

Hegel sem o espírito absoluto” querem “o homem e a história assentes nos seus próprios pés, e 

que a história do homem seja apenas isso”. 349 Adotar esse ponto de vista, segundo Rorty, seria 

de fundamental importância pois isso poderia nos ajudar a finalmente substituir o 

“conhecimento pela esperança” e a busca da “validade universal pela esperança social utópica”.  

 Dewey também é o filósofo que teria ensinado Rorty como unir uma crítica ao 

representacionismo com as necessidades de uma sociedade democrática. Ele teria feito isso ao 

mostrar que “condiz com uma sociedade democrática não ter pontos de vista sobre a verdade, 

a menos que eles tenham sido obtidos [...] no encontro livre e aberto”.350 Ou seja, ideias como 

a de incondicionalidade, universalidade e transcendência de contexto seriam indesejáveis 

porque “conduziriam para longe da política democrática, para uma terra do nunca da teoria”.351 

A sugestão de Dewey era que abandonássemos a imagem da Filosofia como resultado do “amor 

pela verdade” e adotássemos, alternativamente, a imagem dela como um esforço para 

“modificar a percepção das pessoas sobre quem elas são, o que importa para elas e o que é mais 

importante”.352 Com isso, Dewey teria articulado explicitamente o propósito da política cultural 

(que para Rorty estava já implícito em Hegel): atender às necessidades de seu tempo. Para Rorty 

essas necessidades, nos dias atuais, são de dois tipos: a autocriação privada e a justiça pública, 

e o pragmatismo seria a atitude mais adequada para a satisfação de ambas. A naturalização de 

nossa autoimagem proposta por Dewey permitiria superar os antagonismos dividem os 

escritores, empenhados na autocriação, e os filósofos democratas como Habermas, pois nesse 

caso veríamos a autocriação e a justiça como duas necessidades diferentes que não precisam 
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competir. Os escritores úteis para nossa autocriação e os mais adequados para a produção de 

uma sociedade melhor poderiam ser descritos como dois grupos de pessoas que se dedicam a 

dois tipos de atividade inteiramente diferentes. Enquanto os primeiros tentam criar vocabulários 

para uso privado que, com sorte, podem até tornar-se úteis para um grande público no futuro, 

os escritores como Habermas tentam escrever livros que tenham utilidade pública agora. De um 

ponto de vista pragmático, o ironismo é uma forma de escrita que poderia atender às duas 

necessidades; podemos denunciar injustiças ou criar novos vocabulários sem deixar de ter em 

mente que nossos valores e necessidades podem não ser os melhores. Rorty acredita que as duas 

demandas são importantes e não precisam colidir, basta que deixemos de tentar sintetizar a 

busca de autocriação como a busca por justiça, como fez Platão ao dizer que a descoberta da 

verdade era, ao mesmo tempo, necessária para a felicidade da alma e para o estabelecimento da 

justiça na cidade.  

A descrição que Rorty faz do pragmatismo e, principalmente, da filosofia de Dewey não 

escapa à orientação bloomiana que permeia todos os seus escritos e ele mesmo reconhece que 

o Dewey dele é um Dewey “hipotético”. Como em todas as outras interpretações oferecidas por 

Rorty a leitura que ele faz de Dewey procura separar os elementos “autênticos”, ou 

autoassertivos, da sua filosofia dos resquícios antiprogressistas supostamente presentes na 

mesma. No caso de Dewey, esses elementos estariam em sua tentativa em oferecer um tipo de 

“metafísica”, o que para Rorty é o mesmo ceder à ansiedade cartesiana por algum tipo de 

fundamentação que pudesse conferir ao seu discurso um tipo de autoridade que faltava aos 

outros. De fato, embora rejeitasse, assim como Rorty, o representacionismo e todos os 

dualismos que ele poderia implicar, nem por isso Dewey era um historicista. Ele não acreditava, 

como acredita Rorty, que “nenhuma imagem do mundo projetada pela linguagem é mais 

representativa do modo como o mundo realmente é do que qualquer outra”.353 Dewey estava 

comprometido com algo parecido com a defesa da ideia de que existia algum tipo de “método” 

aplicável pela Filosofia e de que existia uma coisa chamada “experiência” que os filósofos 

haviam compreendido mal e que ele teria compreendido corretamente. Além disso, segundo 

alguns críticos, Dewey não só não teria abandonado a “ideia da filosofia como um 

empreendimento sistemático e normativo”354 como também nem de longe “estaria obcecado 

em atacar a epistemologia ou a teoria contemplativa do conhecimento como Rorty”.355 No 
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entendimento rortyano, no entanto, esses seriam os defeitos de Dewey, os aspectos de seu 

trabalho que devem ser simplesmente ignorados pois já não estão afinados com os aspectos 

progressistas de nosso tempo.  

A descrição que Rorty faz de Dewey, como a maioria das descrições que ele faz de seus 

“heróis”, também é justificada através de uma narrativa. Nesse caso, ele procura mostrar que 

os aspectos metafísicos do trabalho de Dewey não são centrais para o seu pensamento, mas 

apenas um reflexo da situação da Filosofia na segunda metade do século XX. Segundo essa 

narrativa, na época em que Dewey escreveu, a maioria dos filósofos “gostaria de cobrir a lacuna 

existente entre sujeito e objeto com alguma forma de afirmação pampsiquista de que, de alguma 

forma, os dois seria contínuos”. A noção de “experiência”, e a metafísica que supostamente 

estaria por detrás da utilização que Dewey fazia dessa palavra, seriam tentativas de cobrir essa 

lacuna. Contudo, os desdobramentos históricos que levaram ao renascimento do pragmatismo 

não fizeram o mesmo com o pampsiquismo.  Rorty acredita que o pragmatismo de nosso tempo 

é um pragmatismo “textualista” que casa bem com o historicismo de Hegel, mas não com o seu 

idealismo e que segue o naturalismo de Darwin, mas não a interpretação “vitalista” desse 

naturalismo. “Os filósofos de hoje que falam bem de James e de Dewey tendem a falar mal de 

Bérgson.  Costumam falar muito de sentenças, mas dizem muito pouco sobre ideias ou 

experiências como opostas a atitudes sentenciais, como crenças e desejos”.356 

A Filosofia Contemporânea não apenas deu as costas às tentativas vitalistas e idealistas 

de unir o sujeito ao objeto, mas também deixou de falar sobre experiência e passou a falar sobre 

linguagem, textos e discursos. Além disso os pragmatistas, hoje, abandonam a ideia de que 

existe um determinado tipo de procedimento para justificar crenças que seria mais capaz de 

conduzir à verdade, algo que mereça o nome de “método científico”.357 Para Rorty o trabalho 

de pensadores como Thomas Kuhn e Feyerabend, juntamente com o de Donald Davidson e 

Putnam, ajudaram a lentamente corroer a distinção entre Ciência e não Ciência em termos de 

uma diferença de método. Consequentemente, o que sobrou na Filosofia da admiração de 

Dewey e Pierce pela Ciência foi o apreço por um conjunto de virtudes – aquelas de uma 

sociedade aberta.358 

Dito isso, cabe salientar que a narrativa rortyana sobre a relação entre o pragmatismo 

clássico e o pragmatismo contemporâneo não trata explicitamente de um ponto que me parece 

importante.  Nenhum dos pragmatistas contemporâneos, exceto Rorty, parece disposto a 
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abandonar a ideia, assumida por Dewey e Pierce, da Filosofia como um empreendimento 

sistemático e normativo. É verdade que, como afirma J. P. Commeti “faz parte do pragmatismo 

um certo sentido terapêutico de filosofia” e que o filósofo pragmatista “recusa-se a propor teses 

ou a construir teorias”.359 A questão está em saber se essa recusa também implica, ou deveria 

implicar, o abandono da ideia de Filosofia como um empreendimento voltado para a reflexão 

sobre a natureza da experiência, da verdade ou da linguagem. Penso que uma das raízes das 

divergências de Rorty com outros pragmatistas como Putnam encontra-se no fato de que ele, 

ao contrário dos outros, deseja simplesmente dar as costas a tentativa, por considera-la inútil e 

obsoleta, de levantar essas questões. Ele “pretende ver-se livre (to get rid) do que o 

sobrecarrega; a este título sua ambição exprime-se num desejo de ‘renunciar a’ (to give up), 

‘deixar cair’ (to drop) o que nos incomoda os movimentos de nossas reais necessidades”.360 

Para lidar melhor com essas necessidades é que Rorty acredita que nós deveríamos renunciar, 

dar as costas, aos temas que nos manuais constam como “problemas da filosofia”. A insistência 

em discutir esses problemas, no entendimento dele, não só não tem relevância prática, como 

indicam um “sintoma de deformação profissional” que conduz à “exaltação do programa da 

disciplina filosofia” acima do resto da cultura.361 Pragmatistas como Putnam, ao contrário, 

preservam a ideia de que a verdade é um tópico sobre o qual vale a pena refletir e que “as ilusões 

engendradas pela Filosofia são ilusões que pertencem à natureza da própria vida humana”.362 

Por isso, para ele, a Filosofia tem ainda hoje o papel de “iluminar as controvérsias dos filósofos 

e não simplesmente abandoná-las”.363 Rorty gostaria que nós tentássemos escapar da tradição, 

que tentássemos escapar dos tópicos filosóficos como tentamos escapar da figura da figura de 

um pai opressor, de modo a nos tornarmos algo diferente. Putnam, ao contrário, parece supor 

que nós não podemos fazer isso, ele “permanece agarrado a uma ideia de homem, uma ideia 

que continua a privilegiar a busca da verdade”.364 Desse modo, a disputa entre o pragmatismo 

de Rorty e o pragmatismo de filósofos como Putnam parece decorrer de um conflito mais básico 

sobre duas visões diferentes sobre o ser humano. Rorty parece adotar uma visão do si próprio 

que é romântica, contingente e naturalizada. Putnam, por outro lado, “se sente pouco 

confortável com a imagem dos seres humanos como animais um pouco mais complicados”365 

Dewey, nos seus momentos mais rortyanos (como no livro Reconstrução em Filosofia) 
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endossava uma visão parecida com a de Rorty. Contudo, o próprio Dewey oscilava entre a ideia 

de que o seu relato sobre nossa condição era apenas mais uma ferramenta, produzida por um 

“animal mais complicado”, e a pretensão de que esse relato estava respaldado por algo muito 

mais importante que isso; uma metafísica da experiência. Poderíamos dizer que, enquanto Rorty 

quer radicalizar o naturalismo de Dewey, convertendo a filosofia em algo experimental e 

criativo, Putnam recusa esse naturalismo e prefere manter a ideia, também sustentada às vezes 

por Dewey, da Filosofia com um empreendimento mais normativo. O resultado da leitura 

bloomiana que Rorty faz de Dewey é o que poderíamos chamar de um pragmatismo heroico e 

poético; um pragmatismo que desiste de afirmar que “a realidade ou a verdade está do seu 

lado”366 para ampliar sua capacidade de lidar com situações em que as descrições disponíveis 

não nos permitem dar conta dos problemas de nosso tempo. Um desses problemas é o relativo 

afastamento entre a Filosofia e o resto da cultura; para poder dar conta dele Rorty utiliza-se de 

diversos recursos. Talvez o mais importante desses recursos é o esforço em manter a conversa 

filosófica em andamento, independente das fronteiras disciplinares, das esferas de valor, e das 

tradições acadêmicas que travam o diálogo entre os filósofos. Aquilo que chamarei doravante 

de “linguistificação do mundo e do self” é o ponto de Arquimedes que Rorty encontra para 

apoiar sua alavanca retórica que tenta tornar essa interlocução viável e, assim, mover a filosofia 

contemporânea na direção do seu pragmatismo.  

Para Rorty, a Filosofia Continental e a Filosofia Americana pós-analítica, sob alguns 

aspectos, já mostrariam indicativos de uma guinada – vacilante e indecisa –na direção desse 

tipo de pragmatismo. A narrativa rortyana descreve tanto a Filosofia Continental quanto a 

Filosofia Analítica como convergindo para “uma ideia pragmatista da investigação”.367 Para 

ele, por exemplo, a afirmação tipicamente focaultiana geralmente acatada pela Filosofia 

continental de que “tudo é uma construção social” seria um símile da afirmação de Sellars, 

geralmente aceita pelos filósofos analíticos, de que toda consciência é um assunto linguístico.  

Ele vê ambas as tradições como dizendo que “que nós nunca seremos capazes de dar um passo 

fora da linguagem, nunca seremos capazes de apreender a realidade de um modo imediato”.368 

Então, ambas as tradições estariam empenhadas em uma forma de antiplatonismo e dizendo 

que nós deveríamos “desistir da distinção grega entre aparência e realidade e substitui-la pela 

distinção entre modos menos úteis e mais úteis de descrever o mundo”.369 Desse modo, Rorty 
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identifica duas correntes dentro do pragmatismo: uma continental, que começou com Nietzsche 

e uma americana, a qual Pierce deu um nome, mas que realmente começou apenas com 

James.370 Contudo, apesar dessas supostas “afinidades pragmatistas”, os modos continentais e 

americanos de fazer Filosofia se constituem para Rorty como duas tradições distintas e usuárias 

de vocabulários também muito diferentes, com poucas chances de “se aproximar alguma 

vez”.371 Além disso, enquanto a filosofia continental está mais alinhada com os aspectos 

ironistas da obra de Hegel, a Filosofia Americana teria desenvolvido a autoimagem de uma 

disciplina “técnica” inspirada no trabalho cooperativo das Ciências da Natureza.372 Os 

professores formados em cada uma dessas tradições, consequentemente, costumam frequentar 

cânones muito diferentes e por isso admiram filósofos diversos.  Apesar dessas divergências 

Rorty procura mostrar que as duas tradições podem conviver e que não existe nenhuma 

necessidade de tentar sintetizá-las em uma única definição de Filosofia. Para ele a existência de 

diferentes formas de fazer e escrever Filosofia é uma coisa boa, tudo que seus escritos procuram 

fazer é nos persuadir a parar de tentar dizer que apenas uma dessas formas é legítima; 

“deveríamos apenas ficar felizes por ter ambas”. Para isso ele procura mostrar como a oposição-

analítico continental pode ser “atenuada” e encarada como dois estilos literários diferentes e 

duas formas distintas de pragmatismo. O pragmatismo da Filosofia Continental seria, nesse 

caso, algo como um pragmatismo “ironista” e historicista; Nitzsche-Heidegger-Derrida seriam 

os principais avatares dessa tradição. O pragmatismo pós-analítico, por outro lado, seria um 

pragmatismo mais técnico, empenhado em “dissolver” problemas como o da significação; 

Sellars, Quine e Davidson seriam os principais representantes dessa corrente. Em ambos os 

lados, porém, alguns filósofos estariam divididos entre a valorização ironista da contingência e 

a pretensão tácita de que o intelectual é alguém que “está em contato com a natureza das coisas; 

e isto não por intermédio das opiniões de sua comunidade, mas por uma via imediata”.373 

Enquanto no lado continental essa pressuposição levaria ao “desprezo pela ciência” e, às vezes, 

pelo liberalismo, no lado analítico o efeito dela seria inverso; a tendência em tomar as ciências 

naturais como modelo e por isso olhar com desprezo para o resto da cultura. O pragmatismo 

rortyano procura compatibilizar as duas tradições ao mesmo tempo em que critica os seus 

aspectos “antimodernos” através da sugestão de poderíamos ver tanto a Filosofia Analítica 

                                                             
370Id., 1999a, p. 232. 
371 RORTY, 2005g, p. 75. 
372RORTY, 2006, p. 206. 
373RORTY, 2002, p. 38. 
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quanto a Filosofia Continental simplesmente como dois cânones que podem servir para 

diferentes propósitos.   

Dada a influência na Europa do estilo hegeliano de fazer Filosofia, a abordagem rortyana 

da Filosofia Continental o deixa à vontade para fazer aquilo que ele mesmo considera mais 

importante; tecer narrativas. Por outro lado, o debate com a tradição analítica – algo que Rorty 

sempre procurou fazer – o obriga a manter-se em permanente diálogo com filósofos mais 

técnicos como Davidson e Putnam. Desse modo, os textos de Rorty onde ele tenta dar um 

diagnóstico da situação da Filosofia Contemporânea através do debate com filósofos analíticos 

são textos onde, aparentemente, falta qualquer narrativa. Essa impressão é, contudo, 

equivocada. Uma prova disso é que a leitura que Rorty faz do trabalho Donald Davidson é 

contextualizada através de uma narrativa. Por um lado, Rorty defende sua leitura do trabalho 

de Davidson situando-a como um desdobramento do processo de autoasserção indicado por 

Blumberg. Por outro lado, ele também extrai da filosofia davidsoniana as ferramentas 

necessárias para justificar a própria narrativa através da qual o contextualiza. Contudo, a 

tentativa rortyana de manter-se em contato com o discurso da Filosofia, tanto do lado 

continental quanto do lado anglo-saxão, enfrenta problemas talvez incontornáveis. Esses 

problemas são o tema do próximo capítulo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



144 
 

4 TENSÕES COM A FILOSOFIA CONTEMPORÂNEA: ENTRE O DIÁLOGO E A 

INOVAÇÃO POÉTICA  

 

No capítulo anterior eu fiz um breve esboço de alguns temas que atravessam a maior 

parte das narrativas desenvolvidas por Rorty. Eu também procurei indicar, em caráter 

propedêutico, alguns problemas que essas narrativas tentam resolver. Um desses problemas, 

como afirmei, é a conciliação entre as pretensões poéticas e filosóficas de Rorty; o desejo de 

“criar um novo vocabulário” e, ao mesmo tempo, manter contato com aqueles que usam um 

vocabulário antigo. Nesse capítulo eu trato especificamente dos problemas relativos às 

pretensões filosóficas de Rorty; os problemas decorrentes de sua tentativa de manter-se dentro 

do jogo filosófico de dar e receber razões. Eu analiso esses problemas a partir da abordagem de 

dois aspectos de sua filosofia; o diálogo que Rorty sempre fez questão de manter com a filosofia 

de Davidson e a redescrição da Filosofia Continental como uma tradição formada, sobretudo, 

pelo que ele chama de “teorização ironista”. A abordagem desses dois aspectos do pensamento 

rortyano me oferece os primeiros elementos que eu preciso para defender uma das primeiras 

premissas de minha tese; a de que, devido ao seu comprometimento, sobretudo político-

humanista, a tentativa de conciliar a Filosofia e a poesia impede Rorty de oferecer uma 

consideração satisfatória de ambas. Satisfatória, digo, para poetas que o próprio Rorty tomaria 

como referência (como Ralph Waldo Emmerson) bem como para filósofos, com os quais Rorty 

sempre tentou dialogar (como Donald Davidson e Jacques Derrida). Por um lado, a ideia 

rortyana da Filosofia como Crítica da Cultura parece sui generis demais para ter impacto sobre 

o trabalho tanto da Filosofia Americana quanto da Filosofia Continental. Por outro lado (esse é 

o tema do próximo capítulo), os compromissos filosóficos mais “técnicos” da proposta de Rorty 

o impedem de oferecer uma descrição da individualidade e da criatividade que faça jus ao 

espírito poético e transgressor da cultura ocidental. 

 

4.1 O DEBATE RORTY X DAVIDSON: FORMALISMO E ROMANTISMO 

 

Como observamos nos capítulos anteriores, Quine e Sellars são os heróis da apreensão 

rortyana da filosofia de seu tempo em AFEN, embora a obra de Davidson já desempenhe um 

papel relevante nessa obra. Como também indiquei acima, o comprometimento explícito de 

Quine com uma ontologia naturalista e a utilização por parte de Sellars das distinções 

conceitual-empírico estabelecem dificuldades para a proposta rortyana que o pensamento de 

Davidson não oferece. Depois de AFEN, Rorty passa e enxergar o trabalho de Davidson como 
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uma “extensão e aprofundamento” das questões que ele explorou em sua obra magna. Por esse 

motivo, nos anos subsequentes, boa parte do trabalho de Rorty consiste em uma tentativa de 

“esclarecer os pontos de vista de Davidson” bem como “defende-los contra objeções atuais ou 

possíveis e estendê-los para certas áreas que o próprio Davidson não tinha explorado”.374 Esse 

trabalho, por sua vez, é crucial para o projeto rortyano pelos seguintes motivos: 1- em CIS, 

Rorty descreve a Filosofia de Davidson como “a primeira abordagem sistemática da linguagem 

que rompe por completo com a ideia de linguagem como algo que pode ser adequado ou 

inadequado ao mundo ou ao eu”.375 Consequentemente, a abordagem davidsoniana da 

linguagem seria aquela na qual o antirrepresentacionismo defendido em AFEN estaria melhor 

articulado. Esse antirrepresentacionismo, como indiquei anteriormente (página 80), também 

seria importante por oferecer um modo de enfrentar os questionamentos céticos levantados por 

aqueles que defendem a necessidade de preservar algum tipo de representacionismo. 2 – Por 

outro lado, Davidson também ofereceria uma compreensão da linguagem segundo a qual seria 

possível descrever o seu desenvolvimento em chave naturalista ou em chave historicista. 

Segundo uma explicação naturalista a linguagem se desenvolveria em função da necessidade 

de responder a certos estímulos causais. Segundo uma explicação desse tipo, por exemplo, faria 

“todo sentido perguntar como passamos da relativa irreflexão do macaco para a reflexão 

plenamente desenvolvida do ser humano”.376 Nesse caso, a resposta nos levaria para a 

Neurologia e dela para a Biologia, mas faríamos isso sem acreditar estar oferecendo uma 

descrição definitiva ou uma “redução científica” do desenvolvimento da linguagem. O 

vocabulário naturalista seria apenas um dos vocabulários possíveis; útil para fins de previsão e 

controle. Um dos motivos pelos quais Davidson seria um “materialista não redutivista” é que 

para ele “um mesmo evento poderia ser descrito igualmente bem em termos fisiológicos e 

psicológicos, não intencionais e intencionais”.377 Caso optássemos por uma descrição do último 

tipo, intencional, seria possível oferecermos uma explicação do desenvolvimento cultural em 

chave hegeliana e historicista, como um tipo de história intelectual.  3- Esse tipo de narrativa 

intelectual, por sua vez, se completaria com a afirmação “romântica” de que os vocabulários 

que utilizamos possuem um caráter “plástico” e por isso podem mudar. A descrição 

davidsoniana sobre o papel da metáfora, segundo Rorty, permitiria desenvolver uma 

compreensão romantizada da cultura, semelhante àquela esboçada na última parte de AFEN. 

                                                             
374RORTY, 2002, p. 13. 
375Id. 2007, p. 36.  
376Ibid, p. 45. 
377Id., 2002, p. 158. 
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Nesse caso, a explicação do desenvolvimento cultural mostraria como velhos vocabulários se 

transformam devido às contribuições metafóricas engendradas nas margens da cultura. É 

desnecessário dizer que as descrições que Rorty procura oferecer em suas narrativas são desse 

último tipo, historicistas e romantizadas, e é por esse motivo que o trabalho de Davidson 

constitui um importante recurso através do qual ele procura “legitimar” filosoficamente a sua 

compreensão da Filosofia como Crítica Cultural.378 4- Um dos pontos cruciais da Crítica 

Cultural do próprio Rorty consiste na ideia de que nossa cultura faria melhor se substituísse a 

busca da verdade pela tentativa de ampliar a solidariedade. Boa parte dos argumentos utilizados 

por Rorty para defender a viabilidade de tal substituição são extraídos da filosofia de Davidson. 

Esses argumentos, em alguns casos, consistem em engenhosas extrapolações políticas do 

argumento holista de Davidson; da ideia de que a participação em uma comunidade de discurso 

é o único parâmetro necessário para avaliar o peso de nossas asserções, sendo que, para Rorty, 

essa comunidade é sempre a “nossa comunidade”. Portanto, sob um viés epistêmico, o 

hegelianismo da filosofia de Rorty também tem no holismo de Davidson uma de suas principais 

inspirações. 5- Por último, mas não menos importante, o trabalho de Davidson, assim como o 

nominalismo psicológico de Sellars, é uma das fontes onde Rorty vai buscar os argumentos 

para defender sua concepção de individualidade como uma “trama de crenças”. É essa 

concepção que permite a Rorty elaborar a sua descrição do panorama ironista na filosofia 

continental de um modo que visa atenuar o conflito existente entre essa tradição. A defesa do 

liberalismo e a importância das ciências.  

Os cinco pontos descritos acima, penso, mostram bem como a filosofia de Davidson é 

importante para o projeto rortyano. No entanto, é preciso enfatizar que, apesar de tal 

importância, o “hegelianismo jocoso” de Rorty tem aspectos particularistas que talvez nem 

Hegel nem Davidson estariam dispostos a aceitar. Para Rorty uma das consequências do 

holismo anti-representacionista de Davidson é o reconhecimento de que nós não possuímos 

nenhum “gancho celeste” ou “perspectiva do olhar de Deus” que permita liberarmo-nos da 

“contingência de termos sido aculturados como nós somos”.379 É essa leitura “particularista” e 

autoassertiva de Davidson que deságua na ideia de “etnocentrismo”: a tese segundo a qual tudo 

que podemos fazer em política é comparar nossas instituições e valores uns com os outros, sem 

nenhum parâmetro fixo ou externo às nossas próprias práticas. Rorty, portanto, se esforça para 

mostrar que existe uma relação estreita entre ser um holista pragmático e ser um tipo de 

etnocentrista político.  

                                                             
378 RORTY, 2002, p. 13. 
379 Ibid. p. 27. 
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Em AFEN a narrativa rortyana tem como principal objeto o modo como a Modernidade 

compreende o conhecimento. Essa narrativa, no entanto, tem como objetivo implícito uma 

crítica da cultura que propõe a valorização dos aspectos individualistas e seculares da cultura 

ocidental. Penso que podemos ver o trabalho de Rorty a partir de CIS como uma inversão dessa 

ordem de exposição. As narrativas rortyanas desenvolvidas a partir de CIS procuram descrever 

as formulações teóricas dos pensadores contemporâneos no contexto de amplas considerações 

sobre valores, comportamentos, tendências e instituições. A crítica da cultura, que se encontra 

implícita em AFEN, constitui a meta explícita do discurso rortyano a partir do livro CIS. Talvez 

por isso mesmo, embora AFEN seja a obra rortyana mais lida pelo público especializado em 

Filosofia, CIS é o livro mais recorrentemente citado por leitores interessados em Literatura, 

Sociologia ou Política. Qualquer leitor que, impressionado pelo antiplatonismo de AFEN, 

começa a ler CIS procurando algo parecido, provavelmente vai se desapontar. Os capítulos do 

livro reservam pouco espaço para a terapia dos problemas filosóficos. O que o livro apresenta 

é um balanço da cultura de seu tempo, uma avaliação das possibilidades que essa cultura 

apresenta, bem como dos seus impasses, através de uma narrativa sobre a modernidade.  Como 

observou argutamente David Hall,380 os escritos de Rorty posteriores a AFEN são mais 

“apologéticos” e dirigem-se àqueles que, supostamente, estariam como ele mesmo, 

empenhados no fortalecimento dessa nova cultura ironista e liberal. Consequentemente, Rorty 

também adota um tom “mais explicitamente narrativista” em sua obra tardia, o que torna um 

pouco estranha a imensa importância atribuída por ele ao trabalho de um filósofo “técnico” 

como Donald Davidson. Embora o primeiro capítulo de CIS denominado “A Contingência da 

Linguagem” já seja uma espécie de contextualização das ideias de Davidson no interior da 

narrativa rortyana de autoasserção, o papel do pensamento davidsoniano nesse livro vai bem 

além desse capítulo. Na verdade, a própria compreensão rortyana do desenvolvimento cultural, 

bem como o uso que ele faz da narrativa que descreve esse desenvolvimento, estão 

estreitamente associados com a interpretação do trabalho de Davidson. A narrativa 

desenvolvida no primeiro capítulo de CIS é um bom exemplo dessa afirmação e um breve 

esboço dessa narrativa pode servir para detalhar melhor como o trabalho de Davidson se encaixa 

na crítica rortyana da cultura. 

A narrativa apresentada em CIS segue as mesmas linhas definidas pelo trabalho de Hans 

Blumberg sobre a Modernidade. No primeiro capítulo desse livro Rorty afirma que juntamente 

com a modernidade também teria se desenvolvido a ideia de que “a verdade era produzida e 
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148 
 

não descoberta”. A capacidade dos seres humanos de transformar da noite para o dia todas as 

suas instituições bem como a percepção da arte como uma questão de criatividade e inovação 

teriam “tomado conta do imaginário europeu” abrindo espaço para um modo inteiramente novo 

de perceber a relação entre nós e o mundo. Segundo esse ponto de vista, a revolução francesa e 

o romantismo seriam dois movimentos – um de cunho político e outro de cunho estético – 

orientados em um mesmo sentido: a autoasserção humana. Contudo, a Modernidade também 

foi Iluminismo, o que para Rorty significa o mesmo que crença na “ciência como atividade 

humana paradigmática” e insistência na ideia de que “a verdade é encontrada e não criada”. 

Rorty traduz o pleito iluminista como uma proposta de transferir a autoridade da Igreja para a 

Ciência; de reocupar com a atividade cientifica o lugar em nossa cultura que Deus deixou 

vago.381 Portanto, se o romantismo buscava a autoasserção o Iluminismo, ao contrário, buscava 

por autofundamentação. A história da modernidade seria, segundo essa narrativa, a história da 

tensão entre os filósofos que se identificam com a causa do romantismo e os filósofos que se 

identificam com o modo iluminista de ver a ciência como uma área onde encontramos 

“fundamentos” que legitimam nossas escolhas.   

Visto sob essas lentes, o Idealismo alemão representaria um divisor de águas: um 

movimento que não apenas conferiu uma identidade própria à Filosofia, mas que também 

procurou conferir alguma plausibilidade ao pleito moderno pela autoasserção. Nessa leitura, 

enquanto Kant teria procurado “consignar à ciência uma verdade de segunda categoria”, Hegel 

teria procurado “pensar a ciência natural como uma descrição do espírito ainda não plenamente 

consciente de si”; colocando o poeta e o revolucionário político no lugar que os iluministas 

reservaram para os cientistas. Contudo, o Idealismo alemão teria alcançado apenas uma 

“solução de compromisso pouco duradoura e insatisfatória” ao substituir a ideia de que “a 

verdade está dada” no mundo empírico e fenomenal, pela ideia de que a mente, o espírito, as 

profundezas do eu são dotados de uma natureza “intrínseca”. Ou seja, assim como em AFEN e 

no artigo “Textualismo e Idealismo”, em CIS Rorty insiste na descrição do Idealismo alemão 

como um movimento crucial e na direção certa, embora incompleto. Segundo essa narrativa, a 

virada linguística seria o passo seguinte na direção do mesmo tipo de autoasserção procurado 

pelos idealistas. Para Rorty a virada linguística teria sido percebida como um movimento 

relativamente emancipador, “porque pareceu mais fácil fazer uma exposição causal da 

emergência evolutiva de organismos usuários da linguagem que da emergência metafísica da 

consciência a partir da não consciência”.382 Ou seja, a aparente possibilidade de explicar em 

                                                             
381RORTY, 2007, p. 26. 
382 RORTY, 2007, p. 37. 
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chave cientifico-linguística tanto os desejos quanto as crenças teria parecido aos filósofos da 

linguagem um gesto progressista, por permitir o abandono dos dualismos herdados da tradição. 

Poderíamos, assim se pensava, explicar tanto a consciência quanto as crenças relativas ao 

mundo em chave naturalista, abandonando de uma vez as velhas disputas entre idealistas e 

realistas. Contudo essa modificação não permitiu a superação desse impasse que por muito 

tempo ocupou o centro da reflexão filosófica. A questão é que, em si mesma, a simples 

substituição da noção de mente pela noção de linguagem não permite que abandonemos os 

questionamentos que tem alimentado a disputa entre os idealistas e os realistas. “Isso porque se 

nos ativermos à imagem da linguagem como um meio, como algo que se coloca entre o eu e a 

realidade não humana com que o ‘eu’ procura manter-se em contato, não teríamos feito 

progresso algum”.383 Ainda poderíamos, por exemplo, mesmo em chave linguística, reproduzir 

questionamentos como “devemos ver o meio – a linguagem –como um meio de expressão de 

algo profundo em nós ou como um meio de representação de algo externo?”. 

Consequentemente, tanto as respostas idealistas e românticas quanto as realistas e racionalistas 

também poderiam ser transpostas com facilidade para o jargão linguístico. 

A saída desse impasse, pensa Rorty, está na abdicação da própria ideia da linguagem 

como um “meio” o que para ele seria o mesmo que reconhecer a contingência da linguagem. A 

descrição davidsoniana da linguagem mostra como isso pode ser feito ao desenvolver uma 

teoria do significado que descreve a linguagem como uma ferramenta que nos permite lidar 

com aspectos diversos da realidade, seja com o comportamento de outras pessoas ou com o 

meio ambiente. Davidson teria, desse modo, assim como Wittgenstein, nos permitido prescindir 

da própria tentativa de mostrar qual a “verdadeira função da linguagem.” Enquanto os filósofos 

anteriores teriam assumido o pressuposto de que a linguagem é algo parecido com um quebra-

cabeças, Davidson, ao contrário, trata a linguagem como uma coleção de vocabulários que 

funcionam como ferramentas. Desse ponto de vista, tanto a mente e os desejos quanto o mundo 

e os fatos concretos, seriam percebidos como elementos que são descritos através de 

vocabulários distintos e seria inviável tentar mostrar qual deles é o mais fundamental. A noção 

de vocabulário, que em AFEN encontra-se respaldada na leitura rortyana do trabalho de Quine 

(como indiquei acima, p.40), reaparece aqui como uma extrapolação das ideias de Davidson.  

Ao propor que a linguagem não é um “meio” entre nós e outra coisa – um “eu” profundo ou a 

realidade – ele também teria, nessa leitura, mostrado que ela não tem uma finalidade “em si 

mesma”; nós é que lhe damos uma.  

                                                             
383Ibid., loc. cit. 
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A ideia de que a linguagem tem um fim desaparece no instante em que desaparece a 

ideia da linguagem como um meio. Uma cultura que renunciasse a essas duas ideias 
seria a vitória das tendências do pensamento moderno que tiveram início há duzentos 

anos – as tendências comuns ao liberalismo e a política romântica utópica.384 

 

Portanto, Rorty situa o trabalho de Davidson como o coroamento de um processo de 

maturação cultural, orientado para a autoasserção, como propõe a filosofia da história de Hans 

Blumberg. A compreensão davidsoniana da linguagem como um conjunto de práticas que 

funcionam como ferramentas, com funções tão múltiplas quanto as nossas necessidades, 

permite que Rorty ofereça uma forma de conciliar o tipo de atitude naturalista comum na ciência 

com o historicismo característico das humanidades. Como sucessora, tanto do Idealismo quanto 

da filosofia “positivista” da linguagem, a filosofia de Davidson representaria uma superação 

daquilo que tornava ambos os movimentos incompletos: o expressivismo do Idealismo e o 

reducionismo cientificista dos positivistas. Por outro lado, ela conservaria o que ambos os 

movimentos parecem ter de melhor: uma visão secular e naturalista do mundo e a valorização 

do espírito colaborativo das Ciências – conservados do movimento positivista – e o caráter 

plástico e autoassertivo dos vocabulários – herdado dos idealistas. Olhando por esse ângulo, a 

narrativa rortyana parece de fato assumir contornos dialéticos, embora não proponha nenhuma 

síntese. Ao mesmo tempo em que essa narrativa descreve a filosofia de Davidson como um 

resultado da afirmação romântica de que a verdade é “criada”, ela também deságua em uma 

compreensão naturalizada do processo através do qual as frases passam a ser consideradas 

verdadeiras. Rorty propõe uma “apreensão de nosso tempo” que procura oferecer um modo de 

conciliar – embora não sintetizar – os aspectos românticos e naturalistas de nossa cultura. 

Essa conciliação tem ainda um outro aspecto: ela representaria a possibilidade de 

estabelecer um diálogo entre a Filosofia Continental e a Filosofia Americana. Enquanto no 

continente europeu– e principalmente na Alemanha – os esforços dos filósofos trariam a marca 

do anti-científicismo, no mundo anglo-saxão – e principalmente nos Estados Unidos – a 

Filosofia Europeia é associada com o desprezo pela Ciência. Rorty também vê o trabalho de 

Davidson como um caminho para atenuar mais essa dicotomia na cultura. O espírito idealista e 

“romântico” da Filosofia Europeia e as tendências realistas e “racionalistas” da Filosofia Anglo-

saxônica poderiam ser finalmente conciliadas no materialismo não redutivo de Davidson. Para 

Davidson, a comunicação e a linguagem funcionam em um processo de triangulação, no qual 

dois falantes tentam convergir em seus usos linguísticos no contexto de um mesmo ambiente. 
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Portanto, tanto o vocabulário naturalista através do qual podemos explicar o ambiente, quanto 

os termos intencionais através do quais explicamos nosso comportamento ou o dos ouvintes 

encontram-se na mesma situação epistêmica. 

Como um naturalista Davidson ofereceria, segundo Rorty, bons motivos para a 

valorização das Ciências. Esses motivos, por exemplo, são explicitados através das teses de que 

a maioria de nossas crenças tem que ser verdadeiras e na de que causas podem ser razões.385
 Ou 

seja, tanto as intuições realistas quanto as possibilidades explicativas do vocabulário causal das 

Ciências seriam preservados em uma abordagem davidsoniana do conhecimento.  Por outro 

lado, ao defender a tese, também sustentada por Sellars, de que as coisas no mundo não tornam 

as frases verdadeiras (apenas uma frase pode justificar outra frase) Davidson estaria mostrando 

que as pretensões metafísicas e reducionistas da Ciência não podem ser satisfeitas. Para Rorty, 

adotar o ponto de vista de Davidson é conceder à Ciência e aos materialistas “tudo que eles 

podem querer” enquanto, ao mesmo tempo, evitamos o impulso que leva ao reducionismo e, a 

fortiori, ao reducionismo materialista eliminando assim, aparentemente, os motivos para 

sustentar uma atitude anticientificista. 

Em contrapartida, a tese de Davidson de que as metáforas não tem significado permite 

considerar as pretensões da Filosofia Continental de outro modo. Essas pretensões, pensa Rorty, 

partiriam do pressuposto comum de que existe uma diferença inconciliável entre natureza e 

espírito. “[...]Essa tradição pensou a criatividade artística, bem como a inspiração moral ou 

religiosa, como incapazes de serem explicadas através dos termos usados para explicar a 

realidade física”.386 Ao sugerir que a metáfora “não tem nenhum lugar no jogo de linguagem 

que tem sido implementado para sua produção”387 mas que, apesar desse fato, elas podem 

ampliar nosso campo linguístico, Davidson estaria sugerindo uma mudança na perspectiva 

dualista geralmente endossada pela Filosofia Continental. Depois dessa mudança veríamos o 

discurso sobre a natureza “espiritual” ou criativa como apenas um modo pomposo para se referir 

ao papel da metáfora em nossos jogos de linguagem. Portanto, ao sugerir que as metáforas, 

assim como os impactos causais, podem ampliar o campo de nossa linguagem, o pensamento 

davidsoniano estaria propondo uma forma de romantismo que não precisa da afirmação 

                                                             
385 Eu discuti a primeira dessas teses no segundo capítulo, quanto à segunda – a de que causas podem ser razões 

– ela compõe o quadro da teoria da ação de Davidson. Com a ideia de que causas podem ser razões – segundo 

Rorty – Davidson estaria propondo a ideia de que do mesmo modo que minhas crenças podem ser descritas 

como o resultado, efeito, da interação entre meus órgãos e o meio ambiente elas podem também ser descritas 

como razões para minha ação. Ou seja, tanto o vocabulário fisicalista quanto o intencionalista gozariam dos 

mesmos privilégios epistêmicos. (RORTY, 2002, p. 158-159.) 
386 RORTY, 2002, p. 171. 
387 Ibid., p. 170. 
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idealista de que a atividade humana “cria” o real. O trabalho mais hermenêutico, ou crítico-

cultural, da Filosofia Continental também poderia então ser visto como associado a um uso 

mais “criativo” e metafórico da linguagem. Materialista, mas não redutivista, e romântico, mas 

não idealista ou relativista; o Davidson de Rorty parece cair como uma luva para sua proposta 

de mostrar o caminho para a atenuação dos motivos que criam uma espécie de cisão que impede 

o diálogo entre os filósofos. Contudo, como ocorre em todas redescrições rortyanas, tal 

interpretação do trabalho de Davidson é muito idiossincrática. 

O Davidson de Rorty é totalmente holista; vê toda tentativa de interpretação como um 

trabalho de comparar diferentes comportamentos linguísticos. Consequentemente, esse 

Davidson “ideal” não teria motivos para afirmar que existe algum trabalho fundamental a ser 

feito pela Filosofia. Uma vez que toda asserção relativa a um acontecimento só pode ser 

interpretada à luz das evidências comportamentais disponíveis, não haveria motivo para afirmar 

que a Filosofia tem algum trabalho específico a ser feito. Toda questão de compreensão do 

significado de uma asserção dependeria apenas da habilidade de comparar e ajustar crenças; 

teorias filosóficas não ajudariam em nada nesse trabalho. Na leitura rortyana seria um 

descaminho supor que existe alguma diferença entre as práticas linguísticas, que cumpriria à 

Filosofia mapear. Nada, além do fato de que eles servem a diferentes propósitos deveria nos 

respaldar na classificação dos vocabulários; ir além desse ponto seria correr o risco de trazer 

novamente à baila as disputas entre idealistas realistas. Além disso, como observamos acima, 

Rorty também deseja abandonar definitivamente a ideia da Filosofia como disciplina 

encarregada de “presidir a cultura” porque capaz de corrigir os usos que as demais disciplinas 

e práticas fazem da linguagem.  Do mesmo modo, a ideia de que existem “intuições” que a 

Filosofia teria como seu trabalho analisar seria, nessa leitura, o mesmo que um “lema 

reacionário”. “Pois é essencial em minha visão que não temos nenhuma consciência pré-

linguística a que a linguagem precise adequar-se, nenhum senso profundo de como as coisas 

são, o qual seria dever dos filósofos explicitar na linguagem”.388 

Ou seja, o lado “romântico” da proposta rortyana – com o qual a sua proposta narrativa 

está intimamente conectada – necessita da ideia de que não existem problemas perenes que 

ocupam o pensamento filosófico e aos quais alguns filósofos conseguem responder melhor do 

que outros.  O problema, me parece, é que o próprio Davidson discorda de Rorty com relação 

a esse ponto. Nesse sentido, podemos dizer que as divergências que separam Davidson e Rorty 

são uma espécie de eco daquelas que suscitaram as críticas deste a Quine em AFEN. Essas 
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divergências, por sua vez, giram em torno de uma questão metafilosófica que está no centro da 

proposta de Rorty; é possível ou desejável estabelecer uma distinção conceitual entre a mente 

e o mundo ou, dito de outro modo, entre os idiomas intencionais e os idiomas extensionais?   

Rorty parece supor que responder positivamente a essa questão seria o mesmo que persistir na 

ideia do filósofo como alguém capaz de estabelecer em quais áreas da cultura estamos em 

contato com o mundo dos “fatos” e em quais áreas não estamos. 

Davidson, em muitos artigos, afirmou concordar – parcialmente – com Quine acerca da 

necessidade de estabelecermos alguma distinção entre os idiomas intencionais e os 

extensionais. Um dos motivos para essa distinção seria o caráter irredutível do vocabulário 

mentalista que, diferente do vocabulário da física, não diria respeito aos “fatos”. Para Rorty, 

entretanto, “a linha de pensamento que tinha levado Davidson a criticar as distinções 

espontaneidade versus receptividade e esquema versus conteúdo, deveria também levá-lo a 

rejeitar a distinção entre presença ou ausência do que Quine chamava de questão de fato”.389 A 

concordância entre Quine e Davidson quanto a esse ponto seria um obstáculo para a tentativa 

rortyana de inscrever Davidson nas fileiras do antiessencialismo pragmatista. Um pragmatista, 

pensa Rorty, considera que nós estamos em contato com realidade todo o tempo, quer estejamos 

descrevendo um “fragmento espaço temporal em termos atômicos, moleculares, celulares, 

fisiológicos, comportamentais ou intencionais”. Para ele, o fato de não conseguirmos 

estabelecer condições suficientes de correta aplicação desses termos em quaisquer outros 

idiomas não é motivo para acreditar que alguns deles tratam de questões de fato e outros não. 

De um ponto de vista estritamente pragmatista a única diferença relevante entre cada um desses 

termos seria o tipo de propósitos aos quais cada um deles serve. O próprio Davidson, no entanto, 

se definiria como um “dualista conceitual” e, portanto, pretenderia estabelecer uma fronteira 

um pouco mais definida entre o uso de termos intencionais e extensionais; o que para Rorty 

parece um esforço para manter a Ciência “acima” das outras áreas da cultura.  No final das 

contas, Davidson, assim como Quine, assumiria uma atitude antipragmatista ao defender o 

caráter “irredutível dos idiomas intencionais” e isso o colocaria do lado oposto ao de Rorty.   

Essa divergência entre as perspectivas metafilosóficas sugeridas pelo debate Davidson-Rorty, 

por sua vez, remetem a uma dificuldade presente já em AFEN: o conflito entre antiplatonismo 

e Crítica Cultural. A questão, me parece, é que o discurso de Davidson sugere uma forma de 

antiplatonismo sem sugerir uma ruptura com a própria ideia da Filosofia como uma disciplina 

específica empenhada em “esclarecer racionalmente” os diferentes usos da linguagem. A ideia 
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de Crítica Cultural – o lado poético da proposta rortyana – necessita dessa ruptura; sem ela o 

elogio da democracia e do individualismo contemporâneos teriam que ser respaldados por uma 

teoria, ainda que “modesta”, sobre temas como racionalidade, verdade e justiça; algo que o 

próprio Rorty não deseja fazer. Há, no entanto, quem ache que esse aparente conflito de 

perspectivas pode ser atenuado.  

O filósofo Bjorn Ramberg em um artigo intitulado “Filosofia Pós-Analítica da Mente” 

defende que Davidson teria, no curso do tempo, modificado a sua posição e ressituando-a de 

um modo que aproximaria o seu trabalho mais ainda do de Rorty. Depois dessa modificação, 

Davidson tentaria, segundo Ramberg, justificar a irredutibilidade do mental ao físico apenas 

em função do caráter normativo dos idiomas intencionais. Nesse caso, Davidson estaria 

afirmando que o que diferencia o vocabulário intencional do extencional é que o conhecimento 

de outras mentes e o conhecimento de um mundo físico compartilhado possuem diferentes 

fontes. O nosso conhecimento do mundo, bem como nossa capacidade de aplicar termos como 

verdadeiro e falso, “tem como fonte a comunicação e o nosso conhecimento de outras mentes. 

Nosso conhecimento de outras mentes, contudo, não possui uma fonte situada “fora dele” que 

possamos utilizar para saber se estamos “tomando as coisas do jeito certo”. “Uma comunidade 

de mentes é a base do conhecimento e providencia a medida de todas as coisas”.390 O que 

Davidson desejaria enfatizar em sua última formulação do seu “monismo anômalo” é apenas o 

caráter social de nossos processos de entendimento sobre o mundo, sobre nós mesmos e sobre 

outras mentes. “É nessa intersubjetividade que nós deveríamos localizar o sentido da afirmação 

de que a normatividade dos predicados da agência constitui um assunto inteiramente 

diferente”.391 Descrever qualquer aspecto do mundo, seja uma rocha ou uma pessoa, é uma 

habilidade que nós temos apenas porque outras pessoas são capazes de perceber que nosso 

comportamento se conforma com as normas que os predicados da agência incorporam. Nós 

somos interpretes do mundo e de outras pessoas porque participamos de um processo que essa 

conformidade torna possível. A normatividade da agência, portanto, seria absolutamente 

inescapável.  

Ramberg reconhece, como defende Rorty, que de um ponto de vista estritamente holista 

traduzir um idioma em outro idioma é sempre uma questão de comparar um conjunto de usos 

da linguagem com outros tantos usos. Contudo, são os tipos de similaridade, que nós 
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procuramos quando tentamos traduzir um idioma intencional, que caracterizam o caráter 

normativo desse idioma. De fato, “qualquer classificação de objetos não familiares é como 

qualquer outra, por ser uma questão de jogar uma quantidade de considerações contra outra 

quantidade de considerações.” Entretanto, observa Ramberg, 

 

Dar uma classificação etimológica poderia envolver um comprometimento na busca 

de similaridades e diferenças entre os objetos sob consideração a partir de certos eixos 
centrais – eixos que dão aplicação empírica para termos nos quais nós confiamos 

quando consideramos coisas com (por exemplo) aparência de inseto; termos, de fato, 

cuja bem-sucedida aplicação nos faz considerar que estamos lidando com insetos em 

primeiro lugar. 392 

 

Nessa leitura, o que torna o idioma da agência distinto do idioma das Ciências Naturais 

são os tipos de padrões que nós procuramos na hora de tentar identificar um determinado 

comportamento como um comportamento linguístico. Desse ponto de vista, quando tentamos 

interpretar outras mentes nós necessariamente precisamos submeter os sons e gestos de nossos 

interlocutores à certos parâmetros, que são os mesmos que tornam toda comunicação possível.  

Para Ramberg, portanto, Davidson estaria dizendo alguma coisa hegeliana, e não 

kantiana, sobre como funciona a linguagem e isso casaria perfeitamente com a aposta que o 

próprio Rorty faz sobre o caráter social de nossas práticas comunicativas. No artigo no qual 

responde a Bjorn Ramberg, Rorty acata todos os pontos da releitura de Davidson por ele 

proposta, contudo – assim me parece – esse acatamento traz desconfortáveis consequências 

para o lado “romântico” da proposta rortyana.  Em sua interpretação do caráter normativo do 

idioma da agência, Ramberg procura mostrar que a nossa capacidade de descrição e de 

redescrição do mundo físico dependem incontornavelmente da noção de verdade, bem como da 

possibilidade do erro. Modos diferentes de descrição, afirma Ramberg, são formas de nos 

“reprogramarmos” através da linguagem, visando “encontrar relevância em diferentes padrões 

causais no mundo, padrões com os quais nos comprometemos”.393 Contudo, segundo Ramberg, 

para que tal reprogramação possa acontecer nós precisamos da “capacidade de registrar a 

diferença entre diferentes descrições do mesmo objeto ou evento saliente”.394 Essa capacidade, 

dependeria de uma certa “rigidez da linguagem” que evitaria que   as elocuções utilizadas em 

uma dada conversação não façam sentido algum. “Uma elocução é descritiva desde que ela 

apresenta alguma coisa como alguma coisa”. Ou seja, toda elocução, como oposta ao simples 
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barulho, possui condições de adequação (approppriatness-conditions),395 condições essas que 

restringem os possíveis usos da linguagem em uma comunicação tornando possível o erro ao 

descrever ou redescrever um objeto. A possibilidade do erro “toma forma na linguagem da 

possibilidade de uma asserção não estar de acordo com aquilo sobre o que ela diz alguma 

coisa”.396 A nossa capacidade de transformar simples sons em redescrições, portanto, está 

associada com o papel que a possibilidade de errar e de sustentar afirmações verdadeiras joga 

em nossa linguagem. A leitura de Ramberg também traz consigo uma implicação realista: nela, 

o sucesso de nossas práticas linguísticas depende da capacidade “tomar as coisas do jeito certo”. 

Ou seja, a existência de critérios normativos, que nos permitem reconhecer quando uma fala 

sobre algo é apropriada ou não, implica o reconhecimento de que a verdade não é apenas uma 

noção “ideal” nem “acautelatória” como Rorty sugere em diversas partes de sua obra.   

 

Ramberg me esclareceu também sobre isso ele me disse em efeito que era um engano 

da minha parte partir das minhas tentativas de criticar a ideia de verdade como 

representação acurada para a negação de que asserções verdadeiras tomam as coisas 

do jeito certo. O que eu deveria ter feito, ele me levou a admitir, é concordar com a 

afirmação de Davidson de que a maioria de nossas crenças sobre qualquer coisa 
(neves, moléculas, a lei moral) devem ser verdadeiras em relação a essas coisas – 

devem toma-las do jeito certo.397 

 

Essa leve guinada na direção do realismo, poderíamos dizer, implica em algumas 

mudanças nas posições assumidas por Rorty ao tratar do tópico linguagem, levando-o a 

abandonar duas doutrinas que ele defendeu por anos, são elas: 1- a negação de que a noção de 

“tomar as coisas do jeito certo” é uma noção útil; 2- a afirmação de que expressões como 

“verdadeiro em relação à” e “refere-se à” não designam relações palavra-coisa. Uma terceira 

doutrina que Rorty não cita (crucial para o lado romântico da proposta rortyana) mas que me 

parece afetada por essa revisão realista, é da relação entre o desenvolvimento de metáforas e a 

elaboração de redescrições. Como o neo-pragmatista observa em CIS, afirmar que uma palavra 

tem significado é afirmar que ela “tem um lugar em um jogo de linguagem. As metáforas por 

definição não o tem”.398 Metáforas seriam meios “de produzir efeitos no interlocutor, mas não 

de transmitir uma mensagem”, portanto, uma frase com um caráter metafórico não seria “nem 

verdadeira nem falsa”. Contudo, o desenvolvimento de metáforas é um dos recursos utilizados 

por quem deseja oferecer redescrições, forjar instrumentos que talvez “funcionem melhor”, e 
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nos permitam ver as coisas em um novo padrão. Entretanto, Bjorn Ramberg sustenta que as 

redescrições estão submetidas a critérios normativos e, portanto, devem possuir um significado. 

A redescrição teria, segundo ele, um papel em nossas práticas linguísticas que a diferenciaria 

do simples ruído e da metáfora, pois estes não desempenham nenhum papel comunicativo. 

Como conciliar essas duas ideias sobre a redescrição? Não vejo como. Me parece que a leitura 

rortyana de Davidson é inconciliável com os aspectos formalistas da própria filosofia 

davidsoniana apontados por Ramberg. Do modo como eu vejo uma compreensão holista e 

romântica – mas naturalista e contingente – dos processos comunicativos não pode assimilar a 

ideia de que existem coisas como “critérios” que nos permitam diferenciar uma metáfora de um 

simples som. Do ponto de vista pragmatista, recomendado por Rorty em vários artigos, 

comparar os resultados decorrentes de tratar um som como metáfora e uma metáfora como um 

conceito é tudo que podemos fazer.  Penso que, para defender o lado romântico de sua proposta, 

Rorty deveria ter insistido na linha de argumentação desenvolvida nos debates prévios com 

Davidson, onde ele sugere que realmente poderíamos, se quiséssemos, perguntar se nossos 

interlocutores exibem “normas de racionalidade” mas, no final das contas, tudo que eles 

poderiam fazer para serem compreendidos é “exibir um comportamento linguístico paralelo ao 

meu”.399 Aqui, como em outros lugares, Rorty defende que a noção de “normatividade” é 

apenas um outro modo de falar da complexidade que enfrentamos ao tentar fazer comparações 

e prever comportamentos.   

Do modo como vejo, a única coisa que poderia ser assimilada da intervenção de 

Ramberg no debate Davidson-Rorty – sem comprometer o lado “ironista” do pragmatismo 

rortyano – é a afirmação de que esse processo de comparação de comportamentos pressupõe, 

de saída, o reconhecimento do outro como um falante e que, portanto, a sociabilização precede 

o entendimento. Se Rorty deseja que sua compreensão romantizada da cultura permaneça 

plausível é necessário que ele se atenha a sugestão de que a prioridade do social não institui 

critérios, mas apenas hábitos; plásticos e influenciáveis. No entanto, a ideia de que ser racional 

envolve algo parecido com oferecer “critérios” me parece muito enraizada em uma boa parte 

da cultura filosófica.  As divergências entre Rorty e Davidson são um eco das mesmas 

divergências, apontadas em outras partes desse trabalho, entre dois anseios subjacentes ao 

próprio projeto rortyano: o anseio poético-autoassertivo e o anseio de se manter em contato 

com a tradição.    
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A “desleitura” rortyana de Davidson oferece os argumentos para a defesa do que seriam 

os aspectos “holistas” do pragmatismo contemporâneo. Esses argumentos, penso, cumprem a 

função de manter Rorty em contato com a tradição filosófica, impedindo que ele seja 

simplesmente ignorado pelos seus colegas de profissão, o que o tornaria irrelevante para a 

modificação da autoimagem da Filosofia. Por outro lado, Rorty vê a si mesmo como alguém 

que rompe radicalmente com essa tradição e que, por isso mesmo, se coloca ao lado dos poetas 

na demanda do novo. Aparentemente, a narrativa é o modo escolhido por Rorty para costurar 

essas duas atitudes em relação à tradição. As narrativas permitem que ele trate alguns debates 

e conversações como pequenas partes de uma estória maior, uma estória que explica e esclarece 

as coisas que ele diz, ou deixa de dizer, nessas conversas. Nesse sentido, Rorty, assim como 

Freud, é um escritor que aposta no poder da narrativa até para mostrar que, em certas 

circunstâncias, as pessoas dizem o oposto do que gostariam de ter dito. Contudo, ele não 

acredita que esse tipo de procedimento é algo novo. As narrativas rortyanas tentam mostrar 

como as perspectivas dos outros autores pressupõem, implicitamente, narrativas diferentes. “A 

disciplina acadêmica chamada filosofia engloba não apenas respostas diferentes para as 

questões filosóficas, mas também um completo desentendimento sobre quais são as questões 

filosóficas”.400 Para Rorty, o único modo de justificar uma determinada lista de filósofos ou 

problemas filosóficos é através da articulação de uma grande narrativa. Dependemos, segundo 

ele, de “grandes e abrangentes narrativas geitesgeschichtlich, das quais Hegel é 

paradigmático”401 para justificar nossas próprias preocupações filosóficas. Nosso tempo seria 

aquele no qual desenvolvemos a percepção de que as narrativas – assim como o espírito 

absoluto hegeliano – estão por detrás de toda e qualquer empreitada filosófica; quer os filósofos 

estejam dispostos a admitir isso ou não. 

As narrativas não são importantes apenas para a reflexão metafilosófica de Rorty. Ele 

não apenas defende, de diferentes modos, a importância da relação entre as narrativas e a 

disciplina Filosofia; sua própria filosofia, como tenho mostrado nas páginas acima, tenta 

produzir um determinado resultado “terapêutico” sobre sua cultura através da elaboração de 

algumas dessas narrativas. Ou seja, aparentemente Rorty procura fazer explicitamente o que os 

outros filósofos só teriam feito de um modo velado; justamente por isso apenas ele, e o grupo 

imaginário de intelectuais que ele chama de “ironistas”, estaria totalmente consciente do 

“espírito de seu tempo”. Rorty, assim como Stirner, reivindica para sua própria filosofia 

(embora não admita isso explicitamente) o tipo de consciência da contingência e da finitude 
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que, embora também esteja presente em todos os outros discursos, apenas o dele consegue 

apreender totalmente. Ambos, Stirner e Rorty, assimilam o historicismo de Hegel na mesma 

medida em que investem furiosamente contra a valorização hegeliana do universal sobre o 

particular, do prático sobre o normativo. O uso da narrativa como substituto da postulação 

teórica também é importante para os dois. A narrativa stirneriana descreve o processo de 

desenvolvimento cultural como um resultado do esforço dos indivíduos de resistirem às 

pressões e injunções das “coisas” do mundo. A narrativa rortyana, por outro lado, descreve o 

processo de desenvolvimento da cultura ocidental como um processo de progressiva 

autoasserção. Ambos adotam um tom rigorosamente naturalista em suas respectivas descrições 

do desenvolvimento individual e coletivo e uma das principais características desse progresso 

é a consciência da contingência. Desse ponto de vista, Rorty e Stirner fazem parte daquele grupo 

de filósofos, descritos por Marshal Berman, para os quais “ser moderno é encontrar-se em um 

ambiente que promete aventura, poder, alegria, crescimento, autotransformação e 

transformação das coisas em redor — mas ao mesmo tempo ameaça destruir tudo o que temos, 

tudo o que sabemos, tudo o que somos”.402 

Contudo, o que diferencia Rorty e Stirner de muitos dos autores descritos por Berman, 

é que eles veem esse processo que faz com que “tudo que é sólido se desmanche no ar” como 

algo muito bom; tão bom que merece ser acelerado e não parado ou consumado por algum tipo 

de síntese final.  

Entretanto, o discurso de Rorty se diferencia do de Stirner em um ponto importante: 

Rorty acha importante modificar a autoimagem da Filosofia, enquanto Stirner não parece muito 

preocupado com isso. O holismo de Davidson, pensa Rorty, permite uma compreensão do 

trabalho filosófico como um empreendimento criativo, afinado com esse espírito 

“dessacralizador” e liberal da modernidade. A descrição dos processos comunicativos 

desenvolvida por Davidson permitiria uma compreensão da racionalidade como uma atividade 

dinâmica na qual o reconhecimento democrata do outro como “um de nós” é tão importante 

quanto a atividade poética e metafórica que força a expansão de nossos atuais critérios e 

identidades. Desse modo, teríamos em Davidson um respaldo tanto para o ideal democrata das 

modernas sociedades liberais quanto para o ambiente cultural dessacralizado e jocoso da cultura 

ironista contemporânea. No entanto, essa apropriação da filosofia de Davidson realmente serve 

ao propósito de reformar o discurso filosófico? Tratando-se da Filosofia de matriz anglo 

americana creio que essa possibilidade é muito remota.  Como mostrei anteriormente, o lado 
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poético da proposta rortyana e o tecnicismo da Filosofia Americana parecem incompatíveis; 

talvez porque a filosofia de Rorty seja hegeliana e continental demais. Afinal, desde Hegel, 

filósofos como Stirner, Nietzsche, Heidegger e Sartre não tem tentando, como Rorty, traduzir 

filosoficamente o espirito contingencialista e jocoso da cultura contemporânea? Seria a 

proposta terapêutico-poética de Rorty mais compatível com a Filosofia Continental? 

Infelizmente, creio, a resposta também é não. Nesse caso, me parece, não são as questões 

“técnicas” sobre critérios que separam Rorty dos outros filósofos e sim o problema dos direitos 

da Filosofia em relação à cultura. 

 

4.2 TENSÕES COM A FILOSOFIA CONTINENTAL: O IRONISMO E OS DIREITOS DA 

FILOSOFIA 

 

O ironismo é, para Rorty, um dos principais aspectos da atmosfera intelectual na 

contemporaneidade; também é o nome que ele utiliza para descrever as tendências 

autoassertivas e criativas predominantes na alta cultura ocidental. Para o filósofo americano, a 

preponderância do ironismo em nossa cultura é um dos fatores responsáveis pelo relativo 

“aprofundamento do abismo entre os intelectuais e o grande público”.403 Enquanto as pessoas 

que não são intelectuais tomam como certas a maioria das intuições herdadas do platonismo, os 

indivíduos cultivados das modernas democracias nutrem dúvidas profundas sobre todas elas. 

Mobilizados pela consciência da possibilidade de terem sido iniciados no vocabulário errado e 

pela consciência nominalista de que não podem escapar da linguagem os intelectuais ironistas, 

“a vanguarda” cultural das modernas democracias, simplesmente tentam jogar um vocabulário 

contra o outro. A vida desses intelectuais gira em torno do esforço de “criar o melhor eu 

possível” através de modificações no próprio vocabulário final, ainda que saibam que nunca 

poderão ter certeza de ter atingido essa meta senão até certo ponto. Eles tentam, no entanto, 

aproximar-se desse resultado através do cruzamento de referências, recontextualização de 

livros, redescrição de ideias e esperanças. Quando também são escritores, o trabalho desses 

intelectuais se assemelharia mais ao que geralmente chamamos de “crítica literária”, algo que 

nada tem a ver com avaliar o verdadeiro sentido dos livros nem avaliar algo chamado “mérito 

literário”; tudo que os ironistas fazem é “situar livros no contexto de outros livros, figuras no 

contexto de outras figuras”. Ao fazerem isso, eles reveem a própria identidade moral ao rever, 

através dessa recontextualização, os seus próprios vocabulário finais.  Para Rorty, o ironista, 
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assim como o crítico literário, ocupa em nossa cultura um papel semelhante ao de um 

conselheiro moral. “A crítica literária faz pelos ironistas o que se supõe que a busca de 

princípios universais faça pelos metafísicos”.404 A “reforma moral” do intelectual ironista 

consiste no trabalho inesgotável de criar um “eu” mais rico através da ampliação das opções 

alternativas de autocrítica, através da familiarização com diferentes vocabulários finais. Por 

isso o ironista rortyano é polipragmático, familiarizado com diferentes tradições e mais capaz 

de “facilitar a reflexão moral” mediante “a sugestão de maneiras pelas quais as tensões internas” 

de um determinado cânone podem ser aliviadas e – quando necessário – acentuadas”.405 

Portanto, enquanto o metafísico e o homem do senso comum nutrem-se da esperança de que 

nossas convicções morais possam ser respaldadas por algo que não seja produto do tempo e do 

acaso, o ironista faz o contrário; para ele como para James “o rastro da serpente humana está 

por toda a parte”. Uma sociedade “ideal” seria aquela na qual tais intelectuais fossem a maioria; 

essa seria uma sociedade onde as pessoas se sentiriam “finitas sem relação com coisa alguma 

além de outras pessoas”.406 O outro tipo de intelectuais, os “metafísicos”, no entanto, 

consideram uma cultura desse tipo algo “decadente” que solaparia as bases de qualquer 

solidariedade407. Ou seja, a tensão entre autoasserção e fundamentação que caracteriza a 

narrativa blumberguiana sobre a modernidade se reflete na alta cultura contemporânea como 

uma luta entre metafísicos e ironistas; dois tipos de intelectuais lutando pelo direito de dizer a 

palavra que define o espírito de nosso tempo.   

A tensão entre metafísicos e ironistas não é, no entanto, a única que divide a cultura 

contemporânea; uma outra subjaz no seio da própria cultura ironista: a tensão entre intelectuais 

ironistas “completos” (como Proust) e os “teóricos ironistas”408 (como Hegel, Nietzsche, 

Heidegger e Derrida).  Para Rorty o principal traço da teoria ironista é que os autores que a 

praticam procuram “tomar distância do que Heidegger chamava de tradição da metafísica 

ocidental” visando “reexaminar as tentativas dos metafísicos de se erguerem às alturas”.409 

Consequentemente, essa tradição não pode deixar de ter um certo caráter “reativo”; ela se define 

por sua “desconfiança em relação à metáfora do metafísico que fala de uma visão vertical, de 

cima para baixo”. Ao assumir tal atitude negativa em relação à tradição, o teórico ironista se 
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aproxima mais da atitude pragmatista idealizada por Rorty; abandonando o hábito metafísico 

de utilizar metáforas verticais, como profundidade e altura, passando a utilizar metáforas 

historicistas “de voltar os olhos para o passado, num eixo horizontal”. Contudo, ao contrário de 

outros intelectuais pragmaticamente orientados, o que o teórico ironista procura abranger com 

esse olhar não são objetos nem situações concretas e sim “um tipo muito especial de pessoa, 

que escreve um tipo muito especial de livro. O tema da teoria ironista é a teoria metafísica ”. 

Como todo ironista, o teórico ironista também tenta se autocriar através da redescrição e da 

recontextualização de livros pessoas e ideias, ao invés de tentar fornecer aos seus colegas “um 

método, uma plataforma ou uma lógica”.  Ele procura, como o “poeta forte” de Bloom, “sair de 

debaixo das contingências herdadas e criar suas próprias contingencias”. O problema é que as 

contingências que pesam sobre o teórico ironista, ao contrário daquelas que pesam sobre outros 

intelectuais, são encontradas nos livros de Filosofia. “Seu passado consiste numa tradição 

literária muito particular, muito estreitamente delimitada – grosso modo, o cânone platônico-

kantiano”.410 Por isso, ao invés de tecer narrativas sobre eventos particulares onde o acaso joga 

papéis decisivos, como Proust faz em Em Busca do Tempo Perdido, o teórico ironista escreve 

narrativas nas quais não há espaço para a contingência. Enquanto os personagens das narrativas 

de Proust são apenas “pessoas com as quais Proust por acaso esbarrou” os personagens das 

narrativas de teóricos ironistas como Nietzsche são ideias e vocabulários “internamente 

relacionados” que constituem uma “progressão dialética”. Essa progressão, por sua vez, serve 

para falar de algo muito maior do que o próprio Nietzsche, alguém como a Europa, por exemplo, 

“e na vida da Europa, ao contrário da Nietzsche, o acaso não se intromete”.411 

A noção de teoria ironista parece ter, na filosofia rortyana, a função mostrar a tensão 

entre os aspectos pragmatistas e não pragmatistas da Filosofia Continental.  Rorty procura nos 

convencer de que, através de uma dialética própria, a Filosofia Continental acabou convergindo 

para o mesmo espírito naturalista, contingencialista e narrativista que caracteriza a filosofia de 

Dewey. Quando se trata de tentar mostrar o lado “naturalista” dessa convergência, Nietzsche é 

o principal autor ao qual Rorty recorre, uma vez que é mais difícil identificar um naturalismo 

em Hegel, Heidegger ou Derrida.  No entanto, quando se trata de tentar confirmar os aspectos 

contingencialistas e ironistas dessa convergência, Rorty conta com um cânone um pouco mais 

amplo. Na forma, o discurso de todos os principais representantes do cânone teórico-ironista é 

narrativista como o de Dewey. “Porque o nominalismo e o historicismo do ironista não lhe 

permitem pensar que seu trabalho estabelece uma relação com a essência real; ele só pode 
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estabelecer uma relação com o passado”.412 Contudo, ao contrário de escritores como Proust, 

Nabokov, Dewey ou do próprio Rorty, o teórico ironista não usa sua narrativa apenas para 

mapear contingências e alimentar novas perspectivas. As narrativas de teóricos ironistas 

“paradigmáticos”, como Hegel, Nietzsche e Heidegger, procuram fazer bem mais do que isso; 

elas visam estabelecer uma relação com algo grandioso, algo que esgotou de todas as suas 

possibilidades. Esses autores tentam se fazer profetas de algo inteiramente novo e “sua própria 

autonomia será uma decorrência dessa novidade mais”.413  Não satisfeitos apenas em renovar, 

eles “buscam o sublime e o inefável não apenas o belo e o inédito – algo incomensurável com 

o passado e não o passado rearranjado e recapturado pelo pensamento”.414 Segundo Rorty, os 

teóricos ironistas não querem que sua obra seja apenas original, mas também que ela coroe e 

encerre o destino de algo maior que eles – a Europa, o Ser – enquanto inicia outra coisa 

inteiramente nova.  A perspectiva que os ironistas completos aceitam e que apavora os teóricos 

ironistas é a de que outras pessoas os redescrevam como eles fizeram com seus antecessores; 

eles detestam a ideia de que suas obras possam no máximo representar mais umas tantas voltas 

no moinho dialético da cultura.  

O anseio que motiva os esforços da Filosofia Continental pode ainda ser descrito de 

outro modo. De um ponto de vista “existencial” é a angústia (que Harold Bloom chama de 

angústia de influência) de poder ser descrito em termos que não são os seus que apavora os 

representantes da “teoria ironista”. É esse pavor que, segundo Rorty, os levaria a procurar pelo 

que Habermas chama de “outros da razão”; supostas fontes de autoridade que poderiam 

justificar sua pretensão de ter mapeado as contingências do passado e, ao mesmo tempo, 

escapado ao destino comum de se tornar apenas mais uma contingência a ser mapeada por outro 

autor.  “Ele – o teórico ironista – quer deixar claro que, estando agora esgotado o campo das 

possibilidades, ninguém poderá elevar-se acima dele do modo como ele se elevou acima dos 

demais”.415 A busca por uma forma de autoridade não social – que justifique a pretensão do 

teórico ironista de ter se elevado acima de todos – é que tornaria autores como Nietzsche, 

Heidegger e Foucault avessos ao liberalismo moderno. Todos eles querem descrever a 

contingência e a finitude da vida humana sem, no entanto, admitir que esse esforço foi tornado 

possível por um certo arranjo político e cultural também contingente.  
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De um ponto de vista filosófico o principal problema da teoria ironista é o da 

autorreferência, o de como evidenciar a contingência e a finitude de todos os vocabulários sem, 

ao mesmo tempo, aceitar que esse empreendimento também é algo finito e contingente. Os 

teóricos ironistas querem manter-se “dentro do tempo, mas vendo-se separados de todo o 

restante do tempo por um evento decisivo”.416 A história da teoria ironista é a soma das 

tentativas de realizar essa tarefa. Cada um dos representantes da teorização ironista teria 

procurado um modo de realizar esse trabalho impossível, tendo sido, sucessivamente, 

denunciado por seu sucessor. O “perspectivismo de Hegel e Nietzsche” é que teria criado esse 

problema que, desde então, ditou a dinâmica da Filosofia Continental. Hegel “tentou evitá-lo, 

falando como se o saber absoluto estivesse ali na esquina e como se a linguagem fosse apenas 

uma mediação dispensável que a união entre Sujeito com o Objeto superaria.”417 Nietzsche teria 

denunciado os exageros de Hegel e tentado, em contrapartida, nos “tapear” com a sugestão de 

que o super-homem, de algum modo, se “arranjaria sem nenhum vocabulário”. Heidegger, por 

sua vez, denuncia Nietzsche como mais um metafísico, o último, enquanto tenta enfrentar o 

problema do autorreferência sem contorná-lo como fizeram seus antecessores.  

Rorty parece sugerir que o movimento pendular da tradição ironista não é, no entanto, 

absolutamente repetitivo. Um progressivo aumento da “autoconsciência” acerca do problema 

da teoria ironista teria, por exemplo, levado Heidegger a uma narrativa mais focada em tentar 

resolver esse problema.  “Ele foi muito mais consciente e explícito” sobre esse problema do 

que “Hegel ou Nietzsche e, a rigor, obcecou-se com ele”.418 Heidegger, segundo Rorty, não 

queria ser mais um metafísico, mas, no entanto, “desdenhava a frivolidade esteticista e 

pragmatista do ironista”. Portanto, Heidegger teria tentado encontrar um modo de conciliar a 

suma seriedade da reflexão metafísica com o sentimento de finitude caracteristicamente 

ironista. A resposta dele para o dilema da teoria ironista foi uma compreensão poética sobre o 

papel da Filosofia, uma compreensão segundo a qual a única função da Filosofia era “preservar 

a força das palavras mais elementares”.419 Essas palavras expressariam o sentimento do “Dasein 

autêntico a respeito de si mesmo”.420 Palavras como “Dasein”, “Sorge” e “Befindlichkeit” (no 

Heidegger da primeira fase) e “Noein”, “Physis” e “Substantia” (no Heidegger da segunda fase) 

são palavras que não são meios para se chegar a fins, mas que também não são formas de entrar 

em contato com um poder maior. Essas expressões seriam dotadas de uma força, distinta da 
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utilização pelo que ele chama de “compreensão comum”, como se o som das palavras fosse 

mais importante para nossa autenticidade que o significado delas dentro de um determinado 

jogo de linguagem. Ele propõe que simplesmente ouçamos “as ressonâncias das palavras dos 

metafísicos ao invés de usá-las como instrumentos”.421 

Contudo, apesar de ter consciência do problema, Heidegger não conseguiu resolvê-lo. 

O problema com a resposta dele para os impasses da teoria ironista é que essa resposta parte do 

pressuposto de que as palavras que eram importantes para Heidegger também seriam 

importantes para todo mundo. “Heidegger julgava conhecer palavras que tinham ou deviam ter 

ressonância para todas as pessoas da Europa moderna”422 e não apenas para pessoas que leram 

muitos livros de Filosofia. Ele esperava que as mesmas fantasias que davam sentido a sua vida 

pudessem encontrar ressonância na vida das pessoas de sua época. Como todo teórico ironista, 

Heidegger foi alguém que tentou elaborar uma narrativa sobre toda a sociedade tomando como 

ponto de partida as palavras mais importantes para si mesmo. Justamente por fazer isso é que a 

narrativa heideggeriana, assim como a de Nietzsche, recai no tipo de dramaturgia historicista 

que recusa a contingência e termina assumindo contornos antiliberais. Ao avaliar a vida de 

todos os seres humanos de acordo com o vocabulário que dava sentido às suas próprias vidas, 

os teóricos do ironismo se assemelham aos platônicos: os dois grupos “esperavam que a cisão 

entre o público e o privado, o dever para consigo e o dever para com o outro, pudesse ser 

superada”.423 Enquanto a metafísica tenta encontrar a síntese entre público e privado através de 

um sistema, a teoria ironista tenta fazer isso através de uma narrativa. Para Rorty, em uma 

cultura como a nossa, liberal e ironista, a autocriação e a justiça social podem combinar-se em 

uma vida, mas não ser sintetizados em uma teoria. Teorias, ou narrativas, como sugere o 

pragmatismo, são desenvolvidas visando realizar certas finalidades e as pessoas em uma 

sociedade liberal costumam estabelecer finalidades diferentes para suas vidas. Por isso, ele 

recomenda aos intelectuais o que tem sido chamado por alguns de “ascetismo teórico”: eles 

devem separar seus vocabulários finais, em torno do quais eles erguem suas próprias 

individualidades, dos vocabulários utilizados na deliberação pública.  Os ironistas, pensa Rorty, 

devem se esforçar para separar as narrativas sobre o próprio autodesenvolvimento das narrativas 

sobre a criação de uma sociedade melhor. “Devemos parar de combinar autocriação com a 

política, especialmente se formos liberais”.424 
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Para o neo-pragmatista americano, a solução definitiva para os impasses da teoria 

ironista é simplesmente “privatizar” a autocriação, através da substituição de “teorias gerais” 

por “romances” e “fantasias privadas”. Romancistas como Proust não enfrentariam os dilemas 

da teoria ironista justamente porque eles “não tinham ambições públicas”, porque eles sabiam 

que as palavras e figuras que importavam para ele poderiam não importar para mais ninguém.  

O romance seria, portanto, “um meio mais seguro do que a teoria para expressar o 

reconhecimento que se tem da relatividade e da contingência das figuras de autoridade”.425 

Livros como os de Proust falariam de pessoas, não de ideias, e as pessoas são “limitadas pelo 

tempo, inseridas numa rede de contingências”, por isso não nos “sentimos tentados a achar que 

adotar uma atitude em relação a eles adotamos uma atitude em relação a “todo tipo de 

pessoas”.426 Com isso, aparentemente, Rorty está sugerindo que uma Filosofia mais adequada 

para os propósitos da autocriação seria aquela que incorporasse mais traços dos “romances de 

formação”, como os de Proust e, consequentemente, evitasse as amplas formulações teóricas.  

A narrativa rortyana sobre o ironismo culmina no trabalho do filósofo francês Derrida. 

Para Rorty, Derrida seria o filósofo que conseguiu, em sua obra madura, apresentar a mais 

coerente tentativa de oferecer uma forma de escrita ironista que, mesmo sem ser romancista, 

não recai nos vícios da teoria; porque essa obra transforma a ironia e autocriação em assuntos 

absolutamente privados.  “Derrida aprendeu com Heidegger que os fonemas são importantes, 

mas percebeu que a ladainha heideggeriana é apenas a de Heidegger, não a do Ser ou da 

Europa”.427 Tal percepção, segundo Rorty, teria levado Derrida a abandonar toda tentativa de 

encontrar um vocabulário definitivo e procurar, ao contrário, “tecer simples fantasias privadas 

sobre seus predecessores, brincar com eles, e dar rédeas soltas às cadeias de associação que eles 

produzem”. Consequentemente, ele também teria sido o filósofo que mais bem-sucedido no 

trabalho de escapar da teoria e apreender a contingência de seu próprio vocabulário final. Rorty 

descreve a obra madura de Derrida como uma forma de escrita cuja importância deriva do fato 

de que ela rompe radicalmente com a tradição filosófica em dois aspectos: ela não se relaciona 

com nada que possa ser chamado de “problemas da filosofia” e não tem nenhuma finalidade de 

caráter político. Os livros que tem essa finalidade, que se dedicam a tentar ampliar nossa 

capacidade de nos sensibilizarmos perante dor alheia, Rorty os inclui na tradição “liberal”, da 

qual fazem parte autores como Charles Dickens e George Orwel, dos quais falarei mais adiante.  
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Por ora, contudo, é preciso salientar que a figura do “ironista completo” imaginado por 

Rorty não corresponde totalmente a nenhum dos filósofos ao quais ele se refere, nem mesmo a 

Derrida, que supostamente “coroa” essa tradição. O Derrida “real” – assim como o Heidegger 

real – não via suas obras como simples tentativas de articular a consciência da contingência que 

permeia a vida intelectual do ocidente. Rorty admite que existe um lado “mau” na obra de 

Derrida, trechos que soam “lamentavelmente construtivos” e onde ele parece “sucumbir à 

nostalgia, à fascinação da construção de sistemas filosóficos”.428 Ao lado daquelas passagens 

“boas” em que Derrida se refere aos filósofos de modo jocoso e nada respeitoso – como quando 

se refere à Platão e Sócrates da “maneira mais obscena possível”429 – existem passagens onde 

Derrida parece não estar satisfeito “apenas” em dessacralizar a Filosofia, passagens onde ele 

acredita estar fazendo algo grandioso e de importantes consequências para todas as pessoas. 

Por enfatizar as primeiras passagens, Rorty entende que Derrida é um autor original, dotado de 

grande senso de humor, que quer apenas destituir, através de artimanhas, a filosofia de seu 

anseio por um vocabulário definitivo, por um “fechamento”, que coloque fim à necessidade de 

novos textos e novas filosofias.  “Derrida quer conservar o caráter horizontal da noção hegeliana 

de filosofia sem a sua teleologia, o seu sentido, sua direção, sua seriedade”.430 Indo em direção 

oposta, os críticos da interpretação rortyana, filósofos como Rodolphe Gasché, Jonathan Culler 

e Simon Critchley, tendem a enfatizar justamente os escritos onde Derrida apresenta o perfil de 

um filósofo que oferece argumentos e teorias. Esses críticos levam a sério a pressuposição, 

compartilhada por Heidegger e Derrida, de que a tradição “onteológica permeou a Ciência, a 

Literatura e a Política – isto é, de que ela é central para nossa cultura”.431 Consequentemente, 

todos eles tendem enfatizar que o trabalho de Derrida possui uma pretensão pública e não 

apenas privada. Rorty sabe disso, assim como os críticos sabem que o trabalho de Derrida se 

aproveita de um jogo entre Literatura e Filosofia.  O que está em questão, me parece, é qual dos 

dois aspectos do trabalho de Derrida é mais importante e, principalmente, como cada um dos 

dois lados justifica essa importância. 

Para Rorty, o livre jogo entre Literatura e Filosofia na obra de Derrida acena para o fato 

de que ele queria simplesmente tornar difusa a fronteira entre as duas disciplinas. Nesse caso, 

poderíamos dizer que toda a conversa sobre derridariana sobre coisas como “Trace”, 

“Différance”, são apenas dispositivos retóricos, metáforas, que devem ser avaliadas em função 
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de sua capacidade de impressionar aquelas pessoas que, como o próprio Rorty, tiveram muita 

Filosofia em sua formação. O problema só aparece quando Derrida sugere que seus textos são 

importantes porque oferecem “argumentos” que mostram que ele descobriu algo de grande 

importância e que seus predecessores não viram. “O que Rorty considera inadequado nos textos 

mais antigos de Derrida é menos seu conteúdo do que sua justificação teórica”.432 É esse tipo 

de justificação que faz Derrida parecer, aos olhos de seus seguidores, um filósofo 

transcendental, alguém que tenta encontrar as “condições de possibilidade”, para todo escrito. 

Para eles seria como se Derrida tivesse obtido sucesso onde Kant e Heidegger fracassaram: a 

missão de encontrar “a única expressão do incondicionado que ninguém conseguirá tratar como 

mais um condicionado”.433 Rorty, entretanto, não quer ler Derrida como um neo-kantiano, que 

descobriu algo importante, e sim como um neo-hegeliano que está tentando modificar a cultura. 

Ao situar Derrida em outra tradição, que produz um tipo diferente de texto filosófico, Rorty 

deseja defender o trabalho de Derrida de neo-kantianos como Habermas, que acusam esse 

trabalho de “irracional” e perigoso para nossas instituições. Com a ajuda da filosofia de 

Davidson, ele articula essa defesa através de uma diferenciação entre vocabulários de 

deliberação pública e vocabulários de autocriação privada.  

Como mostrado acima, para Davidson, a comunicação e a linguagem funcionam em um 

processo de triangulação, no qual dois falantes tentam convergir nos seus usos linguísticos em 

um mesmo contexto. Desse ponto de vista, toda e qualquer forma de comunicação que possa 

ser chamada de “argumentativa” também deve ser proposicional: deve ser composta por 

asserções que relacionam um falante e um ouvinte a um contexto prático.   

 

Para Rorty argumentação requer que a mesma linguagem seja utilizada nas premissas 

e conclusões de uma pessoa. Semelhante definição de argumentação não desqualifica 

as formas kantianas de argumentação transcendental (as quais estão preocupadas com 
a solução de dúvidas céticas sobre a existência do Eu e do Mundo Externo) mas 

desqualifica as formas derridarianas de argumentação quase-transcendental que 

tentam localizar as condições de possibilidade e impossibilidade para a linguagem 

proposicional em alguma ‘palavra’ ou ‘conceito’ pré-proposicional.434 

 

Partindo desse ponto, só existiriam duas formas alternativas de interpretar os textos de 

Derrida: como movimentos dentro do velho e obsoleto jogo de linguagem kantiano ou como 
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tentativas de fazer algo diferente com a Filosofia.435 De um ponto de vista estritamente holista 

“palavras” ou “conceitos” pré-proposicionais só podem ser compreendidos como metáforas 

que, como toda metáfora, não têm um significado; mas podem ter um efeito, nos levando a criar 

um novo vocabulário final, um novo “eu”. A defesa de Derrida diante de Habermas, pensa 

Rorty, implica a privatização de sua filosofia, mas essa é uma defesa que os leitores de Derrida, 

assim como o próprio Derrida, rejeitam.  

Não são poucos os autores que reconheceram a existência de uma forte convergência 

entre o desconstrucionismo e o pragmatismo. Os dois movimentos, além de criticar a tradição 

platônico cartesiana, também enfatizam a dimensão performativa da linguagem.436 Contudo, a 

maior divergência que separa Rorty desses antiplatônicos continentais é a crença na importância 

de manter uma distinção entre discursos públicos e discursos privados. O próprio Derrida rejeita 

essa separação, assim como também rejeita alegações como a de que seu trabalho visa tornar 

difusa a fronteira entre Literatura e Filosofia. “Eu nunca tentei confundir filosofia com 

literatura, nem reduzir a filosofia à literatura”.437 Embora admita que seus escritos as vezes 

fazem uso da ironia, Derrida afirma que leva muito a sério a questão da “responsabilidade 

filosófica”. É essa responsabilidade que motiva seu comprometimento em evitar o que ele 

chama de “fragilidade de um discurso empirista inconsequente” através de uma renovação 

constante do “questionamento transcendental”.438 Além disso, Derrida relaciona seu próprio 

trabalho com a política, através do que ele chama de “grande discurso da emancipação”. Esse 

tipo de atitude “respeitosa” em relação à Filosofia, além de sua confiança na importância da 

Filosofia para a democracia, indica que Derrida (assim como os outros “heróis da narrativa 

rortyana) nunca pretendeu romper com a tradição filosófica do modo como o sugere o 

pragmatismo de Rorty. Aliás, se existe algo constante em todas as narrativas rortyanas é que os 

“heróis” dessas narrativas, quando vistos sob lentes que não são as de Rorty, nunca parecem 

muito dispostos a se afastar muito da imagem tradicional do filósofo como alguém descobre 

alguma coisa, ao invés de alguém que inventa algo novo. Desse modo, o único filósofo que 

parece realmente se encaixar totalmente nos critérios que definem um intelectual como 

“ironista” é o próprio Rorty. Claro, isso não é problemático para alguém que afirma que a 

Filosofia progride ao se tornar mais original e não mais sistemática. A singularidade da atitude 

rortyana em relação à tradição seria, segundo os critérios do próprio Rorty, uma virtude e não 
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um defeito. Contudo mesmo a originalidade precisa ser diferenciada da mera excentricidade. 

Isso nos traz a seguinte questão: será que a utilização rortyana da narrativa propõe uma atitude 

tão “dessacralizadora”, ou excêntrica, em relação à tradição filosófica que a torna incapaz de 

influenciar essa tradição? Penso que não existe uma resposta simples para essa pergunta. Rorty 

certamente tem influenciado e vai continuar influenciando o debate filosófico por muito tempo. 

Ele sempre procurou manter-se aberto às críticas e sugestões propostas por seus interlocutores, 

às vezes fazendo concessões e às vezes insistindo em suas posições. Seus artigos e livros 

oferecem sempre novas perspectivas e novas abordagens para questões que interessam à muitos 

filósofos e não filósofos. Contudo, não creio que a influência de Rorty no debate filosófico 

possa modificar a autoimagem dessa disciplina como ele mesmo gostaria que acontecesse. 

Como observa David Hall, “Rorty não é capaz de integrar a corrente lógica e a corrente 

metafórica no seu pensamento e ele não parece pensar que essa integração é possível”.439 No 

entanto, é exatamente a tensão entre a tentativa de manter o diálogo filosófico em andamento e 

sua concepção romântica do progresso intelectual que representa um empecilho para que, no 

que toca a filosofia, a crítica cultural rortyana obtenha sucesso. Uma observação parecida pode 

ser feita com relação aos anseios poéticos e literários de Rorty. Embora ele tenha contribuído 

muito para fazer da individualidade e da poesia temas importantes para reflexão filosófica, eu 

tenho dúvidas de que suas ideias sobre essas questões apontam na direção correta. No capítulo 

seguinte eu exploro essa suspeita, através da abordagem crítica das noções de individualidade 

e poesia no pensamento rortyano.  
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5 A DOMESTICAÇÂO DA ESFERA PRIVADA: CRIATIVIDADE, POESIA E 

INDIVIDUALIDADE EM RORTY 

 

Embora Rorty proponha uma ruptura com uma certa concepção de Filosofia, ele procura 

manter contato suficiente com o discurso filosófico “à moda antiga” para poder exercer alguma 

influência sobre ele. Ou seja, como aponta Habermas, “Rorty sabe, é claro, que suas reflexões 

metafilosóficas não podem transformar a auto-compreensão da filosofia por si só. Ele não pode 

sair da filosofia sem usar a filosofia para reivindicar validade para os seus pensamentos”. 440 

Contudo, é exatamente isso que sua ideia da Filosofia como “crítica da cultura” propõe-se a 

fazer. Se a linha de raciocínio que desenvolvi nos capítulos precedentes estiver correta, o 

problema que tomo como central na proposta rortyana se bifurca em duas direções.   

Na primeira, que expus no capítulo anterior, o problema da proposta rortyana diz 

respeito à sua tentativa de influenciar o debate filosófico, tanto no âmbito do pensamento 

continental, quanto no âmbito da tradição pós-analítica.  A questão é que, para modificar a 

autoimagem da Filosofia, Rorty precisa se manter aberto ao diálogo com seus colegas de 

profissão; ele precisa oferecer explicações e definições alternativas para os problemas e 

palavras que servem de “centros de gravidade” para essa disciplina. Manter o diálogo em 

andamento, por sua vez, exige que ele não mude de assunto, que não abandone os tópicos 

propostos no decorrer da conversação. Entretanto, é exatamente isso que Rorty faz quando 

muda o foco do debate sobre critérios para o terreno da crítica, ou política, cultural. Por outro 

lado, quando não muda de assunto, como, por exemplo, ao dialogar com Ramberg sobre a 

leitura de Davidson, ele as vezes precisa fazer concessões que comprometem sua própria 

compreensão metafilosófica mais ampla. A consequência desse dilema, penso, é mais ou menos 

a seguinte: o lado poético, ou reformista, do pensamento rortyano parece constituir um 

obstáculo para que sua participação no debate filosófico possa exercer a influência que ele 

mesmo gostaria de exercer sobre seus colegas de profissão. Em contrapartida, ele não pode 

renunciar a sua ideia de Filosofia como crítica da cultura sem expor-se às críticas que foram 

dirigidas contra o argumento antiplatônico exposto em AFEN.  A segunda vertente do dilema 

rortyano, que constitui o assunto desse capítulo, está intimamente ligada com a primeira.   

A questão, nesse caso, é que Rorty dá muita importância à concepção davidsoniana de 

linguagem, já que ela é uma das fontes onde Rorty vai buscar os argumentos de que precisa 

para se manter em contato com o debate filosófico. Essa ênfase na linguagem, por sua vez, 
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conduz a uma concepção de individualidade e de poesia que atenua excessivamente dois 

antagonismos que me parecem muito importantes para a cultura contemporânea; aquele 

existente entre o indivíduo e a sociedade e entre ser criativo e ser compreendido. Além disso, 

como observa Richard Shusterman, a prioridade dada por Rorty ao mental e ao linguístico no 

processo de autocriação, bem como seu aparente desdém “para com a importância do corpo e 

dos sentidos na experiência estética conduz a uma atitude particularmente inoportuna em um 

filósofo que deseja promover a vida estética”.441 Ou seja, embora a autoimagem alternativa que 

Rorty propõe à Filosofia pareça muito radical, pós-moderna e “rebelde”, quando sua narrativa 

toca em questões como a moral, e a estética, ela parece muito mais conservadora “racionalista” 

e, talvez, hegeliana. De qualquer modo, para Shusterman, os compromissos linguísticos de Rorty 

acabaram prendendo-o na “cilada do racionalismo”.442 

Visando reforçar a afirmação feita no final da linha anterior, eu analiso nas próximas 

seções a concepção de individualidade rortyana, como introdução para o estudo de alguns 

aspectos de suas ideias em relação à estética. Nesse capítulo eu apresento minhas principais 

críticas à proposta rortyana de Filosofia como política cultural. Eu argumento, entre outras 

coisas, que as compromissos filosóficos e políticos morais de Rorty limitam de modo 

significativo sua capacidade de oferecer uma descrição satisfatória da esfera estética e do 

processo de individuação.  Depois de apresentar minhas críticas em relação a esses dois temas 

irei, no capítulo seguinte, analisar alguns aspectos da concepção de política em Rorty. Meu 

propósito é mostrar que os principal compromisso da proposta rortyana é com uma certa 

compreensão humanista e liberal da política.  

 

5.1 O LEGADO DE FREUD: A DEMOCRATIZAÇÃO DA CRIATIVIDADE   

 

Em alguns de seus escritos Rorty parece ter sugerido que existem duas maneiras através 

das quais os “indivíduos reflexivos” tentam dar sentido às suas vidas “colocando-as em um 

contexto mais amplo”. Uma dessas maneiras seria “a partir da descrição de nós mesmos como 

estando em relação imediata com alguma realidade não humana”. A outra seria “através da 

narração da história de sua contribuição para a comunidade”.443 Essa última forma de 

autorrealização, por sua vez, poderia ser dividida em dois tipos: a contribuição para tornar a 

sociedade mais justa ou a contribuição fazendo algo novo, inventado um novo cânone poético-
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literário, por exemplo.  Reservada apenas para uns poucos indivíduos que vivem nas sociedades 

modernas, a tentativa poética de criar a si mesmo poderia ser acusada de ser egoísta e narcisista.  

Nesse caso, essa forma de autorrealização seria vista como estando em conflito com os 

propósitos liberais democráticos com os quais o próprio Rorty diz estar comprometido; essa é 

uma linha de crítica da qual ele sempre esteve muito consciente. Por isso mesmo Rorty procura 

mostrar como é possível compatibilizar o anseio daqueles que esperam criar a si mesmos com 

os esforços daqueles que tentam tornar a vida mais justa para todas as pessoas. Como dito 

anteriormente, a atitude de Rorty em relação à essas duas diferentes esferas da cultura, a poesia 

e a política, é conciliatória. Ele se esforça para mostrar que cada uma das formas de dar sentido 

à própria vida, quando não causa sofrimento desnecessário a outros seres humanos, é tão boa 

quanto qualquer outra. Para que essa conciliação seja efetivamente possível, no entanto, são 

necessárias concessões e renúncias: tanto em relação à certos ideais políticos quanto em relação 

à certas formas de traduzir a nossa busca por autorrealização.    

Como já sinalizei acima, a concepção contigencialista da linguagem, que se baseia na 

“redescrição” do trabalho de Davidson, tem um papel central na proposta Rortyana. Mostrei 

também como essa concepção oferece à Rorty os recursos para sugerir que devemos ler o 

trabalho de filósofos como Derrida e Heidegger como tendo apenas uma relevância para a vida 

privada dos indivíduos. Essa sugestão, por sua vez, está ligada diretamente ao modo como Rorty 

compreende a individualidade, a arte e a moral, as quais eu analiso nessa seção. Meu propósito 

é mostrar que os compromissos antiplatônicos de Rorty – seu holismo linguístico – o impede 

de oferecer uma concepção de individualidade e da experiência estética minimamente 

compatível com as desenvolvidas por escritores como Freud, Emmerson e Stirner. Ou seja, eu 

tento mostrar que, se considerarmos o legado freudiano e a ideia de auto-realização através da 

arte como principais referências para a compreensão de nosso tempo, iremos perceber que a 

filosofia de Rorty fracassa na tarefa de apreender o “próprio tempo no pensamento”.444  

Como dito acima, Rorty compreende a individualidade como uma trama de crenças que 

também pode ser descrita como um conjunto de atitudes proposicionais e disposições 

comportamentais. Também foi dito que quando essas disposições são muito importantes para o 

próprio indivíduo elas são descritas através de um vocabulário final, uma espécie de “centro de 
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gravidade” linguístico, que serve como parâmetro para autoavaliações e juízos morais em geral. 

Essa compreensão da individualidade permitiria, segundo o pragmatista americano, fazer jus 

tanto aos aspectos românticos e naturalistas da cultura ocidental quanto ao espírito pluralista 

das modernas democracias. A concepção rortyana de individualidade figura como uma espécie 

de desaguadouro do processo de autoasserção iniciado pelos românticos e consumado pelo 

trabalho de Sigmund Freud. Para Rorty, assim como para Harold Bloom, Freud seria para nós 

algo parecido com o que Homero foi para os Gregos; “ele foi a mente mitopoética de nossa 

era”.445 Baseando-se também na leitura que Philip Rieff faz do legado freudiano, Rorty toma 

como certo que esse legado foi decisivo para a configuração do modo como os indivíduos 

“cultivados” das modernas democracias veem a si mesmos. Freud teria não só “democratizado 

o talento” ao dar a todos nós um “inconsciente criativo”, mas também mostrado como podemos 

ver a vida humana de um modo que não privilegia nem o intelectual nem o indivíduo mediano, 

nem o casto e conservador pai de família nem o romântico rebelde e aventureiro. Além desses 

dois elementos, a democratização da imaginação e a relativização dos diferentes paradigmas 

morais que compõem o tecido da cultura, Freud também seria importante por um terceiro 

motivo. 

Segundo Rorty “Freud pensava a si mesmo como parte de um mesmo movimento 

descentralizador”. Ou seja, assim como Copérnico mostrou que a terra não era o centro do 

universo e Darwin mostrou que o ser humano era apenas “um animal mais complexo” Freud 

teria ido além e mostrado que “o ego não é senhor nem em sua própria casa”.  Para Rorty, os 

três, Copérnico, Darwin e Freud de fato teriam algo em comum, mas o próprio Freud nunca deu 

uma ideia clara do que seria esse “algo”. Ou seja, Rorty considera necessário esclarecer qual o 

sentido que Freud dá ao termo “descentralização”.  O pai da psicanálise teria sugerido que sua 

descoberta de que a maioria de nossas escolhas são motivadas por impulsos inconscientes, dos 

quais temos escassa informação, era o mais recente episódio na mesma “história de 

humilhação” da qual Copérnico e Darwin também participaram, mas para Rorty essa explicação 

não é convincente.  

  

Não é evidente que descentralizações sucessivas contribuam para uma história de 

humilhação; Copérnico e Darwin poderiam afirmar que, tornando Deus ou os Anjos 

menos plausíveis, eles na verdade deixaram o homem no topo do mundo. A sugestão 

de que nós descobrimos, humilhantemente, que a humanidade é menos importante do 

que nós tínhamos pensado não é perspícua. Pois não está claro que “importância” pode 

significar nesse contexto.446 
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Nessa passagem vemos que Rorty rejeita a descrição que Freud faz de seu próprio 

legado, por motivos óbvios. A narrativa rortyana é, como observei acima, uma narrativa de 

autoasserção enquanto a narrativa freudiana é uma narrativa quase weberiana de 

desencantamento. Ao afirmar que suas descobertas sobre o inconsciente nos fazem perceber 

que somos “menos importantes” Freud se refere a um suposto sentido de importância fornecido 

por uma visão teológico-metafísica de mundo; tal sentido de importância é que teria sido 

corroído lentamente.  Freud, assim como muitos racionalistas, toma como certo que o tipo de 

“conforto metafísico” que existia no “mundo que perdemos ao perder a religião de nossos 

ancestrais” fazia o ser humano sentir-se mais importante do que o restante do reino natural. 

Rorty, contudo, não aceita esse tipo de narrativa; ele não acha que na visão de mundo que 

perdemos existia um sentido de “importância” ou de “autoafirmação”. Na verdade, Rorty, 

Dewey e Stirner concordam nesse ponto: para todos eles a Modernidade faz o homem sentir-se 

muito mais importante – mais autônomo, livre e rico em possibilidades – ao torná-lo senhor de 

seu próprio destino. Além disso, para Rorty, “a afirmação de que o ego não é mestre nem em 

sua própria casa é inútil, pois o sentido relevante de maestria não está claro”. Ou seja, não é 

óbvio que, por não sermos totalmente “transparentes para nós mesmos” nós somos menos 

“senhores de nosso destino”.447 Portanto, é necessário encontrar outra forma de interpretar em 

que sentido Freud faz algo pela descentralização de nossa autoimagem.  

Depois de tecer essas críticas ao modo como Freud avalia sua própria contribuição para 

a cultura, Rorty sugere que a melhor maneira de compreendermos a singularidade do legado 

freudiano é contrastando “um mundo de tipos naturais com um mundo de máquinas”. Ou seja, 

ele compara o modo essencialista-metafísico de ver o ser humano com o modo mecanicista de 

fazer a mesma coisa.  No modo metafísico os seres humanos são descritos como se fossem 

compostos de “uma essência central – uma essência que lhe proporciona um propósito 

intrínseco – e um conjunto de acidentes periféricos”.448 Em uma visão mecanicista, contudo, os 

seres humanos não possuem propósitos intrínsecos. “Se a humanidade é um tipo natural, então 

talvez possamos encontrar nosso centro e, por conseguinte, aprender como viver bem. Mas se 

nós somos máquinas, então depende de nós que venhamos a inventar um uso para nós 

mesmos”.449 
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Para Rorty o aspecto mais importante da revolução cultural iniciada com Copérnico não 

foi que ela removeu o ser humano do centro do universo, mas sim que com ela iniciou-se a 

mecanização da imagem do mundo. Essa mecanização teria, segundo o filósofo, destituído a 

natureza de significados morais. “A mecanização significou que o mundo no qual os seres 

humanos viviam não lhes ensinaria nada sobre como eles deveriam viver”.450 Contudo, a 

originalidade de Freud não estaria apenas em oferecer uma interpretação mecanicista da mente; 

antes dele David Hume já havia feito isso. Além do mais tal mecanização, segundo Rorty, seria 

irrelevante para propósitos morais, “para o propósito de ver a vida como possuindo uma 

significação”, pois ela não nos ajuda a elaborar uma autoimagem alternativa do ser humano. 

Ou seja, a mecanização da imagem do mundo naturaliza o ser humano, mas não lhe oferece um 

modo de justificar suas intuições éticas. O modo encontrado por Rorty para justificar a 

originalidade de Freud é sugerindo que ele não apenas “mecaniza a mente”, mas também 

oferece um novo vocabulário de deliberação moral. Para Rorty o passo decisivo dado por Freud 

nessa direção teria sido a descrição da relação entre o consciente e o inconsciente como uma 

relação conversacional; uma relação da qual depende toda a nossa vida moral. Vejamos como 

ele chega a essa conclusão.  

Para Rorty, a importância da afirmação de Freud de que “o ego não é senhor nem em 

sua própria casa” não pode ser corretamente avaliada nem dentro do paradigma metafísico nem 

a partir do paradigma mecanicista-humeano. No primeiro caso, Freud não teria dito nada de 

novo, pois estaria apenas “reiterando um lugar comum no pensamento Grego” ao sugerir que 

“frequentemente agimos de um modo tal que não pode ser predito como base em nossos desejos 

passíveis de introspecção”. No segundo modelo, Freud estaria dizendo que, para propósitos de 

previsão e controle, “a mente pode ser tratada como um “conjunto de mecanismos 

associativos”; uma concepção da mente que, além de não ter relevância moral, Hume já teria 

proposto muito antes. Portanto, segundo Rorty, para compreendermos a singularidade do papel 

de Freud como um pensador “descentralizante” seria necessário optar por uma outra via de 

interpretação para seu trabalho. Rorty sugere que vejamos a afirmação de que o “ego não é 

senhor nem em sua própria casa” como afirmando que outra pessoa “dentro de nós” se comporta 

como se estivesse no comando “como um hóspede indesejado”. Nesse caso, com a afirmação 

“o ego não é senhor nem em sua própria casa”, Freud estaria sugerindo que “estamos sendo 

empurrados de um lado para o outro por outra pessoa”.451 A ideia freudiana de inconsciente 

seria algo importante justamente em função de seu caráter eminentemente moral. O 
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inconsciente é descrito por Freud quase como um indivíduo relativamente autônomo em relação 

ao indivíduo consciente; ele toma decisões e tem desejos à nossa revelia. Essa interpretação do 

trabalho de Freud se baseia em um importante artigo de Donald Davidson intitulado “Paradoxos 

da Irracionalidade”. Nesse artigo, Davidson defende a concepção freudiana de inconsciente dos 

ataques dos filósofos que querem “permanecer fiéis à suposição de senso comum de que um 

único corpo humano contém, tipicamente, um único self”. Segundo Rorty, Davidson formula 

sua defesa da seguinte maneira: primeiro ele identifica ser uma pessoa com ser um conjunto 

coerente e plausível de crenças e desejos. Depois ele mostra que toda força moral da alegação 

de que alguém está se comportando irracionalmente repousa no fato de que essa pessoa está 

agindo de um modo que não é compatível com o conjunto de crenças e desejos que a definem. 

Para Davidson toda ação humana só pode ser explicada através da atribuição de uma crença, e 

crenças e desejos vem em “pacotes” formados por outras crenças e outros desejos, em sua 

grande maioria verdadeiras e razoáveis. Logo, a ação denominada de “irracional” só poderia 

ser explicada por referência a um outro conjunto de desejos e crenças, portanto a um outro self 

dentro de nós mesmos. Nesse caso Davidson estaria dizendo que  

 

[...] a razão de ser da divisão do Self entre consciente e inconsciente é que esse último 

pode ser visto como um conjunto alternativo, inconsistente com o conjunto familiar 

que nós identificamos com a consciência, ainda que suficientemente coerente 

internamente para contar como uma pessoa.452 

 

Esses supostos “selfs”, ou pacotes alternativos de crenças, entrariam em relações causais 

uns com os outros, “tanto quanto o corpo cujos movimentos são provocados por uma ou outra 

delas”. No entanto, sob condições normais, elas não entrariam em relações conversacionais e 

por isso as crenças inconscientes de uma pessoa não seriam “razões para mudar as crenças 

conscientes dessa pessoa”.453 

Para Rorty a grande novidade do trabalho de Freud é que ele substitui a ideia grega de 

que nós somos formados por um “self” verdadeiro (a razão) e um falso “self” (as paixões cegas 

ou obtusas) pela ideia genuinamente nova de que todos somos formados por selfs mais ou 

menos racionais e mais ou menos loucos que podem, em certas circunstâncias, entrar em 

relacionamentos dialógicos. “Ele substitui a imagem tradicional de um ‘intelecto’ lutando 

contra uma multidão de brutos irracionais pela imagem das transações sofisticadas entre dois 

ou mais intelectos”.454 Nesse caso, poderíamos entender que Freud de fato faz parte de um 
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453 Ibid., loc. cit.  
454 RORTY, 1999, p. 200. 
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movimento de descentralização, já que ele abandona a concepção tradicional de que existe um 

“self” central representado pela razão que estaria sempre em luta contra o self periférico 

inteiramente passional (sempre jogado de um lado para o outro pelos estímulos sensoriais). Para 

Rorty, Freud oferece um retrato da condição humana no qual o trabalho de autorrealização, ou 

autoconhecimento, é algo que depende do nosso esforço para entrarmos em relações dialógicas 

como os diversos selfs que habitam em nós. É um trabalho de “alargamento” de nosso 

vocabulário final, visando conseguir algum entendimento sobre as “razões” dos outros “selfs” 

que, até então, pareciam apenas forças cegas, compulsões bestiais ou demoníacas. Compreender 

o ID, o Ego e o Superego como parceiros conversacionais, sugere Rorty, é vê-los como o 

resultado de três interpretações de uma experiência comum. Explorar as formas diferentes de 

organizar essa experiência dentro de uma narrativa seria o caminho para obter o desejável 

entendimento de nossas crenças inconscientes. Aqui, como em outros lugares, vemos que – 

para Rorty – a familiarização com narrativas alternativas, e não o uso da argumentação, é o 

melhor recurso para a obtenção de entendimento quando estamos lidando com pessoas muito 

diferentes. Esse recurso também favorece a nossa autocriação pois, através de reelaboração de 

nossas narrativas, podemos modificar a percepção de quem somos e das pessoas que são 

importantes para nós. Nessa leitura, o trabalho de autocriação não seria algo “frívolo” ou 

reservado apenas para “intelectuais irresponsáveis”; pelo contrário.  “Freud via toda a vida 

humana como um poema, como uma tentativa de se revestir de suas próprias metáforas” e 

qualquer coisa poderia servir para engendrar essas metáforas; filhos, dinheiro, pequenos 

acontecimentos da infância ou a dor de outros seres humanos.  Nesse caso, apenas dois 

elementos separariam, segundo Rorty, os intelectuais ironistas dos outros seres humanos: a 

grande importância que eles dão à determinados livros e a constante angústia sobre estar usando 

o vocabulário final correto. Aparentemente Rorty sugere que Freud fez de cada indivíduo um 

poeta, mas enquanto algumas pessoas, displicentemente, tentam fazer de suas vidas um poema, 

outras lutam contra o medo de não terem sido poéticas o suficiente.  

A ideia de individualidade que Rorty desenvolve a partir de seu “jogo de espelhos” entre 

Davidson e Freud oferece uma “sugestão” sobre qual o tipo de autoimagem seria mais adequado 

para os intelectuais afinados com o espírito liberal-democrático e poético-ironista de nosso 

tempo. A “linguistificação do eu”, cujos primeiros esboços estão em AFEN, culmina em uma 

interpretação do processo de autocriação onde a própria vivência de primeira pessoa, a relação 

dos indivíduos com suas pulsões, também é – ou deve ser descrita como– linguística. Essa 

interpretação, por sua vez, utiliza-se de uma abordagem filosófica que privilegia o ponto de 

vista de terceira pessoa, já que ela explica as “[...]crenças, desejos e intenções – atitudes 
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sentenciais em geral - como entidades que são postuladas para predizer o comportamento 

[...]”455 de alguém. Para Rorty não há nada em nós que seja não linguístico e a própria mente é 

uma espécie de “entificação da linguagem”456. Isso me leva à seguinte questão, uma vez que 

toda linguagem é necessariamente pública, o que exatamente Rorty chama de vida privada? 

Será que a descrição rortyana da individualidade é compatível com as visões freudianas sobre 

a relação entre o público e o privado? São essas duas perguntas que tentarei responder na 

próxima seção. 

 

5.2 A LINGUAGEM DE UM MORALISTA: RORTY CONTRA FREUD E STIRNER  

 

Um dos problemas existentes na leitura que Rorty faz do trabalho de Freud é que a ideia 

do “inconsciente como parceiro conversacional” não é facilmente compatível com uma das 

noções mais importantes para trabalho psicanalítico: a noção de resistência. De fato, como o 

próprio Rorty reconhece “para defender propriamente minha atitude (com relação à Freud) eu 

devo oferecer uma avaliação da noção de resistência que esteja em consonância com a 

interpretação de Davidson do inconsciente, e eu ainda não imaginei como fazer isso”.457 Essa 

não é uma dificuldade pequena, pois – embora Rorty só a reconheça em uma nota de rodapé – 

se não pudermos oferecer alguma interpretação da noção de resistência sequer faria sentido 

falar em terapia de crenças inconscientes; crenças que, embora nossas, resistimos em 

reconhecer como tais. A concepção rortyana de individualidade como composta por “feixes de 

crenças” alternativos, e mais ou menos incompatíveis, parece basear-se em uma espécie de 

utilização do modelo democrático para pensar o indivíduo. Segundo essa leitura, assim como 

no meio público podemos tentar construir consensos através da interação dialógica, na vida 

subjetiva o indivíduo poderia interagir com seus “feixes de crença alternativos” visando obter 

algum equilíbrio e acordo entre eles. Me parece que Rorty utiliza-se da mesma estratégia que, 

segundo Rieff, alguns psicólogos americanos; ele “usa a ideia de interação para suavizar e 

mascarar a ideia conflito”.458 O principal propósito dessa estratégia seria dissolver os motivos 

para a crença de que há algo profundo em nós que é antitético em relação a socialização.459 Sob 

esse prisma, Rorty seria o que poderíamos chamar de um “otimista cultural”, alguém 

comprometido com a ideia de que o liberalismo e a democracia têm tornado os seres humanos 
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mais felizes. É esse otimismo que o leva a rejeitar qualquer afirmação de que existe algum tipo 

de antagonismo “incontornável” entre o indivíduo e a cultura. De fato, Rorty ignora não apenas 

esse aspecto do pensamento de Freud. Ele também “drasticamente minimiza, o Agon, a 

metáfora central no pensamento de Harold Bloom e na tentativa de tornar o mundo seguro para 

o ironista ele evita olhar o caráter social da luta para tornar-se um Self original”.460 

Ademais, como acentua Philip Rieff, “a ideia de repressão, e os limites que ela traz para 

o otimismo, são o aspecto mais importante do trabalho de Freud”.461 Enquanto para Freud o 

indivíduo é uma “guerra civil”462 para Rorty a individuação é como uma prosaica conversação 

de rotina; enquanto o primeiro afirma que a “maturidade afetiva depende de uma ruptura com 

a autoridade”463 para o segundo a ruptura com a autoridade só pode ser pensada como uma 

passagem para uma submissão tácita a uma outra autoridade. Uma vez que, psicologicamente, 

somos seres totalmente linguísticos e socializados a própria ideia de “transgressão moral” perde 

seu potencial emancipador, pois transgredir um código moral é algo que fazemos para nos 

inscrevermos em outro código moral. A ideia de autorrealização ironista que Rorty tem em 

mente “não se preocupa com a transgressão, pois não há o que transgredir. É um modo de 

perceber-se, um estado de ânimo”.464 

A maturidade para Rorty seria algo como a “capacidade de buscar novas redescrições 

de nosso próprio passado” visando obter uma visão “irônica de si mesmo”465 e não visando 

extrair o máximo de gozo através da relativização dos imperativos morais, como me parece que 

pensava Freud. Por um lado, a individualidade adquire em toda a teoria freudiana o significado 

de um ato de “anti-socialidade”.466 A descrição rortyana da individualidade, por outro lado é 

totalmente socializante, pois moraliza o inconsciente, vetando definitivamente a possibilidade 

de especularmos sobre os relativos ganhos e perdas do processo civilizatório. Ou seja, embora 

a atitude de Rorty em relação a Filosofia seja “desrespeitosa” e dessacralizadora, o mesmo não 

se pode dizer de sua atitude em relação a moral e a civilização; eu me arriscaria a dizer até que, 

em relação a esses dois últimos tópicos, a atitude de Rorty parece muito mais hegeliana do que 

jovem hegeliana.  

                                                             
460GANDER, Eric. The last conceptual revolution: a critique of Richard Rorty's Political Philosophy, Albany: Ed. 

State of New York Press, 1999, p. 61, (Parênteses meus). 
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Gostaria de fortalecer um pouco mais essa última afirmação fazendo uma breve 

comparação entre a atitude de Rorty em relação à Filosofia e a individualidade com a de Max 

Stirner, outro pensador que também tem seu ponto da partida na ideia hegeliana da Filosofia 

como Crítica Cultural. A filosofia stirneriana, além de basear-se numa rejeição do 

representacionismo467 – como a de Rorty – também consiste em uma defesa vigorosa do 

indivíduo contra as exigências morais impostas pelo processo de sociabilização, do mesmo 

modo que o legado freudiano. Por isso mesmo, há quem tenha visto a descrição stirneriana da 

individualidade como uma espécie de “antecipação da noção de inconsciente freudiana”.468 Por 

um lado, como defendi em minha dissertação de mestrado, tanto Stirner quanto Rorty utilizam 

a ideia hegeliana da Filosofia como política cultural, e a usam para criticar as próprias 

pretensões geralmente sustentadas pela tradição com a qual o próprio Hegel estava 

comprometido. Por outro lado, entretanto, Rorty e Stirner se diferenciam em um ponto crucial. 

Stirner sugere que a ruptura com o universalismo filosófico e com a antropologia essencialista 

teria como consequência uma desejável valorização do particular e inefável indivíduo 

“egoísta”; um indivíduo cuja atitude em relação à sociedade e a moral seria sempre 

instrumental; de reserva, cautela e suspeita.  Não só isso, “Stirner rejeita a figura e o papel do 

intelectual como produtor de ideologias que modificam a mentalidade do homem e fazem 

progredir a história”.469 Ou seja, a política cultural stirneriana não tem, pelo menos não 

explicitamente, qualquer pretensão reformista nem em relação à Filosofia e muito menos em 

relação à sociedade. Para Stirner toda tentativa reformista é fruto de um impulso “cristão” para 

“moralizar”, para deitar tudo que “é” no leito de Procusto de um “dever ser”, no sentido de 

tornar tudo mais “racional”.  

 

O cristão pode reformar indefinidamente e revoltar-se, pode deitar abaixo os conceitos 

dominantes durante séculos, mas buscará sempre um novo ‘princípio’ ou um novo 

senhor, instituirá sempre uma verdade mais alta, mais ‘profunda’, suscitará sempre 

um novo culto, proclamará sempre um espírito destinado a reinar, estabelecerá sempre 

uma lei para todos.470 
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Para Stirner não há dúvida: a “alta cultura” – ou o espírito – é apenas uma outra forma 

de religião e mesmo o desejo de secularizá-la não passa de um “anseio piedoso”.471 Por isso, o 

que distingue Stirner de outros jovens hegelianos é que para ele a mudança que estava por vir 

era uma mudança no indivíduo e não na Filosofia ou na sociedade.472 O indivíduo egoísta, que 

se reconhece como Único, “aquele que não tem nenhum conteúdo nem definição, pois a 

definição e o conteúdo vem através dele mesmo”473 representa para Stirner a consumação dos 

esforços de todas as gerações passadas.  Contudo, ele não afirma que, nos novos tempos que 

viveremos, todas as pessoas se veriam dessa maneira – como egoístas, cujos afetos e ações só 

precisariam estar de acordo com eles mesmos e com os conselhos de sua prudência. Pelo 

contrário. Stirner parece sugerir uma perspectiva segundo a qual a luta entre esses indivíduos e 

os outros – que ele denomina desdenhosamente de “egoístas involuntários” – iria se perpetuar 

indefinidamente. Por isso mesmo Stirner não é um teórico do “fim da filosofia” nem um 

anarquista que defende o fim do Estado. A Filosofia, assim como as instituições continuarão 

existindo; como ferramentas, caso possam proporcionar gozo pessoal, para os egoístas, e como 

refúgios e artigos de fé, para os egoístas involuntários. De qualquer modo, ele sugere aos 

primeiros uma atitude defensiva e radicalmente ironista em relação a qualquer manifestação 

cultural, o que não significa que o processo de individuação não possa se dar através da relação 

amistosa, amorosa ou solidária. O que Stirner rejeita é a ideia de essas atitudes precisam ser 

respaldadas na ideia de “dever” ou na identificação do indivíduo com algo maior que ele; algo 

como a família, a tribo ou a pátria. Na guerra cultural Stirner toma partido pelo indivíduo e suas 

pulsões contra as imposições de um processo de sociabilização que tenta “estabilizar” e 

“cristalizar” os seus afetos através dos símbolos e da própria linguagem. Nesse ponto Stirner e 

Freud podem ser vistos como aliados; para ambos “o homem ideal é o egoísta”.474 O indivíduo 

rortyano, por outro lado, é o indivíduo socializado, aquele que vê na realização de outras 

pessoas a parte mais importante de sua própria auto realização. Sob esse ponto de vista, a ideia 

rortyana de individualidade se parece muito mais com a de Charles Taylor, um autor com o 

qual Rorty diverge em muitos outros temas, do que com a de Freud.   

Rorty reconhece os méritos de Taylor ao recuperar vigorosamente a força da afirmação 

hegeliana de que “nós somos indivíduos na medida em que participamos de uma comunidade” 

e, portanto, de que “ter fé em si mesmo é ter fé em alguma coisa produzida em cooperação com 
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outras pessoas”.475 Para Rorty, assim como para Taylor, a individualidade se desenvolve através 

da interlocução com outras pessoas, do envolvimento com os valores e linguagem de nossa 

comunidade.  

Essa última afirmação me dá o ensejo para tratar de outro ponto que separa Stirner, e 

também Freud, de Rorty; a atitude destes com relação à linguagem. Do ponto de vista freudiano, 

segundo Rieff, existe um “desnível incontornável entre as experiências de sensações e 

pensamentos e sua tradução em nível verbal”.476 Do mesmo modo, para Stirner, a linguagem 

não pode abarcar todo o campo de nossa experiência; pelo contrário ela lhe impõe limites. “A 

linguagem ou a palavra tiraniza-nos da forma mais cruel porque convoca todo um exército de 

ideias fixas contra nós”.477 Toda a retórica stirneriana gira em torno da ideia de que há “algo” 

(o gozo, a fruição, a corporeidade) importante na “experiência” – no sentido de vivência – de 

primeira pessoa que nós perdemos ao nos encantarmos com o feitiço das explicações e dos 

pensamentos. Stirner, assim como Rorty, é um nominalista pois para ele “Ser, Pensamento, 

justiça – são simplesmente conceitos indeterminados que ganham determinação através de 

outros conceitos; através do desenvolvimento conceitual”.478 Contudo, em Stirner, o próprio 

indivíduo não é um conceito; ele é corpóreo e indefinível, o “ponto final de nosso mundo 

linguístico”. Por tudo isso, podemos dizer, que o nominalismo stirneriano é, ao contrário do 

rortyano, um nominalismo individualista.  Não que Stirner rejeite a ideia de que as práticas 

linguísticas estabelecem normas e padrões; a questão é que para ele o indivíduo, seu gozo e sua 

vida, são mais importantes do que essas normas.  

 

Para pensar e falar, preciso das verdades e das palavras, como preciso dos alimentos, 

para comer; sem elas, não posso pensar nem falar. As verdades são os pensamentos 

dos homens depositados nas palavras, e por essa razão tão existentes como outras 

coisas embora apenas para o espírito ou o pensamento. São instituições e criaturas 

humanas, e ainda que as apresentem como revelações do divino, permanece nelas 

sempre uma qualidade que me é estranha; mesmo enquanto criações minhas, que as 

crio, elas tornam-se estranhas para mim.479 

 

Ou seja, embora reconheça a necessidade da linguagem para a sobrevivência do 

indivíduo Stirner não acredita ela tenha qualquer importância além desta; sobreviver é sempre 

mais importante do que ter razão.  Todo pensamento é linguístico, Stirner reconhece, mas o 

próprio indivíduo, segundo ele, não é seus pensamentos; como ele torna explícito nessa citação: 
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“Você, impensável e inexprimível é, o conteúdo da frase, a frase real, a frase viva. Você é o ‘que’, o 

‘quem’ da frase. No Único, a ciência pode se dissolver na vida, na qual ela torna-se um ‘que’ e um 

‘quem’ que não deve ser procurado nas palavras, na lógica e nos predicados.” O indivíduo para Stirner 

não é linguístico; é um processo, um fluxo sensível que visa única e exclusivamente se auto-

afirmar através da fruição.   Por isso mesmo, para salvar a pele, o gozo e o próprio processo de 

autofruição, as vezes é necessário resistir até mesmo aos pensamentos. “O pensar e os 

pensamentos não são, para mim, sagrados, e eu defendo também a minha pele contra eles. 

Poderá ser uma defesa irracional; mas se eu me entregar à razão terei de lhe sacrificar o que 

mais amo, como Abraão!”480 

Como se pode perceber, Stirner prefere ignorar as exigências do pensamento, da 

linguagem e da Filosofia, para salvaguardar a própria carne, o próprio gozo. Rorty, pelo 

contrário, ao sustentar uma concepção do self como eminentemente linguístico “ignora os 

prazeres sensuais do corpo” no processo de individuação. Contudo, como observa Shusterman, 

“tais prazeres existem em si e não apenas constituem boa parte daquilo que vale na vida como 

também podem ser cultivados para tornar a vida mais rica”.481 Sob essa perspectiva, me parece 

que Stirner é muito mais materialista e antilogocêntrico do que Rorty e, nesse sentido, sua 

estética parece muito mais corpórea e sensualista; talvez até mais afinada com “o espírito de 

nosso tempo”. Por outro lado, ao negligenciar o importante papel dos prazeres não linguísticos 

na nossa experiência, a estética de Rorty torna-se desagradavelmente “desviscerada e 

tediosa”.482 

Tais diferenças em relação ao modo como Stirner e Rorty descrevem o processo de 

autorrealização individual, penso, podem ser explicadas em função de suas respectivas atitudes 

em relação à filosofia. Stirner parece não ter se importado muito com a possibilidade de ser 

ignorado pelos outros filósofos e por isso mesmo a sua ruptura com a tradição é muito mais 

radical. Stirner não procura oferecer uma redescrição dos problemas filosóficos, que possa 

servir como uma terapia deles, nem colocar no mercado uma nova concepção do conhecimento 

que seja mais naturalista; ele simplesmente empurra todas as áreas da cultura para o mesmo 

nível da “cabeça dura o homem comum”.483 Em contrapartida Rorty parece reter um elitismo 

cultural fraco, ao reservar para o intelectual ironista o papel, mesmo modesto, de possível 

responsável pelo progresso cultural através do seu empenho na criação de novas e melhores 

metáforas.  
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Rorty não abre mão de um certo respeito em relação à Filosofia (ou pelo menos em 

relação a necessidade de manter o diálogo com seus colegas filósofos) e à ideia do intelectual 

como legítimo representante da vanguarda cultural. Ele recusa, é bem verdade, qualquer 

abordagem dos problemas relativos ao conhecimento e a experiência humana que se esquive às 

consequências deflacionistas das reflexões de Quine, Sellars, Wittgenstein e Davidson.  Ele 

critica Heidegger por tomar a linguagem como uma “quase divindade”. Critica aqueles que 

leem Derrida como um “transcendentalista linguístico”. Se opõe à insistência do próprio 

Davidson em defender um tipo de “dualismo conceitual”. Contudo, Rorty compartilha com 

todos esses filósofos a convicção de que a linguagem (vocabulários, textos e narrativas) 

realmente é um assunto muito importante.  

É essa valorização da linguagem, inclusive, que separa Rorty de pragmatistas clássicos 

como William James e John Dewey. Claro, ele não acredita que falar sobre linguagem, ao invés 

de experiência ou representação, torna a Filosofia mais “científica” ou “técnica; ele apenas 

sugere que isso pode ajudar a tornar a Filosofia mais “criativa”. Essa última observação, por 

sua vez, é reforçada através de suas considerações em relação ao papel das metáforas, bem 

como das “pressões causais” no desenvolvimento linguístico. São essas considerações que 

levam Rorty a ideia de contingência da linguagem. Ou seja, uma vez que o desenvolvimento 

linguístico depende de processos que não obedecem às regras de nossos jogos de linguagem, as 

metáforas possuem tanta, ou mais, importância quanto as palavras utilizadas dentro de um 

vocabulário compartilhado. Desse ponto de vista, uma vez que a Filosofia é uma tradição cuja 

principal característica é não possuir um mesmo vocabulário compartilhado, ela só pode ser 

entendida como um gênero onde proliferam as metáforas. Como produtor de metáforas, o 

filósofo perde seu posto como juiz da cultura mas conserva alguma coisa que o diferencia 

significativamente dos feirantes e cobradores de ônibus.  

 

7.3 POESIA E COMPREENSÃO: OS POETAS PODEM SER PRAGMATISTAS?  

 

Para tornar mais “palatável” sua descrição da Filosofia como um gênero literário, Rorty 

propõe uma redescrição de nossa autoimagem como seres humanos; uma redescrição segundo 

a qual nossa vida moral ganha sentido na medida em que damos a ela esse sentido. “Na medida 

em que tecemos nossas próprias metáforas”. Destituída de suas pretensões públicas e “teóricas”, 

a Filosofia torna-se, então, um gênero literário voltado para a edificação, ou autocriação, 

privada. Viver uma vida, autorrealizar-se como pessoa, seria nesse caso algo parecido com 

escrever um poema ou romance. Algo que todas as pessoas fazem, mas que apenas alguns 
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intelectuais fazem “através de livros”. Rorty, aparentemente, retêm uma concepção 

vanguardista, embora deflacionada, do papel do intelectual em relação à cultura.  Ou seja, dado 

que vivemos em uma cultura textualista, ao tentarem recriar a si mesmos através da escrita de 

poemas, ficções e teses, os intelectuais ironistas, quando tem sorte, acabam ajudando essa 

cultura a progredir. Eles, por assim dizer, conseguem as vezes tornar-se molas propulsoras do 

futuro. Uma vez que “o mais importante, no final, são as mudanças no vocabulário e não as 

mudanças na crença”,484 o processo autocriativo de tecer novos vocabulários torna-se também 

um dos principais motores do progresso. 

O problema com essa concepção de criatividade é que, segundo ela, a originalidade de 

um poeta depende sempre do modo como as pessoas irão julgá-lo no futuro pois “a certa altura 

é preciso confiar na boa vontade dos que viverão outras vidas e escreverão outros poemas”.485 

Ou seja, embora a autocriação seja um assunto “privado” ela depende do espaço público, do 

reconhecimento coletivo, para sua plena consumação. Esse é um dos problemas apontados por 

Richard Poirier no interessante artigo intitulado “Porque os pragmatistas querem ser poetas”. 

Nesse artigo – se o interpreto corretamente – o autor aponta, entre outras coisas, o evidente 

conflito existente na tentativa rortyana de fazer da autocriação uma tarefa que envolve, por um 

lado, a autoconfiança, e, ao mesmo tempo a confiança na caridade das pessoas que irão ler 

nossos livros ou contar nossa história. As metáforas que desenvolvemos visando nossa 

autocriação são usos não familiares de velhas palavras. Contudo, tais usos são possíveis apenas 

contra o pano de fundo de outras velhas palavras sendo usadas de modos familiares.  “Eu 

considero ser esta uma admissão de que [...] mesmo o poeta forte precisa encontrar um modo 

de ser compreendido pelos não poetas, pelas pessoas que se sentem em casa com as velhas 

palavras”.486 Mas, afinal, é possível ser original e, ao mesmo tempo, preocupar-se com ser 

compreendido? É possível dizer que a poesia é um assunto “privado”, desde que o poeta escreve 

visando “comunicar-se” com outras pessoas? Penso que a resposta de Rorty a essas críticas 

seria que ele não pensava a vida privada como uma a vida de um único indivíduo nem o poema 

como algo absolutamente idiossincrático.  

A definição de espaço privado é um dos pontos problemáticos da obra de Rorty. Para 

ele o âmbito privado é simplesmente aquele formado por todos os discursos que não são 

compatíveis “com a linguagem da cidadania, da responsabilidade pública e da participação nos 
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assuntos do Estado”.487 Ou seja, em primeiro lugar a distinção público privado é uma distinção 

entre tipos de vocabulários. Depois disso é necessário notar que a definição de vocabulário 

privado é meramente “negativa”; todo vocabulário que não é público, é privado. Embora, com 

o tempo, essas duas esferas possam interagir e modificar-se elas não estão “inferencialmente” 

relacionadas. Ou seja, por “privado” Rorty não quer dizer “individual” ou “pessoal”, mas 

apenas “aquilo que não é o político”. O que ele entende como político será analisado no próximo 

capítulo. 

Por hora, basta reforçar que, para Rorty, a vida privada e a própria criatividade são, em 

certa medida, coletivas, já que são linguísticas. Ou seja, falta a Rorty não apenas uma ideia do 

privado como o individual, mas uma ideia de criatividade como algo que depende unicamente 

do indivíduo, por exemplo, como um resultado do que Ralph W. Emmerson chamava de 

“autoconfiança”. “Um grande poder que reside no homem e que ninguém senão ele mesmo 

sabe do que é capaz e tampouco ele o sabe antes de ter tentado”.488 Para Emmerson, um outro 

poeta-filósofo americano que Rorty gostava de citar, o indivíduo criativo, autoconfiante, é 

justamente aquele que não se prende às suas “respectivas comunidades de opinião”489 e que não 

procura ser coerente pois “a coerência não cabe numa grande alma”.490 Para Rorty, ao contrário, 

“ter fé em si mesmo é ter fé em alguma coisa produzida em cooperação com outras pessoas”.491 

Por isso, pode-se imaginar que quando leu Emmerson, a quem chamava de o “fundador da 

filosofia recente e inspirador de Nietzsche”492 Rorty deve ter achado as passagens em que ele 

tratava da criatividade poética um tanto extravagantes, contaminadas por um infeliz resíduo da 

metafísica idealista. A ideia de criatividade como autoconfiança, assim como a ideia stirneriana 

de individualidade, de fato parecem sugerir que o processo de socialização “não vai até o 

fundo”. Portanto, segundo esse ponto de vista, existiria em cada um de nós um componente, ou 

um processo, pré-social muito importante para nossas identidades; algo que a aculturação 

poderia, inclusive, sufocar.  Como um holista linguístico e um naturalista davidsoniano Rorty, 

implicitamente, considera que essas pressuposições simplesmente são incoerentes. Contudo, 

não acho que essa seria a principal objeção de Rorty a elas, nem poderia ser. Como um “cético 

metafilosófico” Rorty não pode, segundo seus próprios critérios, utilizar um vocabulário 

filosófico para desautorizar outro. Por isso, os principais argumentos e narrativas em defesa de 
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uma visão mais modesta da Filosofia, assim como da poesia e da individualidade, repousam em 

seu comprometimento com uma certa concepção da esfera política.  

Na seção seguinte eu irei argumentar que as posições rortyanas relativas aos tópicos 

tratados nessa seção, a individualidade e a criatividade, são decorrentes do privilégio dado por 

ele à esfera pública ou, melhor dizendo, a uma certa compreensão da esfera pública. Irei 

defender também que essa compreensão é um resultado da proposta conciliatória da narrativa 

rortyana. Para todos os efeitos, a narrativa rortyana não concilia, ou acomoda, plenamente as 

três esferas de valor, Teoria, Poesia, Política, mais sim privilegia essa última às custas das duas 

primeiras.  
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6 A ESFERA PÚBLICA COMO PRIORIDADE PRÁTICA:  O HUMANISMO DE 

RORTY  

 

A posição rortyana com relação à Filosofia bem como sua descrição da individualidade 

são ferramentas que ele considera mais adequadas para a valorização das práticas e realização 

dos fins de uma sociedade democrática.493 Ou seja, essas redescrições, embora não sirvam de 

“fundamentação filosófica para a democracia”, favorecem, segundo ele, a concretização de 

nossas esperanças, mais do que faziam as descrições antigas. Por isso os termos “crítica 

cultural” e “política cultural” se equivalem; redescrever ou criticar a cultura é uma forma de 

tentar enriquecer a vida política de uma democracia liberal. Dentro do quadro de referências do 

pensamento rortyano essa seria a única coisa que um ironista que também é um liberal poderia 

fazer para tentar autocriar-se e ao mesmo tempo cooperar com os propósitos da esfera pública. 

Ou seja, a liberal-democracia, ou social-democracia, é a “joia da coroa” da narrativa rortyana e 

o pragmatismo nada mais seria que uma ferramenta para torná-la mais reluzente. Rorty descreve 

pragmatismo como uma concepção política de filosofia. Desse modo, sua própria tentativa de 

equilibrar a necessidade filosófica de manter o diálogo em andamento com a necessidade 

poética de “revelar novos mundos” pode ser vista como um reflexo do seu compromisso liberal 

em manter um certo equilíbrio entre a esfera pública da deliberação coletiva e a esfera privada 

da autorrealização. Tal equilíbrio, como expus acima, impõe algumas limitações tanto às 

pretensões da Filosofia quanto ás aspirações e possibilidades da poesia, mas Rorty parece 

pensar que esse é um preço que precisa ser pago.  

Rorty afirmou certa vez que para ele a democracia tem prioridade para a Filosofia; 

considero razoável dizer que ele pensava a mesma coisa de todas as outras áreas da cultura.  Em 

outras palavras, ele deseja nos convencer de que a política democrática é que deve “assinalar 

as metas para a filosofia, ao invés da filosofia assinalar as metas da política”.494 Ou seja, assim 

como Thomas Jefferson sugeriu que as crenças religiosas de uma pessoa poderiam ser separadas 

de suas virtudes cívicas, Rorty sugere que os filósofos separem seu empenho teórico – que ele 

chama de política cultural – de seu compromisso com a política “real”.  Contudo, isso não 

significa dizer que o empenho teórico é inútil para a democracia, ele apenas deseja que os 

intelectuais possam traçar uma linha razoavelmente clara entre a política real, as propostas 

reformistas realizáveis à curto prazo, e a política cultural; esta última ocupada em modificar a 

cultura, propor utopias, ou questionar os próprios propósitos da política real. 
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Um dos motivos para sugerir essa separação é que, para Rorty, os intelectuais de 

esquerda (principalmente nos EUA) tem estado “obcecados com a teoria”, o que os tem levado 

a demonstrar pouco interesse sobre quais opções políticas estão atualmente disponíveis dentro 

do sistema, ou sobre o que poderia substituir o sistema caso ele viesse abaixo. Nesse sentido, 

toda a filosofia rortyana pode ser entendida como uma tentativa de iluminar um único ponto; o 

excesso de teorização que mantêm o pensamento de esquerda insensível aos perigos reais que 

deveriam uni-los em torno de metas comuns; as do liberalismo. Rorty utiliza todos os recursos 

retóricos que tem à sua disposição, às vezes com alguma intransigência, para promover e ajudar 

na realização dessas metas que, para ele são “o fim da crueldade e do sofrimento 

desnecessário”.495 Os liberais são todas as pessoas para as quais “a crueldade é a pior coisa que 

fazemos”.496 Mais do que uma tradição política reformista, preocupada com a defesa do livre 

mercado e com uma interferência mínima do Estado na vida privada do cidadão, o liberalismo 

para Rorty é uma tradição identificada pelo seu compromisso com a eliminação de toda dor 

desnecessária, não apenas a dor física, mas também a dor de ser humilhado. A política cultural 

e a política “real” são os dois recursos que, segundo Rorty, o intelectual liberal tem para fazer 

isso. Para ele é importante ocupar-se com os aspectos prático-econômicos da vida social 

(característicos da política real), tentando encontrar um equilíbrio entre nossas aspirações 

utópicas (elaboradas através da política cultural) e nossos temores presentes. Entre aqueles que 

discordam de Rorty em relação à sua definição de política liberal estão autores importantes 

como Jurgen Habermas, Richard Bernstein, Charles Taylor e Michael Sandel.  De maneira um 

tanto superficial, as críticas feitas ao modo como Rorty compreende a esfera pública podem ser 

separadas nos seguintes grupos: 

1- críticas à necessidade de argumentos, ou fundamentos, filosóficos para defender o 

liberalismo;  

2- críticas quanto á falta de clareza no uso que Rorty faz de termos como “liberalismo” 

ou “nós os liberais”; 

3- críticas, ou suspeitas, quanto ao próprio liberalismo.  

Dado que todas as posições e narrativas desenvolvidas por Rorty se autojustificam em 

nome de sua suposta relevância prática para a política, nada mais justo do que terminar meu 

estudo com o exame problematizador de suas ideias políticas. Com esse propósito, no texto que 

segue eu irei tratar das três linhas de crítica que citei acima, na mesma ordem em que elas estão 
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colocadas. A última linha de criticismo é abordada apenas de modo superficial, na última seção, 

focando apenas na atitude adotada em relação ao liberalismo por teóricos como Lyotard e 

Foucault.  Meu propósito nesse capítulo é simplesmente explorar a redescrição rortyana do 

liberalismo e o lugar dela na proposta rortyana de crítica cultural.  

 

6.1 A POLÍTICA PRECISA DA FILOSOFIA? ANTIFUNDACIONISMO E 

ETNOCENTRISMO 

 

Um dos problemas mais recorrentemente apontados como decorrentes da afirmação 

rortyana de que a democracia não requer uma justificação filosófica é o que tem sido chamado 

de a “questão do nazismo”.497 Esta questão é uma das muitas polêmicas que decorrem da defesa 

rortyana do etnocentrismo, da ideia de que a defesa e aperfeiçoamento das instituições e 

esperanças liberais não requerem nenhum critério supra histórico; basta a comparação dessas 

mesmas instituições e esperanças umas com os outras, algo como um simples “equilíbrio 

reflexivo”. É esse tipo de equilíbrio reflexivo, que Rorty enxerga, por exemplo, na obra de 

autores de John Rawls. Rorty vê a obra magna de Rawls, “Uma teoria da justiça – apesar de 

toda sua ambiguidade – como elaborando uma articulação política, mas não uma justificação 

filosófica da democracia liberal e constitucional”.498 

   Segundo filósofos como Michael Sandel, por exemplo, o etnocentrismo rortyano 

suscita questões como a seguinte: “se a liberdade, por exemplo, não tem um status moralmente 

privilegiado, se é apenas um valor entre outros, o que se pode dizer a favor do liberalismo?”499 

Consequentemente, se não existem convicções morais com validade absoluta, isso não 

significaria que o valor do liberalismo, assim como o de ideologias como a do nazismo, é algo 

relativo? Não existiria, nesse caso, como convencer através de argumentos alguém convicto 

sobre a importância de ser um nazista? Existem duas linhas de resposta geralmente adotadas 

por Rorty para responder a esse tipo de criticismo, uma é de ordem teórica e a outra de ordem 

prática.  

A linha “teórica” de defesa do liberalismo – se é que faz sentido aplicar esse termo em 

tal contexto – adotada por Rorty consiste na aplicação do holismo de Davidson a própria ideia 
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de que convicções morais ou políticas podem disputar pela validade absoluta. Como dito acima, 

para Davidson, as crenças – geralmente verdadeiras – que são compartilhadas por todas as 

pessoas são crenças “[...]relativas às banalidades do dia-a-dia, as verdades matemáticas 

elementares e coisas do tipo: o tipo de crenças que ninguém quer discutir, porque não são 

controvertidas nem centrais”500 para a autoimagem do indivíduo. Desse ponto de vista, todas as 

crenças de ordem moral são importantes porque sua presença ou ausência serve para separar o 

tipo de pessoa com a qual nos identificamos dos tipos desprezíveis dos quais desejamos manter 

distância. Uma convicção universalmente partilhada não teria nenhuma serventia nesse caso.  

Para Rorty, Sandel e outros filósofos que ainda acreditam que as convicções morais e 

políticas requerem fundamentos, ou podem ser comparadas com base em critérios neutros, 

ainda estariam trabalhando dentro do velho paradigma platônico que vê os indivíduos como 

constituídos por uma parte egoísta, que compartilhamos com os animais, e uma parte racional 

que compartilhamos com Deus e com os Anjos. Dentro de um esquema dualista como esse, 

claro, faria todo sentido perguntar se o liberalismo é um arranjo político bom para todos os “não 

corruptos –todos aqueles em quem a razão vista como uma faculdade inerente de busca da 

verdade, ou a consciência moral”501 tem poder suficiente para se impor aos apetites e egoísmos. 

Contudo, esse tipo de oposição entre razão e paixão ou entre razão e vontade, além de 

incompatível com o holismo de Davidson e com a concepção de freudiana de individualidade 

é, para Rorty, algo que os liberais não podem aceitar. Como Isaiah Berlin explora argutamente 

em seu ensaio Dois Conceitos de Liberdade, os argumentos dualistas segundo os quais os 

indivíduos podem ser divididos em um feixe empírico de sensações e um controlador 

transcendental e dominante é um dos credos que vão de encontro ao ideal liberal de separação 

entre o espaço público de deliberação coletiva e o espaço destinado à autocriação privada. Para 

liberais como Berlin, os credos dualistas podem permitir que um grupo de pessoas tente 

justificar a opressão de outras alegando que fazem isso para o bem delas mesmas. Esse tipo de 

dualismo torna fácil que eu me imagine coagindo os outros para o bem deles, no interesse deles, 

e não no meu. Ao falar em nome de suas partes “racionais” eu “estou assim afirmando que sei, 

mais do que eles próprios, do que eles verdadeiramente precisam”.502 Uma sociedade liberal 

ideal, no entendimento rortyano, seria uma sociedade que rejeitaria esse tipo de divisão do self, 

pois teria se tornado totalmente secularizada e pós-metafísica. Uma sociedade que “se 
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contentaria em chamar de verdadeiro o que quer que se revele com o desfecho dos debates 

públicos”  não veria sentido na alegação de que, mesmo depois de todos os interessados terem 

sido ouvidos, o resultado desses debates ainda poderia ser considerado “irracional” por um 

filósofo.  Idealmente, tal cultura não precisaria de um substituto para ocupar o mesmo lugar que 

o clérigo ocupava em uma sociedade teocêntrica ou que o cientista ocuparia em uma sociedade 

idealmente racionalista.  

A resposta de Rorty ao que chamei de “questão do nazismo", também pode ser 

formulada da seguinte maneira: considerando que Rorty tenha razão, e, portanto, esperanças e 

valores morais não possam ser julgados segundo critérios neutros, o que podemos dizer às 

pessoas com convicções morais e políticas radicalmente distintas das nossas, de modo e tentar 

convencê-las de que a política democrática é mais razoável? Esse modo de colocar o problema, 

por sua vez, nos leva a segunda linha de resposta adotada por Rorty para responder ao que 

chamei acima de “questão do nazismo”. Para o neo-pragmatista, do ponto de vista dialógico, o 

único recurso que pode ter eficiência prática quando queremos modificar os sentimentos e 

atitudes morais de alguém é redescrever suas posições políticas, na tentativa de reeducá-lo. Por 

exemplo, tratando-se de um nazista, poder-se-ia tentar tecer uma narrativa, uma visão da 

história, segundo a qual a adoração ao Füher em tempos de globalização do mercado e de 

extremo acesso à informação poderia parecer um beco sem saída do ponto de vista político e 

algo execrável do ponto de vista moral. Claro, que tal reeducação poderia não funcionar; talvez 

algumas pessoas tenham sido aculturadas de modo tão errado, ou estejam tão dispostas ao 

sacrifício e autodestruição, que seria impossível obter sucesso em qualquer processo de 

reeducação ou tentativa de consenso. A maioria dos críticos de Rorty, entretanto, não aceitam 

essa saída “retórica” para o impasse e por isso defendem a ideia de que algo mais poderia ser 

dito aos nazistas, mesmo sem utilizar um discurso metafísico.   

Para Habermas, por exemplo, em qualquer interlocução razoável aqueles que dela 

participam devem esperar, não meramente persuadir um ao outro, mas sim convergir para uma 

verdade única, pois essa convergência está “contida nos pressupostos do discurso”.503 A 

persuasão é simplesmente contextual, pois o que funciona como recurso retórico em um 

contexto pode não funcionar em outro. Contudo, Habermas afirma que toda “alegação de 

verdade tem um momento transcendente de validade universal que rompe em pedaços a 

provincialidade”.504 Nesse sentido, mesmo um nazista, ao declarar suas convicções estaria 

assumindo um compromisso implícito de defendê-las sob a luz das melhores razões. Para Rorty, 
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contudo, toda transcendência de contexto é baseada em conversações imaginárias com versões 

melhoradas de nós mesmos (ver p. 128). Desse ponto de vista, um nazista poderia pensar que 

seus argumentos são fortes o bastante para convencer pessoas que, embora desconhecidas, ele 

mesmo pode imaginar como razoáveis o bastante para lhe dar razão, mas isso não é o mesmo 

que “romper em pedaços a provincialidade”. 

 

A doutrina habermasiana de um momento transcendente, parece-me   juntar uma 

louvável disposição a tentar algo novo com uma gabolice vazia. Dizer, ‘vou tentar 

defender isso diante de quem vier’ é frequentemente, dependendo das circunstâncias, 

algo louvável. Mas dizer, ‘posso defender isso com sucesso diante de qualquer um’ é 
uma tolice.505 

 

Para Rorty a única distinção que teria um efeito prático sobre nossa forma de buscar o 

entendimento com outras pessoas seria aquela que diferenciasse as tentativas de obter persuasão 

das tentativas aprender alguma coisa com alguém. Contudo, essa distinção, como todas as 

outras distinções pragmatistas, é como os extremos de um espectro, “[...]num dos quais 

usaremos quaisquer truques sujos que pudermos para convencer. No outro extremo falaremos 

com os outros como falamos conosco mesmos, quando estamos mais à vontade, mais reflexivos 

e curiosos”.506 Tal distinção também é moral e comportamental e não “cognitiva” ou “racional” 

– do modo como Habermas entende essas palavras. Por isso, segundo Rorty, ela não funciona 

como um critério que possa servir para diferenciar a dependência de contexto da universalidade. 

Para Rorty o principal problema na alegação de que uma afirmação tem validade apenas 

“contextual” é que ela não tem relevância prática. Por outro lado, se uma pessoa for acusada de 

não estar tentando “ouvir o outro” ou “aprender com ele” então talvez ela se envergonhe e mude 

de atitude. Ou seja, para Rorty ideias como a de transcendência de contexto não tem nenhuma 

eficiência prática na hora de construir acordos ou modificar opiniões. Habermas, segundo 

Rorty, retém a distinção logocêntrica entre uma prática social e algo que transcende essa prática, 

entre o uso de estratégias de persuasão e as “práticas de conversação orientadas para alegações 

de verdade”.507 Habermas pensa que qualquer pessoa que entre em uma discussão séria está 

comprometida com essa distinção. Portanto, “sempre que afirmem ou neguem, de alguma 

maneira, a verdade de uma declaração” elas passam a fazer parte de uma “comunidade ilimitada 

de interpretação”.508 Ou seja, elas não podem se esquivar às exigências de justificação racional 

formuladas por qualquer pessoa bem informada sobre o assunto em questão. Caso façam isso, 
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elas estariam “excluindo” os próprios interlocutores aos quais seus argumentos se destinam, e 

por isso incorreriam em “autocontradição performativa”. Contudo, a questão que Rorty coloca 

é “alguém já foi um dia convencido pela acusação de autocontradição performativa? Acho que 

não há muitos exemplos claros de essa acusação ter sido levada à sério”.509 Para Rorty, o tipo 

de admoestação teórica oferecido por Habermas não tem eficiência prática. Tudo que um liberal 

pode exigir de um encontro comunicativo para que ele seja considerado válido é que todos os 

envolvidos não omitam informações relevantes ou apelem para “bloqueadores discursivos” – 

termos que só fazem sentido para um público restrito, usuários de um mesmo vocabulário 

privado – como “superioridade racial” ou “povo escolhido por Deus”. Contudo, tanto faz dizer 

que tais limites são impostos por uma “ética da ação comunicativa” ou que eles são apenas 

exigências feitas a quem deseja participar dos encontros dialógicos admitidos entre nós, os 

“liberais moles do ocidente”. Para Rorty não existe uma diferença prática entre as duas 

justificativas. 

Contudo, há ainda uma outra forma de abordar a posição daqueles que discordam da 

ideia de que o único tipo de defesa de que o liberalismo e seus valores precisa é de natureza 

retórica e autorreferente.  Intelectuais, como Habermas, Michael Sandel e muitos outros, 

rejeitam a ideia de que o que distingue “o tipo de consciência individual que respeitamos do 

tipo que condenamos como fanática” pode ser simplesmente “algo relativamente local e 

etnocêntrico — a tradição de una comunidade particular, o consenso de una cultura particular”. 

Ou seja, para Rorty todo juízo de valor sobre as práticas, toda condenação ou elogio a elas, é 

relativo ao grupo ante o qual cremos necessário nos justificarmos. Contudo, questionam alguns, 

como equalizar a ideia etnocêntrica de que “não podemos nos despir de nossas próprias peles”, 

nem evitar juízos de valor que tem por fonte unicamente nossa própria cultura, com a ideia 

liberal de que devemos evitar a humilhação e fomentar a solidariedade em relação a pessoas de 

culturas diferentes?  Afinal, é possível conjugar a solidariedade e a tolerância com 

etnocentrismo? O etnocentrismo não poderia, ao invés da solidariedade, produzir algum tipo de 

“narcisismo cultural” que viesse a minar a capacidade de compreender e lidar com as 

diferenças, como afirmou Cliford Geertz em seu artigo intitulado Os Usos da Diversidade? O 

orgulho de pertencer a uma cultura – orgulho que Rorty considera tão importante para as nações 

quanto a autoestima é importante para os indivíduos – é conciliável com o espírito cosmopolita 

do liberalismo?   
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 A estratégia rortyana de defesa em relação a essas críticas consiste numa arguta 

tentativa de mostrar que o etnocentrismo de um liberal não é “narcisista” como acreditam 

críticos como Clifford Geertz.  Para Rorty, certamente existiram e podem ainda existir culturas 

tão fechadas sobre si mesmas que de fato são quase como “mônadas semânticas sem janelas” 

como afirma Geertz. Mas a cultura de uma sociedade liberal, ironista e secular não é assim.  

Pelo contrário, “o sentido de seu próprio valor moral se baseia em sua tolerância da 

diversidade”.510 Claro, reconhece Rorty, a tolerância liberal e a capacidade de compreender e 

fazer-se compreendido precisa de limites, “pois sem esses limites nós começamos a perder toda 

a nossa capacidade de sentir indignação moral, toda e qualquer capacidade de sentir 

desprezo”.511 Às vezes é melhor que atuemos em relação a pessoas muito diferentes dentro de 

uma certa zona de obscuridade que impede a compreensão mútua e, consequentemente, 

estabelece os limites de nossa solidariedade.  

 

Quando atiramos sem piedade em um psicopata, ou enviamos um criminoso de guerra 
para a forca, estamos atuando, neste sentido lato, no escuro. Porque, se nós tivéssemos 

observado o crescimento do criminoso de guerra, como ele percorreu o caminho que 

percorreu, teríamos dificuldade em reconciliar as exigências do amor com as da 

justiça. Mas é bom para a sociedade, na maioria dos casos, a nossa ignorância permite-

nos evitar este dilema. A maior parte do tempo, a justiça deve ser suficiente.512 

 

A grandeza de uma sociedade liberal, contudo, é que ela concede os recursos necessários 

para que os médicos, antropólogos, juristas e muitos outros intelectuais “ampliem os limites da 

imaginação da sociedade abrindo com isso as portas da justiça processual às pessoas para as 

quais ela possa ter estado fechada”.513 Ou seja, Rorty acredita que uma cultura liberal precisa 

tanto de critérios e convicções que a definam e a separem de outras culturas e convicções quanto 

de especialistas e escritores que ampliem e redescrevam esses critérios e convicções. 

Precisamos de convicções morais que nos permitam repudiar as pessoas que consideramos 

cruéis, perversas e irracionais; pessoas em relação as quais tudo que podemos fazer em um dado 

momento é “sacar nossas armas”.514 Contudo, também precisamos de pessoas que nos alertem 

para a estreiteza de nossos juízos morais; para nossa incapacidade de perceber as condições em 

que essas pessoas viveram e, talvez, nossa parte de responsabilidade no que elas se tornaram. 

São duas tarefas, ambas necessárias, mas que não devem se confundir. Os especialistas da 

diversidade são tão necessários quanto os agentes da justiça e não existe um caminho teórico 

                                                             
510 RORTY, 2002, p. 272. 
511 Ibid, loc. cit. 
512 Ibid, p. 274. 
513 Ibid, p. 275. 
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disponível para unificar o trabalho desses dois grupos de pessoas. Por outro lado, instituições 

como imprensa livre e a justiça processual são, segundo Rorty, suficientes para garantirem que 

o etnocentrismo liberal não se torne narcisista nem indiferente como temem seus críticos. 

Para finalizar, é preciso reconhecer que o debate sobre a necessidade ou não de 

argumentos filosóficos para respaldar a democracia possui muitas outras linhas de 

desenvolvimento e mapear todas elas é algo que excede os limites dessa tese. Na verdade, para 

os meus propósitos, abordar esse debate serve apenas para reforçar a ideia de que o 

compromisso rortyano com o liberalismo é um compromisso, antes de tudo, moral; e a 

moralidade para ele depende inteiramente da cultura em que estamos inseridos.  Guardadas as 

devidas proporções, a retórica usada na defesa rortyana do liberalismo se parece com alguns 

tipos de justificação usados por alguns teólogos na defesa de suas posições. Quando se pede a 

tais pessoas por algo que evidencie, ou prove, a necessidade de uma vida devota elas negam 

que tal prova seja necessária. Para eles a crença bem fundamentada não é importante, nem 

suficiente, para uma devoção sincera. De modo semelhante, Rorty rejeita a ideia de que o 

compromisso com o liberalismo demande algum tipo de argumentação filosófica. Contudo, 

uma diferença crucial entre Rorty e esses teólogos é que, ao contrário deles, Rorty afirma que 

o futuro de suas esperanças liberais depende, em grande medida, do compromisso em manter 

diversas conversas em andamento; mesmo em face de discordâncias profundas sobre o que 

realmente importa. O credo liberal, ao contrário de muitos credos religiosos, acolhe e estimula 

a conversação contínua, mesmo sem uma perspectiva de consenso à vista. Como observa no 

artigo “Rorty on Conversation as Achievement of Hope”. 

 

Uma das mais famosas e controversas posições filosóficas de Rorty é a sua proposta 

de substituir o conhecimento pela conversação, e também as velhas metas para o 

progresso, como a Verdade e o consenso sob condições ideais, pelo prosaico ideal de 
manter a conversa em andamento.515 

 

Manter a conversa em andamento, sem impedimentos, “bloqueadores discursivos” ou 

manipulações, não é, entretanto, um modo de atingir um consenso definitivo ou uma verdade; 

é apenas um ideal moral. Um ideal em torno do qual supostamente gravitam as práticas e 

instituições do liberalismo. Para o neo-pragmatista “o suposto desejo universal de verdade fica 

mais bem descrito como o desejo universal de justificação”.516 Adotando esse caminho, pensa 

Rorty, nós poderíamos “reformular nossas ambições intelectuais em termos da relação com 
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outros seres humanos”. Tal mudança de perspectiva faria uma diferença prática em termos de 

resultados para a democracia, pois enquanto a verdade é algo “demasiado sublime para ser 

reconhecido ou visado” a simples justificação, por outro lado, “é apenas bela, mas é 

reconhecível e capaz de ser sistematicamente buscada”.517 Além disso, a própria disposição em 

participar desse processo de tentar justificar das nossas convicções, perante uma dada audiência, 

já assinala quais são as nossas esperanças. “Rorty enfatiza a importância das esperanças para 

os vocabulários, sociedades e para a própria investigação”.518 As esperanças são vitais para o 

entendimento de um dado vocabulário, portanto, para entender a filosofia de Rorty, precisamos 

entender saber quais são as suas esperanças e, porque não, seus medos.  

 

6.2 O LIBERALISMO: UMA VERSÃO 

 

Rorty define a si mesmo, antes de tudo, como um liberal; mas o Liberalismo é uma 

tradição política da qual existem diversas definições. Inicialmente poderíamos compreender, 

como sugere Berlin, o liberalismo como uma tendência política que tomou forma, inicialmente, 

através de sua oposição ao Ancient Regime e aos privilégios que alguns indivíduos possuíam 

em relação a outros em função, simplesmente, de seus laços sanguíneos. Portanto, o liberalismo 

seria uma tradição que teria na igualdade de direitos entre os indivíduos, e na liberdade de 

perseguir sua própria autorrealização, duas de suas principais bandeiras. Durante o Iluminismo 

as pautas do liberalismo eram defendidas através de doutrinas que visavam contestar a visão de 

mundo pré-moderna, na qual a importância atribuída os laços de sangue, entre outras coisas, 

delimitavam os direitos de cada indivíduo. Como afirma Richard Shusterman. “A estratégia 

liberal padrão, estabelecida por Locke e Kant, foi fundar a liberdade humana ontologicamente 

através de alguma doutrina dos direitos naturais”.519 Essas doutrinas afirmavam que cada 

indivíduo era dotado das mesmas capacidades e direitos, doadas por Deus ou pela Razão, e que 

por isso eles deveriam ser livres para realizar-se através da livre ação e da escolha racional. 

Uma das características da versão do liberalismo defendida por Rorty, característica que ele 

compartilha com John Dewey – um dos “heróis” de sua narrativa – é a recusa em defender o 

liberalismo através da estratégia iluminista, ou seja, em nome de uma suposta “essência 

humana” fixa e imutável. Um outro aspecto que liga o liberalismo de Rorty ao de Dewey é uma 
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certa inclinação romântica, uma tentativa de articular narrativamente uma certa descrição do 

desenvolvimento social com as exigências estéticas da autorrealização individual.   

Apesar dessas semelhanças, recorrentemente enfatizadas pelo próprio Rorty como os 

aspectos mais importantes do pensamento de Dewey, autores, como Richard Bernstein e 

Richard Shusterman, apontam muitas divergências e até oposições entre o tipo de “liberalismo 

radical” defendido por Dewey e a versão “burguesa e pós-moderna” do liberalismo, defendida 

por Rorty. Segundo Bernstein, Dewey fazia questão de diferenciar o seu liberalismo “radical” 

das velhas e ultrapassadas formas de liberalismo que estariam minando as bases da vida 

comunal. Dewey, segundo Bernstein, “criticava as formas antigas desatualizadas e até mesmo 

perniciosas do individualismo e do liberalismo, e ele tentava articular e defender sua visão de 

uma democracia comunal radical”.520 Bernstein argumenta que a versão estetizada do 

pragmatismo de Rorty não apenas “trai o legado de Dewey”, mas também termina parecendo-

se com “pouco mais do que uma defesa do Status Quo”.521 

Um dos problemas presentes na concepção rortyana estaria no uso que Rorty faz de 

expressões como “liberal”, “liberalismo e “nós os liberais” sem dar-se conta da complexidade 

teórica que envolve o uso dessas palavras. Para Bernstein, por exemplo, “Rorty simplesmente 

fala globalmente sobre liberal democracia sem nunca desembalar o que ela envolve, ou fazer 

justiça à enorme controvérsia histórica sobre o que a liberal democracia é ou o que ela poderia 

ser”.522 Segundo essa linha de crítica, a escrita de Rorty sobre o liberalismo se desenvolve 

“como se todos nós tivéssemos intuições sobre o que o termo democracia liberal significa ou 

deveria significar”.523 Bernstein também crítica a distinção elaborada por Rorty entre o que ele 

chama de “diferenças políticas” e “diferenças filosóficas”, ou entre política real e política 

cultural. Ou seja, por um lado Rorty é um antiessencialista, “convencido de que é necessário 

argumentar contra a ideia de que as disciplinas podem ser concebidas como gêneros naturais 

com domínios bem definidos e métodos que as demarcam”.524 Mas em contrapartida, ele parece 

supor uma distinção muito precisa entre a Filosofia (ou política cultural) e a “política real”. 

 

Rorty exibe uma linha proto-positivista de argumentação em seu pensamento, que tem 

se tornando cada vez mais evidente. Como os primeiros positivistas lógicos ele 

procura nos mostrar que é inútil argumentar a favor da verdade ou da falsidade de 

teorias metafísicas controversas. Empregando sua própria terminologia, alguém 

poderia dizer que sua intenção estético-moral é nos mostrar que nós deveríamos 

                                                             
520BERNSTEIN, 1987, p. 539. 
521Ibid., p. 541.  
522 BERNSTEIN, 1987, p. 545. 
523 Ibid., p. 547. 
524 Ibid., loc. cit.  



200 
 

abandonar os desgastados vocabulários da filosofia e da metafísica, pois eles não são 

mais úteis para o ‘enfrentamento’ (dos problemas reais).525 

 

Segundo Bernstein, Rorty segue na direção correta quando afirma, junto com Dewey, 

que em política nós precisamos começar com nossas “intuições prévias”, já presentes em nossa 

cultura.  No entanto ele se desvia dessa direção quando “ignora que essas intuições estão em 

conflito” e recusa qualquer método que vise resolver esse conflito. Além dessas críticas, 

Bernstein também observa que embora Rorty conclame os intelectuais á “respeitar nossas 

intuições políticas” ele, contraditoriamente, sugere que os filósofos trabalhem para “modificar 

nossas intuições filosóficas”. Contudo, questiona Bernstein, porque essa atitude diferente em 

relação à diferentes intuições? Por acaso as nossas supostas “intuições políticas” – que ele as 

vezes chama de nossas práticas, o consenso de nossa tradição – são menos problemáticas, 

menos disputáveis e passíveis de redescrição do que nossas intuições filosóficas? Mesmo que 

essas coisas fossem do modo como Rorty fala delas, remata Bernstein, ele teria a obrigação de 

descrever com mais clareza e precisão sobre quais são essas preciosas intuições políticas das 

quais ele fala.   

A réplica às críticas de Bernstein ilustra muito bem a importância da narrativa para a 

defesa das posições assumidas por Rorty em relação ao liberalismo. Por esse motivo, penso, a 

abordagem do papel da narrativa é a melhor maneira de acompanhar a linha de raciocínio que 

conduz à versão rortyana do liberalismo, e a consequente distinção entre política real e política 

cultural.  Falei anteriormente (página 85) que, segundo Rorty, a relativa facilidade de nos 

familiarizarmos com certas práticas linguísticas utilizadas em alguns campos da cultura – como 

a Ciência, por exemplo – está relacionada com as histórias ou narrativas compartilhadas. Do 

mesmo modo, Rorty parte do pressuposto de que a relativa facilidade de entendimento em 

relação à pauta prioritária da democracia liberal se baseia em uma “narrativa compartilhada” 

sobre os principais eventos políticos que marcaram os séculos XIX e XX.  É por esse motivo 

que Rorty inicia sua réplica à Bernstein no artigo “Thugs and Theorists” com um “credo 

político”, um pequeno “catecismo” histórico, composto por oito convicções que definiriam um 

liberal. Vou sintetizar em três aspectos aqueles que me parecem os principais pontos desse 

credo que Rorty acredita que todos os liberais, ou social-democratas, compartilham.  

Em primeiro lugar, segundo Rorty, o fracasso da União Soviética teria mostrado à todas 

as pessoas minimamente sensíveis que precisamos evitar a todo custo qualquer definição de 

socialismo que envolva a nacionalização dos meios de produção. Para Rorty, esse fracasso 

                                                             
525 Ibid, p. 544. (Parênteses meus).  



201 
 

também nos teria dado a lição histórica de que nós precisamos “modificar nosso clima moral” 

na direção proposta tanto por Marx quanto por Dewey, sem nos comprometer com qualquer 

configuração econômica específica. O livre mercado não é algo sagrado, nem intocável – ele 

acha que essa percepção se tornou um consenso entre os liberais –, mas o equilíbrio entre o 

livre mercado e a interferência do governo na economia permanece um assunto para o debate. 

Esse debate seria um dos tópicos da política real. Em relação ao presente, para Rorty, a situação 

da “política real” no mundo contemporâneo teria como um dos principais aspectos a divisão 

entre os países ricos, relativamente livres e razoavelmente democráticos; mas também 

notavelmente egoístas e orgulhosos, e os países pobres cheios de pessoas empobrecidas e 

desesperadas. Portanto, a energia dos liberais envolvidos com a política real estaria 

comprometida com as seguintes tarefas: 1 – a constante vigilância em relação às possíveis 

pretensões “gangsteres fascistas” da direita e da esquerda – como aqueles que George Orwel 

sempre denunciou – que poderiam tirar vantagem do desespero existente nos países pobres; 2 

– o empobrecimento das sociedades ricas e a consequente perda de prestígio da classe média, 

que poderia conduzir ao fortalecimento da política de direita e ao retrocesso na questão dos 

direitos civis, o que poderia, inclusive, fazer dos Estados Unidos o “próximo grande país 

fascista”; 3 – a preocupação com os moradores dos guetos das grandes cidades e com as 

comunidades desesperadas dos países do terceiro mundo.  Esses problemas levariam, por exemplo, 

a dilemas concretos como, por exemplo o que os países ricos enfrentam ao ter que optar entre evitar o 

empobrecimento local ao custo do protecionismo do próprio mercado e “prevenir um movimento 

fascista e de direita” ou “tratar de redistribuir a riqueza de um lado a outro das fronteiras nacionais”526. 

O palpite de Rorty é de que o  

 

[...]credo acima descrito é ponto pacífico, não só para Bernstein e eu, mas também 

para Rawls, Habermas, Berlim, Robert Bellah, Daniel Bell, Irving Howe, Sidney 

Hook, John Dunn, Charles Taylor, e de muitas outras pessoas que poderiam nem 

cogitar definir a si mesmas como ‘socialdemocratas’.527 

 

Obviamente, esses pontos abordados acima não constituem uma “definição” do conceito 

de liberalismo. Uma tradição política ou moral não se define conceitualmente, mas se pode 

tentar diferenciá-la de outras tradições através da sinalização do conjunto de esperanças e 

temores que mantém seus membros unidos.  Como afirmei no início desse capítulo ser um 

liberal é identificar-se com um conjunto de valores que acreditamos compartilhar com um 
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grande número de outras pessoas; é uma identidade “mais ampla” – pública, não privada– 

construída através da percepção de certos eventos como significativos para a explicação de 

valores que consideramos inegociáveis. Mais do que isso, no caso dos valores que dizem 

respeito a nosso compromisso com a esfera pública, eles estão sempre associados a uma 

narrativa de progresso e, consequentemente, ao medo do retrocesso. No caso da democracia 

liberal é o medo da perda de um certo tipo de instituições e seguranças, bem como do retrocesso 

em relação à tolerância, que cria o tipo de consenso que Rorty acredita existir na esfera da 

“política real”. Esse consenso, assim como a identidade moral da qual ele decorre, não depende 

de uma teoria; depende dos medos e esperanças partilhados.  No caso de nossas esperanças, 

redescrevê-las pode ser um modo de melhorá-las ou torná-las exequíveis. Contudo, o mesmo 

não ocorre no caso dos temores suscitados pela experiência histórica. Pode ser, e 

frequentemente é, perigoso não dar ouvidos às vozes das experiências pretéritas, ridicularizá-

las, e jogar fora os dispositivos que criamos para impedir a repetição de velhos erros. Por isso 

Rorty reconhece que “o pragmatismo de fato tem alguma coisa de conservador”, mas que, “não 

obstante, parece que corremos perigo quando se perde a lealdade para com certos conteúdos 

históricos concretos. Se pode acabar no pior tipo de utopia quando a gente começa a matar-se 

por princípios abstratos”.528 Ou seja, respondendo à pergunta de Bernstein sobre “porque 

devemos respeitar nossas intuições políticas, mas trabalhar para modificar nossas intuições 

filosóficas” uma das respostas possíveis é:porque “o que fomenta a poesia na alma engendra o 

fascismo na cidade”.529 Ou seja, embora no âmbito privado a imaginação, a reinvenção 

permanente, e o gosto pela novidade possam servir de bússolas morais o mesmo não se aplica 

ao espaço público. Os poetas não precisam ser expulsos da cidade, como desejou Platão, mas 

os sonhos e utopias também não deveriam substituir as experiências, ou narrativas, 

compartilhadas e as deliberações práticas orientadas por ambas. As duas coisas devem ser 

separadas.  

Creio que, de tudo que foi dito, é possível imaginar um possível desdobramento 

hipotético para o debate entre Rorty e os críticos de que a sua ideia de liberalismo é vaga ou 

“proto-positivista”. Em tal desdobramento hipotético, depois de dizer tudo que pensa sobre o 

significado da expressão “democracia liberal” Rorty olharia para cada um de seus críticos, 

Bernstein, Michael Sandel e Jurgen Habermas, e perguntaria: tudo bem, concordemos em 

discordar em nossas visões sobre a filosofia. Mas, só por curiosidade, algum de vocês tem 
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alguma dúvida sobre a necessidade de equilibrar o livre mercado com a distribuição de renda e 

a produção de justiça social? Algum de vocês pode apontar algum arranjo social viável à curto 

prazo, que garanta que a pobreza nos países ricos não vai aumentar e que os gangsteres, seja da 

direita ou da esquerda, não vão tomar o poder? Talvez pareça óbvio que, como os interlocutores 

de Rorty são todos filósofos talentosos, eles provavelmente redescreveriam todas essas questões 

de modo a fazê-las parecer ingênuas; afinal, segundo o próprio Rorty, não existe um muro 

dialético, uma realidade nua, contra o qual se possa empurrar um filósofo. Mas minha intenção 

não é mostrar que Rorty está certo e seus interlocutores errados e sim qual é o palpite dele sobre 

o que pensam seus colegas sobre política quando não estão empenhados na construção de 

teorias filosóficas. Rorty acha que todos os críticos acima citados responderiam um uníssono 

“não” às suas perguntas e, por esse motivo, todos eles seriam liberais no que diz respeito à 

“política real”. Rorty acha que todas as pessoas razoáveis da esquerda hoje estão preocupadas 

com a justiça, com a ganância dos ricos, o perigo de dar demasiado poder aos governos ou de 

apostar todas as conquistas da social democracia em novas aventuras revolucionárias. Por isso 

mesmo todas as pessoas que se enquadram na definição rortyana de liberal também são mais 

ou menos “reformistas”, o que para Rorty é quase sinônimo de “social-democrata”. Nesse 

sentido, o extremo oposto de liberalismo seria o “radicalismo”.530 Enquanto Rorty acha que os 

liberais deveriam se unir em nome de uma “grande guerra contra a pobreza”531 colocando de 

lado suas divergências teóricas e utópicas, pessoas que simpatizam com Althusser, por 

exemplo, se recusariam a fazer isso por dois motivos: 1 –eles não levam a sério a possiblidade 

de surgirem novos estados totalitários se a classe média do primeiro mundo ficar cada vez mais 

pobre; 2- eles postulam que, seja por uma dinâmica interna ou por uma reação ao colapso do 

capitalismo (por alguma profunda necessidade histórica) o que viesse depois desse colapso 

produziria uma sociedade melhor.   

A retórica rortyana que visa a defesa do liberalismo se divide em duas frentes: na 

primeira ele tenta convencer seus colegas liberais a separar a política cultural da política real, 

na segunda ele luta contra aqueles que visam desacreditar o próprio liberalismo. O diálogo entre 

Rorty e seus colegas liberais parece ter como centro divergências sobre o quanto o discurso 

filosófico do liberalismo deveria ser “estetizado” através da separação entre política cultural e 

política real. Ou seja, para Rorty as divergências que separam ele de pessoas como Bernstein e 

Habermas são “meramente filosóficas”, pois não dizem respeito a suspeitas sobre as próprias 

instituições liberais. O mesmo não ocorre, entretanto, quando se trata do debate entre Rorty e 
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aqueles que duvidam do próprio liberalismo e que acreditam que há algo de profundamente 

errado com ele.  

 

6.3 TEÓRICOS, PESSIMISTAS E AVENTUREIROS: CONTRA A ESQUERDA RADICAL   

 

Rorty é um autor que ficou conhecido por sempre ter tentado manter uma atitude 

dialógica e aberta com todos aqueles que criticavam seus pontos de vista. Contudo, dentre todas 

os tipos de crítica que recebeu uma em particular parecia incomodá-lo muito: a acusação de que 

ele era apenas um escritor “frívolo”, que realmente não se importava nem com a justiça, nem 

com o consenso, nem com o enriquecimento da vida estética.  

 
Algumas vezes tem sido dito, por políticos de ambos os lados do espectro, que minhas 

visões são estranhas e frívolas.  Eles suspeitam que eu estaria disposto a dizer qualquer 

coisa, apenas para conseguir arrancar um suspiro, que eu estaria me divertindo ao 

contradizer todo mundo. Isso fere.532 

 

De fato, é verdade que a forma da escrita de Rorty é “ironista” e por isso mesmo ele 

algumas vezes não oferece muitos argumentos sobre os pontos que defende; o que não o impede 

de, mesmo assim, fazer afirmações problemáticas sobre temas no mínimo complexos.  Por outro 

lado, também me parece verdade que os pontos de vista de Rorty sobre diferentes assuntos, 

apesar de não formarem um sistema, estão intimamente conectados como um compromisso 

profundamente humanista muito bem articulado através de seus textos. Como observou Richard 

Bernstein, todos os escritos de Rorty, sejam aqueles em que ele discute “abstratos tópicos 

metafilosóficos” ou aqueles em que ele discute política e direitos humanos estão conectados 

com um único tema “que emerge repetidamente: o de que não existe nada em que possamos 

confiar senão em nós mesmos e em nossos companheiros seres humanos”.533 No final das 

contas, como observa Bernstein, a mensagem de Rorty representa uma defesa do que ele chama 

de “humanismo profundo”. Ou seja, Rorty – assim como os outros humanistas – atribui aos 

seres humanos algo de característico, de específico em relação aos outros seres do universo:534 

a capacidade de, através da linguagem, socializarem-se e se transformarem.  Embora Rorty 

descreva os seres humanos como animais “apenas um pouco mais complicados” ele também os 

vê, sobretudo, como seres em relação aos quais nossa atitude não pode ser neutra do ponto de 

vista moral. Uma vez que um ser humano é sempre um usuário de linguagens ele também é 
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alguém que emite juízos e faz escolhas suscitam nossa aprovação ou repulsa. O humanismo de 

Rorty pode ser visto como radical, já que vê nos laços de solidariedade que unem as pessoas as 

únicas fontes de autoridade normativa.  É esse tipo de humanismo ético que separa Rorty de 

democratas, como Habermas, que acreditam que a defesa da democracia precisa fundamentar-

se em algo mais ou menos “incondicional”, algo que sirva de “critério” para nossas as práticas 

humanas. É também o compromisso humanista que separa Rorty daqueles que, por colocarem 

em questão a possibilidade de existirem tais critérios, preferem abandonar a “política real”: a 

questão de como modificar nossas instituições para melhor.  

Ou seja, depois do fracasso do leninismo e dos horrores da guerra do Vietnã o 

pensamento de esquerda, principalmente nos Estados Unidos, teria assumido para si a tarefa de 

manter uma atitude de perpétua desconfiança “teórica” em relação as instituições liberais e suas 

esperanças. “Visto que essas pessoas têm se desapontado sucessivamente na Rússia, Em Cuba 

e na China elas agora tendem a lavar às mãos diante de todas as estruturas e ‘discursos de poder’ 

(O termo foucaultiano para o que costumávamos chamar instituições)”.535 

Ao invés de participarem da vida política de suas respectivas comunidades, mantendo 

um olhar atento aos detalhes concretos da política real, alguns filósofos – para os quais Harold 

Bloom inventou a alcunha de “escola do ressentimento” – preferem encastelar-se na construção 

de novas teorias hipercríticas ou simplesmente ignorar a história e “encontrar uma explicação 

marxista para tudo, e colocar tudo em um contexto marxista”.536 Em ambos os casos esses 

intelectuais estariam comprometidos apenas como o “desmascaramento” das esperanças 

liberais, das instituições, dos “discursos de poder”, sob a alegação de que esse esforço “está 

servindo à causa dos excluídos”. Rorty vê nesse tipo de atitude uma espécie de conjunção de 

irresponsabilidade prática e tentativa de autoelevação, através de um suposto “compromisso 

teórico”.  

 

Ele despreza o modo dos intelectuais radicais retratarem-se socialmente como 

campeões da causa dos oprimidos, quando suas teorias globais de reforma radical não 

têm contato com as realidades políticas concretas e propostas concretas, mas servem 

apenas para embelezar as suas próprias autoimagens como revolucionários de 

vanguarda cujo conhecimento, especial e esotérico, poderia salvar o mundo.537 
 

Além disso, aqueles que fazem parte do que Rorty chama de “nova esquerda”, ou 

Esquerda Radical, pessoas como Foucault, por exemplo escreveriam de modo tal que não 
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permitisse a sua identificação com nenhuma comunidade específica, nenhum conjunto concreto 

de esperanças, nenhum agrupamento de seres humanos. “Não é necessário ser muito incisivo 

para reconhecer em Foucault um estoico, um observador desapaixonado da presente ordem 

social, ao invés de um crítico preocupado da ordem social”.538 Para Rorty o problema, não só 

de Foucault, mas também de outros autores “ironistas” como ele, pessoas como Lyotard e 

leitores de Derrida como Paul de Man, que tentam ligar a Filosofia e suas inclinações políticas 

é que eles parecem tentar satisfazer a dois impulsos contraditórios. Por um lado, eles querem 

escapar da Filosofia Clássica, do representacionismo e das “metanarrativas sobre o destino do 

sujeito”, bem como de qualquer palavra que os comprometa com a defesa de um conjunto 

específico de instituições políticas. Por outro lado, eles falam como se essa mesma atitude de 

suspeita pudesse conduzir a grandes mudanças, talvez até mesmo “revolucionárias” na cultura. 

“Lyotard (por exemplo) retém uma das ideias mais tolas da esquerda – a ideia de que escapar 

das instituições é automaticamente uma coisa boa, porque esse escape assegura que não seremos 

“usados” pelas forças diabólicas que cooptaram essas instituições”.539 É claro que, ao tomar 

essa direção, os intelectuais de esquerda perdem a capacidade de falar com as pessoas de “fora 

da vanguarda”, pois falar com essas pessoas exigiria que eles fossem capazes de criar algum 

consenso sobre metas políticas concretas, de simpatizar com algumas esperanças dos indivíduos 

que estão fora da academia, mas isso os comprometeria com a reforma das instituições que 

visam realizar tais esperanças.  

Os intelectuais da esquerda radical, segundo Rorty, manteriam uma certa distância em 

relação a seus companheiros humanos, mas ao mesmo tempo colocando-se como seus 

verdadeiros redentores. É esse tipo de anseio vanguardista que, na leitura rortyana, explica 

porque eles associam a rejeição da tradição filosófica ao pessimismo em relação a tradição 

política liberal e reformista. Tanto a Filosofia quanto o liberalismo são tradições formadas pelos 

vocabulários de certas “tribos” e dar a essas palavras “um sentido mais puro não é suficiente, 

elas precisam ser abjuradas totalmente, pois estão contaminadas com as necessidades de uma 

comunidade que precisa ser repudiada”.540 Rorty, crítica a atitude desses escritores, não tanto 

por causa de sua ruptura com a tradição filosófica – uma ruptura que ele considera inclusive 

muito semelhante à que propõe a sua versão do pragmatismo. O principal problema que Rorty 

vê nos escritos da esquerda radical seria o tipo de atmosfera intelectual criada nas universidades 

devido as suas pretensões vanguardistas em relação à política. Para Rorty essa atmosfera estaria 
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minando a capacidade dos intelectuais de esquerda de interferirem na política “na medida em 

que eles se convertem pessimistas culturais que consideram que o fundamento mesmo da 

democracia liberal é cumplice de uma conspiração maior e mais obscura contra aqueles que não 

tem poder”.541 Rorty encara o ponto de vista político desses intelectuais como oposto ao 

daqueles que ele denomina de liberais, pois enquanto os liberais pensam que as instituições e 

“discursos de poder” podem se tornar melhores e menos opressores os radicais pensam que 

existe algo como um mal “estrutural” no cerne da própria cultura. A separação entre política 

real e política cultural é, digamos, o antídoto rortyano para recuperar o pensamento de Esquerda 

de seu pessimismo imobilizante.  

Alguns intelectuais extraem o sentido de suas vidas da ideia de que precisam de algum 

modo engajar-se na luta dos mais fracos contra os mais fortes. Contudo, a tradição platônica 

que permeia a retórica das universidades estimula a ideia de que uma pessoa não é um 

“verdadeiro intelectual” se ela não é capaz de ver algo que a maioria das pessoas não enxergam. 

Provavelmente por esse motivo o intelectual imagina que o melhor modo de utilizar suas 

competências na luta contra os opressores é criticar aquilo que, supostamente, seriam as formas 

invisíveis de opressão. “A ideia é que os filósofos, os críticos literários, os advogados, os 

historiadores e outros que sejam bons em fazer distinções, redescrever e recontextualizar, 

possam colocar esses talentos em prática ‘expondo’ ou ‘desmistificando’ as práticas do 

presente”.542 O termo “crítica da ideologia” é frequentemente utilizado para formular essas 

pretensões da esquerda. Contudo, como temos procurado mostrar até aqui, para Rorty o único 

traço distintivo do intelectual o fato dele ser familiarizado como uma grande diversidade de 

vocabulários. Não existe, pelos motivos holistas e pragmatistas que ele apresenta em seus textos 

mais “antiplatônicos”, algo como uma “realidade em si” que um discurso de poder, ou uma 

ideologia, encobre e que um intelectual arguto pode denunciar. Por outro lado, do ponto de vista 

da narrativa rortyana, mudanças de paradigmas não ocorrem porque algum intelectual brilhante 

subitamente percebeu e denunciou que tudo que antes se tomava como fato era na verdade, erro 

ou engano. Críticas imanentes de velhos paradigmas são inúteis para a mudança cultural.543 Por 

esses motivos Rorty sugere dois caminhos para a mudança social: um deles consiste em apontar 

ou descrever como determinadas formas de comportamento opressivo poderiam deixar de 

existir se certas políticas e reformas institucionais específicas fossem feitas. Esse seria o 
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caminho que, segundo Rorty, um liberal deveria adotar quando opina sobre a política real. A 

outra via da mudança social seria através da tentativa de mudar a cultura através da invenção 

de um vocabulário, de um novo padrão de conduta linguística, que aos poucos, com sorte, 

poderia minar todo o velho vocabulário que então passaria a ser visto como opressor, retrógrado 

e “meramente ideológico”. Essa seria a via da política cultural.  

 

Intervenções na política cultural têm as vezes tomado a forma de propostas de novos 

papéis que os homens e as mulheres poderiam desempenhar: o asceta, o profeta, o 

imparcial investigador da verdade, o bom cidadão, o esteta, o revolucionário. Algumas 

vezes ela tem sido o esboço de uma comunidade ideal – a pólis grega aperfeiçoada, a 
república das letras, a comunidade cooperativa. Algumas vezes elas têm sido 

sugestões de como reconciliar perspectivas aparentemente incompatíveis – para 

resolver um conflito entre o racionalismo grego e a fé cristã, ou entre a ciência natural 

e a fé comum. Essas são apenas algumas das maneiras pelas quais os filósofos, poetas 

e outros intelectuais tem feito uma diferença na maneira de viver das pessoas.544 

 

Ou seja, enquanto na política real o principal foco são os temores e possibilidades do 

presente, na política cultural o futuro, e as esperanças a ele relacionadas, são os temas mais 

importantes. A política cultural é o campo de ação do intelectual que deseja implementar um 

novo padrão de conduta linguística, seja porque o velho padrão humilha algumas pessoas, causa 

injustiça e sofrimentos desnecessários, ou talvez porque ele simplesmente parece “desgastado”. 

Os ironistas liberais são aqueles para os quais a primeira dessas metas é a mais importante; para 

eles o trabalho de autocriação e a preocupação com a injustiça estão intimamente associados. É 

claro que, em ambos os casos são os outros seres humanos, talvez de outras gerações, que irão 

avaliar se as mudanças nas práticas sugeridas pelo ironista liberal devem mesmo ser feitas ou 

não. O futuro é o único juiz de nossas práticas pois, “quando essas práticas entram em questão 

é inútil dizer que a realidade ou a verdade está do lado de um dos contendores, pois tais 

alegações nunca passarão de estardalhaço e não contribuem seriamente para a política 

cultural”.545 Por isso o ironista liberal, ao contrário de um metafísico liberal, não se preocupa 

com fundamentos filosóficos para suas próprias esperanças sociais, ele simplesmente tenta 

escrever sobre possíveis futuros utópicos, que poderiam influenciar a imaginação de sua 

audiência. Uma vez que tal trabalho não pode ser inferencialmente ligado nem a propósitos 

públicos presentes, nem necessariamente a resultados futuros, a política cultural termina sendo 

um exercício privado de autocriação que apenas a sorte pode vir a tornar relevantes para outras 

pessoas.  
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Os filósofos que Rorty enquadra na “esquerda radical”, no entanto, desprezam essa 

separação entre o público e o privado; ou seja, embora eles critiquem o velho “discurso da 

filosofia” nem por isso desejam estetizar totalmente seus próprios discursos como o próprio 

Rorty faz com o seu. Assim como os autores que denominei acima de “teóricos ironistas” eles 

reivindicam para suas desconstruções, denúncias e desmascaramentos algum tipo de autoridade 

normativa que as diferencie de meras variações retóricas, expondo-se, por isso mesmo, às 

críticas de autores como Habermas. Ou seja, eles são empurrados para dentro do velho jogo da 

Filosofia, onde suas ideias soam como relativistas e autocontraditórias e, pior ainda, como 

possivelmente “destrutivas para a esperança social”.  

Para Rorty, no entanto, esses autores estão apenas inovando, como ele mesmo, 

inventado novas formas de escrita, e por isso, eles seriam, no pior dos casos, irrelevantes para 

a esperança social e úteis apenas para a autocriação pessoal. No entanto, a fascinação de muitos 

intelectuais por esses autores conjugada com suas respectivas pretensões políticas é que tem se 

tornado um problema para o debate político das modernas democracias.  “Os esquerdistas na 

academia tem permitido que a política cultural suplante a política real, e tem colaborado com a 

direita ao tornarem os assuntos culturais centrais para o debate público”.546 Rorty acha que o 

debate político propriamente dito deveria ocupar-se de questões de curto prazo, urgentes; 

questões, como por exemplo, a da má distribuição de renda, quanto deveríamos pagar a nossos 

políticos, a violência excessiva por parte da polícia e a igualdade de gênero no mercado de 

trabalho. Em contrapartida questões, por exemplo, sobre quais manifestações culturais são 

legítimas e quais são aviltantes e perigosas eu até mesmo se o capitalismo é uma nova forma 

de religião, deveriam ser tratadas como discussões inócuas para fins imediatos, embora tenham 

muito importância para fins futuros devido a sua capacidade de nos estimular; e talvez até 

modificar a pauta de prioridades da política real. Para Rorty ambas as coisas se completam e 

equilibram; impedindo por um lado que a política se torne perigosamente aventureira e, por 

outro lado, que um dia nossos descendentes herdem uma cultura tediosamente positivista e 

imediatista, uma cultura parecida como aquela descrita no livro Admirável Mundo Novo de 

Aldous Huxley. A convicção liberal sobre a necessidade de uma separação entre o público e o 

privado se converte, nas mãos de Rorty, na convicção de que o termo “política” precisa ser 

dessublimado, dessacralizado e aproximado dos interesses ordinários das pessoas, enquanto a 

cultura, por outro lado, poderia ser tão sonhadora e utópica quanto fosse possível.   
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A necessidade de uma distinção entre o público e o privado, tem algo a ver com sua 

necessidade de romper com as ‘causas’ ou ‘movimentos’ quando ele deseja fazer isso. 
Para não ter tantas coisas sendo totalizadas na vida, e por isso mesmo, tornando-a 

mais opressiva.547 

 

Sob essa perspectiva a proposta rortyana pode ser vista como uma tentativa de 

secularizar e poetizar a Filosofia e, junto com ela toda a cultura, colocando-a a serviço da 

democracia; a moldura que, segundo ele, mantêm e sustenta a dinâmica vertiginosa do 

pluralismo.  De modo muito semelhante ao proposto pelo filósofo José Crisóstomo de Souza 

em seu artigo “A Filosofia como coisa civil”, Rorty também compreende a Filosofia como um 

discurso “humano secular” acessível a todos, uma conversação, “sem autoridade nem 

tradição”.548 Rorty parece perseguir um ideal político que seja materialista e realista e que, ao 

mesmo tempo, possa esquivar-se às possíveis implicações ontológicas ligadas ao uso que a 

tradição filosófica tem feito dessas duas palavras. Por outro lado, ele tenta formular um discurso 

capaz de suscitar algum tipo de engajamento público, ou pelo menos um discurso que sirva de 

instrumento contra o pessimismo político, sem ter que recorrer a teses que apontam para a 

necessidade de conter ou limitar as demandas da individuação. Com exceção desse último 

ponto, talvez até seja possível dizer, (mas isso já é assunto para uma outra tese) que Rorty que 

tenta com sua filosofia produzir um resultado semelhante ao que o próprio Marx tentou: uma 

sociedade secular, materialista e com um senso de justiça igualitário.  

Nessa altura, gostaria de resumir as conclusões desse último capítulo. A primeira é que 

a afirmação rortyana de que a justificação da democracia não requer fundamentos filosóficos 

representa, um desdobramento de seus compromissos holistas já presentes em AFEN. Essa 

atitude também pode ser interpretada como um esforço para fazer da política uma “coisa civil”, 

“prática” onde os resultados, medidos à luz das aspirações compartilhadas, são as metas mais 

importantes para a esfera pública. Por isso mesmo a definição de liberalismo rortyana recorre 

aos aspectos mais concretos e gerais de uma certa experiência histórica concreta compartilhada, 

a qual precisamos nos manter fiéis. O que ele se recusa é a reconhecer que os argumentos 

filosóficos possam dissolver ou “transformar” num passe de mágica os compromissos morais 

que nos fazem o que somos.  De modo conciliatório, no entanto, ele deixa aberta aos intelectuais 

descontentes das grandes democracias a via da política cultural, de modo que eles possam 
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escrever livros e formular “teorias críticas” sem que, para fazer isso, tenham que desmerecer 

ou desautorizar as pequenas realizações possíveis no âmbito da política real.  

Se minha descrição das posições políticas de Rorty estiverem corretas, então penso que 

também está correta minha percepção de que sua crítica da cultura pode ser descrita como uma 

tentativa de promover algum grau de conciliação entre as esferas de valor, em nome da 

democracia. Por isso mesmo me parece que a compreensão, de Bernstein sobre Rorty está 

correta; ele deveria ser lido como um filósofo moral e um “profundo humanista”. Talvez por 

isso mesmo o poeta mais citado por Rorty, mais até do que Emmerson, seja Walt Whitman, um 

poeta que praticamente sozinho fundou a poesia americana através de uma poética que vai da 

extrema elegia à individualidade autocriadora a um patriotismo sonhador e utópico. “Ele 

(Whitman) esperava separar a fraternidade e a ternura amorosa exigida pelas escrituras Cristãs 

de ideias como a de um tipo de parentesco sobrenatural, imortalidade, providência divina, e – 

mais importante – pecado”.549 Me parece que, se Rorty esperava realmente ser lido como um 

poeta, seria como um poeta da democracia parecido Walt Whitman, que ao mesmo tempo 

também era um poeta do indivíduo que traz em si as vozes de uma multidão de outros 

indivíduos.  Do mesmo modo, também me parece que, caso as pretensões poéticas de Rorty 

fossem apontadas como contraditórias em relação às suas preocupações polít icas e filosóficas, 

talvez ele pudesse se defender dizendo:  

 

Eu me contradigo? 

Muito bem, então me contradigo, 

(Sou vasto contenho Multidões).550 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
549 RORTY, Richard. American National Pride: Whitman And Dewey. In: VOPARIL, Christopher; BERNSTEIN, 

Richard, Rorty Reader. West Sussex: Ed. Willey-Blackwell, 2010, p. 378.  (Parênteses Meus) 
550 WHITMAN, Walt, Folhas de Relva, p. 107 
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CONCLUSÃO FINAL 

 

A Filosofia é uma disciplina com uma história quase tão antiga quanto a da própria 

cultura ocidental. Essa história, por sua vez, é composta, entre outras coisas, pelos livros, ideias 

e conceitos desenvolvidos por homens e mulheres de tempos e lugares específicos, geralmente 

através do debate com outros homens e mulheres e de outros tempos e lugares. Muitas vezes 

me vi embaraçado ao tentar explicar aos meus alunos como uma mesma disciplina poderia, sem 

perder sua identidade, reunir uma diversidade tão luxuriante de temas, teses incompatíveis e 

textos escritos em estilos diferentes. Devo confessar que nunca consegui dar uma resposta que 

satisfizesse a eles nem a mim mesmo e imagino que poucos filósofos, se é que existiu algum, 

não se depararam um dia com semelhante questão. É possível que alguns deles, filósofos como 

Carnap e Russel, tenham visto esse problema apenas de relance, mas tenham rapidamente 

tentado encontrar conforto na crença de que existia uma linha clara – aquela traçada por Kant– 

que demarcaria a fronteira entre a Filosofia e as outras disciplinas. Outros filósofos, entretanto, 

recusaram essa rota de escape para o problema, e perseguiram a questão de modo mais exigente 

e inquieto; Hegel, talvez, tenha sido o primeiro deles. Ao perceber, como poucos, a luxuriante 

diversidade de problemas, estilos e teses diferentes, e às vezes opostas, que compunham a 

história de sua disciplina, Hegel procurou um modo de conferir alguma legitimidade a toda essa 

diversidade, tratando-a de um modo inteiramente original. Ele fez isso, em parte, descrevendo 

as diferentes filosofias como momentos em um processo de maturação do “Espírito” ou, 

simplesmente, da cultura. Por outro lado, talvez achando que não seria levado a sério se dissesse 

apenas isso, Hegel também teria sugerido que sua própria filosofia representava o ponto final 

desse desenvolvimento; sugestão que poderia ser vista como um dos motivos para as zombarias 

que Stirner, Kierkegaard, Marx e Nietzsche dedicaram ao “sistema hegeliano”.  

Talvez para evitar os exageros do idealismo de Hegel e, ao mesmo tempo, valorizar seus 

aspectos pluralistas, é que filósofos como William James adotaram outras estratégias frente ao 

problema da identidade da Filosofia. Em suas conferências sobre pragmatismo, James 

descreveu a questão da pluralidade e da contradição entre as “filosofias” em termos mais 

personalistas e modestos, recorrendo ao “temperamento pessoal” para explicar as diferenças 

entre os tipos de Filosofia escritos e defendidos pelas pessoas. O modo como James colocou a 

questão, entretanto, foi alvo de diversos ataques; a simples ideia de que um ponto de vista 

filosófico pudesse ser legitimado em função da sua utilidade frente às diferentes necessidades 

da experiência individual pareceu a muitos de seus colegas filósofos apenas um tipo relativismo 

e de irracionalismo.  Mas, como lidar de outro modo, sem rodeios, com a questão do pluralismo 

http://www.mundodosfilosofos.com.br/kierkegaard.htm
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filosófico, sem oferecer uma narrativa escatológica de tipo hegeliano, nem recair no velho 

sonho de uma disciplina bem demarcada, “científica”? 

O modo através do qual articulei a questão da identidade da disciplina filosofia, devo 

reconhecer, é bastante superficial; existem muitos autores que não se encaixam muito bem nessa 

minha estória rudimentar. Por ironia, o autor sobre o qual escrevi a minha dissertação de 

mestrado é um deles. Max Stirner, o mais herético dos discípulos de Hegel, parece que nunca 

se importou muito com a diversidade dos textos e pensamentos que compõem a história da 

disciplina Filosofia. Para ele, um texto, um pensamento ou um martelo não eram 

qualitativamente diferentes; eram apenas uns tantos aspectos da existência com os quais ele, 

enquanto Único, tinha que se relacionar e dar-lhes um sentido. Desse modo, para Stirner, por 

detrás de toda ação e de toda reflexão estaria apenas o próprio gozo, o próprio interesse.551
 Por 

tudo isso, embora a atitude stirneriana em relação ao pensamento e a vida possa ser ligada a 

certas convicções metafilosóficas, o próprio Stirner não se preocupou em articular uma posição 

metafilosófica alternativa. Me parece que a atitude geral de Stirner em relação as disputas 

filosóficas sobre definições e conceitos era de desdém e desprezo. Talvez outros filósofos, que 

desconheço, tenham compartilhado da atitude de Stirner em relação às inquietações 

metafilosóficas. Do mesmo modo, também existem aqueles que nem desprezam explicitamente 

essas inquietações nem as enfrentam; simplesmente as ignoram. Essa era a atitude que 

prevalecia, por exemplo, entre os filósofos analíticos quando Rorty escreveu AFEN. Para Rorty, 

essa seria uma das consequências do neo-kantismo residual que fazia parte da autoimagem da 

Filosofia Analítica. “Os Neokantianos estão sempre tentando escapar da metafilosofia e, como 

eles frequentemente colocam a questão, ‘dedicar-se a fazer alguma filosofia’”.552 

Do modo como vejo, um dos objetivos da filosofia rortyana é romper com o silêncio em 

torno das questões metafilosóficas, um silêncio que nos Estados Unidos é uma das 

consequências do modo analítico de fazer Filosofia. Contudo, mesmo fora do contexto norte-

americano, esse mesmo silêncio pode ser facilmente notado na ausência de debates filosóficos 

dentro das próprias universidades brasileiras onde se aprende Filosofia. Talvez esse seja um 

dos motivos para certas críticas menos cordiais e construtivas direcionadas à atitude de Rorty 

em relação a Filosofia. Metaforicamente, é como se Rorty tivesse vivido sua vida profissional 

como o garoto da fábula de Hans Christian Andersen, só que ao invés de apontar para a roupa 

                                                             
551 Me parece que  o esquecimento de Stirner pela tradição, a sua completa  ausência nos manuais de Filosofia,  

poderia ser  explicada  pelo fato de que, ao contrário de outros transgressores como Nietzsche, ele forjou sua 

retórica contra a Filosofia sem recorrer nenhum questionamento explicitamente metafilosófico. 
552 RORTY, 2009, p. 217. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Hans_Christian_Andersen
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inexistente do rei, Rorty apontava para o uso de expressões como “correspondência com a 

realidade”, “análise de significados”, “método filosófico”, “desconstrucionismo” e 

“emancipação”. Ele teria feito muito pouco se tivesse dito que essas coisas, assim como a roupa 

do rei, não existiam; ele seria nesse caso apenas mais um “antiplatônico” tentando desacreditar 

a Filosofia através de outro discurso filosófico. Contudo, o que Rorty fez foi algo diferente, ele 

disse que não havia nada de especial nessas palavras, que elas não acrescentavam nenhum 

elemento relevante para a vida das pessoas que não praticavam o discurso da Filosofia. Por isso 

ele tentou abrir espaço para que a Filosofia pudesse questionar seu papel em relação ao resto da 

cultura, de modo a não se isolar do restante das preocupações humanas e converter-se em uma 

espécie de “museu de descrições”; para ele a autoconsciência histórica e metafilosófica era “a 

melhor precaução contra a escolástica estéril”.553  

Contudo, talvez Rorty tenha colocado para si mesmo um desafio grande demais ao tentar 

promover esse tipo de autoconsciência. É possível que as mesmas resistências que se verificam 

na terapia individual possam também se verificar quando se trata de terapizar a autoimagem de 

uma classe; principalmente quando o próprio terapeuta também é um membro dela. Por isso 

Rorty parece ter procurado durante toda sua carreira um modo de escrever sobre a Filosofia que 

não o obrigasse a assumir muitas das expectativas que cercam essa profissão.  Eu vejo Rorty 

como alguém que, ao acompanhar as disputas entre os filósofos sobre os temas que eles 

herdaram de Platão, Aristóteles, Descartes e Kant, via a si mesmo ocupando um lugar em uma 

espécie de “plateia imaginária”. Essa plateia, composta por poetas, críticos literários, utopistas 

políticos e as pessoas mais desfavorecidas que não dispõem de tempo para gastar lendo livros 

ou indo aos cinemas e teatros, formava a comunidade com a qual Rorty se via unido por laços 

de estreita lealdade.  Por outro lado, Rorty também via a si mesmo como um membro daquela 

comunidade onde se desenrolavam aqueles debates monótonos aos quais ele assistia e, as vezes, 

tentava contribuir. Talvez tentando minimizar o abismo entre as duas comunidades com as quais 

ele se via engajado, Rorty buscou intervir nos rumos da conversação filosófica como alguém 

que conhecia os seus pressupostos e minúcias.   Ele tentou mostrar que nós, os filósofos, 

estamos tão fascinados pelo jogo que nós praticamos entre nós mesmos que deixamos de ter 

qualquer relevância, privada e pública, para os não filósofos. Contudo, ele tentou dizer isso aos 

seus pares de uma forma que fosse filosófica o bastante para manter o diálogo em andamento, 

mas que também pudesse levar esse diálogo para longe dos temas herdados de Platão e Kant.  

                                                             
553RORTY, 2009, p. 218. 
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No entanto, apesar de todo esse empenho em modificar a autoimagem da Filosofia, 

penso que seria equivocado dizer que Rorty esteve durante toda sua carreira obcecado apenas 

com questões metafilosóficas. A problematização da autoimagem da Filosofia, bem como de 

sua presumida importância para a cultura, é um dos instrumentos que Rorty usou em nome de 

uma proposta de envergadura bem maior. O mesmo se passa com a acusação de que a filosofia 

rortyana não passa de mais um tipo de esteticismo “pós-moderno”, ou um pragmatismo vulgar, 

que pretende colocar a esfera pública à serviço da autorrealização privada e “egoísta”. Assim 

como as questões metafilosóficas não são os principais objetivos da reflexão rortyana, também 

não me parece que  ela valoriza mais a esfera privada da autorrealização do que a esfera pública 

dos debates, lutas e promoção da justiça. 

Como mostrei na primeira parte desse trabalho o antiplatonismo, por si mesmo, nunca 

foi a principal preocupação de Rorty. Por outro lado, a ideia rortyana de individualidade 

apresenta vários problemas, mas ela não me parece “narcisista” nem “irresponsável” como 

condenam alguns críticos.  Ao contrário, como tenho dito, penso que Bernstein está 

inteiramente correto em ver Rorty, antes de tudo, como um indivíduo comprometido com um 

“profundo humanismo”. Esse humanismo é o non plus ultra da filosofia rortyana. Talvez, por 

isso mesmo, outros filósofos mais preocupados com os aspectos técnicos da Filosofia 

considerem a filosofia rortyana superficial ou uma simples reafirmação do status quo. De fato, 

à primeira vista, parece até mesmo que o discurso rortyano, como afirma MacClean, se parece 

com uma espécie de “instrumento rudimentar”.554 

Ou seja, apesar de toda polidez, abertura e modéstia, usada por Rorty para articular suas 

posições, penso que é razoável afirmar que o seu compromisso humanista estabelece limites 

claros para a concessões que ele está disposto a fazer ou para os temas que ele se mostra disposto 

a discutir.  Como observa MacClean na citação abaixo, Rorty parece ter desenvolvido no 

decorrer dos anos uma espécie de versão liberal da proposta nietzschiana de “filosofar com um 

martelo”. 

 

As vezes um instrumento rudimentar é o melhor. Fazendo uso dele Rorty pode, por 

exemplo, enfatizar o ponto em questão com uma força singular, intransigente. A sua 

‘violência da direção’ (Para usar uma frase de um texto de Emerson intitulado 

Natureza) no caso do pensamento moral e político pode lançar uma luz brilhante sobre 

o que só pode ser descrito como uma sepultura; as loucuras humanas, o nosso 
tribalismo e prontidão para matar um ao outro e para destruir as comunidades uns dos 

outros nas diversas formas em que o termo ‘destruir’ pode ser entendido.555 

 

                                                             
554 MACCLEAN, 2014, p. 2. 
555 Ibid., loc. cit.  
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Dito isso, no entanto, é preciso esclarecer o que o termo “rudimentar” significa nesse 

contexto. Pois não me parece razoável afirmar de uma ferramenta, caso sirva bem aos 

propósitos para os quais foi inventada, que ela é “rudimentar”, como afirma MacClean na 

citação acima. De um ponto de vista pragmatista parece que há algo errado nessa afirmação. De 

fato, podemos questionar se a filosofia rortyana é realmente útil para a realização dos fins que 

ela deseja promover, mas essa é uma questão que aparentemente apenas o futuro poderá 

responder. Por outro lado, MacClean tem razão ao enfatizar, assim como Bernstein, que o 

compromisso de Rorty é antes de tudo político moral. O antiplatonismo engajado de Rorty, bem 

como a sua valorização da ideia de que todo indivíduo só existe como um projeto inconcluso, 

uma complexa trama que precisa se reinventar “revestindo-se de suas próprias metáforas”, são 

alguns dos recursos utilizados por Rorty para tentar cooperar como a produção de uma cultura 

mais tolerante, democrática e “conversacional”. Entretanto, a conjunção dessas duas estratégias 

apresenta conflitos e problemas que, penso eu, são problemas para mim, mas não eram um 

problema importante para o próprio Rorty. O ideal humanista era, me parece, seu principal 

compromisso; seu desejo de manter a conversação com seus colegas de profissão, bem como 

sua tentativa de fazer jus ao legado de Freud e Nietzsche, são metas intermediárias que ele 

subordinava a uma causa maior; algo que agora podemos chamar de uma crítica humanista e 

pluralista da cultura.  

A crítica da cultura rortyana não oferece um “modelo” nem um “ideal normativo” que 

sirva para corrigir nossas práticas; por isso mesmo os diferentes aspectos dessa crítica não 

precisam formar um sistema totalmente coerente. Tudo que a crítica da cultura rortyana procura 

sugerir é que devíamos parar de procurar por tais sistemas e, simplesmente, olhar para os lados 

e ver o que temos à mão. Podemos dizer de Rorty o mesmo que ele disse de Roberto Mangabeira 

Unger e de Castoriadis: ele está disposto “[...] a trabalhar com, ao invés de desconstruir, as 

noções que significam algo para as pessoas vivas de hoje sem, contudo, dar a última palavra 

sobre o mundo histórico em que elas habitam”.556 Ao contrário dos membros “escola do 

ressentimento”, que não estão interessados em construir nada, mas “apenas em penetrar na 

realidade reprimida por trás das aparências ideológicas”557 Rorty preferiu apontar para os lados, 

mostrar os avanços e desafios da luta pelos direitos civis, da causa feminista e do 

cosmopolitismo. Claro, essa atitude ponderada de quem realiza um balanço realista entre os 

perigos e esperanças que nos assustam e fascinam deixa exasperados, tanto aqueles que são 

                                                             
556 RORTY, 1999, p. 245. 
557 Ibid., loc. cit.  
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mais pessimistas quanto aqueles que são demasiadamente otimistas e por isso esperam que algo 

mais grandioso possa ser feito.  

Ao observar a Filosofia de seu tempo Rorty identificou uma certa tendência em enfatizar 

a linguagem, em seus contornos performativos, contingentes e naturalistas. Ele então descreveu 

essa tendência como uma espécie de “área de sobreposição” que poderia ser usada como uma 

espécie de ponto de Arquimedes para mudar o foco dos estudos dessa disciplina tornando-a 

mais secular, experimental e dialógica. Do mesmo modo, ao observar os trabalhos filósofos 

como Nietzsche, Heidegger e Derrida, de escritores como Proust e Nabokov, de críticos 

literários como Harold Bloom e de interpretações do legado de Freud feitas por pessoas como 

Philip Rieff, Rorty acreditou ter encontrado o “ironismo”, como uma outra área de sobreposição 

na atitude dos intelectuais das sociedades liberais. Do mesmo modo, a história recente das 

tentativas de encontrar uma alternativa, tanto para a crueldade dos governos totalitários quanto 

para a indiferença preponderante nas ricas sociedades de consumo, serve para Rorty modelar 

sua ideia do tipo de consenso por sobreposição no qual, segundo ele, deveriam se apoiar as 

esperanças liberais. Ou seja, a proposta rortyana consiste, sobretudo, em uma proposta 

conciliatória que tenta apontar os caminhos para um diálogo frutífero entre indivíduos que, 

embora discordem de todo o resto, estão comprometidos com algumas conquistas das modernas 

democracias do Ocidente. Contudo, esse dialogo pode ser mais fácil ou mais difícil, dependendo 

das esperanças e temores daqueles que, como eu mesmo, se dispõem a esse hipotético diálogo.  

Minhas dificuldades no diálogo com Rorty começam no ponto em que ele trata de 

questões como a da individualidade, da arte e do espaço público como espaço dos consensos 

mais do que das disputas. O problema é que as concepções de Rorty relativas à essas questões 

me parecem insossas, áridas, e por isso não fazem jus ao espírito de inquietude e perplexidade 

que refletem os aspectos agonísticos que fazem parte do legado estético da modernidade; um 

legado captado por autores como Kafka, Milan Kundera, Robert Musil e muitos outros. 

Acreditamos que somos senhores de nosso destino, mas esse destino raramente deixa de 

escapar das nossas mãos. Deliberamos sobre qual a melhor posição política, qual a melhor 

escolha a ser feita, mas precisamos estar, a cada momento, conscientes de toda uma miríade de 

fatores que poderiam se opor aos nossos melhores planos. Por isso procuramos conhecer melhor 

todos os detalhes de cada situação, buscamos acumular mais recursos para fazer frente ao poder 

do acaso que parece maior a cada dia. Concordo com Milan Kundera quando ele diz “enquanto 

modelo desse mundo, baseado na relatividade e na ambiguidade dos assuntos humanos, o 
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romance é incompatível com o universo totalitário”.558 Ambiguidade é para mim a palavra 

chave numa democracia liberal como a nossa, mas experimentar uma situação ambígua não é 

o mesmo que viver em uma atmosfera que nos convida à autocriação. Viver uma situação 

ambígua é confrontar diariamente a questão de que precisamos de cada vez mais poder e 

engenho para fazer frente ao acaso. Por outro lado, esse acaso não é visto como algo sagrado, 

algo que deve ser cultuado. Pelo contrário, vemos o acaso como algo que deve apenas ser 

domesticado, pois em nossos dias “os homens sentem-se já mais livres para viver suas vidas 

com um mínimo de pretensão a alguma coisa maior que adoçar o tempo”.559 

Por outro lado, devo conceder a Rorty, que a busca por novidade, por ser um eu origina,l  

é, de fato, um ideal importante para muitas pessoas; parece-me inclusive que o ostensivo uso e 

a popularização das diversas mídias sociais confirmam isso. É em termos de originalidade que 

algumas pessoas, principalmente os mais jovens, querem ser reconhecidas.  Mas qual o 

significado da busca por originalidade quando precisamos de outras pessoas para confirmar se 

estamos próximos ou distantes dessa meta? Quando a originalidade está submetida a um critério 

social, podemos ainda falar em originalidade? Por acaso, podemos chamar de originais os 

artistas e humoristas, as celebridades descartáveis, produzidas num dia e esquecidas no outro? 

A diferença entre a originalidade de um artista e a eficiência de um técnico, penso, está no fato 

de que o primeiro, para ser original, precisa se esquecer das expectativas de suas respectivas 

comunidades, enquanto o segundo não pode fazer isso. Desde o romantismo aprendemos que a 

originalidade sempre requer alguma dose de irresponsabilidade em relação às exigências sociais 

que nos pressionam. Até onde consigo ver, quanto maior a originalidade menor é a capacidade 

individual de expressar-se nos termos de qualquer comunidade. Tanto alguns loucos quanto o 

gênio artístico são, por assim dizer, originais e os motivos pelos quais temos compaixão pelos 

primeiros e inveja pelo segundo pertencem, penso, ao domínio do acaso.  A originalidade, em 

si mesma, não representa para nós um ideal a ser perseguido, a menos que venha acompanhada 

do que Philip Rieff chamou de um “senso de bem estar manipulável.”560 

Rorty evita o problema da oposição entre ser original e ser compreendido. Ele faz isso 

ao lançar sobre as costas de um futuro imaginado a responsabilidade pelo julgamento sobre 

quais vidas de fato conseguiram essa tão almejada originalidade. Toda preocupação humana 

com as próprias decisões são, em última instância, preocupações sobre o que as “versões 

                                                             
558 KUNDERA, Milan. A Arte do Romance. São Paulo: Companhia de Bolso, 2009, p. 7. 
559 RIEFF, Philip. O Triunfo da terapêutica. Tradução Raul Filker e Ricardo Pinheiro Lopes. São Paulo: 

Brasiliense, 1990, p. 34.  
560 Idem, p.28 
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melhoradas” de nós mesmos pensariam dessas escolhas, olhando-as da perspectiva de um 

hipotético futuro.  O futuro, nesse caso, tem a função retórica de permitir que Rorty ofereça 

algum parâmetro que sirva de critério para nossas autoavaliações e, ao mesmo tempo, diga que 

não existe parâmetro algum; afinal, sejamos diretos: o futuro é uma mera possibilidade da qual 

falamos com base no passado e no presente.  Ele fica naquela zona obscura situada entre a 

completa falta de critério para julgar nossas escolhas e algo vagamente semelhante a um ideal 

normativo: os limites da imaginação, e dos medos, de quem pensa nele. Ninguém pode dizer de 

si mesmo “sou original”, nem de outra pessoa “ele realmente não é original”, todos podem, 

democraticamente, aspirar, apenas aspirar, por tal originalidade. Para alguém que deseja 

valorizar o legado de Darwin e Freud, tal concepção de autorrealização me parece soar 

demasiadamente “desencarnada”, não-naturalista e até mesmo puritana. Contudo, Rorty parece 

pensar que todas as outras descrições alternativas disponíveis para ideia de auto realização 

dependeriam da defesa alguma antropologia essencialista, um discurso sobre nossa “verdadeira 

natureza”. Teríamos, nesse caso, que definir o que “realmente somos” ou qual o aspecto das 

vidas humanas deve ser cultivado acima de todos os outros, se quisermos que nossas vidas 

tenham um verdadeiro significado. Indo por esse caminho, pensa ele, nos veríamos novamente 

enredados nas disputas entediantes entre racionalistas e românticos, materialistas e idealistas. 

Mas, são essas realmente nossas únicas opções? Penso que não.  

Me parece que há algo de errado com o modo como Rorty descreve a esfera privada. 

Esse erro, penso eu, está no entrelaçamento entre a busca de autorealização e a tentativa de 

atingir algum tipo de ideal passível de articulação linguística; um ideal que, de algum modo, já 

faça parte da cultura que emergiu a partir do romantismo. Ele segue Nietzsche e Harold Bloom 

ao eleger o ideal de originalidade para cumprir esse papel. A originalidade, contudo, não me 

parece uma boa candidata ao papel de meta final dos esforços voltados para a auto realização 

dos homens e mulheres de hoje. Falar que uma pessoa foi original no modo como ela viveu sua 

vida – apesar da beleza tocante de uma música como My Way, cantada pela voz inesquecível 

de Frank Sinatra – parece um elogio que poucos considerariam suficiente para justificar suas 

lutas. Rorty vai no caminho errado, penso, quando confunde viver uma vida plena, satisfatória, 

com a dedicação em produzir algo original, passível de avaliação por outra pessoa. 

Contudo, isso quer dizer que estou defendendo uma concepção de individualidade 

segundo a qual somos todos dotados de uma “essência” que deve orientar, aqui e agora, os 

parâmetros de nossa autorrealização? Acho que não. Assim como Rorty, também não acredito 

que falar de parâmetros em temas como o da individuação seja algo adequado. Parâmetros, 

regras, critérios são palavras que a filosofia tem em alta conta porque ela é uma disciplina cuja 
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autoimagem se desenvolveu em torno de preocupações supostamente coletivas. Justamente por 

isso, costumo suspeitar de toda tematização sobre a questão da individualidade que se considera 

na obrigação de prestar contas à filosofia. A individuação é uma questão privada e com isso eu 

quero dizer que ela é um processo sobre o qual apenas o próprio indivíduo, desde que ele possua 

as condições cognitivas mínimas para isso, pode se pronunciar ou se calar; de acordo com sua 

própria conveniência. Contudo, no sentido de dizer algo mais “positivo” sobre esse tema e 

visando justificar minhas críticas, eu defenderia como mais adequada ao “espirito de nosso 

tempo” uma descrição da individualidade mais parecida com aquela oferecida por Max Stirner. 

Do modo como vejo, na cultura materialista em que vivemos a originalidade quase 

sempre é uma meta subordinada a um outro propósito primário: o prazer, o respeito, o 

reconhecimento: em síntese, o poder no aqui e no agora. O bem-estar, o prazer e o gozo são os 

resultados da posse desse poder. A medida de sua posse determina o grau em que um indivíduo 

se encontra satisfeito. Não existe um parâmetro para medir quanto poder um indivíduo tem, já 

que nem todos os indivíduos buscam o mesmo tipo de satisfação; nos casos normais apenas o 

próprio indivíduo pode falar com alguma autoridade nesse campo. Por esse motivo, algumas 

vezes, lamentamos por aqueles indivíduos que nos parecem quase totalmente destituídos de 

poder, como os indigentes ou os acometidos de dolorosos transtornos de saúde.   

Autorealização, penso, é o bem-estar que experimento ao viver como vivo, ao fazer o que gosto 

de fazer aqui e agora. Posso experimentá-la ou não, mas certamente apenas eu mesmo posso 

me pronunciar sobre esse assunto, não as hipotéticas “versões melhoradas de mim mesmo” que 

habitam o futuro. Desse ponto de vista, penso que Molliere tinha razão ao dizer que mais 

preferia viver dois dias na terra do que mil anos na história. 

Minha autorealização não é uma criação, não é uma realização para outras pessoas 

apreciarem, é algo que faço de mim e para mim. De fato, existem aqueles que morrem pensando 

em ser originais ou em criar uma obra original, pessoas que dizem que “sairão da vida para 

entrar para história”. A descrição rortyana do processo de autorealização talvez seja apropriada 

para essas pessoas; as pessoas que vivem de escrever livros, compor canções ou realizar feitos 

públicos; pessoas como os atores, políticos, e os atletas olímpicos. Mas essa descrição deixa de 

fora a imensa maioria da humanidade; pessoas cuja única aspiração talvez seja a de um dia ter 

o poder necessário para viver sem o medo de serem demitidas, de não ter o que comer ou de 

poder fazer amor como e o quanto quiser sem pagar um preço muito alto por seu comportamento 

“inadequado”. Ou seja, ao contrário de Rorty, acho que a grande maioria dos indivíduos das 

sociedades liberais vê a própria vida como algo que deve ser aproveitado, gasto, gozado e, às 
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vezes, defendido contra as exigências do olhar alheio e as cobranças do superego em relação ao 

futuro e à honradez. Elas buscam o empoderamento, não a originalidade.  

Essas são minhas razões – claramente baseadas em uma apropriação do trabalho de 

Stirner – para afirmar que o “antiplatonismo” linguístico e conciliatório de Rorty não tem muita 

utilidade para o comentário das vivências, ordinárias ou não, que alimentam o imaginário 

privado das pessoas. Como Freud, penso que há mais conflitos que conciliações na luta de uma 

vida humana que tenta fruir de seus dias na terra. Por esse motivo qualquer tentativa de oferecer 

uma descrição da vida privada que não entre em choque com uma compreensão moralista do 

espaço público sempre terá de resultar em um retrato incompleto, que escamoteia o conflito que 

atravessa nossa condição. Por isso, ao invés de entender a separação entre público e privado 

como uma separação entre dois tipos de vocabulários morais, penso que seria mais adequado 

compreendê-la como uma separação entre espaços onde ocorrem diferentes tipos de conflito. 

Os conflitos do âmbito privado são aqueles descritos por Freud; conflitos entre o gozo e a 

sociabilidade. O espaço público, por outro lado, é o lugar onde ocorrem os conflitos entre os 

grupos formados para satisfazer os interesses dos indivíduos provisoriamente organizados em 

associações. As instituições são os juízes, nem sempre neutros, desses conflitos. Por isso o 

espaço público de uma democracia não me parece tão hospitaleiro e “conversacional” quanto 

sugere o liberalismo de Rorty. Pelo contrário, para mim assim como para Stirner, todo encontro 

coletivo é possibilitado apenas por uma convergência momentânea de interesses e por isso 

“compromissos sem espadas são apenas palavras”, como disse Hobbes.  

A política de uma sociedade democrática e pluripartidária, como a do Brasil, serve como 

exemplo do ponto que quero firmar. Nos dias de hoje, em que o país atravessa uma crise política 

das mais severas, a dificuldade de comunicação e deliberação na esfera pública não parece 

menor do que a que Rorty atribui a esfera privada. O conflito de interesses que permeia o modo 

como as palavras e leis são interpretadas no terreno público é quase tão intenso quanto aquele 

que se verifica entre as diferentes formas de cada um realizar-se como indivíduo. Do meu ponto 

de vista que, ao contrário do de, Rorty é o ponto de vista um brasileiro oriundo das favelas, não 

consigo perceber nenhum tipo de consenso acerca dos “nossos temores presentes” que possa 

servir para determinar a agenda de uma “política real” para o meu país. O empoderamento dos 

indivíduos e grupos, através dos meios que cada um tem em suas mãos, me parece a única 

agenda viável para a política em uma sociedade como essa onde vivo.  

Salvo essas críticas – para as quais eu, inclusive, talvez não tenha oferecido os suportes 

argumentativos que a filosofia costuma exigir – quero concluir meu trabalho confessando minha 

admiração pelo legado de Rorty. Apesar dos problemas que eu vejo nesse legado, acredito que 
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as intervenções rortyanas no debate filosófico contribuíram enormemente para a abertura de 

espaços para debates mais realistas em relação à política e mais criativos em relação a Filosofia. 

Ademais, a proposta rortyana de aproximar as esferas de valor tem o mérito de apontar os 

caminhos para que pessoas como eu, que priorizam a esfera da autorrealização, possam 

coexistir pacificamente com os indivíduos piedosos, usuários de retóricas engajadoras e de 

proselitismo moral. Acredito que se Rorty fosse mais lido nas universidades (e houvesse uma 

boa dose de crescimento do Produto Interno Bruto [PIB] junto com uma significativa 

distribuição de renda) talvez dentro de algumas décadas tivéssemos um ambiente acadêmico 

bem diferente. Talvez houvesse clubes de individualistas zombeteiros, conversando 

alegremente sobre Nietzsche, Thoreau, Byron e Hemingway, no mesmo pátio onde jovens 

empolgados tremulam suas bandeiras e gritam palavras ordem. Haveria discussão em alguns 

momentos, é provável, mas nenhum dos dois grupos veria motivos para considerar seu rival 

uma pessoa desprezível. As pessoas que desprezam a política, exceto quando ela compromete 

seus interesses imediatos, poderiam viver sem ser perseguidos ou frequentemente doutrinados. 

Aquelas que, pelo contrário, se dedicam a uma causa ou religião não seriam chamadas de 

“ressentidas” ou “moralistas”. A indiferença não seria vista como crueldade nem o proselitismo 

seria visto como fanatismo de “animais de rebanho”. De fato, a separação entre o espaço público 

e o privado é um aspecto de nossa cultura que precisa ser intensamente revalorizado, por isso 

mesmo o sonho de uma cultura plural e de luxuriante diversidade é o melhor que a proposta de 

Rorty tem a oferecer. 

Millan Kundera disse certa vez que a maturidade “é a capacidade de desconfiar dos 

símbolos”.561 Há quem diga exatamente o oposto. Para alguns líderes religiosos e políticos a 

maturidade é a confiança sem reservas nos símbolos. A concepção de maturidade sustentada 

por Kundera, me parece, é a de alguém que valoriza mais a individuação do que a socialização. 

Os moralistas cristãos e os políticos radicais, por outro lado, não podem deixar de fazer o 

oposto. O antagonismo entre esses dois tipos de índoles é para mim um dos aspectos mais 

marcantes da cultura em que vivemos.  Se desde a modernidade temos aprendido que todos 

necessitamos de leis, por outro lado a mesma modernidade também favoreceu o surgimento de 

pessoas que preferem ver as leis como algo qualitativamente diferente de espadas, cercas ou 

muros. Do mesmo modo, assim como existem famílias e sistemas morais, também existem 

pessoas mais ou menos dispostas a curvar-se sob a coerção “amorosa” de ambas. Não creio que 

a história dos próximos séculos (a menos que algo de terrivelmente bom ou maravilhosamente 

                                                             
561 KUNDERA, 2009 p. 29. 
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mal aconteça) possa eliminar de nossos hábitos essas duas maneiras de encarar a socialização 

e os desafios que ela coloca para a autorrealização e vice-versa. Por isso mesmo penso que uma 

cultura ideal, sob nossas luzes, seria aquela na qual ambas as demandas pudessem ser satisfeitas 

em um grau razoável. Contudo, devo confessar, não sei como seria tal cultura nem se ela é algo 

exequível.   

No entanto, apesar de minhas críticas, penso que o trabalho de Richard Rorty abre 

interessantes perspectivas para a reflexão sobre as metas convergentes e divergentes que 

formam o tecido de nossa cultura. Sendo mais específico, a sua filosofia é um daqueles legados 

culturais que tentam fazer algo, ainda que muito pequeno, pela causa da individuação sem 

esconder o seu compromisso explicito com a socialização. Além disso, a preocupação em 

aproximar através dos recursos da Filosofia essas duas metas confere a elas um espaço para a 

sua problematização dentro dos cursos de Filosofia que, penso eu, é algo mais do que 

necessário. Considerando a história recente da Filosofia e o modo como ela vem sendo 

ensinada, acho que isso é o suficiente para dizer que Rorty continuará sendo, por sua 

originalidade, um escritor importante para a renovação dessa forma de escrita e de debate.  
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